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Ministério da Educação

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

AVISO DE ALTERAÇÃO
PREGÃO Nº 4/2023

Comunicamos que o edital da licitação supracitada, publicada no D.O.U de
08/02/2023 foi alterado. Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de empresa especializada
na prestação de serviços de Apoio Administrativo de Ni vel Superior com disponibilização
de solução tecnológica para gestão e fiscalização contratual, por meio de aplicação "web",
com vistas a apoiar os servidores e dirigentes no cumprimento eficiente das suas atribuic
o es e compete ncias, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no
Edital e em seus anexos. Total de Itens Licitados: 00002 Novo Edital: 09/02/2023 das 08h00
às 12h00 e de14h00 às 17h30. Endereço: Espl.dos Minist. Bloco "l" - Anexo I-3ºandar-sala:
300 Plano Piloto - BRASILIA - DF. Entrega das Propostas: a partir de 09/02/2023 às 08h00
no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 23/02/2023, às 09h30 no site
www.comprasnet.gov.br.

TELIANA MARIA LOPES BEZERRA
Pregoeira

(SIDEC - 08/02/2023) 150002-00001-2023NE800001

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA CELSO SUCKOW
DA FONSECA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 47/2022 - UASG 153010

Nº Processo: 23063.002473/2021-45.
Dispensa Nº 30/2022. Contratante: CENTRO FED.DE EDUC.TECNOL.CELSO S.DA FONSECA .
Contratado: 32.464.564/0001-71 - MEGAPLAN PLANEJAMENTO CONSTRUCOES LTDA.
Objeto: Contratação de serviço de reforma para conclusão da obra do novo prédio de salas
de aula do campus nova iguaçu do cefet/rj sob amparo do inciso xi do art. 24 da lei
8.666/93 em decorrência da rescisão do contrato nº 32/2021.
Fundamento Legal: . Vigência: 17/01/2023 a 17/01/2024. Valor Total: R$ 486.711,51. Data
de Assinatura: 17/01/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 08/02/2023).

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 108/2022. Processo: 23063.001463/2022-73
Celebrantes: Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca - CEFET/RJ
e a Empresa EFICILUX COMERCIO E SERVICO DE EQUIPAMENTOS ELETRICOS LTDA, CNPJ:
26.503.796/0001-99. Objeto: aquisição de material para manutenção predial
elétrica/eletrônica, visando atender às necessidades dos campi Maracanã, Maria da Graça,
Nova Iguaçu, Nova Friburgo, Itaguaí e Angra dos Reis do Cefet/rj, conforme especificado no
item 1.1 do Termo de Referência, anexo do edital de Pregão SRP nº 27/2022. Data da
Assinatura: 05 de Dezembro de 2022. Valor Global: R$ 33.922,46. Validade da Ata de
Registro de Preços: 12 meses, que serão contados a partir da data da assinatura, não
prorrogáveis.

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 105/2022. Processo: 23063.001463/2022-73
Celebrantes: Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca - CEFET/RJ
e a Empresa ISOLUX COMERCIAL LTDA, CNPJ: 10.229.307/0001-12. Objeto: aquisição de
material para manutenção predial elétrica/eletrônica, visando atender às necessidades dos
campi Maracanã, Maria da Graça, Nova Iguaçu, Nova Friburgo, Itaguaí e Angra dos Reis do
Cefet/rj, conforme especificado no item 1.1 do Termo de Referência, anexo do edital de
Pregão SRP nº 27/2022. Data da Assinatura: 05 de Dezembro de 2022. Valor Global: R$
4.551,00. Validade da Ata de Registro de Preços: 12 meses, que serão contados a partir da
data da assinatura, não prorrogáveis.

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 112/2022. Processo: 23063.001463/2022-
73 Celebrantes: Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca -
CEFET/RJ e a Empresa SZATA COMERCIO VAREJISTA LTDA, CNPJ: 2.883.960/0001-97.
Objeto: aquisição de material para manutenção predial elétrica/eletrônica, visando
atender às necessidades dos campi Maracanã, Maria da Graça, Nova Iguaçu, Nova
Friburgo, Itaguaí e Angra dos Reis do Cefet/rj, conforme especificado no item 1.1 do
Termo de Referência, anexo do edital de Pregão SRP nº 27/2022. Data da Assinatura: 05
de Dezembro de 2022. Valor Global: R$ 10.518,50. Validade da Ata de Registro de
Preços: 12 meses, que serão contados a partir da data da assinatura, não
prorrogáveis.

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 107/2022. Processo: 23063.001463/2022-73
Celebrantes: Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca - CEFET/RJ
e a Empresa FCA COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA, CNPJ: 22.745.664/0001-12.
Objeto: aquisição de material para manutenção predial elétrica/eletrônica, visando atender
às necessidades dos campi Maracanã, Maria da Graça, Nova Iguaçu, Nova Friburgo, Itaguaí
e Angra dos Reis do Cefet/rj, conforme especificado no item 1.1 do Termo de Referência,
anexo do edital de Pregão SRP nº 27/2022. Data da Assinatura: 05 de Dezembro de 2022.
Valor Global: R$ 59.890,62. Validade da Ata de Registro de Preços: 12 meses, que serão
contados a partir da data da assinatura, não prorrogáveis.

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 110/2022. Processo: 23063.001463/2022-73
Celebrantes: Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca - CEFET/RJ
e a Empresa I.R. COMERCIO E MATERIAIS ELETRICOS EIRELI, CNPJ: 33.149.502/0001-38.
Objeto: aquisição de material para manutenção predial elétrica/eletrônica, visando atender
às necessidades dos campi Maracanã, Maria da Graça, Nova Iguaçu, Nova Friburgo, Itaguaí
e Angra dos Reis do Cefet/rj, conforme especificado no item 1.1 do Termo de Referência,
anexo do edital de Pregão SRP nº 27/2022. Data da Assinatura: 05 de Dezembro de 2022.
Valor Global: R$ 29.149,52. Validade da Ata de Registro de Preços: 12 meses, que serão
contados a partir da data da assinatura, não prorrogáveis.

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 113/2022. Processo:
23063.001463/2022-73 Celebrantes: Centro Federal de Educação Tecnológica Celso
Suckow da Fonseca - CEFET/RJ e a Empresa VOGLIO IMPORTADORA,
EXPORTADORA E REPRESENTACOES LTDA., CNPJ: 47.171.447/0001-97. Objeto:
aquisição de material para manutenção predial elétrica/eletrônica, visando atender
às necessidades dos campi Maracanã, Maria da Graça, Nova Iguaçu, Nova Friburgo,
Itaguaí e Angra dos Reis do Cefet/rj, conforme especificado no item 1.1 do Termo
de Referência, anexo do edital de Pregão SRP nº 27/2022. Data da Assinatura: 05
de Dezembro de 2022. Valor Global: R$ 65.452,20. Validade da Ata de Registro de
Preços: 12 meses, que serão contados a partir da data da assinatura, não
prorrogáveis.

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 111/2022. Processo: 23063.001463/2022-73
Celebrantes: Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca - CEFET/RJ
e a Empresa MIX REPRESENTACOES E COMERCIO EM GERAL LTDA, CNPJ: 34.641.081/0001-
20. Objeto: aquisição de material para manutenção predial elétrica/eletrônica, visando
atender às necessidades dos campi Maracanã, Maria da Graça, Nova Iguaçu, Nova Friburgo,
Itaguaí e Angra dos Reis do Cefet/rj, conforme especificado no item 1.1 do Termo de
Referência, anexo do edital de Pregão SRP nº 27/2022. Data da Assinatura: 05 de
Dezembro de 2022. Valor Global: R$ 44.683,71. Validade da Ata de Registro de Preços: 12
meses, que serão contados a partir da data da assinatura, não prorrogáveis.

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS
EDITAL Nº 27, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2023

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS DA CARREIRA DE CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO (TAE) ANO 2023

A DIRETORA-GERAL EM EXERCÍCIO DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS - CEFET-MG, autarquia federal de regime especial, no uso de suas
atribuições legais e considerando os termos das Leis 12.990/14 e 13.146/15, dos Decretos 8.260/14, 9.508/18 e 9.739/19, da Portaria Normativa MPDG/SGP nº 04/2018 e da Portaria
SGP/SEDGG/ME nº 14.635/2021, torna público que estarão abertas, a partir do dia 20 de fevereiro de 2023, exclusivamente pela Internet, as inscrições para concurso público de provas
destinado ao provimento de vagas do Quadro de Pessoal Permanente do CEFET-MG, da carreira de Cargos Técnico-Administrativos em Educação (TAE), em conformidade com o disposto
nas Leis 8.112/90 e 11.091/05.

1. DO LOCAL OFICIAL DO CONCURSO NA INTERNET
1.1 PÁGINA OFICIAL: www.concursopublico.cefetmg.br
1.1.1 Considera-se como local oficial de publicações acerca do concurso na Internet o repositório mencionado no item 1.1, bem como as páginas subjacentes ao endereço

(domínio) apontado.
1.2 Na forma da legislação vigente, os atos necessários serão, também, publicados no Diário Oficial da União (DOU), o qual é disponibilizado no portal da Imprensa Oficial

(https://www.in.gov.br) - Seção 3. Após a homologação do concurso, os atos específicos de pessoal (nomeação e posse) serão publicados na seção 2 do DOU.
1.3 É de inteira responsabilidade do interessado realizar consultas periódicas ao local oficial na Internet para acompanhamento de todas as fases, atos administrativos,

decisões, informativos, comunicados e resultados relacionados ao presente concurso.
2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
2.1 O concurso público será regido por este Edital, por seus anexos, pelos demais editais complementares e instruções publicadas na página oficial do certame na Internet,

sendo executado pelo CEFET-MG.
2.2 O ato autorizativo do concurso é o Decreto 8.260/14 (art. 8º).
2.3 Dadas as previsões legais específicas, os candidatos concorrentes às vagas reservadas para pessoas com deficiência (PcD) e os candidatos concorrentes às vagas reservadas

para negros, quando convocados nos termos deste Edital, serão submetidos, respectivamente, à avaliação biopsicossocial de sua condição por equipe multidisciplinar e à
heteroidentificação da cor-etnia autodeclarada por parte de comissão especialmente constituída para esse fim.

2.4 As provas previstas para a Fase Única do concurso, detalhadas na Seção 8 do presente Edital, serão aplicadas nas localidades de oferta das respectivas vagas.
2.4.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados para a aplicação das provas nas localidades de origem das vagas ofertadas, poderão ser adotadas outras

localidades na mesma região para a sua realização.
2.4.2 A avaliação biopsicossocial para candidatos que concorrem como PcD ocorrerá somente na cidade de Belo Horizonte/MG.
2.4.3 O procedimento de heteroidentificação para candidatos autodeclarados negros será realizado nas localidades de oferta das respectivas vagas.
3. DOS CARGOS (ESCOLARIDADDE, DESCRIÇÃO, REMUNERAÇÃO, JORNADA E BENEFÍCIOS)
3.1 CARGO 1: ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO
3.1.1 ESCOLARIDADE:
* Ensino Médio completo
3.2 CARGO 2: TÉCNICO DE LABORATÓRIO - ÁREA FÍSICA
3.2.1 ESCOLARIDADE:
* Ensino Médio Profissionalizante em Ciências da Natureza, OU
* Ensino Médio completo + Curso Técnico em Ciências da Natureza, OU
Em atendimento ao Ofício-Circular nº 26/2019-MP e ao Parágrafo único do art. 24 da IN 02/19 do ME, que prevê que, desde que a formação superior possua abrangência

suficiente para abarcar todos os conhecimentos exigíveis para o cargo, serão admitidos:
- Diploma devidamente registrado de conclusão de Graduação em: Licenciatura ou Bacharelado em Física.
3.2.3 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO: Executar trabalhos técnicos de laboratório relacionados com a área de atuação, realizando ou orientando coleta, análise e registros

de material e substâncias através de métodos específicos. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.
3.2.4 NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO (Plano de Carreira | PCC-TAE): D
3.2.5 REMUNERAÇÃO INICIAL: R$ 2.446,96
3.2.6 JORNADA DE TRABALHO: 40 (quarenta) horas semanais, com 8 (oito) horas diárias
3.3 CARGO 3: TÉCNICO DE LABORATÓRIO - ÁREA EDIFICAÇÕES
3.3.1 ESCOLARIDADE:
* Ensino Médio Profissionalizante em Edificações, OU
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* Ensino Médio completo + Curso Técnico em Edificações
Em atendimento ao Ofício-Circular nº 26/2019-MP e ao Parágrafo único do art. 24 da IN 02/19 do ME, que prevê que, desde que a formação superior possua abrangência

suficiente para abarcar todos os conhecimentos exigíveis para o cargo, serão admitidos:
- Diploma devidamente registrado de conclusão de Graduação em Engenharia Civil ou Engenharia de Produção Civil.
3.3.2 HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Registro válido e ativo no Conselho Profissional competente
3.4.3 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO: Executar trabalhos técnicos de laboratório relacionados com a área de atuação, realizando ou orientando coleta, análise e registros

de material e substâncias através de métodos específicos. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.
3.3.4 NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO (Plano de Carreira | PCC-TAE): D
3.3.5 REMUNERAÇÃO INICIAL: R$ 2.446,96
3.3.6 JORNADA DE TRABALHO: 40 (quarenta) horas semanais, com 8 (oito) horas diárias
3.4 CARGO 4: TÉCNICO DE LABORATÓRIO - ÁREA ELETROTÉCNICA
3.4.1 ESCOLARIDADE:
* Ensino Médio Profissionalizante em Eletrotécnica, OU
* Ensino Médio completo + Curso Técnico em Eletrotécnica
Em atendimento ao Ofício-Circular nº 26/2019-MP e ao Parágrafo único do art. 24 da IN 02/19 do ME, que prevê que, desde que a formação superior possua abrangência

suficiente para abarcar todos os conhecimentos exigíveis para o cargo, serão admitidos:
- Diploma devidamente registrado de conclusão de Graduação em Engenharia Elétrica.
3.4.2 HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Registro válido e ativo no Conselho Profissional competente
3.3.3 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO: Executar trabalhos técnicos de laboratório relacionados com a área de atuação, realizando ou orientando coleta, análise e registros

de material e substâncias através de métodos específicos. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.
3.4.4 NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO (Plano de Carreira | PCC-TAE): D
3.4.5 REMUNERAÇÃO INICIAL: R$ 2.446,96
3.4.6 JORNADA DE TRABALHO: 40 (quarenta) horas semanais, com 8 (oito) horas diárias
3.5 CARGO 5: TÉCNICO DE LABORATÓRIO - ÁREA MECÂNICA
3.5.1 ESCOLARIDADE:
* Ensino Médio Profissionalizante em Mecânica
* Ensino Médio completo + Curso Técnico em Mecânica
Em atendimento ao Ofício-Circular nº 26/2019-MP e ao Parágrafo único do art. 24 da IN 02/19 do ME, que prevê que, desde que a formação superior possua abrangência

suficiente para abarcar todos os conhecimentos exigíveis para o cargo, serão admitidos:
- Diploma devidamente registrado de conclusão de Graduação em Engenharia Mecânica.
3.5.2 HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Registro válido e ativo no Conselho Profissional competente
3.5.3 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO: Executar trabalhos técnicos de laboratório relacionados com a área de atuação, realizando ou orientando coleta, análise e registros

de material e substâncias através de métodos específicos. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.
3.5.4 NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO (Plano de Carreira | PCC-TAE): D
3.5.5 REMUNERAÇÃO INICIAL: R$ 2.446,96
3.5.6 JORNADA DE TRABALHO: 40 (quarenta) horas semanais, com 8 (oito) horas diárias
3.6 - CARGO 6: TÉCNICO DE LABORATÓRIO - ÁREA MINERAÇÃO
3.6.1 ESCOLARIDADE:
* Ensino Médio Profissionalizante em Mineração
* Ensino Médio completo + Curso Técnico em Mineração
Em atendimento ao Ofício-Circular nº 26/2019-MP e ao Parágrafo único do art. 24 da IN 02/19 do ME, que prevê que, desde que a formação superior possua abrangência

suficiente para abarcar todos os conhecimentos exigíveis para o cargo, serão admitidos:
- Diploma devidamente registrado de conclusão de Graduação em Engenharia de Minas.
3.6.2 HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Registro válido e ativo no Conselho Profissional competente
3.6.3 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO: Executar trabalhos técnicos de laboratório relacionados com a área de atuação, realizando ou orientando coleta, análise e registros

de material e substâncias através de métodos específicos. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.
3.6.4 NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO (Plano de Carreira | PCC-TAE): D
3.6.5 REMUNERAÇÃO INICIAL: R$ 2.446,96
3.6.6 JORNADA DE TRABALHO: 40 (quarenta) horas semanais, com 8 (oito) horas diárias
3.7 - CARGO 7: ODONTÓLOGO
3.7.1 ESCOLARIDADE:
* Curso superior em Odontologia
3.7.2 HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Registro válido e ativo no Conselho Regional de Odontologia (CRO-MG)
3.7.3 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO: Atender e orientar pacientes e executar tratamento odontológico, realizando, entre outras atividades, radiografias e ajuste oclusal,

aplicação de anestesia, extração de dentes, tratamento de doenças gengivais e canais, cirurgias bucomaxilofaciais, implantes, tratamentos estéticos e de reabilitação oral, confecção de
prótese oral e extra-oral. Diagnosticar e avaliar pacientes e planejar tratamento. Realizar auditorias e perícias odontológicas, administrar local e condições de trabalho, adotando medidas
de precaução universal de biossegurança. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

3.7.4 NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO (Plano de Carreira | PCC-TAE): E
3.7.5 REMUNERAÇÃO INICIAL: R$ 4.180,66
3.7.6 JORNADA DE TRABALHO: 40 (quarenta) horas semanais, com 8 (oito) horas diárias
3.8 TODOS OS CARGOS
3.8.1 A ESCOLARIDADE exigida para cada cargo deve ter sido obtida em curso autorizado, credenciado ou reconhecido pelo MEC, em consonância com a LDB (Lei de Diretrizes

e Bases da Educação - Lei 9.394/96) ou, caso concluído no exterior, deve haver o diploma com reconhecimento de equivalência por órgão brasileiro legalmente habilitado.
3.8.2 Nos termos da Instrução Normativa ME nº 2/2019 (art. 24, parágrafo único), de 27 de agosto de 2019, o candidato com qualificação superior à exigida à vaga ofertada

poderá ser investido no cargo almejado, desde que sua formação superior possua abrangência suficiente para abarcar todos os conhecimentos exigíveis para o cargo de nível de
qualificação inferior previsto no edital, controle este que deve ser efetivado casuisticamente pelo órgão ou entidade responsável pelo certame.

3.8.3 A jornada de trabalho de quaisquer dos cargos mencionados nesta seção poderá ser diurna (manhã e tarde) e/ou noturna ou em regime de plantão, nos termos da
lei, de acordo com a necessidade do setor de lotação, a critério da Administração.

3.8.4 As descrições das atividades típicas de cada cargo ofertado encontram-se no ANEXO I.
3.8.5 Os candidatos aprovados serão nomeados e empossados em observância ao que determina a Lei 8.112/90, a qual dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos

civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, e ingressarão no padrão inicial da carreira, conforme Plano de Carreira definido pela Lei 11.091/05.
3.8.6 O servidor público da carreira de cargos técnico-administrativos em Educação faz jus a:
I. Incentivo à Qualificação (nos percentuais e condições mostrados no quadro i)
II. Auxílio-Alimentação (no valor de R$ 458,00)
III. Ressarcimento de despesa com Plano de Saúde Suplementar, nos limites da legislação vigente
IV. Auxílio-Transporte, nos termos da legislação vigente
V. Auxílio-Creche, nos termos da legislação vigente
VI. Plano de Carreira (com progressão por capacitação e por desempenho), nos termos da Lei 11.091/05
Quadro I - Incentivo à Qualificação

. Nível de escolaridade formal superior ao previsto para o exercício do cargo (em curso
reconhecido pelo MEC)

Percentual de incentivo aplicado sobre o vencimento básico

. Área de conhecimento com relação direta Área de conhecimento com relação indireta

. Ensino médio profissionalizante ou ensino médio com curso técnico completo 20% 10%

. Curso de graduação completo 25% 15%

. Especialização
(c/ carga horária igual ou superior a 360h)

30% 20%

. Mestrado 52% 35%

. Doutorado 75% 50%

4. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A POSSE
4.1 São requisitos indispensáveis para nomeação e posse do candidato:
a. Ser aprovado em todas as fases do concurso público
b. Ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com

reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º do art. 12 da Constituição Federal
c. Comprovar os requisitos estabelecidos na legislação, especialmente os elencados na Seção 3 deste Edital quanto a ESCOLARIDADE e HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
d. Estar em gozo dos direitos políticos e quite com as obrigações eleitorais
e. Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino
f. Ter a idade mínima de 18 (dezoito) anos
g. Ter aptidão física e mental para o exercício das atividades e atribuições típicas do respectivo cargo, atestada por Médico Perito do CEFET-MG
h. Não participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou

comanditário, nos termos do inciso X, do art. 117, da Lei 8.112/90 (com nova redação dada pela Lei 11.784/08)
i. Não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade incompatível com a investidura em cargo público, prevista no art. 137, parágrafo único, da Lei 8.112/90
j. Não acumular cargos, empregos e funções públicas, exceto aqueles permitidos pela Constituição Federal, ficando assegurada a hipótese de opção dentro do prazo para

posse previsto no § 1º do art. 13, da Lei 8.112/90, e a observância ao Parecer nº AM - 04, de 9 de abril de 2019, da Advocacia-Geral da União
k. Não ter sido demitido de cargo efetivo ou destituído de cargo em comissão no Serviço Público Federal, nos últimos 5 (cinco) anos, por infringência do art. 117, incisos

IX e XI, da Lei 8.112/90
l. Não ter sido demitido de cargo efetivo ou destituído de cargo em comissão no Serviço Público Federal por infringência do art. 132, incisos I, IV, VIII, X e XI da Lei

8.112/90
m. Entregar os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo por ocasião da posse, no prazo determinado pelo CEFET-MG
n. Cumprir as determinações impostas pela Lei 8.112/90, bem como por este Edital, pelos demais editais e normas complementares relativas ao presente concurso

público
4.2 Para a comprovação da ESCOLARIDADE mínima exigida para o cargo, é obrigatória a apresentação do respectivo DIPLOMA de formação ou CERTIFICADO de conclusão

do curso.
4.2.1 Será aceito como comprovante de escolaridade documento provisório equivalente ao diploma ou certificado, desde que ateste (i) a aprovação do interessado, (ii) a

inexistência de qualquer pendência para conclusão do curso e (iii) que o documento definitivo se encontra em processo de expedição.
4.3 Os documentos e as condições listados no item 4.1 deverão estar regulares e completos na DATA DE POSSE do candidato convocado para ela.
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5. DAS VAGAS E UNIDADES DE LOTAÇÃO INICIAL
5.1 O presente concurso público destina-se ao provimento de vagas existentes, respeitado o plano orçamentário, a conveniência e oportunidade da Administração no prazo

de validade do concurso, bem como a formação de CADASTRO-RESERVA para eventuais posteriores necessidades do CEFET-MG, nesse mesmo período.
Quadro II -Vagas e Quantitativo de Classificados em Cadastro-Reserva

. CARGO MUNICÍPIO DE LOTAÇÃO
(MG)

V AG A S CADASTRO-RESERVA (CR)

. T OT A L AC N EG PcD TOTAL (CR) AC ( C R ) NEG (CR) PcD (CR)

. L1 L2 L3 L4 L5 L6

. Assistente em Administração Divinópolis 01 01 - - 04 02 01 01

. Assistente em Administração Timóteo 01 01 - - 04 02 01 01

. Técnico de Laboratório - Área Física Belo Horizonte (Campus
Nova Gameleira)

01 01 - - 04 02 01 01

. Técnico de Laboratório - Área
Ed i f i c a ç õ e s

Curvelo 01 01 - - 04 02 01 01

. Técnico de Laboratório - Área
Eletrotécnica

Curvelo 01 01 - - 04 02 01 01

. Técnico de Laboratório - Área
Mecânica

Belo Horizonte
(Campus Nova Gameleira)

01 01 - - 04 02 01 01

. Técnico de Laboratório - Área
Mineração

Araxá 02 02 - - 07 04 02 01

. Odontólogo Belo Horizonte 01 01 - - 04 02 01 01

5.2 Os acrônimos utilizados no QUADRO II referem-se a: Ampla Concorrência (AC); Negros (NEG); Pessoas com Deficiência (PcD); Lista 1 (L1) ... Lista 6 (L6)
5.3 Para os cargos em que não há vaga imediata para negros ou pessoas com deficiência, o candidato poderá se inscrever nessa condição e concorrer às vagas da Ampla

Concorrência e, se houver, às vagas destinadas aos negros e pessoas com deficiência no CADASTRO-RESERVA, conforme for o seu caso.
5.4 Na eventual existência de futuras vagas durante o prazo de validade do concurso, os classificados em CADASTRO RESERVA (CR) poderão ser convocados para tomar posse

e entrar em exercício em qualquer uma das unidades da Instituição.
5.5 O candidato convocado, nomeado e empossado será lotado na unidade (município) de exercício prevista neste Edital e não poderá ser removido durante o período de

estágio probatório, ressalvados os casos de ofício no interesse da Administração e os casos a pedido autorizados pela Lei 8.112/90.
6. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
6.1 Das vagas destinadas a cada cargo e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concurso, 5% serão providas na forma do § 2º do artigo 5º da Lei

8.112/90, da Lei 13.146/15 e do Decreto 9.508/18, e suas alterações, sobretudo nos termos do art. 3º, inciso III, e art. 4º, § 4º.
6.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o item 6.1 deste Edital resulte em número fracionado, esse deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente,

desde que não ultrapasse 20% das vagas oferecidas, nos termos do § 2º do artigo 5º da Lei 8.112/90.
6.1.2 O percentual mínimo de reserva será observado na hipótese de aproveitamento de vagas remanescentes.
6.1.3 As vagas reservadas às pessoas com deficiência (PcD) poderão ser ocupadas por candidatos sem deficiência na hipótese de não haver inscrição ou aprovação de

candidatos com deficiência no concurso.
6.2 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem no art. 2º da Lei Federal nº 13.146/15; nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto

3.298/99, com as alterações introduzidas pelo Decreto 5.296/04; no § 1º do art. 1º da Lei 12.764/12 (Transtorno do Espectro Autista); e as contempladas pelo enunciado da Súmula
nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ): "O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso público, às vagas reservadas aos deficientes", observados os
dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto 6.949/09.

6.3 Para concorrer a uma das vagas reservadas às pessoas com deficiência, o candidato deverá informar, no ato da inscrição, que deseja participar do concurso nessa
condição.

6.3.1 O candidato que não informar que deseja concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência no sistema de inscrição não terá direito de concorrer a essas vagas
e não poderá pleitear, posteriormente ao período de inscrições, essa condição.

6.4 Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato deverá:
a) no ato da inscrição, informar que deseja concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência;
b) enviar, via UPLOAD, a imagem de parecer emitido, no máximo, nos últimos 12 (doze) meses anteriores à publicação deste Edital, por equipe multiprofissional e

interdisciplinar formada por três profissionais, entre eles um médico, que deve atestar a espécie e o grau ou o nível de sua deficiência, com expressa referência ao código
correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como a provável causa da deficiência, contendo as assinaturas e os carimbos dos profissionais especializados
com o número de suas inscrições nos respectivos conselhos fiscalizadores da profissão, conforme a sua especialidade, na forma do item 6.4.1 deste Edital e de acordo com o modelo
constante do ANEXO II deste Edital.

6.4.1 O parecer enviado pelo candidato, emitido por equipe multiprofissional e interdisciplinar, deverá informar:
a) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
b) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
c) a limitação no desempenho de atividades;
d) a restrição de participação em alguma das fases do concurso, se houver.
6.4.2 O candidato que não enviar o PARECER nos termos estabelecidos nesta Seção 6 e no ANEXO II não poderá concorrer às vagas reservadas às pessoas com

deficiência.
6.5 A condição de pessoa com deficiência será avaliada por comissão específica constituída pelo CEFET-MG, oportunamente e na forma da Seção 14 deste Edital, caso o

candidato seja classificado na fase habilitadora correspondente.
6.6 O candidato PcD deverá fazer, também, caso julgue necessário, o pedido para realização das provas em CONDIÇÕES ESPECIAIS, nos termos da Seção 13 deste Edital.
6.6.1 A eventual aprovação do pedido para realização das provas em CONDIÇÕES ESPECIAIS não significa que o candidato está, automaticamente, autorizado a concorrer na

condição de PcD, dado que ainda será submetido, futuramente e se classificado, à comissão de avaliação mencionada no item 6.5.
6.7 A nomeação dos candidatos aprovados deverá obedecer à ordem de classificação, observados os critérios de alternância e de proporcionalidade entre a classificação da

ampla concorrência e da reserva de vagas para as pessoas com deficiência, bem como o percentual de reserva fixado no item 6.1 deste Edital.
6.8 A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento de candidato ocupante de vaga reservada implicará a sua substituição pelo próximo candidato com

deficiência classificado, desde que haja candidato classificado nessa condição.
6.9 As vagas definidas no item 6.1 deste Edital que não forem providas por falta de candidatos com deficiência aprovados serão preenchidas pelos demais candidatos,

observada a ordem de classificação por cargo.
6.10 Em cada uma das fases do concurso, não serão computados, para efeito de preenchimento do percentual de vagas reservadas a pessoas com deficiência, os candidatos

PcD classificados ou aprovados dentro do número de vagas oferecido a ampla concorrência, sendo que esses candidatos constarão tanto da lista dos aprovados dentro do número de
vagas da ampla concorrência como também da lista dos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, em todas as fases do concurso.

7. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS NEGROS
7.1 Das vagas existentes para cada cargo e das que vierem a ser criadas/autorizadas durante o prazo de validade do concurso, 20% serão providas na forma da Lei 12.990/14

e da Portaria Normativa MPDG/SGP nº 04/2018 (alterada pela Portaria SGP/SEDGG/ME nº 14.635/2021).
7.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o item 7.1 deste Edital resulte em número fracionado, esse será elevado até o primeiro número inteiro subsequente, em

caso de fração igual ou maior que 0,5, ou diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5, nos termos do §2º do artigo 1º da Lei
12.990/14.

7.2 Para concorrer a uma das vagas reservadas aos negros, o candidato deverá informar, no ato da inscrição, que deseja participar do concurso nessa condição.
7.2.1 O candidato que não informar que deseja concorrer às vagas reservadas aos negros no sistema de inscrição não terá direito de concorrer a essas vagas e não poderá

pleitear, posteriormente ao período de inscrições, essa condição.
7.3 O candidato que se autodeclarar negro será submetido a procedimento de heteroidentificação perante comissão específica constituída pelo CEFET-MG, oportunamente

e na forma da Seção 15 deste Edital, caso o candidato seja classificado na fase habilitadora correspondente.
7.4 Até o final do período de inscrição no concurso público, será facultado ao candidato desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas para candidatos negros.
7.5 As informações prestadas no momento de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, na forma do art. 2º da Portaria Normativa MPDG/SGP nº

04/2018.
7.6 Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no

concurso.
7.7 Os candidatos negros que se declararem com deficiência concorrerão concomitantemente às vagas reservadas a pessoas com deficiência e às vagas destinadas à ampla

concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso.
7.8 Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido à ampla concorrência não preencherão as vagas reservadas a candidatos negros, sendo, dessa

forma, automaticamente excluídos da lista de aprovados na lista de candidatos negros.
7.9 Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato negro posteriormente classificado.
7.10 Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados em número suficiente para que sejam ocupadas as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas

para ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação por cargo.
7.11 Em cada uma das fases do concurso, não serão computados, para efeito de preenchimento do percentual de vagas reservadas a candidatos negros, nos termos da Lei

12.990/14, os candidatos autodeclarados negros classificados ou aprovados dentro do número de vagas oferecido a ampla concorrência, sendo que esses candidatos constarão tanto
da lista dos aprovados dentro do número de vagas da ampla concorrência como também da lista dos aprovados para as vagas reservadas aos candidatos negros, em todas as fases
do concurso.

8. DAS FASES DO CONCURSO
8.1 O concurso, em etapa de fase única, compreenderá a aplicação de PROVA OBJETIVA de múltipla escolha e PROVA DISCURSIVA. Ambas as provas terão natureza

classificatória e eliminatória, sendo aplicáveis a todos os cargos.
8.2 A Fase Única do concurso público será composta pelas PROVAS descritas no QUADRO III e no QUADRO IV.
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Quadro III - Prova Objetiva e Discursiva - Cargos de Nível Médio
. CARGO PROVA OBJETIVA
. DISCIPLINA No. DE QUESTÕES
. ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO

TÉCNICOS DE LABORATÓRIO - ÁREA

Língua Portuguesa 10 (dez)

. Legislação 05 (cinco)

. Raciocínio Lógico e Matemático 10 (dez)

. Conhecimentos Específicos 25 (vinte e cinco)

. Total de Questões 50 (cinquenta)

. PROVA DISCURSIVA
Conforme definido no item 10.2 deste Edital

Quadro IV - Prova Objetiva e Discursiva - Cargos de Nível Superior
. CARGO PROVA OBJETIVA
. DISCIPLINA No. DE QUESTÕES
. O D O N T Ó LO G O Língua Portuguesa 10 (dez)
. Legislação 05 (cinco)
. Raciocínio Lógico e Matemático 10 (dez)
. Conhecimentos Específicos 25 (vinte e cinco)
. Total de Questões 50 (cinquenta)
. PROVA DISCURSIVA

Conforme definido no item 10.2 deste Edital

8.3 A disciplina CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS, objeto de avaliação na Prova Objetiva, versará sobre temas próprios de cada cargo.
8.4 As provas da Fase Única terão a duração total de 4 (quatro) horas e 30 (trinta) minutos e serão aplicadas na data provável estabelecida no cronograma constante do

ANEXO III deste Edital, no turno da tarde.
8.5 Somente candidato com inscrição homologada poderá adentrar o local de provas e participar do exame.
9. DA PROVA OBJETIVA
9.1 A Prova Objetiva, de natureza classificatória e eliminatória, valerá 100 (cem) pontos e abrangerá os objetos de avaliação constantes no conteúdo programático a ser

divulgado na data prevista no cronograma contido no ANEXO III deste Edital.
9.2 A Prova Objetiva será constituída de 50 (cinquenta) questões numeradas sequencialmente, cada uma com 05 (cinco) opções de resposta identificadas da letra "a" até

a letra "e", sendo somente uma delas correta face ao proposto no respectivo enunciado.
9.3 Para que possa obter pontuação na questão, o candidato deverá marcar uma, e somente uma, das opções na folha de respostas.
9.3.1 A folha de respostas será corrigida por meio de processamento eletrônico, observada a segurança, a integridade, a inviolabilidade e a auditoria dos dados.
9.4 Cada questão terá valor de 02 (dois) pontos, totalizando 100 (cem) pontos para a Prova Objetiva.
9.5 Os candidatos que não alcançarem o mínimo de 50% (cinquenta por cento) de acertos das questões da Prova Objetiva estarão automaticamente eliminados do concurso

público.
9.6 O candidato deverá transcrever as respostas da Prova Objetiva para a folha de respostas, que será o único documento válido para a correção da prova. O preenchimento

da folha de respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas neste Edital e na folha de respostas.
Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por motivo de erro do candidato.

9.7 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido da folha de respostas. Serão consideradas marcações indevidas as que
estiverem em desacordo com este Edital ou com a folha de respostas, tais como marcação rasurada ou emendada ou campo de marcação não preenchido integralmente.

9.8 O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar a sua folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos
da impossibilidade de realização do processamento eletrônico.

9.9 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu nome, número de inscrição e o número do documento de identidade.
9.10 Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento

especial para auxílio no preenchimento/auxílio na leitura. Nesse caso, o candidato será acompanhado pelo aplicador especializado do CEFET-MG devidamente treinado e as respostas
fornecidas serão gravadas em áudio.

9.11 Será anulada a Prova Objetiva do candidato que não devolver a sua folha de respostas.
9.12 O CEFET-MG disponibilizará o link de consulta da imagem da folha de respostas dos candidatos que realizaram a Prova Objetiva, exceto a dos candidatos eliminados

na forma dos itens 17.25 e 17.27 deste Edital, no endereço eletrônico oficial do presente concurso, em até 05 (cinco) dias úteis a partir da data de divulgação das notas apuradas
na Prova Objetiva. A consulta à referida imagem ficará disponível por até 30 (trinta) dias corridos da data de publicação do Resultado Final do concurso público.

9.12.1 Após o prazo determinado no item 9.12 deste Edital, não serão aceitos pedidos de disponibilização da imagem da folha de respostas.
9.13 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
9.13.1 A Prova Objetiva será corrigida por meio de processamento eletrônico da folha de respostas.
9.13.2 A nota em cada questão da Prova Objetiva, apurada com base nas marcações da folha de respostas, será igual a: 2,00 (dois) pontos, caso a resposta do candidato

esteja em concordância com o gabarito oficial definitivo da prova; 0,00 (zero) ponto, (i) caso a resposta do candidato esteja em discordância com o gabarito oficial definitivo da prova,
(ii) caso não haja marcação adequada e suficiente ou (iii) se houver marcação de mais de uma resposta.

9.14 DOS GABARITOS OFICIAIS PRELIMINARES DA PROVA OBJETIVA
9.14.1 Os gabaritos oficiais preliminares da Prova Objetiva serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico oficial do presente concurso, a partir das 19h00 da data

provável estabelecida no cronograma constante do ANEXO III deste Edital.
9.14.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares da Prova Objetiva terá o período estabelecido no cronograma constante do ANEXO

III deste Edital para fazê-lo.
9.14.3 Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares da Prova Objetiva, o candidato deverá utilizar o Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, disponível no

endereço eletrônico oficial do presente concurso, e seguir as instruções ali contidas.
9.14.4 O candidato poderá, ainda, no período de que trata o item 9.14.2 deste Edital, apresentar razões para a manutenção do gabarito, por meio do Sistema Eletrônico

de Interposição de Recurso, disponível no endereço eletrônico oficial do presente concurso, e seguir as instruções ali contidas.
9.14.5 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das alterações/anulações de gabarito serão divulgadas no endereço eletrônico oficial do presente concurso. Não

serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos.
9.14.6 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.
9.14.7 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que identifique seu autor, sob pena de ser preliminarmente

indeferido.
9.14.8 Se do exame de recursos resultar a anulação de item/questão integrante de prova, a pontuação correspondente a esse(a) item/questão será atribuída a todos os

candidatos, independentemente de terem recorrido.
9.14.9 Se houver alteração de item/questão integrante de prova, por força de impugnações de gabarito oficial preliminar, tal alteração valerá para todos os candidatos,

independentemente de terem recorrido.
9.14.10 Se houver alteração de gabarito oficial preliminar ou de item/questão integrante de prova adaptada, em razão de erro material na adaptação da prova, essa alteração

valerá somente aos candidatos que realizaram a referida prova adaptada, independentemente de terem recorrido.
9.14.11 Não será aceito recurso via postal, via fax, via requerimento administrativo, via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo.
9.14.12 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso contra os gabaritos oficiais definitivos.
9.14.13 Recursos cujo teor desrespeite a banca serão preliminarmente indeferidos.
9.15 DAS NOTAS APURADAS NA PROVA OBJETIVA E RECURSO APLICÁVEL
9.15.1 Com base nos gabaritos oficiais definitivos serão apuradas as notas dos candidatos presentes no dia de aplicação das provas da Fase Única, exceto os eliminados na

forma dos itens 17.25 e 17.27 deste Edital.
9.15.2 O resultado preliminar da Prova Objetiva será divulgado na Internet, no endereço eletrônico oficial do presente concurso, na data provável estabelecida no cronograma

constante do ANEXO III deste Edital.
9.15.3 Antes da divulgação do resultado preliminar, para fins de desempate, se necessário, o CEFET-MG poderá exigir dos candidatos envolvidos a apresentação dos

documentos previstos na subseção 9.17.
9.15.4 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar da Prova Objetiva terá o período estabelecido no cronograma constante do ANEXO III deste

Edital para fazê-lo.
9.15.5 Para recorrer contra o resultado preliminar da Prova Objetiva, o candidato deverá utilizar o Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, disponível no endereço

eletrônico oficial do presente concurso, e seguir as instruções ali contidas.
9.16 DO RESULTADO DEFINITIVO DA PROVA OBJETIVA
9.16.1 A nota global na Prova Objetiva será igual à soma das notas obtidas em todos os itens/questões que a compõem, conforme apuração descrita no item 9.13.2.
9.16.2 Será reprovado na Prova Objetiva e eliminado do concurso público o candidato que obtiver nota global inferior a 50,00 (cinquenta) pontos no conjunto das disciplinas

avaliadas na referida prova.
9.16.3 O candidato eliminado na forma do item 9.16.2 deste Edital não terá classificação alguma no concurso público.
9.16.4 Os candidatos não eliminados na forma do item 9.16.2 serão ordenados de acordo com os valores decrescentes da nota global na Prova Objetiva.
9.16.5 O Edital (ou informativo) de resultado definitivo na Prova Objetiva será publicado no Diário Oficial da União e divulgado na Internet, no endereço eletrônico oficial

do presente concurso, na data provável estabelecida no cronograma constante do ANEXO III deste Edital.
9.16.6 Do resultado definitivo na Prova Objetiva não caberá recurso.
9.17 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE NA PROVA OBJETIVA
9.17.1 Em caso de empate na nota global da PROVA OBJETIVA, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme art. 27, parágrafo único, da Lei 10.741/03 e suas alterações

(Estatuto do Idoso)
b) obteve a maior nota na disciplina CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
c) obteve a maior nota na disciplina LÍNGUA PORTUGUESA
d) obteve a maior nota na disciplina RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO
e) obteve a maior nota na disciplina LEGISLAÇÃO
f) tiver maior idade
g) tiver exercido a função de jurado, conforme art. 440 do CPP (Código de Processo Penal)
9.17.2 Caso necessário, o CEFET-MG exigirá a apresentação de documentos comprobatórios da situação do candidato quanto aos critérios de desempate, inclusive relativo

à alínea "a" do item 9.17.1.
9.17.3 O critério constante da alínea "a" do item 9.17.1 não se refere à comparação da idade entre os candidatos empatados, mas entre a idade de cada um deles,

separadamente, com o valor limite previsto na Lei 10.741/03 (Estatuto do Idoso).
9.17.4 Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação da alínea "f" do item 9.17.1 deste Edital serão convocados, antes do resultado preliminar da Prova Objetiva,

para a apresentação da imagem legível da certidão de nascimento para verificação do horário do nascimento para fins de desempate, se necessário.
9.17.5 Para os candidatos convocados para apresentação da certidão de nascimento que não apresentarem a imagem legível da certidão de nascimento, será considerada

como hora de nascimento 23h 59min e 59seg.
9.17.6 Os candidatos a que se refere a alínea "g" do item 9.17.1 deste Edital poderão ser convocados para o desempate de notas, antes do resultado preliminar da Prova

Objetiva, para a entrega da documentação que comprovará o exercício da função de jurado.
9.17.7 Para fins de comprovação da função citada no item 9.17.6 deste Edital, serão aceitas certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos emitidos pelos

Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do art. 440 do CPP, a partir de 10 de agosto de 2008, data da
entrada em vigor da Lei Federal nº 11.689/08.
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10. DA PROVA DISCURSIVA
10.1 A Prova Discursiva será aplicada concomitantemente com a Prova Objetiva.
10.2 A Prova Discursiva, de natureza classificatória e eliminatória, valerá 100 (cem) pontos, assim divididos:
a) Bloco 1 | 60 (sessenta) pontos - 1 (Uma) REDAÇÃO de texto dissertativo-argumentativo, de até 30 (trinta) linhas, a respeito de TEMA GERAL indicado pela banca

examinadora
b) Bloco 2 | 40 (quarenta) pontos - 2 (Duas) QUESTÕES (do tipo "aberta") de 20 (vinte) pontos, de até 10 (dez) linhas cada, abordando de forma teórico-prática os objetos

de avaliação da disciplina CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS do cargo (conforme conteúdo programático divulgado na data prevista no conforme conteúdo programático divulgado na data
prevista no ANEXO III deste Edital), com foco na rotina aplicada de trabalho da profissão.

10.3 A Prova Discursiva será avaliada e pontuada segundo os critérios estabelecidos no item 10.7 deste Edital.
10.4 O texto definitivo da Prova Discursiva deverá ser manuscrito, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta fabricada em material transparente,

não sendo permitida a interferência ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para a realização das provas.
Nesse caso, o candidato será acompanhado por aplicador especializado do CEFET-MG devidamente treinado, para quem deverá ditar o texto - o qual será gravado em áudio -,
especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação.

10.5 A folha de texto definitivo da Prova Discursiva NÃO deverá ser assinada, rubricada ou conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que
identifique o candidato, sob pena de anulação da Prova Discursiva. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição do texto definitivo acarretará
a anulação da Prova Discursiva.

10.5.1 A folha de texto definitivo será o único documento válido para avaliação da Prova Discursiva. A folha para rascunho do caderno de provas é de preenchimento
facultativo e não é válida para a avaliação da Prova Discursiva.

10.6 A folha de texto definitivo não será substituída por motivo de erro do candidato em seu preenchimento ou por dano causado por ele no seu manuseio.
10.7 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA
10.7.1 Será corrigida a Prova Discursiva do candidato que estiver entre aqueles de melhor pontuação na Prova Objetiva e não-eliminados nos termos do item 9.16.2,

observado o limite quantitativo de correções, por cargo e modalidade de concorrência, indicado no Quadro V.
10.7.2 Ressalvado o disposto no item 10.7.3, o limite quantitativo de correções indicado no Quadro V não poderá ser ultrapassado e observará a lista de resultado da

Prova Objetiva ordenada após a aplicação dos critérios de desempate previstos na subseção 9.17.
10.7.3 Não havendo candidatos suficientes para alcançar o valor limite de correções indicado para as filas de PcD e negros, o saldo remanescente será transferido para

a fila de ampla concorrência, de modo que o total de correções previsto para o cargo possa ser atingido, se possível.
10.7.4 Para fins de contagem de candidatos em cada fila de concorrência e considerando a incidência da hipótese de ocupação de posição de classificação, por um mesmo

candidato, na lista de ampla concorrência e numa lista de vagas reservadas (PcD e/ou negros, conforme for o caso), observar-se-á o disposto nos itens 6.10 e 7.11 deste Edital,
de modo que a correção de sua Prova Discursiva afetará apenas o saldo da ampla concorrência indicado no Quadro V.

Quadro V - Limite quantitativo de correções de Provas Discursivas

. CARGO MUNICÍPIO DE LOTAÇÃO
(MG)

VAGAS + CR (Quadro II) No Limite de CoRREÇÕES

. AC N EG PcD AC N EG PcD T OT A L

. Assistente em Administração Divinópolis 03 01 01 30 10 10 50

. Assistente em Administração Timóteo 03 01 01 30 10 10 50

. Técnico de Laboratório - Área Física Belo Horizonte (Campus
Nova Gameleira)

03 01 01 30 10 10 50

. Técnico de Laboratório - Área
Ed i f i c a ç õ e s

Curvelo 03 01 01 30 10 10 50

. Técnico de Laboratório - Área
Eletrotécnica

Curvelo 03 01 01 30 10 10 50

. Técnico de Laboratório - Área Mecânica Belo Horizonte 03 01 01 30 10 10 50

. Técnico de Laboratório - Área
Mineração

Araxá 06 02 01 60 20 10 90

. Odontólogo Belo Horizonte 03 01 01 30 10 10 50

10.7.5 Os acrônimos utilizados no Quadro V referem-se a: Ampla Concorrência (AC); Negros (NEG); Pessoas com Deficiência (PcD)
10.7.6 O candidato cuja Prova Discursiva não for corrigida na forma da subseção 10.7 deste Edital estará automaticamente eliminado e não terá classificação final no

concurso.
10.7.7 A Prova Discursiva avaliará o conteúdo (conhecimento do tema), a capacidade de expressão na modalidade escrita e o uso das normas do registro formal culto

da Língua Portuguesa. O candidato deverá produzir texto dissertativo, conforme comandos formulados pela banca examinadora, primando pela coerência e pela coesão.
10.7.8 A Prova Discursiva de cada candidato será submetida a duas avaliações: (i) uma avaliação de conteúdo e (ii) uma avaliação do domínio da modalidade escrita da

Língua Portuguesa.
10.7.9 A avaliação de conteúdo será feita de forma independente e por, pelo menos, 2 (dois) examinadores, para cada componente (Bloco 1 | Bloco 2-Questão A | Bloco

2-Questão B) indicado no item 10.2. A nota de conteúdo do candidato (por componente) será obtida pela média aritmética de duas notas convergentes atribuídas por examinadores
distintos.

10.7.9.1 Duas notas de conteúdo (independentes por componente) serão consideradas convergentes se diferirem em até:
a) Para o Bloco 1: 6,00 (seis) pontos
b) Para o Bloco 2-Questão A: 4,00 (quatro) pontos
c) Para o Bloco 2-Questão B: 4,00 (quatro) pontos
10.7.9.2 Caso as duas primeiras correções de um componente divirjam acima do valor fixado no item 10.7.9.1, outras correções serão realizadas até que duas notas

convirjam.
10.7.10 A Prova Discursiva será corrigida conforme os critérios a seguir:
a) a apresentação, a estrutura textual e o desenvolvimento do tema totalizarão a nota relativa ao domínio do conteúdo em cada componente da Prova Discursiva (NC1,

NCa e NCb), cuja pontuação máxima será limitada ao valor fixado no item 10.2
b) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número de erros (NE) do candidato, considerando-se aspectos tais como: grafia, morfossintaxe e propriedade

vocabular
c) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local apropriado ou que ultrapassar o número máximo de linhas

estabelecido
d) a correção da prova levará em conta o número de linhas (TL) efetivamente escrito pelo candidato em cada bloco ou questão da Prova Discursiva
e) será calculada, então, a Nota na Prova Discursiva (NPD) do candidato, por meio das equações (fórmulas) mostradas no Quadro VI.
f) será atribuída nota zero, no respectivo componente da Prova Discursiva, ao texto que obtiver NB1 < 0,00 (zero) ponto; NQa < 0,00 (zero) ponto e/ou NQb < 0,00 (zero)

ponto
g) será eliminado o candidato que obtiver NPD < 50,00 (cinquenta) pontos
h) nos casos de fuga ao tema, ou de não haver texto, o candidato receberá nota igual a zero, no respectivo componente da Prova Discursiva
Quadro VI - Equações para cálculo da nota da Prova Discursiva

. Item Equações (Fórmulas)

. F1 NPD = NB1 + NB2

. F2 e F3 NB1 = NC1 - 12(NE1/TL1) NC1 = (K1 + K2)/2, com | K1 - K2 | £ 6

. F4 NB2 = NQa + NQb

. F5 e F6 NQa = NCa - 4(NEa/TLa) NCa = (K3a + K4a)/2, com | K3a - K4a | £ 4

. F7 e F8 NQb = NCb - 4(NEb/TLb) NCb = (K3b + K4b)/2, com | K3b - K4b | £ 4

.

. Elemento Descrição

. NPD Nota da Prova Discursiva

. NB1 Nota do Bloco 1 da Prova Discursiva

. NB2 Nota do Bloco 2 da Prova Discursiva

. NC1 Nota de conteúdo no Bloco 1 da Prova Discursiva

. NE1 Número de erros no Bloco 1 da Prova Discursiva

. TL1 Total de linhas escritas pelo candidato no Bloco 1 da Prova Discursiva

. K1 Nota do Corretor 1 para o conteúdo do Bloco 1 da Prova Discursiva

. K2 Nota do Corretor 2 para o conteúdo do Bloco 1 da Prova Discursiva

. NQa Nota da Questão A do Bloco 2 da Prova Discursiva

. NQb Nota da Questão B do Bloco 2 da Prova Discursiva

. NCa Nota de conteúdo na Questão A do Bloco 2 da Prova Discursiva

. NEa Número de erros na Questão A do Bloco 2 da Prova Discursiva

. TLa Total de linhas escritas pelo candidato na Questão A do Bloco 2 da Prova Discursiva

. K3a Nota do Corretor 3 para o conteúdo da Questão A do Bloco 2 da Prova Discursiva

. K4a Nota do Corretor 4 para o conteúdo da Questão A do Bloco 2 da Prova Discursiva

. NCb Nota de conteúdo na Questão B do Bloco 2 da Prova Discursiva

. NEb Número de erros na Questão B do Bloco 2 da Prova Discursiva

. TLb Total de linhas escritas pelo candidato na Questão B do Bloco 2 da Prova Discursiva

. K3b Nota do Corretor 3 para o conteúdo da Questão B do Bloco 2 da Prova Discursiva

. K4b Nota do Corretor 4 para o conteúdo da Questão B do Bloco 2 da Prova Discursiva

10.7.11 Será anulada a Prova Discursiva do candidato que não devolver sua(s) folha(s) de texto(s) definitivo(s).
10.7.12 O candidato eliminado na forma da alínea "g" do item 10.7.10 ou que se enquadrar no item 10.7.11 deste Edital não terá classificação final no concurso.
10.8 DO RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA DISCURSIVA E RECURSO APLICÁVEL
10.8.1 O resultado preliminar da Prova Discursiva será divulgado na Internet, no endereço eletrônico oficial do presente concurso, na data provável estabelecida no

cronograma constante do ANEXO III deste Edital.
10.8.2 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar da Prova Discursiva terá o período estabelecido no cronograma constante do ANEXO III deste

Edital para fazê-lo.
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10.8.3 Para recorrer contra o resultado preliminar da Prova Discursiva, o candidato deverá utilizar o Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, disponível no endereço
eletrônico oficial do presente concurso, e seguir as instruções ali contidas.

10.9 DO RESULTADO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA
10.9.1 A nota na Prova Discursiva será apurada pela fórmula matemática definida no item 10.7.10.
10.9.2 Será reprovado na Prova Discursiva e eliminado do concurso público o candidato que obtiver nota inferior a 50,00 (cinquenta) pontos.
10.9.3 Os candidatos não eliminados na forma da subseção 10.7 serão ordenados de acordo com os valores decrescentes da nota na Prova Discursiva.
10.9.4 O Edital (ou informativo) de resultado definitivo na Prova Discursiva será publicado no Diário Oficial da União e divulgado na Internet, no endereço eletrônico oficial

do presente concurso, na data provável estabelecida no cronograma constante do ANEXO III deste Edital.
10.9.5 Do resultado definitivo na Prova Discursiva não caberá recurso.
11. DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO
11.1 As inscrições serão efetuadas exclusivamente por meio da Internet, no endereço eletrônico oficial do presente concurso, a partir do dia 20 de fevereiro até as 23h59

do dia 20 de março de 2023.
11.2 Antes de efetuar a solicitação de inscrição, o candidato deverá conhecer todo o teor deste Edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos.
11.3 DA TAXA DE INSCRIÇÃO
11.3.1 O valor da taxa de inscrição no concurso, por cargo, é apresentado no Quadro VII.
Quadro VII - Valor da Taxa de Inscrição

. CARGO CLASSIFICAÇÃO NA CARREIRA TAXA DE INSCRIÇÃO

. Assistente em Administração

. Técnico de Laboratório - Área Física D
Escolaridade Nível Médio

R$ 100,00 Cem Reais

. Técnico de Laboratório - Área Edificações

. Técnico de Laboratório - Área Eletrotécnica

. Técnico de Laboratório - Área Mecânica

. Técnico de Laboratório - Área Mineração

. Odontólogo E
Escolaridade Nível Superior

R$ 145,00 Cento e quarenta e cinco
reais

11.4 O CEFET-MG não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de
congestionamento das linhas de comunicação, por erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere ao processamento do pagamento da taxa de inscrição, bem
como por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.

11.4.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no sistema de inscrição.
11.5 O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU).
11.6 O candidato deverá imprimir a Guia de Recolhimento da União, que será disponibilizada na ÁREA DO CANDIDATO, no endereço eletrônico oficial do presente concurso,

após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line.
11.6.1 O candidato poderá reimprimir a Guia de Recolhimento da União pela página de acompanhamento do concurso.
11.7 A Guia de Recolhimento da União (GRU) pode ser paga em qualquer banco, bem como nas casas lotéricas e nos Correios, obedecendo aos critérios estabelecidos

nesses correspondentes bancários.
11.7.1 Em situações excepcionais, principalmente de ordem técnica, o CEFET-MG poderá disponibilizar unicamente a emissão da GRU do Tipo Simples, a qual é pagável

apenas no Banco do Brasil. O candidato não poderá alegar a impossibilidade ou dificuldade de pagamento em virtude da adoção desse procedimento pela Instituição.
11.8 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até a data-limite estabelecida no cronograma constante do ANEXO III deste Edital.
11.8.1 A data de pagamento corresponderá à data em que o valor pecuniário é transferido para a conta bancária do CEFET-MG, motivo pelo qual a Instituição não se

responsabiliza por atrasos ou embaraços ocorridos na rede bancária e/ou por dificuldades causadas por atos e condutas inadequadas do próprio candidato ou interessado.
11.9 A inscrição efetuada somente será efetivada (homologada) após a comprovação de pagamento ou do deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição.
11.10 O candidato somente poderá prestar as provas na localidade em que concorre à vaga.
11.11 Somente será permitida uma inscrição por CPF e não será permitido ao candidato realizar mais de uma inscrição.
11.12 No momento da inscrição, o candidato deverá assinalar a concordância com os termos que constam neste Edital, bem como declarar que aceita que os seus dados

pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do concurso público, com a aplicação dos critérios de avaliação e seleção,
autorizando expressamente a divulgação de seu(s) nome(s), número de inscrição e notas, em observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem a Administração
Pública e nos termos da Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD).

11.13 É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, bem como a solicitada via postal, via fax, via requerimento administrativo ou via correio eletrônico.
11.14 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros ou para outros concursos.
11.15 As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo o CEFET-MG do direito de excluir do concurso público

aquele que não preencher a solicitação de forma completa e correta.
11.16 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento do certame por conveniência da

Administração Pública.
11.17 DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES
11.17.1 Após o período de inscrições, o candidato deverá conferir, na data estabelecida no cronograma constante do ANEXO III deste Edital, na ÁREA DO CAN D I DAT O,

a situação de sua solicitação de inscrição (homologada ou não-homologada).
11.17.2 O candidato que tiver a sua inscrição homologada estará APTO a realizar o exame na sua Fase Única (Provas Objetiva e Discursiva), na data estabelecida no

cronograma constante do ANEXO III, observando, particularmente, as orientações contidas na Seção 17 deste Edital.
11.17.3 O candidato cuja inscrição NÃO for homologada deverá verificar o motivo do indeferimento e, caso julgue pertinente, interpor recurso por meio da própria

plataforma eletrônica oficial do concurso, atentando para o prazo (data-limite) definido no ANEXO III.
11.17.4 No mesmo prazo mencionado no item 11.17.3, o candidato deverá, também, observar se o cadastro de seus dados pessoais está completo e sem erros,

especialmente, quanto a:
a. Nome do candidato (sem abreviaturas e digitado como aparece no Documento de Identidade)
b. E-mail e telefone
c. Data de nascimento
d. Nome da mãe (ou do responsável legal equiparado)
e. Número do Documento Oficial de Identidade
11.17.5 O candidato que identificar a necessidade de correção de dados pessoais fornecidos por ele durante o processo de inscrição deverá enviar solicitação de alteração

do seu cadastro, por meio própria plataforma eletrônica oficial do concurso, acompanhada de cópia dos documentos que contenham os dados corretos e cópia da sentença
homologatória de retificação do registro civil, quando for o caso.

11.17.6 O CEFET-MG avaliará cada caso individualmente, decidindo a seu critério acerca da providência mais adequada a ser tomada, sempre no sentido de garantir a
isonomia, a transparência, a integridade e a segurança do concurso público em questão, atendidas as regras expostas neste Edital.

11.17.7 Dentre outras, NÃO são passíveis de alteração, após o período de inscrições, as escolhas feitas pelo candidato quanto ao cargo, cidade/campus, e modalidade de
concorrência (AC ou vagas reservadas), bem como o CPF cadastrado na solicitação de inscrição.

11.17.8 O candidato com inscrição homologada deverá aguardar a emissão do Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI), conforme detalhado na subseção 11.18.
11.18 DO COMPROVANTE DEFINITIVO DE INSCRIÇÃO
11.18.1 O Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI) será disponibilizado na data estabelecida no cronograma constante do ANEXO III deste Edital (após as 20h00),

exclusivamente, no endereço eletrônico oficial do presente concurso. No CDI, constarão o LOCAL, PRÉDIO e SALA de realização das provas da Fase Única pelo candidato, bem como
os HORÁRIOS de abertura e fechamento dos portões.

11.18.2 O candidato deverá imprimir o Comprovante Definitivo de Inscrição, conferir as informações contidas nele para, mediante posse e apresentação desse documento,
ter acesso ao local de realização das provas.

11.18.3 O candidato terá 48 (quarenta e oito) horas, a partir da liberação do CDI, para informar ao CEFET-MG sobre a existência de alguma informação incorreta no
Comprovante Definitivo de Inscrição.

11.18.4 Neste momento do concurso (emissão do CDI), NÃO são passíveis de correção as escolhas/opções feitas pelo candidato no ato de sua inscrição e/ou quaisquer
outras que impliquem a alteração das condições e do local de prova em que irá concorrer, exceto em casos de erro interno por parte do CEFET-MG efetivamente demonstrado pelo
candidato e confirmado pela Instituição.

11.18.5 O CEFET-MG promoverá as eventuais correções que, justificadamente, forem necessárias e disponibilizará, em seguida, novo CDI para (re)impressão pelo candidato
interessado.

11.18.6 O candidato somente poderá realizar as provas no local designado pelo CEFET-MG.
11.18.7 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das provas e o comparecimento no horário determinado.
11.18.8 A seu critério, o CEFET-MG poderá enviar, como complemento às informações citadas no item 11.18.1 deste Edital, comunicação pessoal dirigida ao candidato,

por e-mail e/ou mensagem para aparelho celular, sendo de sua exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização de seu correio eletrônico e número telefônico, o que não o
desobriga do dever de observar o disposto no referido item 11.18.1 e consultar o endereço eletrônico oficial do concurso.

12 DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
12.14 Haverá isenção total do valor da taxa de inscrição somente para os candidatos amparados pelos Decretos 6.135/2007 e 6.593/2008 ou pela Lei 13.656/2018.
12.15 É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não concessão, a correta indicação, no sistema de inscrição, da possibilidade de isenção que pretenda

pleitear, bem como a correta apresentação da respectiva documentação.
12.16 Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, os candidatos amparados na forma do item 12.1 deste Edital deverão, no período de inscrição estabelecido no

cronograma constante do ANEXO III, por meio de link específico disponível no endereço eletrônico oficial do presente concurso, proceder de acordo com o item 12.3.1 ou enviar,
via upload, a imagem legível da documentação de que trata o item 12.3.2, conforme o caso em que se enquadra.

12.16.13 1ª SITUAÇÃO (CadÚnico, conforme o Decreto 6.593/08 e o Decreto 6.135/07):
a) preenchimento do requerimento disponível no sistema de inscrição com a indicação do Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico;
b) preenchimento eletrônico de declaração de que é membro de família de baixa renda (declaração de hipossuficiência), nos termos do Decreto 6.135/07.
12.16.14 2ª SITUAÇÃO (doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde, conforme a Lei 13.656/18):
a) atestado ou laudo emitido por médico de entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde, inscrito no Conselho Regional de Medicina (CRM), que comprove que o

candidato efetuou a doação de medula óssea, bem como a data da doação.
12.17 A realização do procedimento constante do item 12.3.1 ou o envio da documentação constante do item 12.3.2 deste Edital é de responsabilidade exclusiva do

candidato. O CEFET-MG não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores,
seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para este concurso, não serão devolvidos
e deles não serão fornecidas cópias.

12.17.13 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões ".pdf", ".png", ".jpeg" e ".jpg". O tamanho de cada imagem submetida deverá ser de, no máximo,
1 (um) MB.

12.17.14 Não será deferida a solicitação de isenção do candidato que não enviar a imagem legível da documentação constante do item 12.3.2 deste Edital.
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12.18 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação constante do item 12.3.2 deste Edital. Caso seja solicitado pelo CEFET-MG, o candidato deverá enviar
a referida documentação por meio de carta registrada para confirmação da veracidade das informações.

12.19 A solicitação realizada após o período constante do item 12.3 deste Edital será indeferida.
12.20 Durante o período de que trata o item 12.3, o candidato poderá desistir de solicitar a isenção do pagamento da taxa de inscrição e optar pela impressão da Guia

de Recolhimento da União, por meio da página de acompanhamento, na ÁREA DO CANDIDATO disponível no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
12.21 A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a qualquer momento,

no caso de serem prestadas informações inverídicas ou de serem utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do concurso. Aplica-
se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto 83.936, de 6 de setembro de 1979.

12.22 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que:
a) omitir informações e(ou) torná-las inverídicas
b) fraudar e(ou) falsificar documentação
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no item 12.3 deste Edital
12.23 Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via postal, via fax, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, ou, ainda, fora do prazo.
12.24 Cada solicitação de isenção será analisada e julgada pelo CEFET-MG.
12.25 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de isenção de taxa foi deferida a partir da data provável estabelecida no cronograma constante do ANEXO III deste

Edital, no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
12.25.13O candidato com a solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição indeferida poderá, no período estabelecido no cronograma constante do ANEXO III

deste Edital, no endereço eletrônico oficial do presente concurso, interpor recurso contra o indeferimento por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse
período, não serão aceitos pedidos de revisão.

12.25.14O CEFET-MG não arcará com prejuízos advindos de problemas de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas
de comunicação e de outros fatores, de responsabilidade do candidato, que impossibilitem a interposição de recurso.

12.25.15O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.
12.25.16Recurso cujo teor desrespeite a comissão avaliadora será preliminarmente indeferido.
12.25.17Não será aceito recurso via postal, via fax, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, fora do prazo ou em desacordo com este Edital.
12.25.18No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de envio de documentação pendente ou complementação desta.
12.25.19O candidato deverá verificar se a sua solicitação de isenção de taxa foi deferida, após a análise dos recursos, a partir da data provável estabelecida no cronograma

constante do ANEXO III deste Edital, no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
12.26O candidato cuja solicitação de isenção for indeferida deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição até o dia estabelecido no cronograma constante do ANEXO

III deste Edital, sob pena de não ter a sua inscrição homologada e ser automaticamente excluído do concurso público.
13DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS EM CONDIÇÕES ESPECIAIS (ATENDIMENTO ESPECIAL)
13.14O candidato que necessitar de atendimento especial e(ou) adaptação da Prova Objetiva e da Prova Discursiva deverá, conforme o prazo descrito no item 13.7 deste

Ed i t a l :
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a(s) opção(ões) correspondente(s) aos recursos especiais necessários
b) enviar, via upload, a imagem de parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar emitido nos últimos 12 (doze) meses anteriores à publicação deste Edital, contendo

as assinaturas e os carimbos dos profissionais especializados com os números de suas inscrições nos respectivos conselhos fiscalizadores das profissões, conforme as suas
especialidades

13.14.13 Caso os recursos especiais de que o candidato necessite para a realização das provas não estejam entre aqueles elencados no sistema eletrônico de inscrição,
o candidato deverá assinalar o campo OUTROS dessa lista de opções e, em seguida, proceder de acordo com o item 13.6 deste Edital.

13.14.14Os recursos especiais solicitados pelo candidato para a realização das provas deverão ser justificados pelo parecer por ele apresentado, sendo que:
a) recursos especiais solicitados que não sejam respaldados pelo parecer serão indeferidos
b) eventuais recursos que sejam citados no parecer do candidato, mas que não sejam por ele solicitados no sistema eletrônico de inscrição não serão considerados na

análise da solicitação de atendimento especial do candidato
13.15O candidato com deficiência (PcD) que necessitar de tempo adicional para a realização da Prova Objetiva e da Prova Discursiva deverá, conforme o prazo descrito

no item 13.7 deste Edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à solicitação de tempo adicional para realização das provas
b) enviar, via upload, a imagem de parecer com justificativa, emitido nos últimos 12 (doze) meses antes da publicação deste Edital por equipe multiprofissional e

interdisciplinar formada por 3 (três) profissionais, entre eles 1 (um) médico, contendo as assinaturas e os carimbos dos profissionais especializados com o número de suas inscrições
nos respectivos conselhos fiscalizadores das profissões, conforme as suas especialidades

13.15.13O candidato que teve o atendimento especial de tempo adicional deferido para a realização de suas provas, que não seja considerado pessoa com deficiência
na avaliação biopsicossocial, será eliminado do concurso, por descumprir o item 17.3 deste Edital.

13.16A candidata que for amparada pela Lei 13.872/19 e necessitar amamentar criança de até 6 (seis) meses de idade durante a realização das fases deverá, conforme
o prazo descrito no item 13.7 deste Edital:

a)assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de amamentar durante a realização das fases do concurso; e
b)enviar, via upload, a imagem da certidão de nascimento da criança que comprove que a criança terá até 6 (seis) meses de idade no dia de realização das fases. Caso

a criança ainda não tenha nascido, a imagem da certidão de nascimento poderá ser substituída por imagem do documento emitido pelo médico obstetra, com o respectivo CRM,
que ateste a data provável do nascimento.

13.16.13 A candidata deverá levar, no dia de realização das Provas Objetiva e Discursiva, um acompanhante adulto que ficará em sala reservada e será o responsável
pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante adulto NÃO poderá permanecer com a criança no local de realização das provas.

13.16.14 O CEFET-MG não disponibilizará acompanhante para guarda de criança.
13.16.15 A candidata terá, caso cumpra o disposto nos itens 13.3 e 13.3.1, o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta)

minutos. O tempo despendido pela amamentação será compensado durante a realização das provas em igual período, nos termos do parágrafo 2º do art. 4º da Lei 13.872/19.
13.16.16 Caso a candidata utilize mais de 1 (uma) hora para amamentar, será concedida, no máximo, 1 (uma) hora de compensação.
13.17 O candidato transexual ou travesti que desejar ser tratado pelo nome social, nos termos do Decreto 8.727/16, durante a realização das fases deverá, conforme o

prazo descrito no item 13.7 deste Edital, assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à utilização de nome social durante realização das provas, informando
o nome e o sobrenome pelos quais deseja ser tratado.

13.17.13 As publicações referentes aos candidatos transexuais e travestis serão realizadas de acordo com o nome e o gênero constantes no registro civil.
13.18 O candidato que for amparado pela Lei 10.826/03, e suas alterações, e necessitar realizar as fases do concurso armado deverá, conforme prazo descrito no item

13.7 deste Edital:
a)assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de portar arma durante realização das provas; e
b)enviar, via upload, a imagem do Certificado de Registro de Arma de Fogo e da Autorização de Porte, conforme definidos na referida lei.
13.18.13 Os candidatos que não forem amparados pela Lei 10.826/03, e suas alterações, não poderão portar armas no ambiente de realização das fases do

concurso.
13.19 O candidato que, por motivo de doença ou por limitação física, necessitar utilizar, durante a realização das provas do concurso, objetos, dispositivos ou próteses

cujo uso não esteja expressamente previsto/permitido neste Edital nem relacionado nas opções de recursos especiais necessários elencadas no sistema eletrônico de inscrição, deverá,
conforme prazo descrito no item 13.7 deste Edital:

a)assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente ao campo OUTROS e, em seguida, descrever, no espaço destinado para esse fim, no sistema
eletrônico de inscrição, os recursos especiais necessários para a realização das provas; e

b)enviar, via upload, a imagem do CPF e do respectivo parecer que justifique o atendimento solicitado.
13.20 A documentação citada nos itens 13.1 a 13.6 deste Edital deverá ser enviada de forma legível no período de inscrição estabelecido no cronograma constante do

ANEXO III deste Edital, via upload, por meio de link específico no endereço eletrônico oficial do presente concurso. Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos
de força maior, ou a critério do CEFET-MG.

13.20.13 O fornecimento da documentação é de responsabilidade exclusiva do candidato.
13.20.14 O CEFET-MG não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos

computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para este concurso,
não serão devolvidos nem deles serão fornecidas cópias.

13.20.15 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões".pdf", ".png", ".jpeg" e ".jpg". O tamanho de cada imagem submetida deverá ser de, no máximo, 1
(um) MB.

13.21 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação a que se referem os itens 13.1 a 13.6 deste Edital. Caso seja solicitado pelo CEFET-MG, o candidato
deverá enviar a referida documentação por meio de carta registrada, para a confirmação da veracidade das informações.

13.22 O candidato que não solicitar atendimento especial no sistema eletrônico de inscrição e não especificar quais os recursos serão necessários para prestação do
concurso não terá atendimento especial, ainda que faça o envio, via upload, da documentação prevista nos itens 13.1 a 13.6 deste Edital. Apenas o envio do parecer/documentação
não é suficiente para a obtenção do atendimento especial.

13.23 No caso de solicitação de atendimento especial que envolva a utilização de recursos tecnológicos, se ocorrer eventual falha desses recursos no dia de aplicação
das provas, poderá ser disponibilizado atendimento alternativo, observadas as condições de viabilidade.

13.24 A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, será atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade.
13.25 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimento especial foi deferida a partir da data provável estabelecida no cronograma constante do ANEXO

III deste Edital, no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
13.25.13 O candidato com a solicitação de atendimento especial indeferida poderá, no período estabelecido no cronograma constante do ANEXO III deste Edital, no

endereço eletrônico oficial do presente concurso, interpor recurso contra o indeferimento por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse período, não serão
aceitos pedidos de revisão.

13.25.14 O CEFET-MG não arcará com prejuízos advindos de problemas de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas
de comunicação e de outros fatores, de responsabilidade do candidato, que impossibilitem a interposição de recurso.

13.25.15 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.
13.25.16 Recurso cujo teor desrespeite a comissão avaliadora será preliminarmente indeferido.
13.25.17 Não será aceito recurso via postal, via fax, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, fora do prazo ou em desacordo este Edital.
13.25.18 No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de envio de documentação pendente ou complementação desta.
13.25.19 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimento especial foi deferida, após análise dos recursos, a partir da data provável estabelecida no

cronograma constante do ANEXO III deste Edital, no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
13.25.20 Ressalvadas as disposições especiais contidas neste Edital, os candidatos com deficiência participarão do concurso em igualdade de condições com os demais

candidatos, no que tange ao horário e ao local de aplicação das provas, aos equipamentos utilizados, ao conteúdo, à correção das provas, aos critérios de aprovação, à nota mínima
exigida para os outros candidatos e todas as demais normas de regência do concurso.

14 DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL DOS CANDIDATOS A VAGAS RESERVADAS A PcD
14.14 Os candidatos concorrentes às vagas reservadas para pessoas com deficiência de melhor classificação após o somatório das notas das Provas Objetiva e Discursiva,

não-eliminados nos termos do item 10.9.2, serão convocados, nos limites do item 14.1.1, para realizar a avaliação biopsicossocial.
14.14.13 Será convocada para a avaliação biopsicossocial, por cargo, a quantidade limite de candidatos estabelecida no Quadro VIII, a qual está baseada em 3 (três) vezes

o somatório do número de vagas e o cadastro-reserva destinado às pessoas com deficiência (Seção 5) ou 10 (dez) candidatos, o que for maior.
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14.14.14 O limite quantitativo de convocações indicado no Quadro VIII não poderá ser ultrapassado e observará um painel a ser publicado com o somatório das notas das Provas
Objetiva e Discursiva, ordenado por meio da aplicação dos critérios de desempate previstos na subseção 16.13.

Quadro VIII - Quantitativo de convocados para avaliação biopsicossocial

. CARGO MUNICÍPIO DE LOTAÇÃO (MG) VAGAS + CR (Quadro II) No Limite de Convocados

. L3 L6 TOTAL (PcD)

. Assistente em Administração Divinópolis - 01 01 10

. Assistente em Administração Timóteo - 01 01 10

. Técnico de Laboratório - Área Física Belo Horizonte (Campus Nova
Gameleira)

- 01 01 10

. Técnico de Laboratório - Área Edificações Curvelo - 01 01 10

. Técnico de Laboratório - Área Eletrotécnica Curvelo - 01 01 10

. Técnico de Laboratório - Área Mecânica Belo Horizonte - 01 01 10

. Técnico de Laboratório - Área Mineração Araxá - 01 01 10

. Odontólogo Belo Horizonte - 01 01 10

14.15 Os acrônimos utilizados no Quadro VIII referem-se a: Cadastro-Reserva (CR); Pessoas com Deficiência (PcD); Lista 3 (L3); Lista 6 (L6). L3 e L6 fazem referência às colunas
com a mesma identificação presentes no Quadro II.

14.16 As avaliações biopsicossociais para todos os cargos e respectivas vagas destinadas a pessoas com deficiência serão realizadas, EXCLUSIVAMENTE, na cidade de Belo
Horizonte/MG.

14.17 A banca para avaliação biopsicossocial, formada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, emitirá parecer que observará:
a) as informações prestadas pelo candidato no ato de inscrição no concurso público
b) a natureza das atribuições e das tarefas essenciais ao cargo, do emprego ou da função a desempenhar
c) a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das tarefas
d) a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou de outros meios que utilize de forma habitual
e) o resultado da avaliação com base no disposto no § 1º do art. 2º da Lei 13.146/15, sem prejuízo da adoção de critérios adicionais
f) a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelo candidato, na forma do item 14.5 deste Edital
14.18 A compatibilidade entre as atividades e atribuições típicas do respectivo cargo e a deficiência apresentada pelo candidato será verificada pela avaliação biopsicossocial

promovida por equipe multiprofissional e interdisciplinar, a qual poderá declarar, respeitando critérios objetivos, a inaptidão de candidato cujas necessidades especiais impossibilite o
exercício das atribuições inerentes ao cargo para o qual estiver concorrendo.

14.19 Os candidatos deverão comparecer à avaliação biopsicossocial com 1 (uma) hora de antecedência, munidos de documento de identidade original e de parecer de equipe
multiprofissional e interdisciplinar (original ou cópia autenticada em cartório), emitido no máximo nos 12 (doze) meses anteriores à avaliação, que ateste a espécie e o grau ou o nível de
deficiência, com expressa referência ao CID-10, bem como a provável causa da deficiência, conforme item 6.4.1 e de acordo com o modelo constante do ANEXO II deste Edital, e, se for
o caso, de exames complementares específicos que comprovem a deficiência.

14.19.13 O parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar (original ou cópia autenticada em cartório) trazido pelo candidato será retido pelo CEFET-MG por ocasião da
realização da avaliação biopsicossocial e não será devolvido em hipótese alguma.

14.20 Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além de parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar, exame audiométrico - audiometria
(original ou cópia autenticada em cartório) realizado no máximo nos 12 (doze) meses anteriores à data de realização da avaliação biopsicossocial.

14.21 Quando se tratar de deficiência visual, o parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar deverá conter informações expressas sobre a acuidade visual aferida com
e sem correção e sobre a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos.

14.22 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato que, por ocasião da avaliação biopsicossocial:
a) não apresentar parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar (original ou cópia autenticada em cartório)
b) apresentar parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar em período superior a 12 (doze) meses anteriores à data de realização da avaliação biopsicossocial
c) deixar de cumprir as exigências de que tratam os itens 14.7 e 14.8 deste Edital
d) não for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial
e) não comparecer à avaliação biopsicossocial
f) evadir-se do local de realização da avaliação biopsicossocial sem passar por todos os procedimentos previstos para essa avaliação
g) não apresentar o documento de identidade original, na forma definida no item 17.9 deste Edital
14.23 O candidato que NÃO for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial passará a figurar apenas na lista de ampla concorrência, desde que tenha nota

suficiente para estar inserido entre esses candidatos e observados os limites de aprovados ou convocados na fase correspondente do concurso.
14.24 O candidato com deficiência reprovado na avaliação biopsicossocial em razão de incompatibilidade da deficiência com o exercício normal das atividades e atribuições típicas

do respectivo cargo a que concorre será eliminado do concurso.
15 DA HETEROIDENTIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS A VAGAS RESERVADAS PARA NEGROS
15.14 A autodeclaração do candidato goza da presunção relativa de veracidade e terá validade somente para este concurso público.
15.14.13 A autodeclaração do candidato será confirmada mediante procedimento de heteroidentificação.
15.15 Considera-se procedimento de heteroidentificação a identificação por terceiros da condição autodeclarada.
15.16 Os candidatos que se autodeclararam negros de melhor classificação após o somatório das notas das Provas Objetiva e Discursiva, não-eliminados nos termos do item

10.9.2, serão convocados, nos limites do item 15.3.1, para realizar o procedimento de heteroidentificação complementar à autodeclaração dos candidatos negros.
15.16.13 Será convocada para o procedimento de heteroidentificação, por cargo, a quantidade limite de candidatos estabelecida no Quadro IX, a qual está baseada em 3 (três)

vezes o somatório do número de vagas e o cadastro-reserva destinado às pessoas negras (Seção 5) ou 10 (dez) candidatos, o que for maior.
15.16.14 O limite quantitativo de convocações indicado no Quadro IX não poderá ser ultrapassado e observará um painel a ser publicado com o somatório das notas das Provas

Objetiva e Discursiva, ordenado por meio da aplicação dos critérios de desempate previstos na subseção 16.13.
Quadro IX - Quantitativo de convocados para heteroidentificação

. CARGO MUNICÍPIO DE LOTAÇÃO (MG) VAGAS + CR (Quadro II) No Limite de Convocados

. L2 L5 TOTAL (NEG)

. Assistente em Administração Divinópolis - 01 01 10

. Assistente em Administração Timóteo - 01 01 10

. Técnico de Laboratório - Área Física Belo Horizonte (Campus Nova
Gameleira)

- 01 01 10

. Técnico de Laboratório - Área Edificações Curvelo - 01 01 10

. Técnico de Laboratório - Área Eletrotécnica Curvelo - 01 01 10

. Técnico de Laboratório - Área Mecânica Belo Horizonte - 01 01 10

. Técnico de Laboratório - Área Mineração Araxá - 02 02 20

. Odontólogo Belo Horizonte - 01 01 10

15.17 Os acrônimos utilizados no Quadro IX referem-se a: Cadastro-Reserva (CR); Negros (NEG); Lista 2 (L2); Lista 5 (L5). L2 e L5 fazem referência às colunas com a mesma
identificação presentes no Quadro II.

15.18 Os candidatos habilitados dentro do quantitativo previsto no item 15.3.1 deste Edital serão convocados para participarem do procedimento de heteroidentificação em
Edital específico para essa fase, o qual poderá ocorrer no modo presencial ou telepresencial, a critério do CEFET-MG.

15.18.13 Sendo presencial, o candidato fará a heteroidentificação no município da vaga a que concorre.
15.18.14 A critério do CEFET-MG, poderá ser solicitado ao candidato que confirme, em momento oportuno, sua participação no procedimento de heteroidentificação.
15.19 Para o procedimento de heteroidentificação, na forma da Portaria Normativa MPDG/SGP nº 04/2018, o candidato que se autodeclarou negro deverá se apresentar à

comissão de heteroidentificação.
15.19.13 A comissão de heteroidentificação será composta por 5 (cinco) integrantes e seus suplentes, que não terão seus nomes divulgados, e deverá ter seus integrantes

distribuídos por gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade.
15.19.14 Os currículos dos integrantes da comissão de heteroidentificação serão disponibilizados no endereço eletrônico oficial do presente concurso, no dia de divulgação do

Edital de convocação para essa fase.
15.20 O procedimento de heteroidentificação será filmado pelo CEFET-MG para fins de registro de avaliação e para uso da comissão de heteroidentificação.
15.20.13 O candidato que se recusar a ser filmado no procedimento de heteroidentificação será eliminado do concurso público, dispensada a convocação suplementar de

candidatos não habilitados.
15.21 A comissão de heteroidentificação utilizará exclusivamente o critério fenotípico para aferição da condição declarada pelo candidato.
15.21.13 O fenótipo é definido como o conjunto de características do indivíduo - tais como a cor da pele, a textura do cabelo e os formatos do rosto, lábios e nariz - que

combinados ou não, permitirão ratificar ou invalidar a autodeclaração. A heteroidentificação NÃO é se orienta pela ascendência do candidato, ou seja, por quem são os seus pais, avós
ou bisavós, mas pelas características físicas (fenótipo) do próprio candidato.

15.21.14 Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo de realização do procedimento de heteroidentificação, sendo vedado o uso de subterfúgios
para simulação das características fenotípicas, sob pena de eliminação do concurso.

15.21.15 Não serão considerados, para fins do disposto no item 15.8 deste Edital, quaisquer registros ou documentos pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagem
e certidões referentes a confirmação em procedimentos de heteroidentificação realizados em concursos públicos federais, estaduais, distritais ou municipais.

15.22 A comissão de heteroidentificação deliberará pela maioria de seus membros, sob forma de parecer motivado.
15.22.13 As deliberações da comissão de heteroidentificação terão validade apenas para este concurso.
15.22.14 É vedado à comissão de heteroidentificação deliberar na presença dos candidatos.
15.22.15 O teor do parecer motivado será de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei 12.527/11.
15.23 Será ELIMINADO do concurso o candidato que:
a) Tiver a sua declaração constatada como falsa pela comissão de heteroidentificação, conforme previsto no artigo 2º, parágrafo único, da Lei 12.990/14 e no §1º do artigo 11

da Portaria Normativa MPDG/SGP nº 04/2018 (alterado pela Portaria SGP/SEDGG/ME nº 14.635/2021)
b) Recusar-se a ser filmado
c) Não comparecer ao procedimento de heteroidentificação
15.23.13 A eliminação de candidato não enseja o dever de convocar suplementarmente candidatos não convocados para o procedimento de heteroidentificação.
15.23.14 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será ELIMINADO do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao

serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
15.24 O enquadramento ou não do candidato na condição de pessoa negra não configura ato discriminatório de qualquer natureza.
15.25 O candidato cuja autodeclaração não for confirmada em procedimento de heteroidentificação concorrerá, exceto nos casos previstos no item 15.10, às vagas destinadas

à ampla concorrência, se tiver classificação suficiente para tal, nos termos deste Edital.
15.26 O Edital (ou informativo) de resultado provisório no procedimento de heteroidentificação será divulgado no endereço eletrônico oficial do presente concurso e terá a

previsão de comissão recursal, que será composta de 3 (três) integrantes distintos dos membros da comissão de heteroidentificação, nos termos do respectivo Edital.
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15.26.13 Os currículos dos integrantes da comissão recursal serão disponibilizados no endereço eletrônico oficial do presente concurso, durante o prazo de interposição de
recurso contra o resultado provisório no procedimento de heteroidentificação.

15.26.14 Em face de decisão que não confirmar a autodeclaração terá interesse recursal o candidato por ela prejudicado.
15.26.15 Em suas decisões, a comissão recursal deverá considerar a filmagem do procedimento para fins de heteroidentificação, o parecer emitido pela comissão ordinária e

o conteúdo do recurso elaborado pelo candidato.
15.26.16 Das decisões da comissão recursal não caberá recurso.
16 DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO, HOMOLOGAÇÃO E NOMEAÇÕES
16.14 A pontuação máxima possível de ser alcançada pelo candidato no certame será de 200 (duzentos) pontos, distribuídos conforme Quadro X.
Quadro X - Distribuição de Pontos do Concurso

. FA S E CO M P O N E N T E N AT U R EZ A PONTUAÇÃO MÁXIMA

. Fase Única Prova Objetiva Classificatória e Eliminatória 100
(Cem Pontos)

. Prova Discursiva Classificatória e Eliminatória 100
(Cem Pontos)

.

. TOTAL DE PONTOS DO CONCURSO 200
(Duzentos Pontos)

16.15 A nota final no concurso será o somatório da Prova Objetiva e da Prova Discursiva.
16.16 Os candidatos serão ordenados de acordo com os valores decrescentes de suas notas finais no concurso, observados os critérios de desempate deste Ed i t a l .
16.17 No Resultado Final e se aprovado em todas as fases e procedimentos, o candidato a vaga reservada (PcD ou negro) constará, em relação ao cargo e localidade a que

concorre, da lista de classificação específica de sua condição e da lista de ampla concorrência, tanto no nível regional (local) quanto geral (ou seja, do CEFET-MG como um todo, nesse
caso, em decorrência do disposto no item 17.1).

16.18 O Edital (ou informativo) de Resultado Final no concurso público contemplará a relação dos candidatos aprovados dentro dos quantitativos previstos na Seção 5 deste
Edital, aprovados em todas as fases do certame, em acordo com o disposto no Anexo II do Decreto 9.739/19.

16.18.13 Caso não haja candidato com deficiência aprovado ou não sendo preenchidas todas as vagas reservadas, serão contemplados os candidatos da listagem ampla em
número correspondente, observada rigorosamente a ordem de classificação e o limite de candidatos definido pelo Decreto 9.739/19.

16.18.14 Caso não haja candidato negro aprovado ou não sendo preenchidas todas as vagas reservadas, serão contemplados os candidatos da listagem ampla em número
correspondente, observada rigorosamente a ordem de classificação e o limite de candidatos definido pelo Decreto 9.739/19.

16.19 Considerando a incidência da hipótese de ocupação de posição de classificação, por um mesmo candidato, na lista de ampla concorrência e numa lista de vagas reservadas
(PcD e/ou negros, conforme for o caso), observar-se-á o teor dos itens 6.10 e 7.11 deste Edital, de modo que a inserção dele no Resultado Final será contada apenas no quantitativo da
ampla concorrência indicado no Quadro II, sem prejuízo da colocação de seu nome em todas as listas aplicáveis.

16.19.13 A incidência da hipótese prevista no item 16.6 ensejará a inserção suplementar de candidato na fila de vagas reservadas correspondente (PcD e/ou negros, conforme
for o caso), sem prejuízo da previsão da entrada de todos os empatados na última posição de classificação que for alcançada.

16.20 Se necessário e em função da existência de um número maior de aprovados no Resultado Final do que o limite inicialmente determinado no item 16.5, a Tabela de
Alternância e Proporcionalidade indicada no Quadro XI será atualizada, de modo a compatibilizar a quantidade de potenciais nomeações e o número de candidatos efetivamente constante
do Resultado Final.

16.21 Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que tratam o item 16.5 deste Edital e o Anexo II do Decreto 9.739/19, ainda que tenham atingido
nota mínima para aprovação, estarão automaticamente reprovados no concurso público.

16.22 Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de aprovados será considerado reprovado nos termos do disposto no artigo 39, § 3º, do Decreto 9.739/19,
cabendo, nessa hipótese, ultrapassar o limite do Anexo II desse mesmo decreto e desempatá-los na forma da subseção 16.13 deste Edital.

16.23 O Resultado Final do concurso será divulgado na Internet, no endereço eletrônico oficial do presente concurso, na data provável estabelecida no cronograma constante
do ANEXO III deste Edital.

16.23.13 O candidato que desejar interpor recurso contra o Resultado Final do concurso terá o período estabelecido no cronograma constante do ANEXO III deste Edital para
fazê-lo.

16.23.14 Para recorrer contra o Resultado Final do concurso, o candidato deverá utilizar o Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, disponível no endereço eletrônico oficial
do presente concurso, e seguir as instruções ali contidas.

16.24 O Edital de Resultado Final do concurso (após recursos) será publicado no Diário Oficial da União e divulgado na Internet, no endereço eletrônico oficial do presente
concurso, na data provável estabelecida no cronograma constante do ANEXO III deste Edital, cabendo dele recurso.

16.25 O concurso será homologado por ato do Diretor-Geral, a ser publicado no DOU (seção 3), em data posterior à publicação do Resultado Final (após recursos).
16.26 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE NA NOTA FINAL NO CONCURSO
16.26.13 Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme art. 27, parágrafo único, da Lei 10.741/03 (Estatuto do Idoso)
b) obteve a maior nota na PROVA DISCURSIVA
c) obteve a maior nota na disciplina CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
d) obteve a maior nota na disciplina LÍNGUA PORTUGUESA
e) obteve a maior nota na disciplina RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO
f) obteve a maior nota na disciplina LEGISLAÇÃO
g) tiver maior idade
h) tiver exercido a função de jurado (conforme artigo 440 do Código de Processo Penal)
16.26.14 Caso necessário, o CEFET-MG exigirá a apresentação de documentos comprobatórios da situação do candidato quanto aos critérios de desempate, inclusive relativo à

alínea "a" do item 16.13.1.
16.26.15 O critério constante da alínea "a" do item 16.13.1 não se refere à comparação da idade entre os candidatos empatados, mas entre a idade de cada um deles,

separadamente, com o valor limite previsto na Lei 10.741/03 (Estatuto do Idoso).
16.26.16 Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação da alínea "g" do item 16.13.1 deste Edital serão convocados, antes do Resultado Final do concurso, para a

apresentação da imagem legível da certidão de nascimento para verificação do horário do nascimento para fins de desempate, se necessário.
16.26.17 Para os candidatos convocados para apresentação da certidão de nascimento que não apresentarem a imagem legível da certidão de nascimento, será considerada

como hora de nascimento 23h 59min e 59seg.
16.26.18 Os candidatos a que se refere a alínea "h" do item 16.13.1 deste Edital serão convocados, antes do Resultado Final do concurso, para a entrega da documentação que

comprovará o exercício da função de jurado.
16.26.19 Para fins de comprovação da função citada no item anterior, serão aceitas certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia

autenticada em cartório) emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do artigo 440 do CPP, a partir
de 10 de agosto de 2008, data da entrada em vigor da Lei 11.689/08.

16.27 DAS NOMEAÇÕES NA VIGÊNCIA INTEGRAL DO CONCURSO
16.27.13 A nomeação dos candidatos aprovados deverá obedecer à ordem de classificação, observados os critérios de alternância e de proporcionalidade entre a classificação

da ampla concorrência e da reserva de vagas para os candidatos com deficiência e os candidatos negros.
16.27.14 Os critérios de alternância e de proporcionalidade na nomeação de candidatos aprovados considerarão a relação entre o número total de vagas e o número de vagas

reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros.
16.27.15 O Quadro XI indica a fila de concorrência que deve ocupar cada nomeação que vier a ser feita na vigência do concurso, considerando a existência de vagas imediatas

e eventuais novas vagas que possam surgir, no futuro.
Quadro XI - Tabela de Alternância e Proporcionalidade para Nomeações

. N O M EAÇ ÃO M O DA L I DA D E
DA VAGA

. 1ª Ampla Concorrência

. 2ª Ampla Concorrência

. 3ª Reservada a pessoa negra

. 4ª Ampla Concorrência

. 5ª Reservada a pessoa com deficiência (PcD)

16.27.16 A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento de candidato ocupante de vaga implicará a sua substituição pelo próximo candidato com classificação
subsequente, observando-se a mesma fila de concorrência específica ou, se esgotada, as filas autorizadas a suplementá-la.

16.27.17 O candidato aprovado a que se refere o item 16.4 ocupará, quando oportuno, a vaga que primeiro lhe alcançar (ampla concorrência ou reservada) em função da
sequência de nomeação determinada pela Tabela de Alternância e Proporcionalidade fixada no Quadro XI (item 16.14.3).

16.27.18 A nomeação será formalizada por ato do Diretor-Geral, publicado na Seção 2 do Diário Oficial da União, após a homologação e dentro do prazo de validade do concurso,
observadas as condições operacionais, a conveniência, a oportunidade e a demanda institucional do CEFET-MG.

16.27.19 O candidato nomeado deverá tomar posse no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da publicação do ato de sua nomeação.
16.27.20 O candidato aprovado deverá atender, no momento da posse, aos requisitos estabelecidos na Seção 4 deste Edital e apresentar a documentação exigida pela Secretaria

de Gestão de Pessoas (SEGEP), unidade organizacional responsável no CEFET-MG.
16.27.21 Será tornado sem efeito o ato de nomeação se a posse não ocorrer no prazo previsto no item 16.14.7.
16.27.22 O candidato empossado deverá entrar em exercício no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias do ato de sua posse.
16.27.23 O candidato aprovado, nomeado e empossado, ao entrar em exercício das atividades do cargo, ficará sujeito ao estágio probatório por um período de 36 (trinta e seis)

meses.
17DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.27 As eventuais vagas que surgirem no prazo de validade do presente concurso para os cargos a que ele se refere serão preenchidas, prioritariamente, pelos candidatos

classificados no seu Resultado Final (após os recursos), ainda que relativas a outros campi da Instituição.
17.27.13 Na inexistência de candidatos classificados para ocupar as vagas mencionadas no item 17.1, essas poderão ser objeto de redistribuição ou novo concurso, a critério

da Administração.
17.27.14 O candidato aprovado convocado, eventualmente, para ocupar vaga em localidade (campus) diversa da original em que concorreu e que manifestar desinteresse pela

vaga não será excluído do concurso, mantendo-se na mesma posição da lista de classificação local (regional), mas mudando para a posição de final de fila na lista geral do concurso no
CEFET-MG como um todo, quando couber ao seu cargo.

17.28 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público contidas nos comunicados, neste Edital e em outros que vierem a ser publicados.
17.29 Todos os candidatos concorrerão em igualdade de condições, excetuados os casos específicos previstos na legislação vigente para o atendimento especializado para a

realização das provas.
17.30 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso público no Diário Oficial da União

e(ou) divulgados na Internet, no endereço eletrônico oficial informado na Seção 1.
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17.30.13 Caso ocorram problemas de ordem técnica e(ou) operacional nos links referentes ao concurso, causados pelo CEFET-MG, que comprometam as funcionalidades
sistêmicas ou gerem a indisponibilidade de serviços, os prazos de acesso a esses links serão automaticamente prorrogados, no mínimo, pelo tempo que durar a indisponibilidade ou que
ficar comprometida a funcionalidade. A prorrogação poderá ser feita sem alteração das condições deste Edital.

17.30.14 As informações a respeito de notas e classificações poderão ser acessadas por meio dos editais (ou informativos) de resultados. Não serão fornecidas informações que
já constem dos editais ou fora dos prazos previstos nesses editais.

17.31 O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público via Internet, no endereço eletrônico oficial do presente concurso, ressalvado o disposto no item
17.7 deste Edital, e por meio do correio eletrônico com-concursos@cefetmg.br

17.32 O candidato que desejar relatar fatos ocorridos, especificamente, durante a realização das provas do concurso, deverá fazê-lo diretamente ao CEFET-MG enviando
mensagem para o correio eletrônico com-concursos-ocorrencias@cefetmg.br

17.33 Não serão dadas informações de rotina a respeito de datas, locais e horários de realização das provas e resultados do concurso. O candidato deverá aguardar, ler e
observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na forma do item 17.4 deste Edital.

17.33.13 Não serão fornecidos a terceiros informações e documentos pessoais de candidatos, em atenção ao disposto no art. 31 da Lei 12.527/11.
17.34 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário fixado para seu início, munido

somente de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente, do comprovante definitivo de inscrição e do documento de identidade original. Não será
permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) borracha durante a realização das provas, dentre outros objetos e acessórios correlatos.

17.35 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e
pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos e congêneres); passaporte brasileiro; carteiras funcionais
expedidas por órgão público que, por lei federal, tenham valor como identidade; carteiras de trabalho; carteiras de identidade do trabalhador; carteiras nacionais de habilitação em papel
(somente o modelo com foto).

17.35.13 NÃO serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento; CPF; títulos eleitorais; certificados de reservista; carteira nacional de habilitação digital
(modelo eletrônico) ou qualquer outro documento em formato eletrônico; carteiras de estudante; carteiras funcionais sem valor de identidade ou documentos ilegíveis, não identificáveis
e(ou) danificados.

17.35.14 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do documento e nem carteira de identidade vencida.
17.36 O candidato que, por ocasião da realização das provas, da avaliação biopsicossocial dos candidatos que se declararam com deficiência e do procedimento de

heteroidentificação complementar à autodeclaração dos candidatos negros, não apresentar documento de identidade original, na forma definida no item 17.9 deste Edital, não poderá
participar dessas atividades.

17.37 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá
entregar à equipe de aplicação documento (original ou cópia autenticada) expedido, no máximo 90 (noventa) dias antes da data de realização das provas, por órgão policial que ateste
o registro do fato (BO POLICIAL). O candidato será, então, submetido à identificação especial no dia de provas, a qual compreende coleta de dados (inclusive biométricos e fotográficos)
e de assinaturas em formulário próprio. O documento de registro da ocorrência será retido pela equipe de aplicação.

17.37.13 A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.
17.37.14 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, o CEFET-MG poderá proceder à coleta de dado biométrico de todos os candidatos no dia de

realização das provas.
17.38 O CEFET-MG poderá coletar as impressões digitais de todos os candidatos presentes na aplicação das provas do concurso, a fim de verificar se o candidato que vier a

assumir a vaga é realmente aquele que participou do certame.
17.39 Os PROCEDIMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO ESPECIAL executados no dia do exame constituem-se de:
a) Registro fotográfico frontal e/ou lateral da face
b) Coleta de impressões digitais
c) Coleta de assinatura escrita de próprio punho
d) Coleta de outros dados biométricos que forem adequados à plena identificação do candidato
17.39.13 Os procedimentos de identificação especial serão feitos separadamente para cada candidato, conforme sequência da fila de espera de atendimento que se formar na

Sala de Coordenação (ou outro local definido pelo CEFET-MG), sendo realizados para todos os casos previstos neste Edital e outros que porventura os exigirem, a critério do CEFET-MG
e dos fiscais por ele designados.

17.39.14 Os procedimentos de identificação especial serão realizados ANTES da liberação do acesso do candidato à sala de provas, podendo acarretar, portanto, em uma redução
do tempo disponível para prestação do exame pelo candidato que tiver de ser submetido a tais procedimentos.

17.39.15 EM NENHUMA HIPÓTESE, o tempo gasto na fila de espera e nos procedimentos de identificação especial será acrescido ao tempo de prova dos candidatos que deles
participaram.

17.40 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em Edital ou em comunicado.
17.41 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para seu início.
17.42 Antes do ingresso na sala de provas, o candidato será solicitado a descobrir e mostrar as orelhas para fiscalização e prevenção de fraudes eletrônicas.
17.43 Durante todo o tempo de provas, o candidato deverá manter suas orelhas à mostra (descobertas), devendo para isso, se necessário, manter presos os seus cabelos.
17.44 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização do concurso por, no mínimo, 1 (uma) hora após o início do exame e os 03 (três) últimos presentes

em sala até a assinatura do termo de encerramento das provas.
17.44.13 A inobservância do item 17.18 deste Edital acarretará a não correção das provas e, consequentemente, a eliminação do candidato do concurso público.
17.45 O CEFET-MG manterá um marcador de tempo em cada sala de provas para fins de acompanhamento pelos candidatos.
17.46 O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar em hipótese alguma.
17.47 O candidato NÃO poderá se retirar da sala de provas levando o caderno de provas, folhas de rascunho ou folhas de respostas utilizadas no concurso.
17.48 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão do afastamento de candidato da sala de provas, salvo o disposto

no item 13.3.3 deste Edital.
17.49 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento ao local de realização das provas nos dias e horários determinados implicará a

eliminação automática do candidato do concurso.
17.50 Não serão permitidas, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras ou similares, livros, anotações, réguas

de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e(ou) legislação.
17.51 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido portando:
a) aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, máquinas calculadoras, agendas eletrônicas e(ou) similares, telefones celulares, smartphones, tablets, ipods®, gravadores, pen

drive, mp3 e(ou) similar, relógio de qualquer espécie, alarmes, chaves com alarme ou com qualquer outro componente eletrônico, fones de ouvido e(ou) qualquer transmissor, gravador
e(ou) receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens e outros objetos assemelhados a esses

b) óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) borracha
c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro e objetos similares
d) qualquer recipiente, embalagem ou produto fora da lista de itens permitidos a seguir e nas condições especificadas
Bebidas não alcoólicas e alimentos líquidos (tais como garrafas de água, sucos, refrigerantes e similares): autorizado o porte APENAS em recipiente plástico que seja fabricado

em material transparente e que esteja sem rótulo, não podendo conter qualquer inscrição no objeto
Alimentos sólidos (tais como biscoitos, barras de cereais, chocolates, balas e similares): autorizado o porte APENAS em recipiente plástico que seja fabricado em material

transparente e que esteja sem rótulo, não podendo conter qualquer inscrição no objeto
Álcool em gel: autorizado o porte APENAS em recipiente plástico que seja fabricado em material transparente, sem rótulo ou somente com o rótulo industrial original do

fabricante, não podendo conter qualquer inscrição adicional
Medicamentos: autorizado o porte APENAS em recipiente plástico que seja fabricado em material transparente e que esteja sem rótulo, podendo conter apenas uma simples

identificação do medicamento nele contido. Qualquer anotação que possa significar tentativa de fraude ou de obtenção de benefício indevido pelo candidato estará sujeita à penalidade
de eliminação do concurso público

17.51.13 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas portando armas, à exceção dos casos previstos na Lei Federal nº 10.826/03 (e suas alterações).
O candidato que estiver armado e for amparado pela citada lei deverá solicitar atendimento especial no ato da inscrição, conforme item 13.5 deste Edital.

17.51.14 Sob pena de ser eliminado do concurso, antes de entrar na sala de provas, o candidato deverá guardar, em embalagem porta-objetos fornecida pela equipe de
aplicação, obrigatoriamente desligados, telefone celular e qualquer outro equipamento eletrônico relacionado no item 17.25 deste Edital.

17.51.15 Durante toda a permanência do candidato na sala de provas, o seu telefone celular, assim como qualquer equipamento eletrônico, deve permanecer obrigatoriamente
desligado e acondicionado na embalagem porta-objetos lacrada, com todos os aplicativos, funções e sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes. O candidato será eliminado do
concurso caso o seu telefone celular ou qualquer equipamento eletrônico entre em funcionamento, mesmo sem a sua interferência direta, durante a realização das provas.

17.51.16 A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identificada pelo candidato deverá ser mantida no chão, ao pé da carteira do candidato, até o término das suas
provas. A embalagem porta-objetos somente poderá ser deslacrada fora do ambiente de provas, ou seja, após sua saída pelos portões de acesso às ruas externas.

17.51.17 O CEFET-MG recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos citados no item 17.25 (alíneas "a", "b" e "c") deste Edital, no dia de realização das
provas.

17.51.18 O CEFET-MG não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos citados no item 17.25.
17.51.19 O CEFET-MG não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas, nem por danos

a eles causados.
17.52 No dia de realização das provas, o CEFET-MG poderá submeter os candidatos ao sistema de detecção de metais nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a

prática de fraude e de verificar se o candidato está portando material não permitido.
17.53 Será automaticamente eliminado do concurso público o candidato que, durante a realização das provas:
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente permitidos ou que se comunicar com outro

candidato
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos, tais como os listados no item 17.25 deste Edital
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais candidatos
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio que não os permitidos
f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas ou a folha de texto rascunho ou definitivo
i) descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na folha de respostas ou na folha texto definitivo
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-se indevidamente
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter a própria aprovação ou a aprovação de terceiros em qualquer fase do concurso público
l) não permitir a coleta de sua assinatura
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido deferimento de atendimento especial, conforme previsto no item 13.5 deste Edital
p) recusar-se a ser submetido ao detector de metais
q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior exame grafológico, a frase contida no material de prova que lhe for entregue
r) não permitir a coleta de dado biométrico ou fotográfico
s) descumprir as medidas de proteção em razão da pandemia do novo coronavírus a serem oportunamente divulgadas
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17.54 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, o CEFET-MG tem a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material
substitutivo.

17.55 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas ou pelas autoridades presentes, informações referentes
ao conteúdo das provas ou aos critérios de avaliação e de classificação.

17.56 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, que o candidato se utilizou de processo ilícito, suas
provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso público.

17.57 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas constituirá tentativa de fraude e implicará a eliminação do candidato do concurso.
17.58 Serão divulgadas oportunamente as informações a respeito das medidas de proteção que serão adotadas no dia de realização das provas, em razão da pandemia do novo

coronavírus.
17.59 O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais, formas de contato e seu endereço perante a comissão organizadora enquanto estiver participando do concurso

público, por meio de mensagem ao correio eletrônico com-concursos@cefetmg.br
17.60 Após a homologação do Resultado Final, desde que aprovado, o candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais, formas de contato e seu endereço junto à

Secretaria de Gestão de Pessoas (SEGEP), que é a unidade organizacional responsável pela nomeação e posse de novos servidores no CEFET-MG. Serão de exclusiva responsabilidade do
candidato os prejuízos advindos da não atualização das referidas informações.

17.60.13 As despesas relativas à participação em todas as fases do concurso e à apresentação para os exames da avaliação biopsicossocial dos candidatos que solicitarem
concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência e para os exames pré-admissionais correrão às expensas do próprio candidato.

17.61 As alterações de legislação com entrada em vigor até a data de publicação deste Edital serão matéria de avaliação, ainda que não mencionadas nos objetos constantes
no conteúdo programático divulgado na data prevista no ANEXO III deste Edital.

17.62 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital bem como as alterações em dispositivos legais e normativos posteriores a ele não serão avaliadas,
salvo se listadas nos objetos constantes no conteúdo programático divulgado na data prevista no ANEXO III deste Edital.

17.62.13 As jurisprudências pacificadas dos tribunais superiores poderão ser consideradas para fins de elaboração de itens/questões, desde que publicadas até 30 (trinta) dias
antes da data de realização das provas.

17.63 Todos os cálculos citados neste Edital serão considerados até a segunda casa decimal, arredondando-se para o número imediatamente superior, se o algarismo da terceira
casa decimal for igual ou superior a cinco.

17.64 O concurso público regido por este Edital poderá ser aproveitado por outras instituições de ensino público da Rede Federal, desde que estejam satisfeitos os requisitos
impostos pela legislação vigente e os fixados pelo Tribunal de Contas da União.

17.65 Qualquer cidadão poderá impugnar, fundamentadamente, este Edital de Abertura, somente por escrito, junto à Comissão Organizadora do Concurso, até a data-limite
indicada no ANEXO III deste documento, acessando e seguindo as instruções específicas para isso publicadas no endereço eletrônico oficial do presente concurso.

17.66 Não serão aceitos pedidos de impugnação intempestivos ou tentados por outros meios que não aqueles determinados nas instruções publicadas no endereço eletrônico
oficial do presente concurso.

17.66.13 Os pedidos de impugnação inconsistentes serão indeferidos preliminarmente.
17.66.14 Da decisão sobre os pedidos de impugnação não caberá recurso administrativo.
17.67 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital só poderão ser feitas por meio de outro Edital.
17.68 Todos os horários referenciados neste Edital e nos demais atos do concurso terão por base o horário oficial de Brasília/DF.
17.69 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Organização de Concursos do CEFET-MG, sob presidência do servidor Pedro Henrique Dias de Sousa.
17.69.13 Fica delegado ao Presidente da Comissão de Organização de Concursos a competência para coordenar, executar e supervisionar a execução do concurso público objeto

deste Edital podendo, para essa finalidade, editar atos e comunicações necessárias ao cumprimento de suas atribuições.
18PRAZO DE VALIDADE
18.27 O prazo de validade do concurso será de 02 (dois) anos, contado da data de sua homologação, podendo ser prorrogado por 1 (uma) única vez, por igual período, nos termos

do art. 43 do Decreto 9.739/19.
Belo Horizonte, 01 de fevereiro de 2023

PROF. DR. FLÁVIO ANTÔNIO DOS SANTOS
Diretor-Geral

PEDRO HENRIQUE DIAS DE SOUSA
Presidente da Comissão de Organização de Concursos
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EDITAL Nº 27/2023, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2023
Concurso Público para a Carreira de Cargos Técnico-Administrativos em Educação
ANO 2023
ANEXO I
DESCRIÇÃO DE ATIVIDADES TÍPICAS DOS CARGOS
(Elaborado com base no Ofício Circular nº 015/2005/CGGP/SAA/SE/MEC, de 28 de novembro de 2005)
CARGO 1: TÉCNICO DE LABORATÓRIO - ÁREA BIOLOGIA
Tratar documentos: Registrar a entrada e saída de documentos; triar, conferir e distribuir documentos; verificar documentos conforme normas; conferir notas fiscais e faturas

de pagamentos; identificar irregularidades nos documentos; conferir cálculos; submeter pareceres para apreciação da chefia; classificar documentos, segundo critérios pré-estabelecidos;
arquivar documentos conforme procedimentos.

Preparar relatórios, formulários e planilhas: Coletar dados; elaborar planilhas de cálculos; confeccionar organogramas, fluxogramas e cronogramas; efetuar cálculos; elaborar
correspondência; dar apoio operacional para elaboração de manuais técnicos.

Acompanhar processos administrativos: Verificar prazos estabelecidos; localizar processos; encaminhar protocolos internos; atualizar cadastro; convalidar publicação de atos;
expedir ofícios e memorandos.

Atender usuários no local ou à distância: Fornecer informações; identificar natureza das solicitações dos usuários; atender fornecedores.
Dar suporte administrativo e técnico na área de recursos humanos: Executar procedimentos de recrutamento e seleção; dar suporte administrativo à área de treinamento e

desenvolvimento; orientar servidores sobre direitos e deveres; controlar freqüência e deslocamentos dos servidores; atuar na elaboração da folha de pagamento; controlar recepção e
distribuição de benefícios; atualizar dados dos servidores.

Dar suporte administrativo e técnico na área de materiais, patrimônio e logística: Controlar material de expediente; levantar a necessidade de material; requisitar materiais;
solicitar compra de material; conferir material solicitado; providenciar devolução de material fora de especificação; distribuir material de expediente; controlar expedição de malotes e
recebimentos; controlar execução de serviços gerais (limpeza, transporte, vigilância); pesquisar preços.

Dar suporte administrativo e técnico na área orçamentária e financeira: Preparar minutas de contratos e convênios; digitar notas de lançamentos contábeis; efetuar cálculos;
emitir cartas convite e editais nos processos de compras e serviços.

Participar da elaboração de projetos referentes a melhoria dos serviços da instituição.
Coletar dados; elaborar planilhas de cálculos; confeccionar organogramas, fluxogramas e cronogramas; atualizar dados para a elaboração de planos e projetos.
Secretariar reuniões e outros eventos.
Redigir documentos utilizando redação oficial.
Digitar documentos.
Utilizar recursos de informática.
Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

CARGO 2: TÉCNICO DE LABORATÓRIO - ÁREA FÍSICA
¸ Preparar reagentes, peças e outros materiais utilizados em experimentos.
¸ Proceder à montagem de experimentos reunindo equipamentos e material de consumo para serem utilizados em aulas experimentais e ensaios de pesquisa.
¸ Fazer coleta de amostras e dados em laboratórios ou em atividades de campo relativas a uma pesquisa.
¸Proceder à análise de materiais em utilizando métodos físicos, químicos, físico-químicos e bioquímicos para se identificar qualitativa e quantitativamente os componentes desses

materiais, utilizando metodologia prescrita.
¸ Proceder à limpeza e conservação de instalações, equipamentos e materiais dos laboratórios; proceder ao controle de estoque dos materiais de consumo dos laboratórios.
¸ Responsabilizar-se por pequenos depósitos e/ou almoxarifados dos setores em que estejam alocados.
¸ Gerenciar o laboratório conjuntamente com o responsável por ele.
¸ Utilizar recursos de Informática.
¸ Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.
CARGO 3: TÉCNICO DE LABORATÓRIO - ÁREA EDIFICAÇÕES
¸ Preparar reagentes, peças e outros materiais utilizados em experimentos.
¸ Proceder à montagem de experimentos reunindo equipamentos e material de consumo para serem utilizados em aulas experimentais e ensaios de pesquisa.
¸ Fazer coleta de amostras e dados em laboratórios ou em atividades de campo relativas a uma pesquisa.
¸Proceder à análise de materiais em utilizando métodos físicos, químicos, físico-químicos e bioquímicos para se identificar qualitativa e quantitativamente os componentes desses

materiais, utilizando metodologia prescrita.
¸ Proceder à limpeza e conservação de instalações, equipamentos e materiais dos laboratórios; proceder ao controle de estoque dos materiais de consumo dos laboratórios.
¸ Responsabilizar-se por pequenos depósitos e/ou almoxarifados dos setores em que estejam alocados.
¸ Gerenciar o laboratório conjuntamente com o responsável por ele.
¸ Utilizar recursos de Informática.
¸ Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.
CARGO 4: TÉCNICO DE LABORATÓRIO - ÁREA ELETROTÉCNICA
¸Realizar instalação, configuração, testes, operação e manutenção de equipamentos/periféricos (hardware) e programas (software) instalados em laboratórios de Informática de

uso específico vinculados a qualquer curso da Instituição e/ou laboratórios de computadores de uso comum e geral pela comunidade institucional (alunos, servidores e demais usuários
permitidos no local).

¸ Documentar rotinas de trabalho e produzir material instrucional destinado aos usuários dos laboratórios de Informática, acerca de sistemas, aplicações e recursos neles
disponíveis.
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¸ Fornecer suporte técnico e treinamento aos usuários dos laboratórios de Informática.
¸ Preparar reagentes, peças e outros materiais utilizados em experimentos.
¸ Proceder à montagem de experimentos reunindo equipamentos e material de consumo para serem utilizados em aulas experimentais e ensaios de pesquisa.
¸ Fazer coleta de amostras e dados em laboratórios ou em atividades de campo relativas a uma pesquisa.
¸Proceder à análise de materiais em utilizando métodos físicos, químicos, físico-químicos e bioquímicos para se identificar qualitativa e quantitativamente os componentes desses

materiais, utilizando metodologia prescrita.
¸ Proceder à limpeza e conservação de instalações, equipamentos e materiais dos laboratórios; proceder ao controle de estoque dos materiais de consumo dos laboratórios.
¸ Responsabilizar-se por pequenos depósitos e/ou almoxarifados dos setores em que estejam alocados.
¸ Gerenciar o laboratório conjuntamente com o responsável por ele.
¸ Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.
CARGO 5: TÉCNICO DE LABORATÓRIO - ÁREA MECÂNICA
¸Realizar instalação, configuração, testes, operação e manutenção de equipamentos/periféricos (hardware) e programas (software) instalados em laboratórios de Informática de

uso específico vinculados a qualquer curso da Instituição e/ou laboratórios de computadores de uso comum e geral pela comunidade institucional (alunos, servidores e demais usuários
permitidos no local).

¸ Documentar rotinas de trabalho e produzir material instrucional destinado aos usuários dos laboratórios de Informática, acerca de sistemas, aplicações e recursos neles
disponíveis.

¸ Fornecer suporte técnico e treinamento aos usuários dos laboratórios de Informática.
¸ Preparar reagentes, peças e outros materiais utilizados em experimentos.
¸ Proceder à montagem de experimentos reunindo equipamentos e material de consumo para serem utilizados em aulas experimentais e ensaios de pesquisa.
¸ Fazer coleta de amostras e dados em laboratórios ou em atividades de campo relativas a uma pesquisa.
¸Proceder à análise de materiais em utilizando métodos físicos, químicos, físico-químicos e bioquímicos para se identificar qualitativa e quantitativamente os componentes desses

materiais, utilizando metodologia prescrita.
¸ Proceder à limpeza e conservação de instalações, equipamentos e materiais dos laboratórios; proceder ao controle de estoque dos materiais de consumo dos laboratórios.
¸ Responsabilizar-se por pequenos depósitos e/ou almoxarifados dos setores em que estejam alocados.
¸ Gerenciar o laboratório conjuntamente com o responsável por ele.
¸ Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.
CARGO 6: TÉCNICO DE LABORATÓRIO - ÁREA MINERAÇÃO
¸Realizar instalação, configuração, testes, operação e manutenção de equipamentos/periféricos (hardware) e programas (software) instalados em laboratórios de Informática de

uso específico vinculados a qualquer curso da Instituição e/ou laboratórios de computadores de uso comum e geral pela comunidade institucional (alunos, servidores e demais usuários
permitidos no local).

¸ Documentar rotinas de trabalho e produzir material instrucional destinado aos usuários dos laboratórios de Informática, acerca de sistemas, aplicações e recursos neles
disponíveis.

¸ Fornecer suporte técnico e treinamento aos usuários dos laboratórios de Informática.
¸ Preparar reagentes, peças e outros materiais utilizados em experimentos.
¸ Proceder à montagem de experimentos reunindo equipamentos e material de consumo para serem utilizados em aulas experimentais e ensaios de pesquisa.
¸ Fazer coleta de amostras e dados em laboratórios ou em atividades de campo relativas a uma pesquisa.
¸Proceder à análise de materiais em utilizando métodos físicos, químicos, físico-químicos e bioquímicos para se identificar qualitativa e quantitativamente os componentes desses

materiais, utilizando metodologia prescrita.
¸ Proceder à limpeza e conservação de instalações, equipamentos e materiais dos laboratórios; proceder ao controle de estoque dos materiais de consumo dos laboratórios.
¸ Responsabilizar-se por pequenos depósitos e/ou almoxarifados dos setores em que estejam alocados.
¸ Gerenciar o laboratório conjuntamente com o responsável por ele.
¸ Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.
CARGO 7: ODONTÓLOGO
Examinar, identificar e tratar clínica e/ou cirurgicamente afecções dos dentes e tecidos de suporte.
Restabelecer forma e função.
Analisar e interpretar resultados de exames radiológicos e laboratoriais para complementação de diagnóstico.
Manter o registro de pacientes atendidos, anotando a conclusão do diagnóstico, tratamento e evolução da afecção para orientação terapêutica adequada.
Prescrever e administrar medicamentos.
Aplicar anestésicos locais e regionais.
Orientar e encaminhar para tratamento especializado.
Orientar sobre saúde, higiene e profilaxia oral, prevenção de cárie dental e doenças periodontais.
Utilizar recursos de informática.
Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional..

EDITAL Nº 27/2023, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2023
Concurso Público para a Carreira de Cargos Técnico-Administrativos em Educação
ANO 2023
ANEXO II
MODELO DE PARECER DE EQUIPE MULTIPROFISSIONAL E INTERDISCIPLINAR
1.O modelo de PARECER, na forma de um arquivo separado (avulso) do tipo PDF editável, está disponível na página oficial do concurso da Internet, no mesmo local deste

Ed i t a l .
2.O candidato interessado deverá solicitar à equipe multiprofissional e interdisciplinar de sua própria escolha, legal e tecnicamente habilitada, que:
Faça o preenchimento detalhado dos campos disponíveis no arquivo PDF editável
b)Imprima o documento
Carimbe e assine o parecer
3.O candidato poderá apresentar parecer em outro formato gráfico, com logomarca/timbre da equipe que emitir o parecer. Contudo, SOMENTE será válido e aceito o parecer

que contiver TODOS os dados indicados e solicitados no modelo fornecido pelo CEFET-MG, sendo eles:
Identificação do candidato (nome completo e documento de identidade)
b)Identificação da espécie de deficiência (com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID)
c)Descrição e detalhamento da condição do candidato, à luz da legislação brasileira
d)Descrição dos impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo
e)Descrição dos fatores socioambientais, psicológicos e pessoais
f)Descrição da limitação no desempenho de atividades
g)Descrição da restrição de participação em alguma das fases do concurso, se houver
h)Identificação dos profissionais emissores do parecer (nomes completos e sem abreviaturas)
i)Número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) ou no Ministério da Saúde (RMS), no caso do médico
j)Número no respectivo Conselho Profissional, no caso dos demais integrantes da equipe
k)Endereço(s) profissional(is)
l)Assinaturas e carimbos
m)Local e data de emissão (limitada aos últimos doze meses anteriores à publicação deste Edital)
4.Parecer enviado incompleto ou que deixe de atender aos dados solicitados no MODELO em questão será desconsiderado para todos os efeitos, sendo de responsabilidade do

candidato arcar com as consequências disso em relação à sua participação no presente concurso público.
5.Para o envio do PARECER, o candidato deverá observar as instruções contidas no item 6.4 do texto principal deste Edital.
EDITAL Nº 27/2023, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2023
Concurso Público para a Carreira de Cargos Técnico-Administrativos em Educação
ANO 2023
ANEXO III
CRONOGRAMA PREVISTO

. Item Ev e n t o Data
Prevista (*)

. 1. Publicação do Edital de Abertura 09/02/2023

. 2. Data-limite para impugnação ao teor do Edital de Abertura 12/02/2023

. 3. Resultado das solicitações de impugnações ao Edital de Abertura 13/02/2023

. 4. Divulgação do conteúdo programático do concurso 16/02/2023

. 5. Início do período de inscrições 20/02/2023

. 6. Abertura do período para solicitação de isenção da taxa de inscrição 20/02/2023

. 7. Abertura do período para solicitação de condições especiais para realização das provas 20/02/2023

. 8. Término do período para solicitação de isenção da taxa de inscrição 03/03/2023

. 9. Resultado das solicitações de isenção da taxa de inscrição 08/03/2023

. 10. Data-limite para recursos contra o resultado das solicitações de isenção da taxa de inscrição 09/03/2023

. 11. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado das solicitações de isenção da taxa de inscrição 10/03/2023

. 12. Término do período para solicitação de condições especiais para realização das provas 12/03/2023

. 13. Término do período de inscrições 20/03/2023

. 14. Data-limite para pagamento da taxa de inscrição 21/03/2023

. 15. Resultado das solicitações de condições especiais para realização das provas 22/03/2023

. 16. Data-limite para recursos contra o resultado das solicitações de condições especiais para realização das provas 23/03/2023

. 17. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado das solicitações de condições especiais para realização das provas 24/03/2023

. 18. Divulgação das inscrições homologadas 24/03/2023

. 19. Data-limite para recursos contra o resultado da fase de homologação das inscrições 26/03/2023

. 20. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra inscrições não-homologadas 27/03/2023

. 21. Divulgação da lista definitiva de candidatos inscritos 27/03/2023

. 22. Divulgação dos procedimentos de biossegurança e comportamento sanitário a serem seguidos pelos candidatos no dia do exame 27/03/2023

. 23. Liberação do cartão definitivo de inscrição (contendo local e sala de realização do exame pelo candidato) 27/03/2023

. 24. Dia do Exame (Provas objetiva e discursiva) 02/04/2023

. 25. Divulgação do caderno da Prova Objetiva e gabarito preliminar 03/04/2023
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. 26. Data-limite para recursos contra questões da Prova Objetiva e gabarito preliminar 04/04/2023

. 27. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra questões da Prova Objetiva 07/04/2023

. 28. Divulgação do gabarito definitivo da Prova Objetiva 10/04/2023

. 29. Convocação para o desempate de notas relativas ao resultado da Prova Objetiva 14/04/2023

. 30. Data-limite para entrega de documentação requerida para o desempate na Prova Objetiva 17/04/2023

. 31. Divulgação das notas apuradas na Prova Objetiva 19/04/2023

. 32. Data-limite para recursos contra a apuração de notas da Prova Objetiva 20/04/2023

. 33. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra a apuração de notas da Prova Objetiva 24/04/2023

. 34. Divulgação do resultado definitivo da Prova Objetiva 24/04/2023

. 35. Divulgação do resultado preliminar da Prova Discursiva 08/05/2023

. 36. Data-limite para recursos contra o resultado preliminar da Prova Discursiva 10/05/2023

. 37. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado preliminar da Prova Discursiva 15/05/2023

. 38. Divulgação do resultado definitivo da Prova Discursiva 15/05/2023

. 39. Convocação para o desempate de notas relativas ao Painel de Notas (Prova Objetiva + Prova Discursiva) 15/05/2023

. 40. Data-limite para entrega de documentação requerida para o desempate Painel de Notas (Prova Objetiva + Prova Discursiva) 17/05/2023

. 41. Divulgação do Painel de Notas (Prova Objetiva + Prova Discursiva) 18/05/2023

. 42. Data-limite para recursos contra o Painel de Notas (Prova Objetiva + Prova Discursiva) 21/05/2023

. 43. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o Painel de Notas (Prova Objetiva + Prova Discursiva) 22/05/2023

. 44. Convocação de candidatos para avaliação biopsicossocial (PcD) e heteroidentificação (negros) 22/05/2023

. 45. Data de início do período de avaliações biopsicossociais para candidatos PcD e de heteroidentificações para candidatos negros 24/05/2023

. 46. Data de término do período de avaliações biopsicossociais para candidatos PcD e de heteroidentificações para candidatos negros 25/05/2023

. 47. Divulgação do resultado provisório da avaliação biopsicossocial (candidato PcD) e da heteroidentificação (candidato negro) 26/05/2023

. 48. Data-limite para recursos contra o resultado provisório da avaliação biopsicossocial (candidato PcD) e da heteroidentificação (candidato
negro)

26/05/2023

. 49. Data da reavaliação presencial (se necessária) de candidato inscrito como PcD ou negro 29/05/2023

. 50. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado provisório da avaliação biopsicossocial (candidato PcD) e da
heteroidentificação (candidato negro)

29/05/2023

. 51. Divulgação do resultado definitivo da avaliação biopsicossocial (candidato PcD) e da heteroidentificação (candidato negro) 30/05/2023

. 52. Divulgação do Resultado Final do concurso 30/05/2023

. 53. Data-limite para recursos contra o Resultado Final do concurso 01/06/2023

. 54. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o Resultado Final do concurso 02/06/2023

. 55. Divulgação do Resultado Final do concurso (após recursos) 02/06/2023

* As datas e períodos estabelecidos neste anexo (CRONOGRAMA) são passíveis de alteração, conforme necessidade e conveniência do CEFET-MG. Caso haja alteração, ela será
previamente comunicada por meio de Edital (ou informativo) na página oficial do concurso na Internet.

EDITAL Nº 28, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2023
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS DA CARREIRA DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO ANO 2023

O Diretor-Geral do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG), Prof. Dr. Flávio Antônio dos Santos, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, com base
na Constituição da República Federativa do Brasil, na Lei 8.112/90 e suas alterações, na Lei 12.772/2012 e suas alterações, nos termos do Decreto 9.739/2019 e suas alterações, do Decreto
8.260/2014, e na Resolução CD-028/2022, resolve tornar público que, consoante o prazo abaixo especificado, serão recebidas inscrições de candidatos ao Concurso Público de Provas e Títulos
para provimento efetivo de vaga da CARREIRA DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO, no nível 1 da Classe D I, lotada neste Centro Federal e destinada ao DEPARTAMENTO
DE INFORMÁTICA, GESTÃO E DESIGN do CAMPUS DIVINÓPOLIS, de acordo com a seguinte discriminação:

1 - DO LOCAL OFICIAL DO CONCURSO NA INTERNET
1.1 - PÁGINA OFICIAL: www.concursopublico.cefetmg.br.
1.1.1 - Considera-se como local oficial de publicações acerca do concurso na Internet o repositório mencionado no item 1.1, bem como as páginas subjacentes ao endereço

apontado.
1.2 - Na forma da legislação vigente, os atos necessários serão, também, publicados no Diário Oficial da União (DOU), o qual é disponibilizado no portal da Imprensa Oficial

(https://www.in.gov.br) - Seção 3. Após a homologação do concurso, os atos específicos de pessoal (nomeação) serão publicados na seção 2 do DOU.
1.3 - É de inteira responsabilidade do interessado realizar consultas periódicas ao local oficial na Internet para acompanhamento de todas as fases, atos administrativos, decisões,

informativos, comunicados e resultados relacionados ao presente concurso.
2 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
2.1 - O concurso público será regido pela Resolução CD 028/2022, disponível na página oficial do concurso, que estabelece as normas aplicáveis para os concursos públicos que

selecionam docentes para o ingresso na Carreira do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, Nível 1 da classe D I, em Regime de Trabalho de 40 horas em tempo integral, com Dedicação Exclusiva
(DE) no âmbito do CEFET-MG, por este Edital e seus anexos, pelos demais editais complementares e instruções publicadas na página oficial do certame na Internet, sendo executado pelo CEFET-
MG.

2.1.1 - Em caso de divergência entre normas contidas neste Edital e as normas gerais, aprovadas pela Resolução CD 028/2022, prevalecerão as últimas.
2.2 - O ato autorizativo deste concurso é o Decreto 8.260/2014, que aprova, como instrumento de gestão de pessoal, o banco de professor-equivalente do Ensino Básico, Técnico e

Tecnológico (BPEq).
2.3 - Dadas as previsões legais específicas, as regras do edital observarão os critérios de reservas de vagas para pessoas com deficiência (PcD) e para negros. Os candidatos

concorrentes às vagas reservadas para pessoas com deficiência (PcD) e os candidatos concorrentes às vagas reservadas para negros, quando convocados nos termos deste Edital, serão
submetidos, respectivamente, à avaliação biopsicossocial de sua condição por equipe multidisciplinar e à heteroidentificação da cor-etnia autodeclarada por parte de comissão especialmente
constituída para esse fim.

2.4 - As provas previstas para a Primeira e Segunda Fases do concurso, detalhadas na Seção 8 do presente Edital, serão aplicadas nas localidades de oferta das respectivas vagas.
2.4.1 - Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados para a aplicação das provas nas localidades de origem das vagas ofertadas, poderão ser adotadas outras

localidades na mesma região para a sua realização.
2.4.2 - A avaliação biopsicossocial para candidatos que concorrem como PcD ocorrerá somente na cidade de Belo Horizonte.
2.4.3 - O procedimento de heteroidentificação para candidatos autodeclarados negros será realizado nas localidades de oferta das respectivas vagas.
3 - DAS ESPECIFICAÇÕES DO CARGO
3.1 - O concurso destina-se a provimento de cargo de Professor da Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, conforme a Lei nº 12.772/2012.
3.2 - O candidato aprovado será nomeado e empossado em observância ao que determina a Lei 8.112/1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União,

das autarquias e das fundações públicas federais, e ingressarão sempre no Nível 1 da Classe D I, conforme Plano de Carreira definido no art. 10, pela Lei 12.772/2012.
3.3 - O regime de trabalho será de 40 (quarenta) horas semanais, em tempo integral, com dedicação exclusiva, às atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão institucional e

impedimento do exercício de outra atividade remunerada, pública ou privada, observado o que dispõe o artigo 21 da Lei 12.772/2012
3.4 - São atribuições do cargo de professor as atividades de ensino, de pesquisa, de extensão e gestão institucional, além daquelas previstas em legislação específica, constantes de

planos de trabalho e de programas elaborados pelas instâncias competentes da Instituição ou de atos emanados dos Conselhos Superiores ou Especializados e demais disposições do Estatuto e
do Regimento do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG), e outras obrigações decorrentes da legislação federal ou da normatização interna do CEFET-MG.

4 - DAS ESPECIFICAÇÕES DO CONCURSO
4.1 - O presente concurso público destina-se ao provimento de vaga existente, respeitado o plano orçamentário, a conveniência e oportunidade da Administração no prazo de validade

do concurso, bem como a formação de CADASTRO DE EXCEDENTES para eventuais posteriores necessidades do CEFET-MG, nesse mesmo período, nos termos do Anexo II do Decreto
9739/2019.

4.2 - O concurso será realizado para o provimento da seguinte vaga:
Quadro I - Especificação da Vaga

. Campus Departamento Área Qualificação mínima Regime de Trabalho

. Divinópolis
(MG)

Departamento de
Informática, Gestão e

Design

1.03.01.02-0 Linguagem Formais e Autômatos
1.03.01.04-6 Lógicas e Semântica de Programas

1.03.01.03-8 Análise de Algoritmos e Complexidade de Computação
1.03.03.01-4 Linguagens de Programação

1.01.04.03-8 Matemática Discreta e Combinatória

Bacharelado em Engenharia de
Computação, Ciência da
Computação ou Sistemas de
Informação ou Licenciatura em

Ciência da Computação

40 horas semanais com
Dedicação Exclusiva (DE)

* Fonte: Tabela oficial de Áreas do Conhecimento disponibilizada no portal do CNPq
Quadro II - Vaga e Quantitativo de Classificados em Cadastro de Excedentes



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023020900036

36

Nº 29, quinta-feira, 9 de fevereiro de 2023ISSN 1677-7069Seção 3

. CARGO
MUNICÍPIO DE LOT AÇ ÃO

V AG A S CADASTRO DE EXCEDENTES (CEX)

. T OT A L AC N EG PcD T OT A L
(CR)

AC
(CR)

N EG
(CR)

PcD
(CR)

. L1 L2 L3 L4 L5 L6

. Carreira de Magistério do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico (EBTT)

Departamento de Informática, Gestão e
Design

Divinópolis (MG) 01 01 - - 04 02 01 01

4.3 - Os acrônimos utilizados no QUADRO II referem-se a: Ampla Concorrência (AC); Negros (NEG); Pessoas com Deficiência (PcD); Lista 1 (L1) ... Lista 6 (L6).
4.4 - Para o cargo em que não há vaga imediata para negros ou pessoas com deficiência, o candidato poderá se inscrever nessa condição e concorrer às vagas da Ampla Concorrência

e, se houver, às vagas destinadas aos negros e pessoas com deficiência no CADASTRO DE EXCEDENTES, conforme for o seu caso.
4.5 - Na eventual existência de futuras vagas durante o prazo de validade do concurso, os classificados em CADASTRO DE EXCEDENTES (CEX) poderão ser convocados para provável

nomeação, mediante assinatura do termo de "Opção de Nomeação". Caso tenha mais de um Edital para a mesma área, em campus distintos, e sendo a convocação do candidato para a localidade
diversa das abrangidas pelos Editais, será obrigatoriamente verificado a nota final mais alta entre os classificados em CADASTRO DE EXCEDENTES, observado o Quadro II, do item 4.2.

4.6 - O candidato convocado, nomeado e empossado será lotado na unidade (município) de exercício prevista neste Edital e não poderá ser removido durante o período de estágio
probatório, ressalvados os casos de ofício no interesse da Administração e os casos a pedido autorizados pela Lei 8.112/1990.

4.7 - A ESCOLARIDADE exigida para cada cargo no item 4.2 deve ter sido obtida em curso reconhecido pelo MEC, em consonância com a LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação
- Lei 9.394/1996) ou, caso concluído no exterior, deve haver o diploma com reconhecimento de equivalência por órgão brasileiro legalmente habilitado.

5 - DA REMUNERAÇÃO DO CARGO
5.1 - A remuneração inicial do candidato aprovado no concurso público e investido no cargo efetivo de Professor da carreira de Magistério do Ensino, Básico, Técnico e Tecnológico

será composta de Vencimento Básico e Retribuição por Titulação, conforme tabela abaixo, nos termos do Anexo III da Lei nº 12.772/2012.
Quadro III - Remuneração Inicial do cargo - Professor EBTT - Lei nº 12.772/2012

. Classe Titulação Vencimento Básico Retribuição por Titulação Remuneração Mensal

. D I Graduação R$ 4.472,64 --- R$ 4.472,64

. D I Aperfeiçoamento R$ 447,26 R$ 4.919,90

. D I Especialização R$ 894,53 R$ 5.367,17

. D I Mestrado R$ 2.236,32 R$ 6.708,96

. D I Doutorado R$ 5.143,54 R$ 9.616,18

5.1.1 - O servidor público da carreira de Magistério do Ensino, Básico, Técnico e Tecnológico, além da remuneração de que trata o item 5.1, faz jus a:
I. Auxílio-Alimentação (no valor de R$ 458,00)
II. Ressarcimento de despesa com Plano de Saúde Suplementar, nos limites da legislação vigente
III. Auxílio-Transporte, nos termos da legislação vigente
IV. Auxílio-Creche, nos termos da legislação vigente
5.1.2 - A carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico poderá sofrer alterações legislativas, no decorrer da validade deste concurso, e possíveis alterações na

remuneração inicial e/ou benefícios, de maneira que prevalecerá a legislação vigente à época da posse do candidato aprovado.
6 - DOS REQUISITOS PARA A POSSE
6.1 - O candidato aprovado e nomeado no âmbito deste concurso somente será empossado no cargo, após comprovar o cumprimento, cumulativo, dos seguintes requisitos de

investidura:
I - ter sido aprovado e classificado no concurso, na forma estabelecida nestas normas gerais e no edital
II - ter nacionalidade brasileira
III - ter nacionalidade portuguesa, amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º do

art. 12 da Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do disposto no art. 13 do Decreto 70.436/1972
IV - no caso de estrangeiros, apresentar, no momento da posse, passaporte ou documento equivalente, e visto permanente em conformidade com a legislação pertinente
V - ter idade mínima de 18 (dezoito anos) completos na data da posse
VI - estar quite com as obrigações eleitorais, no caso de candidato brasileiro
VII - estar quite com as obrigações militares, no caso do candidato brasileiro do sexo masculino
VIII - apresentar, no ato da posse, o comprovante da qualificação mínima exigida para o cargo, prevista no Quadro I - Especificação da Vaga, do subitem 4.2
IX - ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, incluindo a compatibilidade de deficiência apurada pela Unidade do Subsistema Integrado de Atenção à Saúde

do Servidor (SIASS) no CEFET-MG, no caso de candidatos aprovados que indicarem serem portadores de deficiência atestada no resultado dos exames médicos
X - não ter sido demitido de cargo efetivo ou destituído de cargo em comissão no Serviço Público Federal, nos últimos 5 (cinco) anos, por infringência do art. 117, incisos IX e XI, da

Lei 8.112/1990
XI - Não ter sido demitido de cargo efetivo ou destituído de cargo em comissão no Serviço Público Federal por infringência do art. 132, incisos I, IV, VIII, X e XI da Lei 8.112/1990
XII - não exercer outra atividade remunerada, pública ou privada
XIII - não acumular outro cargo, emprego ou função pública, em conformidade com a Constituição Federal e a legislação aplicável
XIV - não participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada
XV - não exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário
XVI - apresentar outros documentos que se fizerem necessários, na forma da lei e do edital, à época da posse.
6.2 - Para a comprovação da ESCOLARIDADE mínima exigida para o cargo, é obrigatória a apresentação do respectivo DIPLOMA de Graduação.
6.3 - Os requisitos e os documentos de que trata o item 6.1 deverão estar regulares e completos na DATA DE POSSE do candidato convocado para ela.
7. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
7.1 - Das vagas que vierem a ser criadas durante o prazo de validade deste concurso, desde que destinadas pela Administração Superior CEFET-MG para a mesma área e lotação da

vaga ofertada neste certame, 5% serão providas na forma do § 2º do artigo 5º da Lei 8.112/1990, da Lei 13.146/2015, do Decreto 9.508/2018, e suas alterações, sobretudo nos termos do art.
3º, inciso III, e art. 4º, § 4º, e da decisão proferida nos autos do Recurso Extraordinário nº 676.335/MG, de 26 de fevereiro de 2013, respeitado o limite de candidatos homologados, nos termos
do Anexo II do Decreto 9739/2019.

7.1.1 - Caso a aplicação do percentual de que trata o item 7.1 deste Edital resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde
que não ultrapasse 20% das vagas oferecidas, nos termos do § 2º do artigo 5º da Lei 8.112/1990.

7.1.2 - O percentual mínimo de reserva será observado na hipótese de aproveitamento de vagas remanescentes.
7.1.3 - As vagas reservadas às pessoas com deficiência (PcD) poderá ser ocupada por candidatos sem deficiência na hipótese de não haver inscrição ou aprovação de candidatos com

deficiência no concurso.
7.2 - Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem no art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015; nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto 3.298/99,

com as alterações introduzidas pelo Decreto 5.296/04; no § 1º do art. 1º da Lei 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista); e as contempladas pelo enunciado da Súmula nº 377 do Superior
Tribunal de Justiça (STJ): "O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso público, às vagas reservadas aos deficientes", observados os dispositivos da Convenção sobre os
Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto 6.949/09.

7.3 - Para concorrer as vagas reservadas às pessoas com deficiência, o candidato deverá informar, no ato da inscrição, que deseja participar do concurso nessa condição.
7.3.1 - O candidato que não informar que deseja concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência no sistema de inscrição não terá direito de concorrer a essas vagas e não

poderá pleitear, posteriormente ao período de inscrições, essa condição.
7.4 - Para concorrer as vagas reservadas, o candidato deverá:
a) no ato da inscrição, informar que deseja concorrer à vaga reservada às pessoas com deficiência;
b) enviar, via UPLOAD, a imagem de parecer emitido, no máximo, nos últimos 12 (doze) meses anteriores à publicação deste Edital, por equipe multiprofissional e interdisciplinar

formada por três profissionais, entre eles um médico, que deve atestar a espécie e o grau ou o nível de sua deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação
Internacional de Doenças (CID-10), bem como a provável causa da deficiência, contendo as assinaturas e os carimbos dos profissionais especializados com o número de suas inscrições nos
respectivos conselhos fiscalizadores da profissão, conforme a sua especialidade, na forma do item 7.4.1 deste Edital e de acordo com o modelo constante do ANEXO II deste Edital.

7.4.1 - O parecer enviado pelo candidato, emitido por equipe multiprofissional e interdisciplinar, deverá informar:
a) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo
b) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais
c) a limitação no desempenho de atividades
d) a restrição de participação em alguma das fases do concurso, se houver
7.4.2 - O candidato que não enviar o PARECER nos termos estabelecidos nesta Seção 7 e no ANEXO II não poderá concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência.
7.5 - A condição de pessoa com deficiência será avaliada por comissão específica constituída pelo CEFET-MG, oportunamente e na forma da Seção 15 deste Edital, caso o candidato

seja classificado na fase habilitadora correspondente.
7.6 - O candidato PcD deverá fazer, também, caso julgue necessário, o pedido para realização das provas em CONDIÇÕES ESPECIAIS, nos termos da Seção 14 deste Edital.
7.7 - A eventual aprovação do pedido para realização das provas em CONDIÇÕES ESPECIAIS não significa que o candidato está, automaticamente, autorizado a concorrer na condição

de PcD, dado que ainda será submetido, futuramente e se classificado, à comissão de avaliação mencionada no item 7.5.
7.8 - A nomeação dos candidatos aprovados deverá obedecer à ordem de classificação, observados os critérios de alternância e de proporcionalidade entre a classificação da ampla

concorrência e da reserva de vagas para as pessoas com deficiência, bem como o percentual de reserva fixado no item 7.1 deste Edital.
7.9 - A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento de candidato ocupante de vaga reservada implicará a sua substituição pelo próximo candidato com deficiência

classificado, desde que haja candidato classificado nessa condição.
7.10 - As vagas definidas no item 7.1 deste Edital que não forem providas por falta de candidatos com deficiência aprovados serão preenchidas pelos demais candidatos, observada

a ordem de classificação da área.
7.11 - Em cada uma das fases do concurso, não serão computados, para efeito de preenchimento do percentual de vagas reservadas a pessoas com deficiência, os candidatos PcD

classificados ou aprovados dentro do número de vagas oferecido a ampla concorrência, sendo que esses candidatos constarão tanto da lista dos aprovados dentro do número de vagas da ampla
concorrência como também da lista dos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, em todas as fases do concurso.

8. DAS FASES DO CONCURSO
8.1 - O concurso, de etapa única, será realizado em TRÊS FASES, assim caracterizadas:
a) PRIMEIRA FASE: Compreenderá a aplicação de PROVA ESCRITA de natureza classificatória e eliminatória, observadas as especificações da Seção 9.
b) SEGUNDA FASE: Consistirá na aplicação de PROVA DIDÁTICA. A fase terá natureza classificatória e eliminatória, observadas as especificações da Seção 10, destinando-se apenas aos

candidatos habilitados na Primeira Fase e convocados, nos termos e limites deste Edital, para a Segunda Fase.
b) TERCEIRA FASE: Consistirá na aplicação de PROVA DE TÍTULOS. A fase terá natureza classificatória, observadas as especificações da Seção 11, destinando-se apenas aos candidatos

habilitados na Primeira Fase e que atenderem a convocação, nos termos e limites deste Edital, comparecendo na Segunda Fase.
9. DA PRIMEIRA FASE DO CONCURSO (PROVA ESCRITA)
9.1 - Somente poderá participar da Primeira Fase o candidato com inscrição homologada.
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9.2 - A Prova Escrita consiste em avaliação de conhecimento relativo à Área de Concurso e será realizada no dia 12 de março de 2023 no Campus Divinópolis do CEFET-MG, em
conformidade com o prazo mínimo de legal de 30 (trinta) dias entre a publicação do Edital no Diário Oficial da União (DOU) e a realização da 1ª fase do certame.

9.3 - A prova escrita consistirá em questões dissertativas e/ou questões objetivas sobre tema definido pela Banca Examinadora dentre os possíveis temas de avaliação constantes no
conteúdo programático do ANEXO III deste Edital.

9.4 - No dia da prova escrita será instaurada uma "sessão de abertura", na qual serão feitos procedimentos de identificação dos(as) candidatos(as), apresentação de instruções para
a realização da prova e entrega dos materiais necessários.

9.5 - A sessão de abertura será realizada em 12 de março de 2023 às 13h10, no Campus Divinópolis do CEFET-MG, sendo que qualquer alteração será divulgada na página oficial do
concurso.

9.6 - O portão de acesso às salas de provas será aberto às 12h00 e fechado às 12h30. Após este horário não será permitida a entrada de nenhum candidato. Por esse motivo,
recomenda-se que o candidato chegue com antecedência para garantir sua entrada.

9.7 - Após o fechamento dos portões de acesso às salas de provas, o limite para se apresentar na sala ou setor para o início da sessão de abertura será até às 12h45. Após este horário,
não será permitida a entrada de nenhum candidato na sala.

9.8 - Os candidatos que não comparecerem ou se atrasarem para a sessão de abertura serão considerados eliminados.
9.9 - A prova escrita será aplicada exclusivamente pela Comissão de Organização de Concursos (COON) do CEFET-MG.
9.10 - A Prova Escrita terá duração 04 (quatro) horas e 30 (trinta) minutos.
9.11 - A Prova Escrita deverá ser feita à mão, em letra legível, com caneta esferográfica com corpo transparente de tinta azul ou preta, exclusivamente.
9.12 - Serão disponibilizadas a cada candidato 5 (cinco) folhas pautadas com a sua identificação, totalizando 10 (dez) páginas numeradas, além de uma folha de rascunho, de uso

opcional.
9.13 - Não haverá substituição das folhas de respostas por erros do candidato.
9.14 - Não serão disponibilizadas folhas adicionais aos candidatos.
9.15 - A folha de rascunho não será corrigida e o candidato deverá entregá-la junto com as folhas de resposta.
9.16 - O candidato deverá portar documento de identidade e caneta esferográfica (tinta azul ou preta, com corpo transparente) e o Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI).
9.17 - O candidato deverá permanecer no local de aplicação da prova escrita por no mínimo 02 (duas) horas.
9.18 - Durante a realização da prova escrita serão vedados:
I - a comunicação entre os candidatos
II - a utilização de aparelhos eletrônicos, salvo aqueles expressamente previstos pelas regras do certame
III - a utilização de aparelhos de sinal tele ou radiofônicos, de transmissão, luminosos ou qualquer outro meio comunicacional ou de dados
IV - a utilização de materiais de consulta, salvo aqueles expressamente previstos no edital
V - a utilização de qualquer meio fraudulento, valer-se de embuste, falsidade ou apoio não permitido
VI - qualquer forma, sinal ou elemento gráfico que permita identificação do candidato na prova escrita
VIII - a emissão de qualquer tipo de som produzido por aparelhos eletrônicos
IX - a realização de quaisquer anotações na Folha de Respostas, Folha de Rascunho ou no Caderno de Provas antes de autorizado pelos fiscais e
X - a provocação de qualquer tumulto, prejudicando o regular andamento da prova, ou a recusa a atender ao que for solicitado pelos fiscais.
9.19 - A Prova Escrita terá valor total de 100 (cem) pontos e será avaliada pela Banca Examinadora, observando ao disposto no § 1º, do art. 20, das normas gerais, aprovadas pela

Resolução CD-028/2022, e considerando os seguintes critérios de avaliação:
I - Nas questões discursivas:
Abordagem do tema: precisão e domínio do(s) conteúdo(s), nível de relevância e profundidade, abrangência/síntese. Fundamentação teórica: argumentação, grau de atualização,

qualidade e pertinência bibliográfica. Estruturação do texto: norma culta da língua utilizada na prova, clareza, coesão e qualidade.
II - Nas questões de cálculo, implementação e/ou modelagem:
Domínio do(s) conteúdo(s), argumentação, objetividade, interpretação e resolução da(o) situação/problema.
9.20 - Os candidatos que obtiverem nota da prova igual ou superior a 60 (sessenta) pontos na Prova Escrita serão classificados em ordem decrescente da nota da prova.
9.20.1 - Serão reprovados e eliminados do concurso os candidatos que obtiverem Nota na Prova Escrita inferior a 60 (sessenta) pontos.
9.20.2 - Será aprovado na 1ª Fase (Prova Escrita) o número máximo de 10 (dez) candidatos distribuídos por modalidade de concorrência conforme Quadro IV
Quadro IV - Número máximo de aprovados na 1ª Etapa (Prova Escrita) por Modalidade

. CARGO MUNICÍPIO DE
LOT AÇ ÃO

AC N EG PcD T OT A L
(CR)

. L1 L2 L3

. Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico
( E BT T )

Departamento de Informática, Gestão e Design

Divinópolis (MG) 07 02 01 10

9.20.3 - Os acrônimos utilizados no QUADRO IV referem-se a: Ampla Concorrência (AC); Negros (NEG); Pessoas com Deficiência (PcD).
9.20.4 - Os candidatos não classificados dentre o número máximo de aprovados de que trata o item 9.20.2 deste Edital, ainda que tenham atingido a nota mínima, estarão

automaticamente eliminados do concurso.
9.20.5 - Todos os candidatos empatados na última posição da classificação, conforme disposto no item 9.20.2 deste Edital, serão considerados aprovados, ainda que o número de

aprovados supere o limite estabelecido no mesmo dispositivo.
9.20.6 - Os candidatos não eliminados serão classificados em ordem decrescente dos pontos obtidos na Prova Escrita.
10. DA SEGUNDA FASE DO CONCURSO (PROVA DIDÁTICA)
10.1 - A Prova Didática consistirá em aula expositiva sobre um tema específico seguida de arguição oral pela Banca Examinadora sobre o tema específico objeto da aula expositiva.
10.1.1 - O tema específico da Prova Didática será sorteado para os candidatos, dentre os possíveis temas de avaliação constantes no conteúdo programático do ANEXO III deste

Ed i t a l .
10.1.2 - Para cada dia de prova, será realizado o sorteio do tema único e específico para todos os candidatos daquele dia, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas antes do início do

primeiro candidato a se apresentar.
10.1.3 - A ordem de apresentação dos candidatos habilitados para a Prova Didática será definida por sorteio a ser realizado imediatamente após o primeiro sorteio do tema.
10.1.5 - O tema sorteado e a ordem de apresentação serão publicados na página oficial do concurso.
10.1.4 - É facultado a todos os candidatos e aos seus respectivos representantes legalmente constituídos acompanhar a realização pública do sorteio do tema e da ordem de

apresentação.
10.2 - A Prova Didática será realizada conforme cronograma específico elaborado pela Banca Examinadora e divulgado pelo CEFET-MG.
10.2.1 - O cronograma de que trata o item 10.2 será divulgado na página oficial do concurso na data estabelecida no ANEXO I deste Edital.
10.2.1 - O cronograma de que trata o item 10.2 estabelecerá:
I - o número de apresentações que ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas
II - a data, o horário e o local onde se realizará o sorteio do tema, nos termos do item 10.1.1
III - a data, o horário e o local do sorteio da ordem da apresentação, nos termos do item 10.1.2
IV - a data, o horário e o local das apresentações
10.3 - Antes do início da Prova Didática, o candidato deverá entregar a cada um dos membros da Banca Examinadora cópia do Plano de Aula
10.3.1 - Não será disponibilizado modelo específico para a preparação do Plano de Aula.
10.4 - A prova didática será realizada no formato presencial.
10.5 - A Prova Didática terá valor total de 100 (cem) pontos e será avaliada pela Banca Examinadora, observando ao disposto no § 1º, do art. 20, das normas gerais, aprovadas pela

Resolução CD-028/2022, e considerando os seguintes critérios de avaliação:
I - Plano de aula: 10 (dez) pontos;
II - Sequência, concatenação de ideias e desenvolvimento do tema: 20 (vinte) pontos.
III - Domínio de conteúdo: 40 (quarenta) pontos.
IV - Uso de linguagem técnico-científica adequada ao tema: 5 (cinco) pontos;
V - Uso de recursos didático-pedagógicos e criatividade: 10 (dez) pontos;
VI - Uso correto da norma culta da língua utilizada na prova: 10 (dez) pontos;
VII - Adequação da exposição ao tempo previsto: 5 (cinco) pontos.
10.6 - A Prova Didática será realizada em sessão pública, gravada em áudio e/ou vídeo, sem cortes, para efeitos de registro e avaliação, sendo vedada a presença dos demais

candidatos inscritos para o mesmo concurso.
10.6.1 - Na hipótese de não funcionamento do equipamento de gravação, verificado antes do início da prova, a Banca providenciará equipamento reserva, seguindo os procedimentos

normais, com a eventual alteração do cronograma das provas.
10.6.2 - Em caso de falha no equipamento de gravação, verificada durante a realização da Prova Didática, a banca deverá registrar o tempo de prova transcorrido sem a respectiva

gravação e, após providenciar o equipamento reserva, deverá determinar o reinício da prova, devolvendo-se ao candidato o tempo transcorrido desde a verificação da falha, e realizar eventual
alteração no cronograma.

10.6.3 - Todas as ocorrências deverão ser registradas na ata de realização da Prova Didática.
10.6.4 - Para realização da Prova Didática será disponibilizado ao candidato os seguintes recursos didáticos:
I - quadro e giz ou lousa branca e pincel
II - projetor multimídia e computador não conectado à Internet.
10.6.5 - A utilização de outros recursos didáticos, além dos estabelecidos neste Edital, seu funcionamento e configuração serão de inteira responsabilidade do candidato
10.6.6 - A Prova Didática terá duração máxima de 40 (quarenta) minutos.
10.6.6.1 - Concluída a exposição, a Banca Examinadora iniciará a arguição oral, que terá duração máxima de 20 (vinte) minutos.
10.6.6.2 - Concluída a arguição oral, cada membro da Banca Examinadora atribuirá nota ao candidato, considerando os critérios de avaliação estabelecidos no item 10.5 deste

Ed i t a l .
10.6.7 - Os candidatos que obtiverem Nota na Prova Didática igual ou superior a 60 (sessenta) pontos na Prova Didática serão classificados em ordem decrescente da Nota da Prova,

sendo considerados aprovados.
10.6.7.1 - Serão reprovados e eliminados do concurso os candidatos que obtiverem Nota da Prova inferior a 60 (sessenta) pontos.
11. DA TERCEIRA FASE DO CONCURSO (PROVA DE TÍTULOS)
11.1 - A Prova de Títulos consistirá na avaliação da formação, das atividades acadêmicas e profissionais e da produção técnico-científica do candidato que serão descritos no Memorial

de Títulos, conforme formulário padrão disponibilizado na página oficial do concurso.
11.1.1 - A Prova de Títulos ocorrerá em conformidade com o disposto na Resolução CD-028/2022, cujo o inteiro teor é de obrigação do candidato tomar conhecimento.
11.2 - Os títulos apresentados, relativos à formação acadêmica, serão considerados 1 (uma) única vez, mesmo que o candidato seja detentor de formação múltipla, observado o

parágrafo único do art. 3º das normas gerais do concurso, aprovadas pela Resolução CD-028/2022.
11.3 - Para efeito de contagem de pontos será quantificado apenas o título relativo à formação acadêmica de maior grau, não sendo permitida a contagem cumulativa de títulos

acadêmicos, exceto para a Formação Pedagógica de Docentes ou Curso regular em Licenciatura, desde que a escolaridade exigida para o cargo não seja de Licenciatura (5 pontos), observando
o máximo de 50 pontos nesse item.

11.4 - Somente serão considerados e avaliados as atividades e títulos devidamente comprovados.
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11.5 - Somente serão considerados e avaliados os títulos relativos à Atividade Acadêmica de Pesquisa e Extensão e Produção Científica, conforme descrito no Quadro III do ANEXO IV
deste Edital, realizados nos últimos cinco anos da data de realização da Etapa de Prova de Títulos.

11.6 - O disposto no item 11.6 não se aplica aos títulos de Formação Acadêmica, Quadro I do Anexo IV, e Atividade Acadêmica de Ensino e Profissional, Quadro II do ANEXO IV.
11.7 - Diplomas de cursos de pós-graduação (mestrado e doutorado) obtidos em instituições de ensino estrangeiras, não revalidados ou não reconhecidos por instituição de ensino

superior credenciada pelo Ministério de Educação, não serão aceitos para a prova de títulos.
11.8 - A Banca Examinadora, em conjunto, avaliará os títulos do candidato atribuindo-lhe a Nota da Prova, que será o resultado da soma da pontuação atribuída nos itens:
I - Formação Acadêmica: máximo de 50 pontos.
II - Atividade Acadêmica de Ensino e Profissional: máximo de 20 pontos.
III - Atividade Acadêmica de Pesquisa, Extensão e Produção Científica: máximo de 30 pontos.
11.9 - Encerrados os procedimentos de avaliação da Prova de Títulos de cada candidato, o Presidente da Banca Examinadora deverá registrar o resultado na planilha de atribuição de

nota individual do candidato.
11.10 - Os candidatos serão classificados em ordem decrescente dos pontos obtidos na Prova de Títulos.
11.11 - A Prova de Títulos terá valor total de 100 (cem) pontos e será avaliada pela Banca Examinadora, observando ao disposto no § 1º, do art. 20, das normas gerais, aprovadas pela

Resolução CD-028/2022.
12 - DAS INSCRIÇÕES
12.1 - As inscrições serão efetuadas exclusivamente por meio da Internet, na página oficial do presente concurso, a partir das 11h00 do dia 10 de fevereiro de 2023 até as 23h59 do

dia 06 de março de 2023.
12.2 - Antes de efetuar a solicitação de inscrição, o candidato deverá conhecer todo o teor deste Edital e das normas gerais, aprovadas pela Resolução CD nº 028/2022, e certificar-

se de que preenche todos os requisitos exigidos.
12.3 - DA TAXA DE INSCRIÇÃO
12.3.1 - O valor da taxa de inscrição deste concurso é apresentado no QUADRO V.
Quadro V - Valor da Taxa de Inscrição

. CARGO C L A S S I F I C AÇ ÃO NA CARREIRA TAXA DE I N S C R I Ç ÃO

. Professor da Carreira do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT)

Departamento de Informática, Gestão e Design

D I R$ 250,00 Duzentos e cinquenta reais

12.4 - O CEFET-MG não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento
das linhas de comunicação, por erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere ao processamento do pagamento da taxa de inscrição, bem como por outros fatores que
impossibilitem a transferência de dados.

12.4.1 - O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no sistema de inscrição.
12.5 - O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU).
12.6 - O candidato deverá gerar e imprimir a Guia de Recolhimento da União, acessando o link específico disponibilizado na ÁREA DO CANDIDATO, no endereço eletrônico oficial do

presente concurso, após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line.
12.6.1 - Para geração da Guia de Recolhimento da União de que trata o item 12.6, o candidato, ao acessar o link específico disponibilizado na ÁREA DO CANDIDATO, deverá

obrigatoriamente preencher os seguintes dados:
I - Unidade Organizacional: 158230 - Colegiado da Diretoria
II - Tipo do Pagamento: 335 - Concurso público para professor efetivo - EBTT
III - Valor: R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais)
IV - Data de vencimento: 07/03/2023
V - Tipo do contribuinte: Pessoa Física
VI - CPF do Contribuinte: CPF do candidato
VII - Nome Completo do Contribuinte: Nome do candidato
VIII - CEP: Número do CEP residencial do candidato
IX - Nome do Logradouro: Logradouro da residência do candidato
X - Número: Número da residência do candidato
XI - Complemento: Complemento do endereço residencial do candidato, se houver
XII - Bairro: Bairro da residência do candidato
XIII - Estado: Estado da residência do candidato
XIV - Município: Município da residência do candidato
12.6.2 - O candidato que necessitar reimprimir a Guia de Recolhimento da União deverá realizar uma nova geração do documento nos termos dos itens 12.6 e 12.6.1 deste

Ed i t a l .
12.6.3 - O candidato que não efetivar a geração e/ou impressão/reimpressão da Guia de Recolhimento da União, nos termos dos itens 12.6 e 12.6.1 e 12.6.2, não terá sua inscrição

homologada e não poderá participar de nenhuma das fases do concurso público.
12.6.4 - O candidato que efetivar o pagamento em valor diferente do disposto no subitem III do item 12.6.1 não terá sua inscrição homologada e não poderá participar de nenhuma

das fases do concurso público.
12.7 - A Guia de Recolhimento da União pode ser paga em qualquer banco, bem como nas casas lotéricas e nos Correios, obedecendo aos critérios estabelecidos nesses

correspondentes bancários.
12.8 - O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até a data-limite estabelecida no cronograma constante do ANEXO I deste Edital.
12.9 - A inscrição efetuada somente será efetivada (homologada) após a comprovação de pagamento ou do deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição.
12.10 - O candidato somente poderá prestar as provas (Primeira e Segunda Fases) na localidade em que concorre à vaga.
12.11 - Ao realizar e concluir a inscrição no presente concurso, o candidato declara a concordância com os termos que constam neste Edital, bem como declara que aceita que os

seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do concurso público, com a aplicação dos critérios de avaliação e seleção,
autorizando expressamente a divulgação de seu(s) nome(s), número de inscrição e notas, em observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem a Administração Pública
e nos termos da Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD).

12.12 - É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, bem como a solicitada via postal, via fax, via requerimento administrativo ou via correio eletrônico.
12.13 - É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros ou para outros concursos.
12.14 - As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo o CEFET-MG do direito de excluir do concurso público aquele

que não preencher a solicitação de forma completa e correta.
12.15 - O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento do certame por conveniência da Administração

Pública.
12.16 - DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES
12.16.1 - Após o período de inscrições, o candidato deverá conferir, na data estabelecida no cronograma constante do ANEXO I deste Edital, na ÁREA DO CANDIDATO, a situação de

sua solicitação de inscrição (homologada ou não-homologada).
12.16.2 - O candidato que tiver a sua inscrição homologada estará APTO a realizar o exame na sua Primeira Fase (prova escrita), na data estabelecida no cronograma constante do

ANEXO I, observando, particularmente, as orientações contidas na Seção 18 deste Edital.
12.16.3 - O candidato cuja inscrição NÃO for homologada deverá verificar o motivo do indeferimento e, caso julgue pertinente, interpor recurso por meio da própria plataforma

eletrônica oficial do concurso, atentando para o prazo (data-limite) definido no ANEXO I.
12.16.4 - No mesmo prazo mencionado no item 12.16.3, o candidato, com inscrição homologada ou não, deverá, também, observar se o cadastro de seus dados pessoais está

completo e sem erros, especialmente, quanto a:
a. Nome do candidato (sem abreviaturas e digitado como aparece no Documento de Identidade)
b. E-mail e telefone
c. Data de nascimento
d. Nome da mãe (ou do responsável legal equiparado)
e. Número do Documento Oficial de Identidade
12.16.5- O candidato que identificar a necessidade de correção de dados pessoais fornecidos por ele durante o processo de inscrição deverá enviar solicitação de alteração do seu

cadastro, por meio própria plataforma eletrônica oficial do concurso, acompanhada de cópia dos documentos que contenham os dados corretos e cópia da sentença homologatória de
retificação do registro civil, quando for o caso.

12.16.6- O CEFET-MG avaliará cada caso individualmente, decidindo a seu critério acerca da providência mais adequada a ser tomada, sempre no sentido de garantir a isonomia, a
transparência, a integridade e a segurança do concurso público em questão, atendidas as regras expostas neste Edital.

12.16.7- Dentre outras, NÃO são passíveis de alteração, após o período de inscrições, as escolhas feitas pelo candidato quanto a área, campus, e modalidade de concorrência (AC
ou vagas reservadas), bem como o CPF cadastrado na solicitação de inscrição.

12.16.8- O candidato com inscrição homologada deverá aguardar a emissão do Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI), conforme detalhado na subseção 12.17.
12.17 - DO COMPROVANTE DEFINITIVO DE INSCRIÇÃO (CDI)
12.17.1 - O Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI) será disponibilizado na data estabelecida no cronograma constante do ANEXO I deste Edital (após as 20h00), exclusivamente,

no endereço eletrônico oficial do presente concurso. No CDI, constarão o LOCAL, PRÉDIO e SALA de realização da prova escrita da Primeira Fase pelo candidato, bem como os HORÁRIOS de
abertura e fechamento dos portões.

12.17.2 - O candidato deverá imprimir o Comprovante Definitivo de Inscrição, conferir as informações contidas nele para, mediante posse e apresentação desse documento, ter
acesso ao local de realização da prova escrita.

12.17.3 - O candidato terá 48 (quarenta e oito) horas, a partir da liberação do CDI, para informar ao CEFET-MG sobre a existência de alguma informação incorreta no Comprovante
Definitivo de Inscrição.

12.17.4 - Neste momento do concurso (emissão do CDI), NÃO são passíveis de correção as escolhas/opções feitas pelo candidato no ato de sua inscrição e/ou quaisquer outras que
impliquem a alteração das condições e do local de prova em que irá concorrer, exceto em casos de erro interno por parte do CEFET-MG efetivamente demonstrado pelo candidato e confirmado
pela Instituição.

12.17.5 - O CEFET-MG promoverá as eventuais correções que, justificadamente, forem necessárias e disponibilizará, em seguida, novo CDI para (re)impressão pelo candidato
interessado.

12.17.6 - O candidato somente poderá realizar a prova escrita no local designado pelo CEFET-MG.
12.17.7 - Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que trata o item 17.6 deste Edital e o Anexo II do Decreto 9.739/2019, ainda que tenham atingido nota

mínima para aprovação, estarão automaticamente reprovados no concurso público.
12.17.8 - A seu critério, o CEFET-MG poderá enviar, como complemento às informações citadas no item 12.17.1 deste Edital, comunicação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail

e/ou mensagem para aparelho celular, sendo de sua exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização de seu correio eletrônico e número telefônico, o que não o desobriga do dever de
observar o disposto no referido item 12.16.1 e consultar o endereço eletrônico oficial do concurso.

13. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
13.1 - Haverá isenção total do valor da taxa de inscrição somente para os candidatos amparados pelo Decreto 6.593/2008, e pelo Decreto 6.135/2007, ou pela Lei 13.656/2018.
13.2 - É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não concessão, a correta indicação, no sistema de inscrição, da possibilidade de isenção que pretenda pleitear, bem

como a correta apresentação da respectiva documentação.
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13.3 - Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, os candidatos amparados na forma do item 13.1 deste Edital deverão, no período de inscrição estabelecido no cronograma
constante do ANEXO I, por meio de link específico disponível no endereço eletrônico oficial do presente concurso, proceder de acordo com o item ou enviar, via upload, a imagem legível da
documentação de que trata o item 13.3.2, conforme o caso em que se enquadra.

13.3.1 - 1ª SITUAÇÃO (CadÚnico, conforme o Decreto 6.593/08 e o Decreto 6.135/07):
a) preenchimento do requerimento disponível no sistema de inscrição com a indicação do Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico;
b) preenchimento eletrônico de declaração de que é membro de família de baixa renda (declaração de hipossuficiência), nos termos do Decreto 6.135/07.
13.3.2 - 2ª SITUAÇÃO (doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde, conforme a Lei 13.656/18):
a) atestado ou laudo emitido por médico de entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde, inscrito no Conselho Regional de Medicina (CRM), que comprove que o candidato

efetuou a doação de medula óssea, bem como a data da doação.
13.4 - A realização do procedimento constante do item 13.3.1 ou o envio da documentação constante do item 13.3.2 deste Edital é de responsabilidade exclusiva do candidato. O

CEFET-MG não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas
de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para este concurso, não serão devolvidos e deles não serão fornecidas
cópias.

13.4.1 - Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões ".pdf", ".png", ".jpeg" e ".jpg". O tamanho de cada imagem submetida deverá ser de, no máximo, 1 (um) MB.
13.4.2 - Não será deferida a solicitação de isenção do candidato que não enviar a imagem legível da documentação constante do item 13.3.2 deste Edital.
13.5 - O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação constante do item 13.3.2 deste Edital. Caso seja solicitado pelo CEFET-MG, o candidato deverá enviar a referida

documentação por meio de carta registrada para confirmação da veracidade das informações.
13.6 - A solicitação realizada após o período constante do item 13.3 deste Edital será indeferida.
13.7 - Durante o período de que trata o item 13.3, o candidato poderá desistir de solicitar a isenção do pagamento da taxa de inscrição e optar pela impressão da Guia de

Recolhimento da União, por meio da página de acompanhamento, na ÁREA DO CANDIDATO disponível no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
13.8 - A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a qualquer momento, no caso

de serem prestadas informações inverídicas ou de serem utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do concurso. Aplica-se, ainda, o disposto
no parágrafo único do art. 10 do Decreto 83.936, de 6 de setembro de 1979.

13.9 - Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que:
a) omitir informações e(ou) torná-las inverídicas
b) fraudar e(ou) falsificar documentação
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no item 13.3 deste Edital
13.10 - Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via postal, via fax, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, ou, ainda, fora do prazo.
13.11 - Cada solicitação de isenção será analisada e julgada pelo CEFET-MG.
13.12 - O candidato deverá verificar se a sua solicitação de isenção de taxa foi deferida a partir da data provável estabelecida no cronograma constante do ANEXO I deste Edital, no

endereço eletrônico oficial do presente concurso.
13.12.1- O candidato com a solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição indeferida poderá, no período estabelecido no cronograma constante do ANEXO I deste Edital,

no endereço eletrônico oficial do presente concurso, interpor recurso contra o indeferimento por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse período, não serão aceitos
pedidos de revisão.

13.12.2- O CEFET-MG não arcará com prejuízos advindos de problemas de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de
comunicação e de outros fatores, de responsabilidade do candidato, que impossibilitem a interposição de recurso.

13.12.3 - O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.
13.12.4- Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente indeferido.
13.12.5- Não será aceito recurso via postal, via fax, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, fora do prazo ou em desacordo com este Edital.
13.12.6- No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de envio de documentação pendente ou complementação desta.
13.12.7- O candidato deverá verificar se a sua solicitação de isenção de taxa foi deferida, após a análise dos recursos, a partir da data provável estabelecida no cronograma constante

do ANEXO I deste Edital, no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
13.13 - O candidato cuja solicitação de isenção for indeferida deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição até o dia estabelecido no cronograma constante do ANEXO I deste

Edital, sob pena de não ter a sua inscrição homologada e ser automaticamente excluído do concurso público.
14. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS EM CONDIÇÕES ESPECIAIS (ATENDIMENTO ESPECIAL)
14.1 - O candidato que necessitar de atendimento especial e(ou) adaptação da prova escrita e/ou prova didática deverá, conforme o prazo descrito no item 14.7 deste Edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a(s) opção(ões) correspondente(s) aos recursos especiais necessários
b) enviar, via upload, a imagem de parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar emitido nos últimos 12 (doze) meses anteriores à publicação deste Edital, contendo as

assinaturas e os carimbos dos profissionais especializados com os números de suas inscrições nos respectivos conselhos fiscalizadores das profissões, conforme as suas especialidades
14.1.1 - Caso os recursos especiais de que o candidato necessite para a realização das provas não estejam entre aqueles elencados no sistema eletrônico de inscrição, o candidato

deverá assinalar o campo OUTROS dessa lista de opções e, em seguida, proceder de acordo com o item 14.6 deste Edital.
14.1.2 - Os recursos especiais solicitados pelo candidato para a realização das provas deverão ser justificados pelo parecer por ele apresentado, sendo que:
a) recursos especiais solicitados que não sejam respaldados pelo parecer serão indeferidos
b) eventuais recursos que sejam citados no parecer do candidato, mas que não sejam por ele solicitados no sistema eletrônico de inscrição não serão considerados na análise da

solicitação de atendimento especial do candidato
14.2 - O candidato com deficiência (PcD) que necessitar de tempo adicional para a realização da prova escrita ou prova didática deverá, conforme o prazo descrito no item 14.7 deste

Ed i t a l :
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à solicitação de tempo adicional para realização das provas
b) enviar, via upload, a imagem de parecer com justificativa, emitido nos últimos 12 (doze) meses antes da publicação deste Edital por equipe multiprofissional e interdisciplinar

formada por 3 (três) profissionais, entre eles 1 (um) médico, contendo as assinaturas e os carimbos dos profissionais especializados com o número de suas inscrições nos respectivos conselhos
fiscalizadores das profissões, conforme as suas especialidades

14.2.1 - O candidato que teve o atendimento especial de tempo adicional deferido para a realização de suas provas, que não seja considerado pessoa com deficiência na avaliação
biopsicossocial, será eliminado do concurso, por descumprir o item 18.3 deste Edital.

14.3 - A candidata que for amparada pela Lei 13.872/2019 e necessitar amamentar criança de até 6 (seis) meses de idade durante a realização das fases deverá, conforme o prazo
descrito no item 14.7 deste Edital:

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de amamentar durante a realização das fases do concurso; e
b) enviar, via upload, a imagem da certidão de nascimento da criança que comprove que a criança terá até 6 (seis) meses de idade no dia de realização das fases. Caso a criança

ainda não tenha nascido, a imagem da certidão de nascimento poderá ser substituída por imagem do documento emitido pelo médico obstetra, com o respectivo CRM, que ateste a data
provável do nascimento.

14.3.1 - A candidata deverá levar, no dia de realização da prova escrita e/ou prova didática, um acompanhante adulto que ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda
da criança. A candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local de realização das provas.

14.3.2 - O CEFET-MG não disponibilizará acompanhante para guarda de criança.
14.3.3 - A candidata terá, caso cumpra o disposto nos itens 14.3 e 14.3.1, o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos. O

tempo despendido pela amamentação será compensado durante a realização das provas em igual período, nos termos do parágrafo 2º do art. 4º da Lei 13.872/2019.
14.3.4 - Caso a candidata utilize mais de 1 (uma) hora para amamentar, será concedida, no máximo, 1 (uma) hora de compensação.
14.4 - O candidato transexual ou travesti que desejar ser tratado pelo nome social, nos termos do Decreto 8.727/2016, durante a realização das fases deverá, conforme o prazo

descrito no item 14.7 deste Edital, assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à utilização de nome social durante realização das provas, informando o nome e o
sobrenome pelos quais deseja ser tratado.

14.4.1 - As publicações referentes aos candidatos transexuais e travestis serão realizadas de acordo com o nome e o gênero constantes no registro civil.
14.5 - O candidato que for amparado pela Lei 10.826/03, e suas alterações, e necessitar realizar as fases do concurso armado deverá, conforme prazo descrito no item 14.7 deste

Ed i t a l :
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de portar arma durante realização das provas; e
b) enviar, via upload, a imagem do Certificado de Registro de Arma de Fogo e da Autorização de Porte, conforme definidos na referida lei.
14.5.1 - Os candidatos que não forem amparados pela Lei 10.826/03, e suas alterações, não poderão portar armas no ambiente de realização das fases do concurso.
14.6 - O candidato que, por motivo de doença ou por limitação física, necessitar utilizar, durante a realização das provas do concurso, objetos, dispositivos ou próteses cujo uso não

esteja expressamente previsto/permitido neste Edital nem relacionado nas opções de recursos especiais necessários elencadas no sistema eletrônico de inscrição, deverá, conforme prazo
descrito no item 14.7 deste Edital:

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente ao campo OUTROS e, em seguida, descrever, no espaço destinado para esse fim, no sistema eletrônico de
inscrição, os recursos especiais necessários para a realização das provas; e

b) enviar, via upload, a imagem do CPF e do respectivo parecer que justifique o atendimento solicitado.
14.7 - A documentação citada nos itens 14.1 a 14.6 deste Edital deverá ser enviada de forma legível no período de inscrição estabelecido no cronograma constante do ANEXO I deste

Edital, via upload, por meio de link específico no endereço eletrônico oficial do presente concurso. Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior, ou a critério
do CEFET-MG.

14.7.1 - O fornecimento da documentação é de responsabilidade exclusiva do candidato.
14.7.2 - O CEFET-MG não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja

decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para este concurso, não serão devolvidos nem deles
serão fornecidas cópias.

14.7.3 - Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões ".pdf", ".png", ".jpeg" e ".jpg". O tamanho de cada imagem submetida deverá ser de, no máximo, 1 (um) MB.
14.8 - O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação a que se referem os itens 14.1 a 14.6 deste Edital. Caso seja solicitado pelo CEFET-MG, o candidato deverá

enviar a referida documentação por meio de carta registrada, para a confirmação da veracidade das informações.
14.9 - O candidato que não solicitar atendimento especial no sistema eletrônico de inscrição e não especificar quais os recursos serão necessários para prestação do concurso não

terá atendimento especial, ainda que faça o envio, via upload, da documentação prevista nos itens 14.1 a 14.6 deste Edital. Apenas o envio do parecer/documentação não é suficiente para a
obtenção do atendimento especial.

14.10 - No caso de solicitação de atendimento especial que envolva a utilização de recursos tecnológicos, se ocorrer eventual falha desses recursos no dia de aplicação das provas,
poderá ser disponibilizado atendimento alternativo, observadas as condições de viabilidade.

14.11 - A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, será atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade.
14.12 - O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimento especial foi deferida a partir da data provável estabelecida no cronograma constante do ANEXO I deste Edital,

no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
14.12.1- O candidato com a solicitação de atendimento especial indeferida poderá, no período estabelecido no cronograma constante do ANEXO I deste Edital, no endereço

eletrônico oficial do presente concurso, interpor recurso contra o indeferimento por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse período, não serão aceitos pedidos de
revisão.

14.12.2- O CEFET-MG não arcará com prejuízos advindos de problemas de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de
comunicação e de outros fatores, de responsabilidade do candidato, que impossibilitem a interposição de recurso.

14.12.3- O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.
14.12.4 - Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente indeferido.
14.12.5- Não será aceito recurso via postal, via fax, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, fora do prazo ou em desacordo este Edital.
14.12.6- No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de envio de documentação pendente ou complementação desta.
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14.12.7- O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimento especial foi deferida, após análise dos recursos, a partir da data provável estabelecida no cronograma
constante do ANEXO I deste Edital, no endereço eletrônico oficial do presente concurso.

14.12.8 - Ressalvadas as disposições especiais contidas neste Edital, os candidatos com deficiência participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos,
no que tange ao horário e ao local de aplicação das provas, aos equipamentos utilizados, ao conteúdo, à correção das provas, aos critérios de aprovação, à nota mínima exigida para os outros
candidatos e todas as demais normas de regência do concurso.

15. DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL DOS CANDIDATOS A VAGAS RESERVADAS A PcD
15.1 - Os candidatos aprovados no concurso concorrentes às vagas reservadas aprovados para pessoas com deficiência, aprovados a 1ª fase, nos termos do item 9.20.2, serão

convocados para realizar a avaliação biopsicossocial.
15.2 - As avaliações biopsicossociais para as respectivas vagas destinadas a pessoas com deficiência serão realizadas, EXCLUSIVAMENTE, na cidade de Belo Horizonte/MG.
15.3 - A banca para avaliação biopsicossocial, formada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, emitirá parecer que observará:
a) as informações prestadas pelo candidato no ato de inscrição no concurso público
b) a natureza das atribuições e das tarefas essenciais ao cargo, do emprego ou da função a desempenhar
c) a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das tarefas
d) a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou de outros meios que utilize de forma habitual
e) o resultado da avaliação com base no disposto no § 1º do art. 2º da Lei 13.146/15, sem prejuízo da adoção de critérios adicionais
f) a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelo candidato, na forma do item 15.5 deste Edital
15.4 - A compatibilidade entre as atividades e atribuições típicas do respectivo cargo e a deficiência apresentada pelo candidato será verificada pela avaliação biopsicossocial,

promovida por equipe multiprofissional e interdisciplinar, em cumprimento à decisão proferida pelo STF, nos autos do Recurso Extraordinário nº 676.335/MG, de 26 de fevereiro de 2013, na
qual foi expressamente afirmado que: "a banca examinadora responsável, [...] respeitando critérios objetivos, poderá declarar a inaptidão de candidatos e cujas necessidades especiais os
impossibilite do exercício das atribuições inerentes ao cargo para o qual estiver concorrendo", confirmada pelas decisões de 23 de maio de 2013 e de 6 de agosto de 2013, no âmbito do referido
Recurso Extraordinário.

15.5 - Os candidatos deverão comparecer à avaliação biopsicossocial com 1 (uma) hora de antecedência, munidos de documento de identidade original e de parecer de equipe
multiprofissional e interdisciplinar (original ou cópia autenticada em cartório), emitido no máximo nos 12 (doze) meses anteriores à avaliação, que ateste a espécie e o grau ou o nível de
deficiência, com expressa referência ao CID-10, bem como a provável causa da deficiência, conforme item 6.4.1 e de acordo com o modelo constante do ANEXO II deste Edital, e, se for o caso,
de exames complementares específicos que comprovem a deficiência.

15.5.1 O parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar (original ou cópia autenticada em cartório) trazido pelo candidato será retido pelo CEFET-MG por ocasião da realização
da avaliação biopsicossocial e não será devolvido em hipótese alguma.

15.6 - Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além de parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar, exame audiométrico - audiometria
(original ou cópia autenticada em cartório) realizado no máximo nos 12 (doze) meses anteriores à data de realização da avaliação biopsicossocial.

15. - Quando se tratar de deficiência visual, o parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar deverá conter informações expressas sobre a acuidade visual aferida com e sem
correção e sobre a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos.

15.8 - Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato que, por ocasião da avaliação biopsicossocial:
a) não apresentar parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar (original ou cópia autenticada em cartório)
b) apresentar parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar em período superior a 12 (doze) meses anteriores à data de realização da avaliação biopsicossocial
c) deixar de cumprir as exigências de que tratam os itens 15.7 e 15.8 deste Edital
d) não for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial
e) não comparecer à avaliação biopsicossocial
f) evadir-se do local de realização da avaliação biopsicossocial sem passar por todos os procedimentos previstos para essa avaliação
g) não apresentar o documento de identidade original, na forma definida no item 19.9 deste Edital
15.9 - O candidato que NÃO for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial passará a figurar apenas na lista de ampla concorrência, desde que tenha nota

suficiente para estar inserido entre esses candidatos e observados os limites de aprovados ou convocados na fase correspondente do concurso.
15.10 - O candidato com deficiência reprovado na avaliação biopsicossocial em razão de incompatibilidade da deficiência com o exercício normal das atividades e atribuições típicas

do respectivo cargo a que concorre será eliminado do concurso.
16. DA HETEROIDENTIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS A VAGAS RESERVADAS PARA NEGROS
16.1 - A autodeclaração do candidato goza da presunção relativa de veracidade e terá validade somente para este concurso público.
16.1.1 - A autodeclaração do candidato será confirmada mediante procedimento de heteroidentificação.
16.2 - Considera-se procedimento de heteroidentificação a identificação por terceiros da condição autodeclarada.
16.3 - Os candidatos que se autodeclararam negros e forem aprovados na 1ª fase do concurso, nos termos do item 9.20.2, serão submetidos ao procedimento de heteroidentificação

complementar à autodeclaração dos candidatos negros.
16.4 - Os candidatos habilitados dentro do quantitativo previsto no item 16.3 deste Edital serão convocados para participarem do procedimento de heteroidentificação em Edital

específico para essa fase, o qual poderá ocorrer no modo presencial ou telepresencial, a critério do CEFET-MG.
16.4.1 - Sendo presencial, o candidato fará a heteroidentificação no município da vaga a que concorre.
16.4.2 - A critério do CEFET-MG, poderá ser solicitado ao candidato que confirme, em momento oportuno, sua participação no procedimento de heteroidentificação.
16.5 - Para o procedimento de heteroidentificação, na forma da Portaria Normativa nº 04/2018 (MPDG/SGP), o candidato que se autodeclarou negro deverá se apresentar à comissão

de heteroidentificação.
16.5.1 - A comissão de heteroidentificação será composta por 5 (cinco) integrantes e seus suplentes, que não terão seus nomes divulgados, e deverá ter seus integrantes distribuídos

por gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade.
16.5.2 - Os currículos dos integrantes da comissão de heteroidentificação serão disponibilizados no endereço eletrônico oficial do presente concurso, no dia de divulgação do Edital

de convocação para essa fase.
16.6 - O procedimento de heteroidentificação será filmado pelo CEFET-MG para fins de registro de avaliação e para uso da comissão de heteroidentificação.
16.6.1 - O candidato que se recusar a ser filmado no procedimento de heteroidentificação será eliminado do concurso público, dispensada a convocação suplementar de candidatos

não habilitados.
16.7 - A comissão de heteroidentificação utilizará exclusivamente o critério fenotípico para aferição da condição declarada pelo candidato.
16.7.1 - O fenótipo é definido como o conjunto de características do indivíduo - tais como a cor da pele, a textura do cabelo e os formatos do rosto, lábios e nariz - que combinados

ou não, permitirão ratificar ou invalidar a autodeclaração. A heteroidentificação NÃO é se orienta pela ascendência do candidato, ou seja, por quem são os seus pais, avós ou bisavós, mas pelas
características físicas (fenótipo) do próprio candidato.

16.7.2 - Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo de realização do procedimento de heteroidentificação, sendo vedado o uso de subterfúgios para
simulação das características fenotípicas, sob pena de eliminação do concurso.

16.7.3 - Não serão considerados, para fins do disposto no item 16.8 deste Edital, quaisquer registros ou documentos pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagem e
certidões referentes a confirmação em procedimentos de heteroidentificação realizados em concursos públicos federais, estaduais, distritais ou municipais.

16.8 - A comissão de heteroidentificação deliberará pela maioria de seus membros, sob forma de parecer motivado.
16.8.1 - As deliberações da comissão de heteroidentificação terão validade apenas para este concurso.
16.8.2 - É vedado à comissão de heteroidentificação deliberar na presença dos candidatos.
16.8.3 - O teor do parecer motivado será de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei 12.527/11.
16.9 - Será ELIMINADO do concurso o candidato que:
a) Tiver a sua declaração constatada como falsa pela comissão de heteroidentificação, conforme previsto no artigo 2º, parágrafo único, da Lei 12.990/14 e no §1º do artigo 11 da

Portaria Normativa MPDG/SGP nº 04/2018 (alterado pela Portaria SGP/SEDGG/ME nº 14.635/2021)
b) Recusar-se a ser filmado
c) Prestar declaração falsa
d) Não comparecer ao procedimento de heteroidentificação
16.9.1- A eliminação de candidato não enseja o dever de convocar suplementarmente candidatos não convocados para o procedimento de heteroidentificação.
16.9.2- Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será ELIMINADO do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço

ou emprego público, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
16.10 - O enquadramento ou não do candidato na condição de pessoa negra não configura ato discriminatório de qualquer natureza.
16.11 - O candidato cuja autodeclaração não for confirmada em procedimento de heteroidentificação concorrerá, exceto nos casos previstos no item 16.9, às vagas destinadas à

ampla concorrência, se tiver classificação suficiente para tal, nos termos deste Edital.
16.12 - O Edital (ou informativo) de resultado provisório no procedimento de heteroidentificação será divulgado no endereço eletrônico oficial do presente concurso e terá a previsão

de comissão recursal, que será composta de 3 (três) integrantes distintos dos membros da comissão de heteroidentificação, nos termos do respectivo Edital.
16.12.1- Os currículos dos integrantes da comissão recursal serão disponibilizados no endereço eletrônico oficial do presente concurso, durante o prazo de interposição de recurso

contra o resultado provisório no procedimento de heteroidentificação.
16.12.2- Em face de decisão que não confirmar a autodeclaração terá interesse recursal o candidato por ela prejudicado.
16.12.3- Em suas decisões, a comissão recursal deverá considerar a filmagem do procedimento para fins de heteroidentificação, o parecer emitido pela comissão ordinária e o

conteúdo do recurso elaborado pelo candidato.
16.12.4- Das decisões da comissão recursal não caberá recurso.
17. DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO, HOMOLOGAÇÃO E NOMEAÇÕES
17.1 - A pontuação máxima possível de ser alcançada pelo candidato no certame será de 300,00 (trezentos) pontos, distribuídos conforme QUADRO VI.
Quadro VI - Distribuição de Pontos do Concurso

. FA S E CO M P O N E N T E N AT U R EZ A P O N T U AÇ ÃO MÁXIMA

. Primeira
Fa s e

Prova Escrita Classificatória e Eliminatória 100,00
(Cem Pontos)

.

. Segunda Fase Prova Didática Classificatória e Eliminatória 100,00
(Cem Pontos)

.

. Terceira Fase Prova de Títulos Classificatória 100,00
(Cem Pontos)

.

. T OT A L DE PONTOS DO CO N C U R S O 300,00
(Trezentos Pontos)

17.2 - A nota final no concurso será o somatório da nota final na Primeira Fase, da Segunda e da Terceira Fase.
17.3 - Os candidatos serão ordenados de acordo com os valores decrescentes de suas notas finais no concurso, observados os critérios de desempate deste Ed i t a l .
17.3.1 - A Nota Final do candidato deverá ser expressa com 2 (duas) casas decimais e não haverá qualquer tipo de arredondamento na apuração da Nota Final do candidato.
17.4 - Os candidatos que forem considerados pessoas com deficiência, após a avaliação biopsicossocial, terão seus nomes publicados, no Resultado Final, em lista à parte e figurarão,

também, na lista de classificação geral.
17.5 - Os candidatos que, no ato da inscrição, declararem-se negros, aprovados no concurso e cujas autodeclarações tiverem sido confirmadas pela comissão de heteroidentificação,

terão seus nomes publicados, no Resultado Final, em lista à parte e figurarão, também, na lista de classificação geral.
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17.6 - O Edital (ou informativo) de resultado final no concurso público contemplará a relação dos candidatos aprovados dentro dos quantitativos previstos na Seção 5 deste Edital,
aprovados em todas as fases do certame, em acordo com o disposto no Anexo II do Decreto 9.739/2019.

17.6.1 - Caso não haja candidato com deficiência aprovado ou não sendo preenchidas todas as vagas reservadas, serão contemplados os candidatos da listagem geral em número
correspondente, observada rigorosamente a ordem de classificação e o limite de candidatos definido pelo Decreto 9.739/2019.

17.6.2 - Caso não haja candidato negro aprovado ou não sendo preenchidas todas as vagas reservadas, serão contemplados os candidatos da listagem geral em número
correspondente, observada rigorosamente a ordem de classificação e o limite de candidatos definido pelo Decreto 9.739/2019.

17.7 - Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que trata o item 18.6 deste Edital e o Anexo II do Decreto 9.739/2019, ainda que tenham atingido nota
mínima para aprovação, estarão automaticamente reprovados no concurso público.

17.8 - Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de aprovados será considerado reprovado nos termos do disposto no artigo 39, § 3º, do Decreto 9.739/2019,
cabendo, nessa hipótese, ultrapassar o limite do Anexo II desse mesmo decreto e desempatá-los na forma da Subseção 17.11 deste Edital.

17.9 - O Edital de resultado final do concurso será publicado no Diário Oficial da União e divulgado na Internet, no endereço eletrônico oficial do presente concurso, na data provável
estabelecida no cronograma constante do ANEXO I deste Edital, cabendo dele recurso.

17.10 - O concurso será homologado por ato do Diretor Geral, a ser publicado no DOU (seção 3), em data posterior à publicação do Resultado Final (após recursos).
17.11 - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE NA NOTA FINAL DO CONCURSO
17.11.1 - Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a) tiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme art. 27, parágrafo único, da Lei 10.741/2003 (Estatuto do

Idoso)
b) obtiver a maior nota na 3ª FASE - PROVA DE TÍTULOS
c) obtiver a maior nota na 1ª FASE - PROVA ESCRITA
d) obtiver a maior nota na 2ª FASE - PROVA DIDÁTICA
d) tiver exercido a função de jurado (conforme art. 440 do CPP - Código de Processo Penal)
17.11.2 - Persistindo o empate, terá preferência o candidato com maior idade.
17.11.3 - Caso necessário, o CEFET-MG exigirá a apresentação de documentos comprobatórios da situação do candidato quanto aos critérios de desempate, inclusive relativo

à alínea "a" do item 17.11.1.
17.11.4 - Os candidatos que estiverem empatados em critério que envolva a idade serão convocados, antes do resultado final do concurso, para a apresentação da imagem

legível da certidão de nascimento para verificação do horário do nascimento para fins de desempate.
17.11.5 - Para os candidatos convocados para apresentação da certidão de nascimento que não apresentarem a imagem legível da certidão de nascimento, será considerada

como hora de nascimento 23h 59min e 59seg.
17.11.6 - Os candidatos a que se refere a alínea "c" do item 17.11.1 deste Edital serão convocados, antes do resultado final do concurso, para a entrega da documentação

que comprovará o exercício da função de jurado.
17.11.7 - Para fins de comprovação da função citada no item anterior, serão aceitas certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia

autenticada em cartório) emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do artigo 440 do CPP, a
partir de 10 de agosto de 2008, data da entrada em vigor da Lei 11.689/2008.

17.12 - DAS NOMEAÇÕES NA VIGÊNCIA INTEGRAL DO CONCURSO
17.12.1- A nomeação dos candidatos aprovados deverá obedecer à ordem de classificação, observados os critérios de alternância e de proporcionalidade entre a classificação

da ampla concorrência e da reserva de vagas para os candidatos com deficiência e os candidatos negros.
17.12.2 - Os critérios de alternância e de proporcionalidade na nomeação de candidatos aprovados considerarão a relação entre o número total de vagas e o número de

vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros.
17.12.3 - O QUADRO VII indica a fila de concorrência que deve ocupar cada nomeação que vier a ser feita na vigência do concurso, considerando a existência de vagas

imediatas e eventuais novas vagas que possam surgir, no futuro.
Quadro VII - Tabela de Alternância e Proporcionalidade para Nomeações

. N O M EAÇ ÃO M O DA L I DA D E DA V AG A

. 1ª Ampla Concorrência

. 2ª Ampla Concorrência

. 3ª Reservada a pessoa Negra

. 4ª Ampla Concorrência

. 5ª Reservada a pessoa com deficiência (PcD)

17.12.4 - A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento de candidato ocupante de vaga implicará a sua substituição pelo próximo candidato com
classificação subsequente, observando-se a fila de concorrência específica ou, se esgotada, as filas autorizadas a suplementá-la.

17.12.5 - Os candidatos negros aprovados para as vagas a eles destinadas e às reservadas às pessoas com deficiência, convocados concomitantemente para o provimento
dos cargos, deverão manifestar opção por uma delas.

17.12.6 - Na hipótese de que trata o item 17.12.5, caso os candidatos não se manifestem previamente, serão nomeados dentro das vagas destinadas aos negros.
17.12.7 - Na hipótese de o candidato aprovado tanto na condição de negro quanto na de pessoa com deficiência ser convocado, primeiramente, para o provimento de vaga

destinada a candidato negro ou optar por ela na manifestação prevista no item 17.12.5, fará jus aos mesmos direitos e benefícios despendidos ao servidor com deficiência.
17.12.8 - A nomeação será formalizada por ato do Diretor-Geral, publicado na Seção 2 do Diário Oficial da União, após a homologação e dentro do prazo de validade do

concurso, observadas as condições operacionais, a conveniência, a oportunidade e a demanda institucional do CEFET-MG.
17.12.9 - O candidato nomeado deverá tomar posse no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da publicação do ato de sua nomeação.
17.12.10 - O candidato aprovado deverá atender, no momento da posse, aos requisitos estabelecidos na Seção 6 deste Edital e apresentar a documentação exigida pela

Secretaria de Gestão de Pessoas (SEGEP), unidade organizacional responsável no CEFET-MG.
17.12.11 - No ato da posse o candidato nomeado deverá assinar obrigatoriamente o Termo de Oferta de Plano de Benefícios de Previdência Complementar, em observância

a Lei 12.618/2012, e Orientação Normativa MP/SEGEP nº 09/2013
17.12.11 - Será tornado sem efeito o ato de nomeação se a posse não ocorrer no prazo previsto no item 17.12.9.
17.12.12 - O candidato empossado deverá entrar em exercício no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias do ato de sua posse.
17.12.13 - O candidato aprovado, nomeado e empossado, ao entrar em exercício das atividades do cargo, ficará sujeito ao estágio probatório por um período de 36 (trinta

e seis) meses.
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1 - As eventuais vagas que surgirem no prazo de validade do presente concurso para a mesma área e lotação do cargo ofertado neste concurso serão preenchidas,

prioritariamente, pelos candidatos classificados no seu Resultado Final, ainda que relativas a outros campi da Instituição.
18.1.1 - Na inexistência de candidatos classificados para ocupar as vagas mencionadas no item 18.1, essas poderão ser objeto de redistribuição ou novo concurso, a critério

da Administração.
18.1.2 - O candidato aprovado e convocado, eventualmente, para ocupar vaga em localidade (campus) diversa da original em que concorreu e que manifestar desinteresse

pela vaga não será excluído do concurso, mantendo-se na mesma posição da lista de classificação local (campus).
18.2 - A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público contidas nos comunicados, neste Edital e em outros que vierem a ser

publicados.
18.3 - Todos os candidatos concorrerão em igualdade de condições, excetuados os casos específicos previstos na legislação vigente para o atendimento especializado para

a realização das provas.
18.4 - É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso público no Diário Oficial da

União e(ou) divulgados na Internet, no endereço eletrônico oficial informado na Seção 1.
18.4.1 - Caso ocorram problemas de ordem técnica e(ou) operacional nos links referentes ao concurso, causados pelo CEFET-MG, que comprometam as funcionalidades

sistêmicas ou gerem a indisponibilidade de serviços, os prazos de acesso a esses links serão automaticamente prorrogados, no mínimo, pelo tempo que durar a indisponibilidade ou
que ficar comprometida a funcionalidade. A prorrogação poderá ser feita sem alteração das condições deste Edital.

18.4.2 - As informações a respeito de notas e classificações poderão ser acessadas por meio dos editais (ou informativos) de resultados. Não serão fornecidas informações
que já constem dos editais ou fora dos prazos previstos nesses editais.

18.5 - O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público via Internet, no endereço eletrônico oficial do presente concurso, ressalvado o disposto no item
18.7 deste Edital, e por meio do correio eletrônico com-concursos-docentes@cefetmg.br.

18.6 - O candidato que desejar relatar fatos ocorridos, especificamente, durante a realização das provas do concurso, deverá fazê-lo diretamente ao CEFET-MG enviando
mensagem para o correio eletrônico com- concursos-ocorrencias@cefetmg.br

18.7 - Não serão dadas informações de rotina a respeito de datas, locais e horários de realização das provas e resultados do concurso. O candidato deverá aguardar, ler
e observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na forma do item 18.4 deste Edital.

18.7.1 - Não serão fornecidos a terceiros informações e documentos pessoais de candidatos, em atenção ao disposto no art. 31 da Lei 12.527/2011.
18.8 - O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário fixado para seu início, munido

somente de caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada em material transparente, do comprovante de inscrição ou do comprovante de pagamento da taxa de inscrição e
do documento de identidade original. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) borracha durante a realização das provas.

18.9 - Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação
e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos e congêneres); passaporte brasileiro; certificado de
reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, tenham valor como identidade; carteiras de trabalho; carteiras de identidade do trabalhador; carteiras
nacionais de habilitação em papel (somente o modelo com foto).

18.9.1 - Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento; CPF; títulos eleitorais; carteira nacional de habilitação digital (modelo eletrônico) ou
qualquer outro documento em formato eletrônico; carteiras de estudante; carteiras funcionais sem valor de identidade ou documentos ilegíveis, não identificáveis e(ou) danificados.

18.9.2 - Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do documento e nem carteira de identidade vencida.
18.10 - O candidato que, por ocasião da realização das fases, da avaliação biopsicossocial dos candidatos que se declararam com deficiência e do procedimento de

heteroidentificação complementar à autodeclaração dos candidatos negros, não apresentar documento de identidade original, na forma definida no item 18.9 deste Edital, não poderá
realizá-las.

18.11 - Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das fases, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá
entregar à equipe de aplicação documento (original ou cópia simples) que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedido, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data de
realização das provas, ocasião em que será submetido à identificação especial, que compreende coleta de dados (inclusive biométricos e fotográficos) e de assinaturas em formulário
próprio. O documento de registro da ocorrência será retido pela equipe de aplicação.

18.11.1- A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do
portador.

18.11.2 - Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, o CEFET-MG poderá proceder à coleta de dado biométrico de todos os candidatos no dia de
realização das fases.

18.12 - O CEFET-MG poderá coletar as impressões digitais de todos os candidatos presentes na aplicação das provas do concurso (Primeira e Segunda Fases), a fim de verificar
se o candidato que vier a assumir a vaga é realmente aquele que participou do certame.
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18.13 - Os PROCEDIMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO ESPECIAL executados no dia do exame constituem-se de:
a) Registro fotográfico frontal e/ou lateral da face
b) Coleta de impressões digitais
c) Coleta de assinatura escrita de próprio punho
d) Coleta de outros dados biométricos que forem adequados à plena identificação do candidato
18.13.1- Os procedimentos de identificação especial serão feitos separadamente para cada candidato, conforme sequência da fila de espera de atendimento que se formar

na Sala de Coordenação (ou outro local definido pelo CEFET-MG), sendo realizados para todos os casos previstos neste Edital e outros que porventura os exigirem, a critério do CEFET-
MG e dos fiscais por ele designados.

18.13.2- Os procedimentos de identificação especial serão realizados ANTES da liberação do acesso do candidato à sala de provas, podendo acarretar, portanto, em uma
redução do tempo disponível para prestação do exame pelo candidato que tiver de ser submetido a tais procedimentos.

18.13.3- EM NENHUMA HIPÓTESE, o tempo gasto na fila de espera e nos procedimentos de identificação especial será acrescido ao tempo de prova dos candidatos que deles
participaram.

18.14 - Não serão aplicadas fases em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em Edital ou em comunicado.
18.15 - Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das fases após o horário fixado para seu início.
18.16 - O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização do concurso por, no mínimo, 1 (uma) hora após o início do exame e os 03 (três) últimos

presentes em sala até a assinatura do termo de encerramento das provas.
18.16.1- A inobservância do item 18.16 deste Edital acarretará a não correção das provas e, consequentemente, a eliminação do candidato do concurso público.
18.17 - O CEFET-MG manterá um marcador de tempo em cada sala de provas para fins de acompanhamento pelos candidatos.
18.18 - O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar em hipótese alguma.
18.19 - Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão do afastamento de candidato da sala de provas, salvo o

disposto no item 14.3.3 deste Edital.
18.20 - Não haverá segunda chamada para a realização das fases. O não comparecimento ao local de realização das fases nos dias e horários determinados implicará a

eliminação automática do candidato do concurso.
18.21 - Não serão permitidas, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras ou similares, livros, réguas de

cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e(ou) legislação.
18.22 - Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido portando:
a) aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, máquinas calculadoras, agendas eletrônicas e(ou) similares, telefones celulares, smartphones, tablets, ipods®, gravadores,

pen drive, mp3 e(ou) similar, relógio de qualquer espécie, alarmes, chaves com alarme ou com qualquer outro componente eletrônico, fones de ouvido e(ou) qualquer transmissor,
gravador e(ou) receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens e outros objetos assemelhados a esses

b) óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) borracha
c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro e objetos similares
d) qualquer recipiente ou embalagem, que não seja fabricado com material transparente, tais como garrafa de água, suco, refrigerante e embalagem de alimentos (biscoitos,

barras de cereais, chocolate, balas e equivalentes)
18.22.1 -No ambiente de provas, ou seja, nas dependências físicas em que serão realizadas as provas, não será permitido o uso pelo candidato de quaisquer objetos

relacionados no item 18.22 deste Edital.
18.22.2- Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas portando armas, à exceção dos casos previstos na Lei Federal nº 10.826/03 (e suas alterações).

O candidato que estiver armado e for amparado pela citada lei deverá solicitar atendimento especial no ato da inscrição, conforme item 14.5 deste Edital.
18.22.3 - Sob pena de ser eliminado do concurso, antes de entrar na sala de provas, o candidato deverá guardar, em embalagem porta-objetos fornecida pela equipe de

aplicação, obrigatoriamente desligados, telefone celular e qualquer outro equipamento eletrônico relacionado no item 18.22 deste Edital.
18.22.4- Durante toda a permanência do candidato na sala de provas, o seu telefone celular, assim como qualquer equipamento eletrônico, deve permanecer

obrigatoriamente desligado e acondicionado na embalagem porta-objetos lacrada, com todos os aplicativos, funções e sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes. O candidato
será eliminado do concurso caso o seu telefone celular ou qualquer equipamento eletrônico entre em funcionamento, mesmo sem a sua interferência direta, durante a realização das
provas.

18.22.5- A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identificada pelo candidato deverá ser mantida embaixo da carteira até o término das suas provas. A embalagem
porta-objetos somente poderá ser deslacrada fora do ambiente de provas, ou seja, após sua saída pelos portões de acesso às ruas externas.

18.22.6- O CEFET-MG recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos citados no item 18.22 deste Edital no dia de realização das provas.
18.22.7- O CEFET-MG não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados.
18.22.8- O CEFET-MG não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas nem por danos

a eles causados.
18.23 - No dia de realização das provas, o CEFET-MG poderá submeter os candidatos ao sistema de detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir

a prática de fraude e de verificar se o candidato está portando material não permitido.
18.24 - Será automaticamente eliminado do concurso público, em decorrência da anulação de suas provas, o candidato que durante a realização das provas:
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente permitidos ou que se comunicar com outro

candidato
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos, tais como os listados no item 18.23 deste Edital
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais candidatos
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio que não os permitidos
f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas ou a folha de texto definitivo
i) descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na folha de respostas ou na folha texto definitivo
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-se indevidamente
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter a própria aprovação ou a aprovação de terceiros em qualquer fase do concurso público
l) não permitir a coleta de sua assinatura
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido deferimento de atendimento especial, conforme previsto no item 14.5 deste Edital
p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal
q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior exame grafológico, a frase contida no material de prova que lhe for entregue
r) não permitir a coleta de dado biométrico ou fotográfico
s) descumprir as medidas de proteção em razão da pandemia do novo coronavírus a serem oportunamente divulgadas
18.25 - Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, o CEFET-MG tem a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material

substitutivo.
18.26 - No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas ou pelas autoridades presentes, informações

referentes ao conteúdo das provas ou aos critérios de avaliação e de classificação.
18.27 - Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, que o candidato se utilizou de processo ilícito,

suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso público.
18.28 - O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas constituirá tentativa de fraude e implicará a eliminação do candidato do concurso.
18.29 - Serão divulgadas oportunamente as informações a respeito das medidas de proteção que serão adotadas no dia de realização das provas, em razão da pandemia

do novo coronavírus.
18.30 - O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais, formas de contato e seu endereço perante a comissão organizadora enquanto estiver participando do

concurso público, por meio de mensagem ao correio eletrônico com-concursos-docentes@cefetmg.br
18.31 - Após a homologação do resultado final, desde que aprovado, o candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais, formas de contato e seu endereço junto

à Secretaria de Gestão de Pessoas (SEGEP), que é a unidade organizacional responsável pela nomeação e posse de novos servidores no CEFET-MG. Serão de exclusiva responsabilidade
do candidato os prejuízos advindos da não atualização das referidas informações.

18.32 - As despesas relativas à participação em todas as fases do concurso e à apresentação para os exames da avaliação biopsicossocial dos candidatos que solicitarem
concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência e para os exames pré-admissionais correrão às expensas do próprio candidato.

18.33 - A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital bem como as alterações em dispositivos legais e normativos posteriores, que possam
repercutir no concurso, não serão a ele aplicadas, salvo se expressamente indicadas em tais ordenamentos.

18.34 - Todos os cálculos citados neste Edital serão considerados até a segunda casa decimal, arredondando-se para o número imediatamente superior, se o algarismo da
terceira casa decimal for igual ou superior a cinco.

18.35 - No resultado final e se aprovado, o candidato a vaga reservada (PcD ou negro) constará, em relação ao cargo e localidade a que concorre, das listas de classificação
específica de sua condição e de ampla concorrência.

18.35.1 - O candidato PcD ou negro suscetível de ser convocado para nomeação, simultaneamente, em vaga da AC e em vaga reservada, ocupará, preferencialmente, a vaga
destinada à ampla concorrência.

18.36 - O concurso público regido por este Edital poderá ser aproveitado por outras instituições de ensino público da Rede Federal, desde que estejam satisfeitos os requisitos
impostos pela legislação vigente e os fixados pelo Tribunal de Contas da União.

18.37 - Qualquer cidadão poderá impugnar, fundamentadamente, este Edital de Abertura, somente por escrito, junto à Comissão Organizadora do Concurso, até a data-limite
indicada no ANEXO I deste documento, acessando e seguindo as instruções específicas disponíveis no endereço eletrônico oficial do presente concurso.

18.37.1- Não serão aceitos pedidos de impugnação intempestivos ou tentados por outros meios, tais como fax, via postal ou e-mail.
18.37.2- Os pedidos de impugnação inconsistentes serão indeferidos preliminarmente.
18.37.3- Da decisão sobre os pedidos de impugnação não caberá recurso administrativo.
18.38 - Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital só poderão ser feitas por meio de outro Edital.
18.39 - Todos os horários referenciados neste Edital e nos demais atos do concurso terão por base o horário oficial de Brasília/DF.
18.40 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Organização de Concursos do CEFET-MG.
19. PRAZO DE VALIDADE
19.1 - O prazo de validade do concurso será de 1 (um) ano, contados da data de sua homologação, podendo ser prorrogado por 1 (uma) única vez, por igual período, nos

termos do art. 43 do Decreto 9.739/2019.
Belo Horizonte, 01 de fevereiro de 2023

PROFA. DR. FLÁVIO ANTÔNIO DOS SANTOS
Diretor-Geral

PEDRO HENRIQUE DIAS DE SOUSA
Presidente da Comissão de Organização de Concursos
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EDITAL Nº 28/2023, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2023

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS DA CARREIRA DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO
ANO 2023
ANEXO I
CRONOGRAMA PREVISTO

. Item Ev e n t o Data
Prevista (*)

. 1. Publicação do Edital de Abertura 09/02/2023

. 2. Publicação da Portaria de designação da Banca Examinadora 09/02/2023

. 3. Data-limite para impugnação ao teor do Edital de Abertura 23h59 do dia 09/02/2023

. 4. Data-limite para impugnação a Portaria de designação da Banca Examinadora 23h59 do dia 09/02/2023

. 5. Resultado das solicitações de impugnações ao Edital de Abertura 09h00 do dia 10/02/2023

. 6. Resultado das solicitações de impugnações da Banca Examinadora 09h00 do dia 10/02/2023

. 7. Início do período de inscrições 11h00 do dia 10/02/2023

. 8. Abertura do período para solicitação de isenção da taxa de inscrição 11h00 do dia 10/02/2023

. 9. Abertura do período para solicitação de condições especiais para realização das provas 11h00 do dia 10/02/2023

. 10. Término do período para solicitação de isenção da taxa de inscrição 24/02/2023

. 11. Resultado das solicitações de isenção da taxa de inscrição 27/02/2023

. 12. Data-limite para recursos contra o resultado das solicitações de isenção da taxa de inscrição 28/02/2023

. 13. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado das solicitações de isenção da taxa de
inscrição

01/03/2023

. 14. Término do período para solicitação de condições especiais para realização das provas 01/03/2023

. 15. Término do período de inscrições 06/03/2023

. 16. Data-limite para pagamento da taxa de inscrição 07/03/2023

. 17. Resultado das solicitações de condições especiais para realização das provas 08h00 do dia 08/03/2023

. 18. Data-limite para recursos contra o resultado das solicitações de condições especiais para realização das provas 23h5900 do dia 08/03/2023

. 19. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado das solicitações de condições especiais para
realização das provas

10h00 do dia 09/03/2023

. 20. Divulgação das inscrições homologadas 11h00 do dia 09/03/2023

. 21. Data-limite para recursos contra o resultado da fase de homologação das inscrições 23h59 do dia 09/03/2023

. 22. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra inscrições não-homologadas 08h00 do dia 10/03/2023

. 23. Divulgação da lista definitiva de candidatos inscritos 10/03/2023

. 24. Divulgação dos procedimentos de biossegurança e comportamento sanitário a serem seguidos pelos candidatos no
dia do exame (1ª Fase)

10/03/2023

. 25. Liberação do cartão definitivo de inscrição (contendo local e sala de realização da 1ª Fase pelo candidato) 10/03/2023

. 26. Realização da 1ª Fase (Prova Escrita) 12/03/2023

. 27. Divulgação do caderno da Prova Escrita 13/03/2023

. 28. Data-limite para recursos contra a Prova Escrita 23h59 do dia 14/03/2023

. 29. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra a Prova Escrita 17/03/2023

. 30. Resultado Preliminar da Prova Escrita 17h00 do dia 17/03/2023

. 31. Data-limite para recursos contra o resultado preliminar da Prova Escrita 08h00 do dia 20/03/2023

. 32. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado preliminar da Prova Escrita 17h00 do dia 22/03/2023

. 33. Resultado Definitivo da Prova Escrita 17h00 do dia 22/03/2023

. 34. Divulgação do Cronograma da Prova Didática 23/03/2023

. 35. Convocação dos candidatos habilitados na prova escrita para a Prova Didática 23/03/2023

. 36. Convocação dos candidatos habilitados na prova escrita para a entrega dos títulos comprobatórios da Prova de
Títulos

23/03/2023

. 37. Prova Didática (conforme cronograma divulgado em 17/03/2022) 27/03/2023 a 28/03/2023

. 38. Resultado Preliminar da Prova Didática Após as 17h00 do dia 29/03/2023

. 38. Resultado Preliminar da Prova de Títulos Após as 17h00 do dia 29/03/2023

. 39. Data-limite para recursos contra a Prova Didática 30/03/2023

. 40. Data-limite para recursos contra a Prova de Títulos 30/03/2023

. 41. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra a Prova Didática 31/03/2023

. 42. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra a Prova de Títulos 31/03/2023

. 43. Resultado Definitivo da Prova Didática 31/03/2023

. 44. Resultado Definitivo da Prova de Títulos 31/03/2023

. 45. Convocação de candidatos para avaliação biopsicossocial (PcD) e heteroidentificação (negros) 31/03/2023

. 46. Data de início do período de avaliações biopsicossociais para candidatos PcD e de heteroidentificações para
candidatos negros

04/04/2023

. 47. Data de término do período de avaliações biopsicossociais para candidatos PcD e de heteroidentificações para
candidatos negros

05/04/2023

. 48. Divulgação do resultado provisório da avaliação biopsicossocial (candidato PcD) e da heteroidentificação (candidato
negro)

Após as 17h00 do dia 05/04/2023

. 49. Data-limite para recursos contra o resultado provisório da avaliação biopsicossocial (candidato PcD) e da
heteroidentificação (candidato negro)

06/04/2023

. 50. Data da reavaliação presencial (se necessária) de candidato inscrito como PcD ou negro 10/04/2023

. 51. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado provisório da avaliação biopsicossocial
(candidato PcD) e da heteroidentificação (candidato negro)

Após as 17h00 do dia 10/04/2023

. 52. Divulgação do resultado definitivo da avaliação biopsicossocial (candidato PcD) e da heteroidentificação (candidato
negro)

10/04/2023

. 53. Divulgação do resultado final do concurso 10/04/2023

. 54. Data-limite para recursos contra o resultado final do concurso 11/04/2023

. 55. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado final do concurso 12/04/2023

. 56. Resultado Final do Concurso 12/04/2023

* As datas e períodos estabelecidos neste anexo (CRONOGRAMA) são passíveis de alteração, conforme necessidade e conveniência do CEFET-MG. Caso haja alteração, ela
será previamente comunicada por meio de Edital (ou informativo) na página oficial do concurso na Internet.

EDITAL Nº 28/2023, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2023

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS DA CARREIRA DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO
ANO 2023
ANEXO II
MODELO DE PARECER DE EQUIPE MULTIPROFISSIONAL E INTERDISCIPLINAR
1 - O modelo de PARECER, na forma de um arquivo separado (avulso) do tipo PDF editável, está disponível na página oficial do concurso da Internet, no mesmo local deste

Ed i t a l .
2 - O candidato interessado deverá solicitar à equipe multiprofissional e interdisciplinar de sua própria escolha, legal e tecnicamente habilitada, que:
a) Faça o preenchimento detalhado dos campos disponíveis no arquivo PDF editável
b) Imprima o documento
c) Carimbe e assine o parecer
3 - O candidato poderá apresentar parecer em outro formato gráfico, com logomarca/timbre da equipe que emitir o parecer. Contudo, SOMENTE será válido e aceito o

parecer que contiver TODOS os dados indicados e solicitados no modelo fornecido pelo CEFET-MG, sendo eles:
a) Identificação do candidato (nome completo e documento de identidade)
b) Identificação da espécie de deficiência (com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID)
c) Descrição e detalhamento da condição do candidato, à luz da legislação brasileira
d) Descrição dos impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo
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e) Descrição dos fatores socioambientais, psicológicos e pessoais
f) Descrição da limitação no desempenho de atividades
g) Descrição da restrição de participação em alguma das fases do concurso, se houver
h) Identificação dos profissionais emissores do parecer (nomes completos e sem abreviaturas)
i) Número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) ou no Ministério da Saúde (RMS), no caso do médico
j) Número no respectivo Conselho Profissional, no caso dos demais integrantes da equipe
k) Endereço(s) profissional(is)
l) Assinaturas e carimbos
m) Local e data de emissão (limitada aos últimos doze meses anteriores à publicação deste Edital)
4 - Parecer enviado incompleto ou que deixe de atender aos dados solicitados no MODELO em questão será desconsiderado para todos os efeitos, sendo de responsabilidade

do candidato arcar com as consequências disso em relação à sua participação no presente concurso público.
5 - Para o envio do PARECER, o candidato deverá observar as instruções contidas no item 7.4 do texto principal deste Edital.

EDITAL Nº 28/2023, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2023

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS DA CARREIRA DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO
ANO 2023
ANEXO III
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
OBJETOS DE AVALIAÇÃO NA 1ª FASE - PROVA ESCRITA
1 - Linguagens Formais e Autômatos: Conceitos básicos das linguagens formais. Linguagens regulares, livres de contexto, sensíveis ao contexto e irrestritas. Autômatos finitos

e expressões regulares. Autômatos de pilha e gramáticas livres de contexto. Máquinas de Turing. Hierarquia das classes de linguagem.
2 - Compiladores: Tradutores, compiladores, interpretadores. Sistemas de processamento de linguagens. Análise léxica. Tabela de símbolos. Análise sintática. Tradução dirigida

por sintaxe. Análise semântica. Geração de código. Ambiente em tempo de execução.
3 - Algoritmos e Estruturas de Dados: Análise de complexidade de algoritmos. Técnicas de projeto e análise de algoritmos. Estruturas de dados lineares: listas, pilhas e filas.

Algoritmos para manipulação e ordenação de dados. Estruturas de dados hierárquicas: árvores e suas variantes. Grafos.
4 - Linguagens de Programação: Expressões e instruções de atribuição. Estruturas de controle no nível de instrução. Subprogramas: ambientes de referências locais, métodos

de passagem de parâmetros. Tipos abstratos de dados. Programação orientada a objetos. Tratamento de exceções. Linguagens de programação funcionais. Linguagens de programação
lógicas.

5 - Matemática Discreta: Lógica proposicional e lógica de predicados. Padrões de prova: prova por indução, prova por casos, redução ao absurdo. Indução matemática e
recursão. Conjuntos. Álgebra dos conjuntos. Relações de equivalência e de ordem. Funções. Estruturas algébricas. Princípio fundamental da contagem. Relações.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRAFICAS RECOMENDADAS PARA A 1ª FASE (PROVA ESCRITA)
1. VIEIRA, N. J. Introdução aos fundamentos da computação: linguagens e máquinas. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2006.
2. MENEZES, P F B.; Linguagens formais e autômatos. 6. ed. Porto Alegre: Bookman. 2010. ISBN: 9788577807659.
3. AHO, A. V.; LAM, M. S.; SETHI, R.; ULLMAN, J. D. Compiladores: princípios, técnicas e ferramentas. 2. ed. São Paulo: Pearson Addison Wesley, 2007.
4. COOPER, K. K., TORCZON, L..; Construindo Compiladores. 2. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2014.
5. CORMEN, T. H.; Algoritmos: Teoria e Prática. 3. ed.. Rio de Janeiro: LTC, 2012.
6. ZIVIANI, N.; Projeto de Algoritmos com Implementação em Pascal e C. 3. ed.. São Paulo: Cengage, 2011.
7. SEBESTA, R. H. Conceitos de Linguagens de Programação. 11. ed.. Porto Alegre: Bookman, 2018.
8. MELO, A. C. V.; SILVA, F. S. C. da. Princípios de Linguagens de Programação. 1. ed.. São Paulo: Blucher, 2003.
9. STEIN C.; DRYSDALE R. L.; BOGART K.; Matemática Discreta para Ciência da Computação. 1. ed. São Paulo: Pearson, 2013.
10. MENEZES, P. B.; Matemática Discreta para Computação e Informática, Vol. 16. 1. ed. Porto Alegre: Bookman, 2013.
OBJETOS DE AVALIAÇÃO NA 2ª FASE - PROVA DIDÁTICA (TEMAS PARA SORTEIO)
1 - Herança e Polimorfismo.
2 - Tratamento de exceção em linguagens de programação.
3 - Árvores binárias.
4 - Caminhamento em grafos.
5 - Autômatos finitos determinísticos.
6 - Autômatos de pilha.
7 - Análise léxica.
8 - Parser recursivo descendente.
9 - Prova por indução.
10 - Prova por redução ao absurdo.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRAFICAS RECOMENDADAS PARA A 2ª FASE (PROVA DIDÁTICA)
1. VIEIRA, N. J. Introdução aos fundamentos da computação: linguagens e máquinas. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2006.
2. MENEZES, P F B.; Linguagens formais e autômatos. 6. ed. Porto Alegre: Bookman. 2010. ISBN: 9788577807659.
3. AHO, A. V.; LAM, M. S.; SETHI, R.; ULLMAN, J. D. Compiladores: princípios, técnicas e ferramentas. 2. ed. São Paulo: Pearson Addison Wesley, 2007.
4. COOPER, K. K., TORCZON, L..; Construindo Compiladores. 2. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2014.
5. CORMEN, T. H.; Algoritmos: Teoria e Prática. 3. ed.. Rio de Janeiro: LTC, 2012.
6. ZIVIANI, N.; Projeto de Algoritmos com Implementação em Pascal e C. 3. ed.. São Paulo: Cengage, 2011.
7. SEBESTA, R. H. Conceitos de Linguagens de Programação. 11. ed.. Porto Alegre: Bookman, 2018.
8. MELO, A. C. V.; SILVA, F. S. C. da. Princípios de Linguagens de Programação. 1. ed.. São Paulo: Blucher, 2003.
9. STEIN C.; DRYSDALE R. L.; BOGART K.; Matemática Discreta para Ciência da Computação. 1. ed. São Paulo: Pearson, 2013.
10. MENEZES, P. B.; Matemática Discreta para Computação e Informática, Vol. 16. 1. ed. Porto Alegre: Bookman, 2013.
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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS DA CARREIRA DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO
ANO 2023
ANEXO IV
BAREMA DE PONTUAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS

. Quadro 1 - Formação Acadêmica (Máximo: 50 pontos)

. Título de Doutor na área do concurso 50 pontos

. Título de Doutor fora da área do concurso 30 pontos

. Título de Mestre 20 pontos

. Formação Pedagógica de Docentes ou Curso regular em Licenciatura, desde que a escolaridade exigida para o cargo não seja de
Licenciatura

5 pontos

. Quadro 2 - Atividade Acadêmica de Ensino e Profissional (Máximo: 20 pontos)

. Aulas em disciplinas de cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, Ensino Médio, Graduação, Pós - Graduação stricto sensu
ou lato sensu

1 ponto por semestre completo

. Atividades profissionais em áreas relacionadas à do concurso 0,5 ponto por semestre completo

. 6Quadro 3 - Atividades Acadêmicas de Pesquisa, Extensão e Produção Científica (Máximo: 30 pontos)

. Coordenador de projeto de pesquisa financiado por agência oficial de fomento 2 pontos por projeto por ano

. Membro de equipe executora de projeto de pesquisa financiado por agência oficial de fomento 0,5 ponto por projeto por ano

. Coordenador de projeto de pesquisa com financiamento privado 1 ponto por projeto por ano

. Membro de equipe executora de projeto de pesquisa com financiamento privado 0,5 ponto por projeto por ano

. Orientação de alunos bolsistas PIBIC/BIC - Jr 0,3 ponto por aluno por ano

. Orientação de monografias de conclusão de curso de graduação 0,2 ponto por monografia concluída

. Orientação de dissertação de mestrado 2 pontos por dissertação concluída

. Coorientação de dissertação de mestrado 1 ponto por dissertação concluída

. Orientação de tese de doutorado 4 pontos por tese concluída

. Coorientação de tese de doutorado 2 pontos por tese concluída

. Supervisão de bolsista de pós - doutorado 1 ponto por ano

. Bolsista de produtividade e pesquisa 4 pontos por ano

. Participação em bancas de dissertação de mestrado (exceto quando orientador e coorientador) 0,5 ponto por banca

. Participação em bancas de tese de doutorado (exceto quando orientador e coorientador) 1 ponto por banca

. Participação em bancas de qualificação de doutorado (exceto quando orientador e coorientador) 0,5 ponto por banca

. Artigo em periódico classificação Qualis/CAPES A1 e A2*

. Artigo em periódico classificação Qualis/CAPES B1 e B2* 3 pontos por artigo

. Artigo em periódico classificação Qualis/CAPES B3* 2 pontos por artigo

. Artigo em periódico classificação Qualis/CAPES B4 e B5* 1 ponto por artigo

. Artigo completo em anais de congresso internacional 2 pontos por artigo

. Resumo em anais de congresso internacional 0,5 ponto por resumo

. Artigo completo em anais de congresso nacional 1 ponto por artigo

. Resumo em anais de congresso nacional 0,2 ponto por resumo

. Autor de livro publicado no exterior 6 pontos por livro

. Autor de capítulo de livro publicado no exterior 2 pontos por capítulo

. Autor de livro publicado no Brasil 4 pontos por livro

. Autor de capítulo de livro publicado no Brasil 1,5 ponto por capítulo
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. Editor de periódico editado no exterior 6 pontos por periódico

. Editor de periódico editado no Brasil 2 pontos por periódico

. Pedido de depósito de patente 1 ponto por pedido

. Carta de patente concedida 5 pontos por carta

. Registro de desenho industrial 2 pontos por registro

. Registro de Software 2 pontos por registro

. Registro de Modelo de Utilidade 1 ponto por registro

. Participação em corpo editorial em periódicos editados no exterior 1 ponto por periódico

. Participação em corpo editorial em periódicos editados no Brasil 0,5 ponto por periódico

. Participação como revisor de periódico editado no exterior 0,5 ponto por periódico

. Participação como revisor de periódico editado no Brasil 0,5 ponto por participação

. Participação como revisor de evento realizado no exterior 0,2 ponto por participação

. Participação como revisor de evento realizado no Brasil 0,2 ponto por participação

. Participação em evento científico no exterior com apresentação de trabalho 0,5 pontos por participação

. Participação em evento científico nacional ou internacional no Brasil com apresentação de trabalho 0,2 ponto por participação

. Coordenador de projeto de extensão financiado por agência oficial de fomento 2 pontos por projeto por ano

. Membro de equipe executora de projeto de extensão financiado por agência oficial de fomento 0,5 ponto por projeto por ano

. Coordenador de projeto de extensão com financiamento privado 1 ponto por projeto por ano

. Membro de equipe executora de projeto de extensão com financiamento privado 0,5 ponto por projeto por ano

* Ou o correspondente em caso de reclassificação pela CAPES.

EDITAL Nº 29, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2023
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS DA CARREIRA DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO ANO 2023

O Diretor-Geral do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG), Prof. Dr. Flávio Antônio dos Santos, no uso de suas atribuições legais e estatutárias,
com base na Constituição da República Federativa do Brasil, na Lei 8.112/90 e suas alterações, na Lei 12.772/2012 e suas alterações, nos termos do Decreto 9.739/2019 e suas alterações,
do Decreto 8.260/2014, e na Resolução CD-028/2022, resolve tornar público que, consoante o prazo abaixo especificado, serão recebidas inscrições de candidatos ao Concurso Público
de Provas e Títulos para provimento efetivo de vaga da CARREIRA DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO, no nível 1 da Classe D I, lotada neste Centro Federal
e destinada ao DEPARTAMENTO DE MINAS E CONSTRUÇÃO CIVIL do CAMPUS ARAXÁ, de acordo com a seguinte discriminação:

1 - DO LOCAL OFICIAL DO CONCURSO NA INTERNET
1.1 - PÁGINA OFICIAL: www.concursopublico.cefetmg.br.
1.1.1 - Considera-se como local oficial de publicações acerca do concurso na Internet o repositório mencionado no item 1.1, bem como as páginas subjacentes ao endereço

apontado.
1.2 - Na forma da legislação vigente, os atos necessários serão, também, publicados no Diário Oficial da União (DOU), o qual é disponibilizado no portal da Imprensa Oficial

(https://www.in.gov.br) - Seção 3. Após a homologação do concurso, os atos específicos de pessoal (nomeação) serão publicados na seção 2 do DOU.
1.3 - É de inteira responsabilidade do interessado realizar consultas periódicas ao local oficial na Internet para acompanhamento de todas as fases, atos administrativos,

decisões, informativos, comunicados e resultados relacionados ao presente concurso.
2 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
2.1 - O concurso público será regido pela Resolução CD 028/2022, disponível na página oficial do concurso, que estabelece as normas aplicáveis para os concursos públicos

que selecionam docentes para o ingresso na Carreira do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, Nível 1 da classe D I, em Regime de Trabalho de 40 horas em tempo integral, com
Dedicação Exclusiva (DE) no âmbito do CEFET-MG, por este Edital e seus anexos, pelos demais editais complementares e instruções publicadas na página oficial do certame na Internet,
sendo executado pelo CEFET-MG.

2.1.1 - Em caso de divergência entre normas contidas neste Edital e as normas gerais, aprovadas pela Resolução CD 028/2022, prevalecerão as últimas.
2.2 - O ato autorizativo deste concurso é o Decreto 8.260/2014, que aprova, como instrumento de gestão de pessoal, o banco de professor-equivalente do Ensino Básico,

Técnico e Tecnológico (BPEq).
2.3 - Dadas as previsões legais específicas, as regras do edital observarão os critérios de reservas de vagas para pessoas com deficiência (PcD) e para negros. Os candidatos

concorrentes às vagas reservadas para pessoas com deficiência (PcD) e os candidatos concorrentes às vagas reservadas para negros, quando convocados nos termos deste Edital, serão
submetidos, respectivamente, à avaliação biopsicossocial de sua condição por equipe multidisciplinar e à heteroidentificação da cor-etnia autodeclarada por parte de comissão
especialmente constituída para esse fim.

2.4 - As provas previstas para a Primeira e Segunda Fases do concurso, detalhadas na Seção 8 do presente Edital, serão aplicadas nas localidades de oferta das respectivas
vagas.

2.4.1 - Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados para a aplicação das provas nas localidades de origem das vagas ofertadas, poderão ser adotadas outras
localidades na mesma região para a sua realização.

2.4.2 - A avaliação biopsicossocial para candidatos que concorrem como PcD ocorrerá somente na cidade de Belo Horizonte.
2.4.3 - O procedimento de heteroidentificação para candidatos autodeclarados negros será realizado nas localidades de oferta das respectivas vagas.
3 - DAS ESPECIFICAÇÕES DO CARGO
3.1 - O concurso destina-se a provimento de cargo de Professor da Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, conforme a Lei nº 12.772/2012.
3.2 - O candidato aprovado será nomeado e empossado em observância ao que determina a Lei 8.112/1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis

da União, das autarquias e das fundações públicas federais, e ingressarão sempre no Nível 1 da Classe D I, conforme Plano de Carreira definido no art. 10, pela Lei 12.772/2012.
3.3 - O regime de trabalho será de 40 (quarenta) horas semanais, em tempo integral, com dedicação exclusiva, às atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão

institucional e impedimento do exercício de outra atividade remunerada, pública ou privada, observado o que dispõe o artigo 21 da Lei 12.772/2012
3.4 - São atribuições do cargo de professor as atividades de ensino, de pesquisa, de extensão e gestão institucional, além daquelas previstas em legislação específica, constantes

de planos de trabalho e de programas elaborados pelas instâncias competentes da Instituição ou de atos emanados dos Conselhos Superiores ou Especializados e demais disposições do
Estatuto e do Regimento do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG), e outras obrigações decorrentes da legislação federal ou da normatização interna do
CEFET-MG.

4 - DAS ESPECIFICAÇÕES DO CONCURSO
4.1 - O presente concurso público destina-se ao provimento de vaga existente, respeitado o plano orçamentário, a conveniência e oportunidade da Administração no prazo

de validade do concurso, bem como a formação de CADASTRO DE EXCEDENTES para eventuais posteriores necessidades do CEFET-MG, nesse mesmo período, nos termos do Anexo II
do Decreto 9739/2019.

4.2 - O concurso será realizado para o provimento da seguinte vaga:
Quadro I - Especificação da Vaga

. Campus Departamento Área Qualificação mínima Regime de Trabalho

. Araxá (MG) Departamento de Minas e Construção Civil 3.01.00.00-3 - Engenharia Civil /
3.01.01.00-0 - Construção Civil

Graduação em Engenharia Civil ou
Graduação em Engenharia de Produção

Civil

40 horas semanais com
Dedicação Exclusiva (DE)

* Fonte: Tabela oficial de Áreas do Conhecimento disponibilizada no portal do CNPq
Quadro II - Vaga e Quantitativo de Classificados em Cadastro de Excedentes

. CARGO
MUNICÍPIO DE LOT AÇ ÃO

V AG A S CADASTRO DE EXCEDENTES (CEX)

. T OT A L AC N EG PcD T OT A L
(CR)

AC
(CR)

N EG
(CR)

PcD
(CR)

. L1 L2 L3 L4 L5 L6

. Carreira de Magistério do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico (EBTT)

3. 3.01.00.00-3 - Engenharia Civil /
3.01.01.00-0 - Construção Civil

Araxá (MG) 01 01 - - 04 02 01 01

4.3 - Os acrônimos utilizados no QUADRO II referem-se a: Ampla Concorrência (AC); Negros (NEG); Pessoas com Deficiência (PcD); Lista 1 (L1) ... Lista 6 (L6).
4.4 - Para o cargo em que não há vaga imediata para negros ou pessoas com deficiência, o candidato poderá se inscrever nessa condição e concorrer às vagas da Ampla

Concorrência e, se houver, às vagas destinadas aos negros e pessoas com deficiência no CADASTRO DE EXCEDENTES, conforme for o seu caso.
4.5 - Na eventual existência de futuras vagas durante o prazo de validade do concurso, os classificados em CADASTRO DE EXCEDENTES (CEX) poderão ser convocados para

provável nomeação, mediante assinatura do termo de "Opção de Nomeação". Caso tenha mais de um Edital para a mesma área, em campus distintos, e sendo a convocação do candidato
para a localidade diversa das abrangidas pelos Editais, será obrigatoriamente verificado a nota final mais alta entre os classificados em CADASTRO DE EXCEDENTES, observado o Quadro
II, do item 4.2.

4.6 - O candidato convocado, nomeado e empossado será lotado na unidade (município) de exercício prevista neste Edital e não poderá ser removido durante o período de
estágio probatório, ressalvados os casos de ofício no interesse da Administração e os casos a pedido autorizados pela Lei 8.112/1990.

4.7 - A ESCOLARIDADE exigida para cada cargo no item 4.2 deve ter sido obtida em curso reconhecido pelo MEC, em consonância com a LDB (Lei de Diretrizes e Bases da
Educação - Lei 9.394/1996) ou, caso concluído no exterior, deve haver o diploma com reconhecimento de equivalência por órgão brasileiro legalmente habilitado.

5 - DA REMUNERAÇÃO DO CARGO
5.1 - A remuneração inicial do candidato aprovado no concurso público e investido no cargo efetivo de Professor da carreira de Magistério do Ensino, Básico, Técnico e

Tecnológico será composta de Vencimento Básico e Retribuição por Titulação, conforme tabela abaixo, nos termos do Anexo III da Lei nº 12.772/2012.
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Quadro III - Remuneração Inicial do cargo - Professor EBTT - Lei nº 12.772/2012

. Classe Titulação Vencimento Básico Retribuição por Titulação Remuneração Mensal

. D I Graduação R$ 4.472,64 --- R$ 4.472,64

. D I Aperfeiçoamento R$ 447,26 R$ 4.919,90

. D I Especialização R$ 894,53 R$ 5.367,17

. D I Mestrado R$ 2.236,32 R$ 6.708,96

. D I Doutorado R$ 5.143,54 R$ 9.616,18

5.1.1 - O servidor público da carreira de Magistério do Ensino, Básico, Técnico e Tecnológico, além da remuneração de que trata o item 5.1, faz jus a:
I. Auxílio-Alimentação (no valor de R$ 458,00)
II. Ressarcimento de despesa com Plano de Saúde Suplementar, nos limites da legislação vigente
III. Auxílio-Transporte, nos termos da legislação vigente
IV. Auxílio-Creche, nos termos da legislação vigente
5.1.2 - A carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico poderá sofrer alterações legislativas, no decorrer da validade deste concurso, e possíveis alterações

na remuneração inicial e/ou benefícios, de maneira que prevalecerá a legislação vigente à época da posse do candidato aprovado.
6 - DOS REQUISITOS PARA A POSSE
6.1 - O candidato aprovado e nomeado no âmbito deste concurso somente será empossado no cargo, após comprovar o cumprimento, cumulativo, dos seguintes requisitos

de investidura:
I - ter sido aprovado e classificado no concurso, na forma estabelecida nestas normas gerais e no edital
II - ter nacionalidade brasileira
III - ter nacionalidade portuguesa, amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do

§ 1º do art. 12 da Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do disposto no art. 13 do Decreto 70.436/1972
IV - no caso de estrangeiros, apresentar, no momento da posse, passaporte ou documento equivalente, e visto permanente em conformidade com a legislação pertinente
V - ter idade mínima de 18 (dezoito anos) completos na data da posse
VI - estar quite com as obrigações eleitorais, no caso de candidato brasileiro
VII - estar quite com as obrigações militares, no caso do candidato brasileiro do sexo masculino
VIII - apresentar, no ato da posse, o comprovante da qualificação mínima exigida para o cargo, prevista no Quadro I - Especificação da Vaga, do subitem 4.2
IX - ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, incluindo a compatibilidade de deficiência apurada pela Unidade do Subsistema Integrado de Atenção

à Saúde do Servidor (SIASS) no CEFET-MG, no caso de candidatos aprovados que indicarem serem portadores de deficiência atestada no resultado dos exames médicos
X - não ter sido demitido de cargo efetivo ou destituído de cargo em comissão no Serviço Público Federal, nos últimos 5 (cinco) anos, por infringência do art. 117, incisos

IX e XI, da Lei 8.112/1990
XI - Não ter sido demitido de cargo efetivo ou destituído de cargo em comissão no Serviço Público Federal por infringência do art. 132, incisos I, IV, VIII, X e XI da Lei

8.112/1990
XII - não exercer outra atividade remunerada, pública ou privada
XIII - não acumular outro cargo, emprego ou função pública, em conformidade com a Constituição Federal e a legislação aplicável
XIV - não participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada
XV - não exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário
XVI - apresentar outros documentos que se fizerem necessários, na forma da lei e do edital, à época da posse.
6.2 - Para a comprovação da ESCOLARIDADE mínima exigida para o cargo, é obrigatória a apresentação do respectivo DIPLOMA de Graduação.
6.3 - Os requisitos e os documentos de que trata o item 6.1 deverão estar regulares e completos na DATA DE POSSE do candidato convocado para ela.
7. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
7.1 - Das vagas que vierem a ser criadas durante o prazo de validade deste concurso, desde que destinadas pela Administração Superior CEFET-MG para a mesma área e

lotação da vaga ofertada neste certame, 5% serão providas na forma do § 2º do artigo 5º da Lei 8.112/1990, da Lei 13.146/2015, do Decreto 9.508/2018, e suas alterações, sobretudo
nos termos do art. 3º, inciso III, e art. 4º, § 4º, e da decisão proferida nos autos do Recurso Extraordinário nº 676.335/MG, de 26 de fevereiro de 2013, respeitado o limite de candidatos
homologados, nos termos do Anexo II do Decreto 9739/2019.

7.1.1 - Caso a aplicação do percentual de que trata o item 7.1 deste Edital resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente,
desde que não ultrapasse 20% das vagas oferecidas, nos termos do § 2º do artigo 5º da Lei 8.112/1990.

7.1.2 - O percentual mínimo de reserva será observado na hipótese de aproveitamento de vagas remanescentes.
7.1.3 - As vagas reservadas às pessoas com deficiência (PcD) poderá ser ocupada por candidatos sem deficiência na hipótese de não haver inscrição ou aprovação de candidatos

com deficiência no concurso.
7.2 - Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem no art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015; nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto

3.298/99, com as alterações introduzidas pelo Decreto 5.296/04; no § 1º do art. 1º da Lei 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista); e as contempladas pelo enunciado da Súmula
nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ): "O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso público, às vagas reservadas aos deficientes", observados os
dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto 6.949/09.

7.3 - Para concorrer as vagas reservadas às pessoas com deficiência, o candidato deverá informar, no ato da inscrição, que deseja participar do concurso nessa condição.
7.3.1 - O candidato que não informar que deseja concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência no sistema de inscrição não terá direito de concorrer a essas vagas

e não poderá pleitear, posteriormente ao período de inscrições, essa condição.
7.4 - Para concorrer as vagas reservadas, o candidato deverá:
a) no ato da inscrição, informar que deseja concorrer à vaga reservada às pessoas com deficiência;
b) enviar, via UPLOAD, a imagem de parecer emitido, no máximo, nos últimos 12 (doze) meses anteriores à publicação deste Edital, por equipe multiprofissional e

interdisciplinar formada por três profissionais, entre eles um médico, que deve atestar a espécie e o grau ou o nível de sua deficiência, com expressa referência ao código correspondente
da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como a provável causa da deficiência, contendo as assinaturas e os carimbos dos profissionais especializados com o número de
suas inscrições nos respectivos conselhos fiscalizadores da profissão, conforme a sua especialidade, na forma do item 7.4.1 deste Edital e de acordo com o modelo constante do ANEXO
II deste Edital.

7.4.1 - O parecer enviado pelo candidato, emitido por equipe multiprofissional e interdisciplinar, deverá informar:
a) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo
b) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais
c) a limitação no desempenho de atividades
d) a restrição de participação em alguma das fases do concurso, se houver
7.4.2 - O candidato que não enviar o PARECER nos termos estabelecidos nesta Seção 7 e no ANEXO II não poderá concorrer às vagas reservadas às pessoas com

deficiência.
7.5 - A condição de pessoa com deficiência será avaliada por comissão específica constituída pelo CEFET-MG, oportunamente e na forma da Seção 15 deste Edital, caso o

candidato seja classificado na fase habilitadora correspondente.
7.6 - O candidato PcD deverá fazer, também, caso julgue necessário, o pedido para realização das provas em CONDIÇÕES ESPECIAIS, nos termos da Seção 14 deste

Ed i t a l .
7.7 - A eventual aprovação do pedido para realização das provas em CONDIÇÕES ESPECIAIS não significa que o candidato está, automaticamente, autorizado a concorrer na

condição de PcD, dado que ainda será submetido, futuramente e se classificado, à comissão de avaliação mencionada no item 7.5.
7.8 - A nomeação dos candidatos aprovados deverá obedecer à ordem de classificação, observados os critérios de alternância e de proporcionalidade entre a classificação da

ampla concorrência e da reserva de vagas para as pessoas com deficiência, bem como o percentual de reserva fixado no item 7.1 deste Edital.
7.9 - A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento de candidato ocupante de vaga reservada implicará a sua substituição pelo próximo candidato com

deficiência classificado, desde que haja candidato classificado nessa condição.
7.10 - As vagas definidas no item 7.1 deste Edital que não forem providas por falta de candidatos com deficiência aprovados serão preenchidas pelos demais candidatos,

observada a ordem de classificação da área.
7.11 - Em cada uma das fases do concurso, não serão computados, para efeito de preenchimento do percentual de vagas reservadas a pessoas com deficiência, os candidatos

PcD classificados ou aprovados dentro do número de vagas oferecido a ampla concorrência, sendo que esses candidatos constarão tanto da lista dos aprovados dentro do número de
vagas da ampla concorrência como também da lista dos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, em todas as fases do concurso.

8. DAS FASES DO CONCURSO
8.1 - O concurso, de etapa única, será realizado em TRÊS FASES, assim caracterizadas:
a) PRIMEIRA FASE: Compreenderá a aplicação de PROVA ESCRITA de natureza classificatória e eliminatória, observadas as especificações da Seção 9.
b) SEGUNDA FASE: Consistirá na aplicação de PROVA DIDÁTICA. A fase terá natureza classificatória e eliminatória, observadas as especificações da Seção 10, destinando-se

apenas aos candidatos habilitados na Primeira Fase e convocados, nos termos e limites deste Edital, para a Segunda Fase.
b) TERCEIRA FASE: Consistirá na aplicação de PROVA DE TÍTULOS. A fase terá natureza classificatória, observadas as especificações da Seção 11, destinando-se apenas aos

candidatos habilitados na Primeira Fase e que atenderem a convocação, nos termos e limites deste Edital, comparecendo na Segunda Fase.
9. DA PRIMEIRA FASE DO CONCURSO (PROVA ESCRITA)
9.1 - Somente poderá participar da Primeira Fase o candidato com inscrição homologada.
9.2 - A Prova Escrita consiste em avaliação de conhecimento relativo à Área de Concurso e será realizada no dia 19 de março de 2023 no Campus Araxá do CEFET-MG, em

conformidade com o prazo mínimo de legal de 30 (trinta) dias entre a publicação do Edital no Diário Oficial da União (DOU) e a realização da 1ª fase do certame.
9.3 - A prova escrita consistirá em questões dissertativas e/ou questões objetivas sobre tema definido pela Banca Examinadora dentre os possíveis temas de avaliação

constantes no conteúdo programático do ANEXO III deste Edital.
9.4 - No dia da prova escrita será instaurada uma "sessão de abertura", na qual serão feitos procedimentos de identificação dos(as) candidatos(as), apresentação de instruções

para a realização da prova e entrega dos materiais necessários.
9.5 - A sessão de abertura será realizada em 19 de março de 2023 às 13h10, no Campus Araxá do CEFET-MG, sendo que qualquer alteração será divulgada na página oficial

do concurso.
9.6 - O portão de acesso às salas de provas será aberto às 12h00 e fechado às 12h30. Após este horário não será permitida a entrada de nenhum candidato. Por esse motivo,

recomenda-se que o candidato chegue com antecedência para garantir sua entrada.
9.7 - Após o fechamento dos portões de acesso às salas de provas, o limite para se apresentar na sala ou setor para o início da sessão de abertura será até às 12h45. Após

este horário, não será permitida a entrada de nenhum candidato na sala.
9.8 - Os candidatos que não comparecerem ou se atrasarem para a sessão de abertura serão considerados eliminados.
9.9 - A prova escrita será aplicada exclusivamente pela Comissão de Organização de Concursos (COON) do CEFET-MG.
9.10 - A Prova Escrita terá duração 04 (quatro) horas e 30 (trinta) minutos.
9.11 - A Prova Escrita deverá ser feita à mão, em letra legível, com caneta esferográfica com corpo transparente de tinta azul ou preta, exclusivamente.
9.12 - Serão disponibilizadas a cada candidato 5 (cinco) folhas pautadas com a sua identificação, totalizando 10 (dez) páginas numeradas, além de uma folha de rascunho,

de uso opcional.
9.13 - Não haverá substituição das folhas de respostas por erros do candidato.
9.14 - Não serão disponibilizadas folhas adicionais aos candidatos.
9.15 - A folha de rascunho não será corrigida e o candidato deverá entregá-la junto com as folhas de resposta.



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023020900047

47

Nº 29, quinta-feira, 9 de fevereiro de 2023ISSN 1677-7069Seção 3

9.16 - O candidato deverá portar documento de identidade e caneta esferográfica (tinta azul ou preta, com corpo transparente) e o Comprovante Definitivo de Inscrição
(CDI).

9.17 - O candidato deverá permanecer no local de aplicação da prova escrita por no mínimo 02 (duas) horas.
9.18 - Durante a realização da prova escrita serão vedados:
I - a comunicação entre os candidatos
II - a utilização de aparelhos eletrônicos, salvo aqueles expressamente previstos pelas regras do certame
III - a utilização de aparelhos de sinal tele ou radiofônicos, de transmissão, luminosos ou qualquer outro meio comunicacional ou de dados
IV - a utilização de materiais de consulta, salvo aqueles expressamente previstos no edital
V - a utilização de qualquer meio fraudulento, valer-se de embuste, falsidade ou apoio não permitido
VI - qualquer forma, sinal ou elemento gráfico que permita identificação do candidato na prova escrita
VIII - a emissão de qualquer tipo de som produzido por aparelhos eletrônicos
IX - a realização de quaisquer anotações na Folha de Respostas, Folha de Rascunho ou no Caderno de Provas antes de autorizado pelos fiscais e
X - a provocação de qualquer tumulto, prejudicando o regular andamento da prova, ou a recusa a atender ao que for solicitado pelos fiscais.
9.19 - A Prova Escrita terá valor total de 100 (cem) pontos e será avaliada pela Banca Examinadora, observando ao disposto no § 1º, do art. 20, das normas gerais, aprovadas

pela Resolução CD-028/2022, e considerando os seguintes critérios de avaliação:
I - Domínio dos conteúdos, levando em conta a abordagem do tema com as devidas fundamentações teóricas, abrangência e profundidade.
II - Capacidade de síntese/objetividade, observada a habilidade no desenvolvimento do assunto em linguagem clara e acessível.
III - Adequação e propriedade da linguagem, incluindo a legibilidade da grafia, a ortografia, a sequência lógica e a concatenação e encadeamento articulado das ideias.
IV- Serão consideradas na pontuação apenas resoluções com respostas finais corretas.
9.20 - Os candidatos que obtiverem nota da prova igual ou superior a 60 (sessenta) pontos na Prova Escrita serão classificados em ordem decrescente da nota da prova.
9.20.1 - Serão reprovados e eliminados do concurso os candidatos que obtiverem Nota na Prova Escrita inferior a 60 (sessenta) pontos.
9.20.2 - Será aprovado na 1ª Fase (Prova Escrita) o número máximo de 10 (dez) candidatos distribuídos por modalidade de concorrência conforme Quadro IV
Quadro IV - Número máximo de aprovados na 1ª Etapa (Prova Escrita) por Modalidade

. CARGO MUNICÍPIO DE
LOT AÇ ÃO

AC N EG PcD T OT A L
(CR)

. L1 L2 L3

. Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico
( E BT T )

3. 3.01.00.00-3 - Engenharia Civil / 3.01.01.00-0 - Construção
Civil

Araxá (MG) 07 02 01 10

9.20.3 - Os acrônimos utilizados no QUADRO IV referem-se a: Ampla Concorrência (AC); Negros (NEG); Pessoas com Deficiência (PcD).
9.20.4 - Os candidatos não classificados dentre o número máximo de aprovados de que trata o item 9.20.2 deste Edital, ainda que tenham atingido a nota mínima, estarão

automaticamente eliminados do concurso.
9.20.5 - Todos os candidatos empatados na última posição da classificação, conforme disposto no item 9.20.2 deste Edital, serão considerados aprovados, ainda que o número

de aprovados supere o limite estabelecido no mesmo dispositivo.
9.20.6 - Os candidatos não eliminados serão classificados em ordem decrescente dos pontos obtidos na Prova Escrita.
10. DA SEGUNDA FASE DO CONCURSO (PROVA DIDÁTICA)
10.1 - A Prova Didática consistirá em aula expositiva sobre um tema específico seguida de arguição oral pela Banca Examinadora sobre o tema específico objeto da aula

expositiva.
10.1.1 - O tema específico da Prova Didática será sorteado para os candidatos, dentre os possíveis temas de avaliação constantes no conteúdo programático do ANEXO III

deste Edital.
10.1.2 - Para cada dia de prova, será realizado o sorteio do tema único e específico para todos os candidatos daquele dia, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas antes do

início do primeiro candidato a se apresentar.
10.1.3 - A ordem de apresentação dos candidatos habilitados para a Prova Didática será definida por sorteio a ser realizado imediatamente após o primeiro sorteio do

tema.
10.1.5 - O tema sorteado e a ordem de apresentação serão publicados na página oficial do concurso.
10.1.4 - É facultado a todos os candidatos e aos seus respectivos representantes legalmente constituídos acompanhar a realização pública do sorteio do tema e da ordem

de apresentação.
10.2 - A Prova Didática será realizada conforme cronograma específico elaborado pela Banca Examinadora e divulgado pelo CEFET-MG.
10.2.1 - O cronograma de que trata o item 10.2 será divulgado na página oficial do concurso na data estabelecida no ANEXO I deste Edital.
10.2.1 - O cronograma de que trata o item 10.2 estabelecerá:
I - o número de apresentações que ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas
II - a data, o horário e o local onde se realizará o sorteio do tema, nos termos do item 10.1.1
III - a data, o horário e o local do sorteio da ordem da apresentação, nos termos do item 10.1.2
IV - a data, o horário e o local das apresentações
10.3 - Antes do início da Prova Didática, o candidato deverá entregar a cada um dos membros da Banca Examinadora cópia do Plano de Aula
10.3.1 - Não será disponibilizado modelo específico para a preparação do Plano de Aula.
10.4 - A prova didática será realizada no formato presencial.
10.5 - A Prova Didática terá valor total de 100 (cem) pontos e será avaliada pela Banca Examinadora, observando ao disposto no § 1º, do art. 20, das normas gerais, aprovadas

pela Resolução CD-028/2022, e considerando os seguintes critérios de avaliação:
I - Plano de Aula apresentado, naquilo que diz respeito: à clareza dos objetivos; à adequação dos objetivos ao conteúdo/ponto/tema sorteado; à coerência na subdivisão desse

conteúdo; à adequação esse conteúdo ao tempo disponível para apresentação; à seleção apropriada do material didático e da bibliografia.
II - Apresentação do conteúdo/ponto/tema sorteado, consideradas a clareza e a objetividade da sua exposição.
III - Domínio dos conteúdos apresentados, levando em conta a abordagem do ponto sorteado com as devidas fundamentações teóricas, abrangência e profundidade,

contemplando sua visão sobre o tema.
IV - Capacidade de síntese/objetividade, ressaltada sua habilidade no desenvolvimento do assunto em linguagem clara e acessível.
V - Adequação e propriedade da linguagem, considerada sua capacidade e recursos de comunicação na sequência e concatenação de ideias.
VI - Uso adequado dos recursos didáticos disponíveis.
10.6 - A Prova Didática será realizada em sessão pública, gravada em áudio e/ou vídeo, sem cortes, para efeitos de registro e avaliação, sendo vedada a presença dos demais

candidatos inscritos para o mesmo concurso.
10.6.1 - Na hipótese de não funcionamento do equipamento de gravação, verificado antes do início da prova, a Banca providenciará equipamento reserva, seguindo os

procedimentos normais, com a eventual alteração do cronograma das provas.
10.6.2 - Em caso de falha no equipamento de gravação, verificada durante a realização da Prova Didática, a banca deverá registrar o tempo de prova transcorrido sem a

respectiva gravação e, após providenciar o equipamento reserva, deverá determinar o reinício da prova, devolvendo-se ao candidato o tempo transcorrido desde a verificação da falha,
e realizar eventual alteração no cronograma.

10.6.3 - Todas as ocorrências deverão ser registradas na ata de realização da Prova Didática.
10.6.4 - Para realização da Prova Didática será disponibilizado ao candidato os seguintes recursos didáticos:
I - quadro e giz ou lousa branca e pincel
II - projetor multimídia e computador não conectado à Internet.
10.6.5 - A utilização de outros recursos didáticos, além dos estabelecidos neste Edital, seu funcionamento e configuração serão de inteira responsabilidade do candidato
10.6.6 - A Prova Didática terá duração máxima de 40 (quarenta) minutos.
10.6.6.1 - Concluída a exposição, a Banca Examinadora iniciará a arguição oral, que terá duração máxima de 20 (vinte) minutos.
10.6.6.2 - Concluída a arguição oral, cada membro da Banca Examinadora atribuirá nota ao candidato, considerando os critérios de avaliação estabelecidos no item 10.5 deste

Ed i t a l .
10.6.7 - Os candidatos que obtiverem Nota na Prova Didática igual ou superior a 60 (sessenta) pontos na Prova Didática serão classificados em ordem decrescente da Nota

da Prova, sendo considerados aprovados.
10.6.7.1 - Serão reprovados e eliminados do concurso os candidatos que obtiverem Nota da Prova inferior a 60 (sessenta) pontos.
11. DA TERCEIRA FASE DO CONCURSO (PROVA DE TÍTULOS)
11.1 - A Prova de Títulos consistirá na avaliação da formação, das atividades acadêmicas e profissionais e da produção técnico-científica do candidato que serão descritos no

Memorial de Títulos, conforme formulário padrão disponibilizado na página oficial do concurso.
11.1.1 - A Prova de Títulos ocorrerá em conformidade com o disposto na Resolução CD-028/2022, cujo o inteiro teor é de obrigação do candidato tomar conhecimento.
11.2 - Os títulos apresentados, relativos à formação acadêmica, serão considerados 1 (uma) única vez, mesmo que o candidato seja detentor de formação múltipla, observado

o parágrafo único do art. 3º das normas gerais do concurso, aprovadas pela Resolução CD-028/2022.
11.3 - Para efeito de contagem de pontos será quantificado apenas o título relativo à formação acadêmica de maior grau, não sendo permitida a contagem cumulativa de

títulos acadêmicos, exceto para a Formação Pedagógica de Docentes ou Curso regular em Licenciatura, desde que a escolaridade exigida para o cargo não seja de Licenciatura (5 pontos),
observando o máximo de 50 pontos nesse item.

11.4 - Somente serão considerados e avaliados as atividades e títulos devidamente comprovados.
11.5 - Somente serão considerados e avaliados os títulos relativos à Atividade Acadêmica de Pesquisa e Extensão e Produção Científica, conforme descrito no Quadro III do

ANEXO IV deste Edital, realizados nos últimos cinco anos da data de realização da Etapa de Prova de Títulos.
11.6 - O disposto no item 11.6 não se aplica aos títulos de Formação Acadêmica, Quadro I do Anexo IV, e Atividade Acadêmica de Ensino e Profissional, Quadro II do ANEXO

IV.
11.7 - Diplomas de cursos de pós-graduação (mestrado e doutorado) obtidos em instituições de ensino estrangeiras, não revalidados ou não reconhecidos por instituição de

ensino superior credenciada pelo Ministério de Educação, não serão aceitos para a prova de títulos.
11.8 - A Banca Examinadora, em conjunto, avaliará os títulos do candidato atribuindo-lhe a Nota da Prova, que será o resultado da soma da pontuação atribuída nos

itens:
I - Formação Acadêmica: máximo de 50 pontos.
II - Atividade Acadêmica de Ensino e Profissional: máximo de 20 pontos.
III - Atividade Acadêmica de Pesquisa, Extensão e Produção Científica: máximo de 30 pontos.
11.9 - Encerrados os procedimentos de avaliação da Prova de Títulos de cada candidato, o Presidente da Banca Examinadora deverá registrar o resultado na planilha de

atribuição de nota individual do candidato.
11.10 - Os candidatos serão classificados em ordem decrescente dos pontos obtidos na Prova de Títulos.
11.11 - A Prova de Títulos terá valor total de 100 (cem) pontos e será avaliada pela Banca Examinadora, observando ao disposto no § 1º, do art. 20, das normas gerais,

aprovadas pela Resolução CD-028/2022.
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12 - DAS INSCRIÇÕES
12.1 - As inscrições serão efetuadas exclusivamente por meio da Internet, na página oficial do presente concurso, a partir das 17h00 do dia 10 de fevereiro de 2023 até as

23h59 do dia 10 de março de 2023.
12.2 - Antes de efetuar a solicitação de inscrição, o candidato deverá conhecer todo o teor deste Edital e das normas gerais, aprovadas pela Resolução CD nº 028/2022, e

certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos.
12.3 - DA TAXA DE INSCRIÇÃO
12.3.1 - O valor da taxa de inscrição deste concurso é apresentado no QUADRO V.
Quadro V - Valor da Taxa de Inscrição

. CARGO C L A S S I F I C AÇ ÃO NA CARREIRA TAXA DE I N S C R I Ç ÃO

. Professor da Carreira do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT)

3.01.00.00-3 - Engenharia Civil / 3.01.01.00-0 - Construção Civil - Campus
Araxá (MG)

D I R$ 250,00 Duzentos e cinquenta reais

12.4 - O CEFET-MG não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de
congestionamento das linhas de comunicação, por erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere ao processamento do pagamento da taxa de inscrição, bem
como por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.

12.4.1 - O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no sistema de inscrição.
12.5 - O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU).
12.6 - O candidato deverá gerar e imprimir a Guia de Recolhimento da União, acessando o link específico disponibilizado na ÁREA DO CANDIDATO, no endereço eletrônico

oficial do presente concurso, após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line.
12.6.1 - Para geração da Guia de Recolhimento da União de que trata o item 12.6, o candidato, ao acessar o link específico disponibilizado na ÁREA DO CANDIDATO, deverá

obrigatoriamente preencher os seguintes dados:
I - Unidade Organizacional: 158230 - Colegiado da Diretoria
II - Tipo do Pagamento: 335 - Concurso público para professor efetivo - EBTT
III - Valor: R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais)
IV - Data de vencimento: 13/03/2023
V - Tipo do contribuinte: Pessoa Física
VI - CPF do Contribuinte: CPF do candidato
VII - Nome Completo do Contribuinte: Nome do candidato
VIII - CEP: Número do CEP residencial do candidato
IX - Nome do Logradouro: Logradouro da residência do candidato
X - Número: Número da residência do candidato
XI - Complemento: Complemento do endereço residencial do candidato, se houver
XII - Bairro: Bairro da residência do candidato
XIII - Estado: Estado da residência do candidato
XIV - Município: Município da residência do candidato
12.6.2 - O candidato que necessitar reimprimir a Guia de Recolhimento da União deverá realizar uma nova geração do documento nos termos dos itens 12.6 e 12.6.1 deste

Ed i t a l .
12.6.3 - O candidato que não efetivar a geração e/ou impressão/reimpressão da Guia de Recolhimento da União, nos termos dos itens 12.6 e 12.6.1 e 12.6.2, não terá

sua inscrição homologada e não poderá participar de nenhuma das fases do concurso público.
12.6.4 - O candidato que efetivar o pagamento em valor diferente do disposto no subitem III do item 12.6.1 não terá sua inscrição homologada e não poderá participar

de nenhuma das fases do concurso público.
12.7 - A Guia de Recolhimento da União pode ser paga em qualquer banco, bem como nas casas lotéricas e nos Correios, obedecendo aos critérios estabelecidos nesses

correspondentes bancários.
12.8 - O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até a data-limite estabelecida no cronograma constante do ANEXO I deste Edital.
12.9 - A inscrição efetuada somente será efetivada (homologada) após a comprovação de pagamento ou do deferimento da solicitação de isenção da taxa de

inscrição.
12.10 - O candidato somente poderá prestar as provas (Primeira e Segunda Fases) na localidade em que concorre à vaga.
12.11 - Ao realizar e concluir a inscrição no presente concurso, o candidato declara a concordância com os termos que constam neste Edital, bem como declara que aceita

que os seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do concurso público, com a aplicação dos critérios de avaliação
e seleção, autorizando expressamente a divulgação de seu(s) nome(s), número de inscrição e notas, em observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem a
Administração Pública e nos termos da Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD).

12.12 - É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, bem como a solicitada via postal, via fax, via requerimento administrativo ou via correio eletrônico.
12.13 - É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros ou para outros concursos.
12.14 - As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo o CEFET-MG do direito de excluir do concurso público

aquele que não preencher a solicitação de forma completa e correta.
12.15 - O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento do certame por conveniência da

Administração Pública.
12.16 - DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES
12.16.1 - Após o período de inscrições, o candidato deverá conferir, na data estabelecida no cronograma constante do ANEXO I deste Edital, na ÁREA DO CAND I DAT O,

a situação de sua solicitação de inscrição (homologada ou não-homologada).
12.16.2 - O candidato que tiver a sua inscrição homologada estará APTO a realizar o exame na sua Primeira Fase (prova escrita), na data estabelecida no cronograma

constante do ANEXO I, observando, particularmente, as orientações contidas na Seção 18 deste Edital.
12.16.3 - O candidato cuja inscrição NÃO for homologada deverá verificar o motivo do indeferimento e, caso julgue pertinente, interpor recurso por meio da própria

plataforma eletrônica oficial do concurso, atentando para o prazo (data-limite) definido no ANEXO I.
12.16.4 - No mesmo prazo mencionado no item 12.16.3, o candidato, com inscrição homologada ou não, deverá, também, observar se o cadastro de seus dados pessoais

está completo e sem erros, especialmente, quanto a:
a. Nome do candidato (sem abreviaturas e digitado como aparece no Documento de Identidade)
b. E-mail e telefone
c. Data de nascimento
d. Nome da mãe (ou do responsável legal equiparado)
e. Número do Documento Oficial de Identidade
12.16.5- O candidato que identificar a necessidade de correção de dados pessoais fornecidos por ele durante o processo de inscrição deverá enviar solicitação de alteração

do seu cadastro, por meio própria plataforma eletrônica oficial do concurso, acompanhada de cópia dos documentos que contenham os dados corretos e cópia da sentença
homologatória de retificação do registro civil, quando for o caso.

12.16.6- O CEFET-MG avaliará cada caso individualmente, decidindo a seu critério acerca da providência mais adequada a ser tomada, sempre no sentido de garantir a
isonomia, a transparência, a integridade e a segurança do concurso público em questão, atendidas as regras expostas neste Edital.

12.16.7- Dentre outras, NÃO são passíveis de alteração, após o período de inscrições, as escolhas feitas pelo candidato quanto a área, campus, e modalidade de
concorrência (AC ou vagas reservadas), bem como o CPF cadastrado na solicitação de inscrição.

12.16.8- O candidato com inscrição homologada deverá aguardar a emissão do Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI), conforme detalhado na subseção 12.17.
12.17 - DO COMPROVANTE DEFINITIVO DE INSCRIÇÃO (CDI)
12.17.1 - O Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI) será disponibilizado na data estabelecida no cronograma constante do ANEXO I deste Edital (após as 20h00),

exclusivamente, no endereço eletrônico oficial do presente concurso. No CDI, constarão o LOCAL, PRÉDIO e SALA de realização da prova escrita da Primeira Fase pelo candidato,
bem como os HORÁRIOS de abertura e fechamento dos portões.

12.17.2 - O candidato deverá imprimir o Comprovante Definitivo de Inscrição, conferir as informações contidas nele para, mediante posse e apresentação desse documento,
ter acesso ao local de realização da prova escrita.

12.17.3 - O candidato terá 48 (quarenta e oito) horas, a partir da liberação do CDI, para informar ao CEFET-MG sobre a existência de alguma informação incorreta no
Comprovante Definitivo de Inscrição.

12.17.4 - Neste momento do concurso (emissão do CDI), NÃO são passíveis de correção as escolhas/opções feitas pelo candidato no ato de sua inscrição e/ou quaisquer
outras que impliquem a alteração das condições e do local de prova em que irá concorrer, exceto em casos de erro interno por parte do CEFET-MG efetivamente demonstrado
pelo candidato e confirmado pela Instituição.

12.17.5 - O CEFET-MG promoverá as eventuais correções que, justificadamente, forem necessárias e disponibilizará, em seguida, novo CDI para (re)impressão pelo candidato
interessado.

12.17.6 - O candidato somente poderá realizar a prova escrita no local designado pelo CEFET-MG.
12.17.7 - Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que trata o item 17.6 deste Edital e o Anexo II do Decreto 9.739/2019, ainda que tenham

atingido nota mínima para aprovação, estarão automaticamente reprovados no concurso público.
12.17.8 - A seu critério, o CEFET-MG poderá enviar, como complemento às informações citadas no item 12.17.1 deste Edital, comunicação pessoal dirigida ao candidato,

por e-mail e/ou mensagem para aparelho celular, sendo de sua exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização de seu correio eletrônico e número telefônico, o que não o
desobriga do dever de observar o disposto no referido item 12.16.1 e consultar o endereço eletrônico oficial do concurso.

13. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
13.1 - Haverá isenção total do valor da taxa de inscrição somente para os candidatos amparados pelo Decreto 6.593/2008, e pelo Decreto 6.135/2007, ou pela Lei

13.656/2018.
13.2 - É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não concessão, a correta indicação, no sistema de inscrição, da possibilidade de isenção que pretenda

pleitear, bem como a correta apresentação da respectiva documentação.
13.3 - Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, os candidatos amparados na forma do item 13.1 deste Edital deverão, no período de inscrição estabelecido no

cronograma constante do ANEXO I, por meio de link específico disponível no endereço eletrônico oficial do presente concurso, proceder de acordo com o item ou enviar, via upload,
a imagem legível da documentação de que trata o item 13.3.2, conforme o caso em que se enquadra.

13.3.1 - 1ª SITUAÇÃO (CadÚnico, conforme o Decreto 6.593/08 e o Decreto 6.135/07):
a) preenchimento do requerimento disponível no sistema de inscrição com a indicação do Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico;
b) preenchimento eletrônico de declaração de que é membro de família de baixa renda (declaração de hipossuficiência), nos termos do Decreto 6.135/07.
13.3.2 - 2ª SITUAÇÃO (doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde, conforme a Lei 13.656/18):
a) atestado ou laudo emitido por médico de entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde, inscrito no Conselho Regional de Medicina (CRM), que comprove que o

candidato efetuou a doação de medula óssea, bem como a data da doação.
13.4 - A realização do procedimento constante do item 13.3.1 ou o envio da documentação constante do item 13.3.2 deste Edital é de responsabilidade exclusiva do

candidato. O CEFET-MG não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores,
seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para este concurso, não serão
devolvidos e deles não serão fornecidas cópias.
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13.4.1 - Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões ".pdf", ".png", ".jpeg" e ".jpg". O tamanho de cada imagem submetida deverá ser de, no máximo,
1 (um) MB.

13.4.2 - Não será deferida a solicitação de isenção do candidato que não enviar a imagem legível da documentação constante do item 13.3.2 deste Edital.
13.5 - O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação constante do item 13.3.2 deste Edital. Caso seja solicitado pelo CEFET-MG, o candidato deverá enviar

a referida documentação por meio de carta registrada para confirmação da veracidade das informações.
13.6 - A solicitação realizada após o período constante do item 13.3 deste Edital será indeferida.
13.7 - Durante o período de que trata o item 13.3, o candidato poderá desistir de solicitar a isenção do pagamento da taxa de inscrição e optar pela impressão da Guia

de Recolhimento da União, por meio da página de acompanhamento, na ÁREA DO CANDIDATO disponível no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
13.8 - A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a qualquer momento,

no caso de serem prestadas informações inverídicas ou de serem utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do concurso. Aplica-
se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto 83.936, de 6 de setembro de 1979.

13.9 - Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que:
a) omitir informações e(ou) torná-las inverídicas
b) fraudar e(ou) falsificar documentação
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no item 13.3 deste Edital
13.10 - Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via postal, via fax, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, ou, ainda, fora do

prazo.
13.11 - Cada solicitação de isenção será analisada e julgada pelo CEFET-MG.
13.12 - O candidato deverá verificar se a sua solicitação de isenção de taxa foi deferida a partir da data provável estabelecida no cronograma constante do ANEXO I

deste Edital, no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
13.12.1- O candidato com a solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição indeferida poderá, no período estabelecido no cronograma constante do ANEXO

I deste Edital, no endereço eletrônico oficial do presente concurso, interpor recurso contra o indeferimento por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse
período, não serão aceitos pedidos de revisão.

13.12.2- O CEFET-MG não arcará com prejuízos advindos de problemas de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas
de comunicação e de outros fatores, de responsabilidade do candidato, que impossibilitem a interposição de recurso.

13.12.3 - O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.
13.12.4- Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente indeferido.
13.12.5- Não será aceito recurso via postal, via fax, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, fora do prazo ou em desacordo com este Edital.
13.12.6- No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de envio de documentação pendente ou complementação desta.
13.12.7- O candidato deverá verificar se a sua solicitação de isenção de taxa foi deferida, após a análise dos recursos, a partir da data provável estabelecida no cronograma

constante do ANEXO I deste Edital, no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
13.13 - O candidato cuja solicitação de isenção for indeferida deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição até o dia estabelecido no cronograma constante do ANEXO

I deste Edital, sob pena de não ter a sua inscrição homologada e ser automaticamente excluído do concurso público.
14. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS EM CONDIÇÕES ESPECIAIS (ATENDIMENTO ESPECIAL)
14.1 - O candidato que necessitar de atendimento especial e(ou) adaptação da prova escrita e/ou prova didática deverá, conforme o prazo descrito no item 14.7 deste

Ed i t a l :
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a(s) opção(ões) correspondente(s) aos recursos especiais necessários
b) enviar, via upload, a imagem de parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar emitido nos últimos 12 (doze) meses anteriores à publicação deste Edital, contendo

as assinaturas e os carimbos dos profissionais especializados com os números de suas inscrições nos respectivos conselhos fiscalizadores das profissões, conforme as suas
especialidades

14.1.1 - Caso os recursos especiais de que o candidato necessite para a realização das provas não estejam entre aqueles elencados no sistema eletrônico de inscrição,
o candidato deverá assinalar o campo OUTROS dessa lista de opções e, em seguida, proceder de acordo com o item 14.6 deste Edital.

14.1.2 - Os recursos especiais solicitados pelo candidato para a realização das provas deverão ser justificados pelo parecer por ele apresentado, sendo que:
a) recursos especiais solicitados que não sejam respaldados pelo parecer serão indeferidos
b) eventuais recursos que sejam citados no parecer do candidato, mas que não sejam por ele solicitados no sistema eletrônico de inscrição não serão considerados na

análise da solicitação de atendimento especial do candidato
14.2 - O candidato com deficiência (PcD) que necessitar de tempo adicional para a realização da prova escrita ou prova didática deverá, conforme o prazo descrito no

item 14.7 deste Edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à solicitação de tempo adicional para realização das provas
b) enviar, via upload, a imagem de parecer com justificativa, emitido nos últimos 12 (doze) meses antes da publicação deste Edital por equipe multiprofissional e

interdisciplinar formada por 3 (três) profissionais, entre eles 1 (um) médico, contendo as assinaturas e os carimbos dos profissionais especializados com o número de suas inscrições
nos respectivos conselhos fiscalizadores das profissões, conforme as suas especialidades

14.2.1 - O candidato que teve o atendimento especial de tempo adicional deferido para a realização de suas provas, que não seja considerado pessoa com deficiência
na avaliação biopsicossocial, será eliminado do concurso, por descumprir o item 18.3 deste Edital.

14.3 - A candidata que for amparada pela Lei 13.872/2019 e necessitar amamentar criança de até 6 (seis) meses de idade durante a realização das fases deverá, conforme
o prazo descrito no item 14.7 deste Edital:

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de amamentar durante a realização das fases do concurso; e
b) enviar, via upload, a imagem da certidão de nascimento da criança que comprove que a criança terá até 6 (seis) meses de idade no dia de realização das fases. Caso

a criança ainda não tenha nascido, a imagem da certidão de nascimento poderá ser substituída por imagem do documento emitido pelo médico obstetra, com o respectivo CRM,
que ateste a data provável do nascimento.

14.3.1 - A candidata deverá levar, no dia de realização da prova escrita e/ou prova didática, um acompanhante adulto que ficará em sala reservada e será o responsável
pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local de realização das provas.

14.3.2 - O CEFET-MG não disponibilizará acompanhante para guarda de criança.
14.3.3 - A candidata terá, caso cumpra o disposto nos itens 14.3 e 14.3.1, o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta)

minutos. O tempo despendido pela amamentação será compensado durante a realização das provas em igual período, nos termos do parágrafo 2º do art. 4º da Lei
13.872/2019.

14.3.4 - Caso a candidata utilize mais de 1 (uma) hora para amamentar, será concedida, no máximo, 1 (uma) hora de compensação.
14.4 - O candidato transexual ou travesti que desejar ser tratado pelo nome social, nos termos do Decreto 8.727/2016, durante a realização das fases deverá, conforme

o prazo descrito no item 14.7 deste Edital, assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à utilização de nome social durante realização das provas, informando
o nome e o sobrenome pelos quais deseja ser tratado.

14.4.1 - As publicações referentes aos candidatos transexuais e travestis serão realizadas de acordo com o nome e o gênero constantes no registro civil.
14.5 - O candidato que for amparado pela Lei 10.826/03, e suas alterações, e necessitar realizar as fases do concurso armado deverá, conforme prazo descrito no item

14.7 deste Edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de portar arma durante realização das provas; e
b) enviar, via upload, a imagem do Certificado de Registro de Arma de Fogo e da Autorização de Porte, conforme definidos na referida lei.
14.5.1 - Os candidatos que não forem amparados pela Lei 10.826/03, e suas alterações, não poderão portar armas no ambiente de realização das fases do concurso.
14.6 - O candidato que, por motivo de doença ou por limitação física, necessitar utilizar, durante a realização das provas do concurso, objetos, dispositivos ou próteses

cujo uso não esteja expressamente previsto/permitido neste Edital nem relacionado nas opções de recursos especiais necessários elencadas no sistema eletrônico de inscrição, deverá,
conforme prazo descrito no item 14.7 deste Edital:

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente ao campo OUTROS e, em seguida, descrever, no espaço destinado para esse fim, no sistema
eletrônico de inscrição, os recursos especiais necessários para a realização das provas; e

b) enviar, via upload, a imagem do CPF e do respectivo parecer que justifique o atendimento solicitado.
14.7 - A documentação citada nos itens 14.1 a 14.6 deste Edital deverá ser enviada de forma legível no período de inscrição estabelecido no cronograma constante do

ANEXO I deste Edital, via upload, por meio de link específico no endereço eletrônico oficial do presente concurso. Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos
de força maior, ou a critério do CEFET-MG.

14.7.1 - O fornecimento da documentação é de responsabilidade exclusiva do candidato.
14.7.2 - O CEFET-MG não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos

computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para este concurso,
não serão devolvidos nem deles serão fornecidas cópias.

14.7.3 - Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões ".pdf", ".png", ".jpeg" e ".jpg". O tamanho de cada imagem submetida deverá ser de, no máximo,
1 (um) MB.

14.8 - O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação a que se referem os itens 14.1 a 14.6 deste Edital. Caso seja solicitado pelo CEFET-MG, o candidato
deverá enviar a referida documentação por meio de carta registrada, para a confirmação da veracidade das informações.

14.9 - O candidato que não solicitar atendimento especial no sistema eletrônico de inscrição e não especificar quais os recursos serão necessários para prestação do
concurso não terá atendimento especial, ainda que faça o envio, via upload, da documentação prevista nos itens 14.1 a 14.6 deste Edital. Apenas o envio do parecer/documentação
não é suficiente para a obtenção do atendimento especial.

14.10 - No caso de solicitação de atendimento especial que envolva a utilização de recursos tecnológicos, se ocorrer eventual falha desses recursos no dia de aplicação
das provas, poderá ser disponibilizado atendimento alternativo, observadas as condições de viabilidade.

14.11 - A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, será atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade.
14.12 - O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimento especial foi deferida a partir da data provável estabelecida no cronograma constante do ANEXO

I deste Edital, no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
14.12.1- O candidato com a solicitação de atendimento especial indeferida poderá, no período estabelecido no cronograma constante do ANEXO I deste Edital, no endereço

eletrônico oficial do presente concurso, interpor recurso contra o indeferimento por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse período, não serão aceitos
pedidos de revisão.

14.12.2- O CEFET-MG não arcará com prejuízos advindos de problemas de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas
de comunicação e de outros fatores, de responsabilidade do candidato, que impossibilitem a interposição de recurso.

14.12.3- O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.
14.12.4 - Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente indeferido.
14.12.5- Não será aceito recurso via postal, via fax, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, fora do prazo ou em desacordo este Edital.
14.12.6- No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de envio de documentação pendente ou complementação desta.
14.12.7- O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimento especial foi deferida, após análise dos recursos, a partir da data provável estabelecida no

cronograma constante do ANEXO I deste Edital, no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
14.12.8 - Ressalvadas as disposições especiais contidas neste Edital, os candidatos com deficiência participarão do concurso em igualdade de condições com os demais

candidatos, no que tange ao horário e ao local de aplicação das provas, aos equipamentos utilizados, ao conteúdo, à correção das provas, aos critérios de aprovação, à nota mínima
exigida para os outros candidatos e todas as demais normas de regência do concurso.

15. DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL DOS CANDIDATOS A VAGAS RESERVADAS A PcD
15.1 - Os candidatos aprovados no concurso concorrentes às vagas reservadas aprovados para pessoas com deficiência, aprovados a 1ª fase, nos termos do item 9.20.2,

serão convocados para realizar a avaliação biopsicossocial.
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15.2 - As avaliações biopsicossociais para as respectivas vagas destinadas a pessoas com deficiência serão realizadas, EXCLUSIVAMENTE, na cidade de Belo
Horizonte/MG.

15.3 - A banca para avaliação biopsicossocial, formada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, emitirá parecer que observará:
a) as informações prestadas pelo candidato no ato de inscrição no concurso público
b) a natureza das atribuições e das tarefas essenciais ao cargo, do emprego ou da função a desempenhar
c) a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das tarefas
d) a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou de outros meios que utilize de forma habitual
e) o resultado da avaliação com base no disposto no § 1º do art. 2º da Lei 13.146/15, sem prejuízo da adoção de critérios adicionais
f) a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelo candidato, na forma do item 15.5 deste Edital
15.4 - A compatibilidade entre as atividades e atribuições típicas do respectivo cargo e a deficiência apresentada pelo candidato será verificada pela avaliação

biopsicossocial, promovida por equipe multiprofissional e interdisciplinar, em cumprimento à decisão proferida pelo STF, nos autos do Recurso Extraordinário nº 676.335/MG, de 26
de fevereiro de 2013, na qual foi expressamente afirmado que: "a banca examinadora responsável, [...] respeitando critérios objetivos, poderá declarar a inaptidão de candidatos
e cujas necessidades especiais os impossibilite do exercício das atribuições inerentes ao cargo para o qual estiver concorrendo", confirmada pelas decisões de 23 de maio de 2013
e de 6 de agosto de 2013, no âmbito do referido Recurso Extraordinário.

15.5 - Os candidatos deverão comparecer à avaliação biopsicossocial com 1 (uma) hora de antecedência, munidos de documento de identidade original e de parecer de
equipe multiprofissional e interdisciplinar (original ou cópia autenticada em cartório), emitido no máximo nos 12 (doze) meses anteriores à avaliação, que ateste a espécie e o grau
ou o nível de deficiência, com expressa referência ao CID-10, bem como a provável causa da deficiência, conforme item 6.4.1 e de acordo com o modelo constante do ANEXO II
deste Edital, e, se for o caso, de exames complementares específicos que comprovem a deficiência.

15.5.1 O parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar (original ou cópia autenticada em cartório) trazido pelo candidato será retido pelo CEFET-MG por ocasião
da realização da avaliação biopsicossocial e não será devolvido em hipótese alguma.

15.6 - Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além de parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar, exame audiométrico -
audiometria (original ou cópia autenticada em cartório) realizado no máximo nos 12 (doze) meses anteriores à data de realização da avaliação biopsicossocial.

15. - Quando se tratar de deficiência visual, o parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar deverá conter informações expressas sobre a acuidade visual aferida
com e sem correção e sobre a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos.

15.8 - Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato que, por ocasião da avaliação biopsicossocial:
a) não apresentar parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar (original ou cópia autenticada em cartório)
b) apresentar parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar em período superior a 12 (doze) meses anteriores à data de realização da avaliação

biopsicossocial
c) deixar de cumprir as exigências de que tratam os itens 15.7 e 15.8 deste Edital
d) não for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial
e) não comparecer à avaliação biopsicossocial
f) evadir-se do local de realização da avaliação biopsicossocial sem passar por todos os procedimentos previstos para essa avaliação
g) não apresentar o documento de identidade original, na forma definida no item 19.9 deste Edital
15.9 - O candidato que NÃO for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial passará a figurar apenas na lista de ampla concorrência, desde que tenha

nota suficiente para estar inserido entre esses candidatos e observados os limites de aprovados ou convocados na fase correspondente do concurso.
15.10 - O candidato com deficiência reprovado na avaliação biopsicossocial em razão de incompatibilidade da deficiência com o exercício normal das atividades e

atribuições típicas do respectivo cargo a que concorre será eliminado do concurso.
16. DA HETEROIDENTIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS A VAGAS RESERVADAS PARA NEGROS
16.1 - A autodeclaração do candidato goza da presunção relativa de veracidade e terá validade somente para este concurso público.
16.1.1 - A autodeclaração do candidato será confirmada mediante procedimento de heteroidentificação.
16.2 - Considera-se procedimento de heteroidentificação a identificação por terceiros da condição autodeclarada.
16.3 - Os candidatos que se autodeclararam negros e forem aprovados na 1ª fase do concurso, nos termos do item 9.20.2, serão submetidos ao procedimento de

heteroidentificação complementar à autodeclaração dos candidatos negros.
16.4 - Os candidatos habilitados dentro do quantitativo previsto no item 16.3 deste Edital serão convocados para participarem do procedimento de heteroidentificação

em Edital específico para essa fase, o qual poderá ocorrer no modo presencial ou telepresencial, a critério do CEFET-MG.
16.4.1 - Sendo presencial, o candidato fará a heteroidentificação no município da vaga a que concorre.
16.4.2 - A critério do CEFET-MG, poderá ser solicitado ao candidato que confirme, em momento oportuno, sua participação no procedimento de heteroidentificação.
16.5 - Para o procedimento de heteroidentificação, na forma da Portaria Normativa nº 04/2018 (MPDG/SGP), o candidato que se autodeclarou negro deverá se apresentar

à comissão de heteroidentificação.
16.5.1 - A comissão de heteroidentificação será composta por 5 (cinco) integrantes e seus suplentes, que não terão seus nomes divulgados, e deverá ter seus integrantes

distribuídos por gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade.
16.5.2 - Os currículos dos integrantes da comissão de heteroidentificação serão disponibilizados no endereço eletrônico oficial do presente concurso, no dia de divulgação

do Edital de convocação para essa fase.
16.6 - O procedimento de heteroidentificação será filmado pelo CEFET-MG para fins de registro de avaliação e para uso da comissão de heteroidentificação.
16.6.1 - O candidato que se recusar a ser filmado no procedimento de heteroidentificação será eliminado do concurso público, dispensada a convocação suplementar de

candidatos não habilitados.
16.7 - A comissão de heteroidentificação utilizará exclusivamente o critério fenotípico para aferição da condição declarada pelo candidato.
16.7.1 - O fenótipo é definido como o conjunto de características do indivíduo - tais como a cor da pele, a textura do cabelo e os formatos do rosto, lábios e nariz

- que combinados ou não, permitirão ratificar ou invalidar a autodeclaração. A heteroidentificação NÃO é se orienta pela ascendência do candidato, ou seja, por quem são os seus
pais, avós ou bisavós, mas pelas características físicas (fenótipo) do próprio candidato.

16.7.2 - Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo de realização do procedimento de heteroidentificação, sendo vedado o uso de subterfúgios
para simulação das características fenotípicas, sob pena de eliminação do concurso.

16.7.3 - Não serão considerados, para fins do disposto no item 16.8 deste Edital, quaisquer registros ou documentos pretéritos eventualmente apresentados, inclusive
imagem e certidões referentes a confirmação em procedimentos de heteroidentificação realizados em concursos públicos federais, estaduais, distritais ou municipais.

16.8 - A comissão de heteroidentificação deliberará pela maioria de seus membros, sob forma de parecer motivado.
16.8.1 - As deliberações da comissão de heteroidentificação terão validade apenas para este concurso.
16.8.2 - É vedado à comissão de heteroidentificação deliberar na presença dos candidatos.
16.8.3 - O teor do parecer motivado será de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei 12.527/11.
16.9 - Será ELIMINADO do concurso o candidato que:
a) Tiver a sua declaração constatada como falsa pela comissão de heteroidentificação, conforme previsto no artigo 2º, parágrafo único, da Lei 12.990/14 e no §1º do

artigo 11 da Portaria Normativa MPDG/SGP nº 04/2018 (alterado pela Portaria SGP/SEDGG/ME nº 14.635/2021)
b) Recusar-se a ser filmado
c) Prestar declaração falsa
d) Não comparecer ao procedimento de heteroidentificação
16.9.1- A eliminação de candidato não enseja o dever de convocar suplementarmente candidatos não convocados para o procedimento de heteroidentificação.
16.9.2- Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será ELIMINADO do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão

ao serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
16.10 - O enquadramento ou não do candidato na condição de pessoa negra não configura ato discriminatório de qualquer natureza.
16.11 - O candidato cuja autodeclaração não for confirmada em procedimento de heteroidentificação concorrerá, exceto nos casos previstos no item 16.9, às vagas

destinadas à ampla concorrência, se tiver classificação suficiente para tal, nos termos deste Edital.
16.12 - O Edital (ou informativo) de resultado provisório no procedimento de heteroidentificação será divulgado no endereço eletrônico oficial do presente concurso e

terá a previsão de comissão recursal, que será composta de 3 (três) integrantes distintos dos membros da comissão de heteroidentificação, nos termos do respectivo Edital.
16.12.1- Os currículos dos integrantes da comissão recursal serão disponibilizados no endereço eletrônico oficial do presente concurso, durante o prazo de interposição

de recurso contra o resultado provisório no procedimento de heteroidentificação.
16.12.2- Em face de decisão que não confirmar a autodeclaração terá interesse recursal o candidato por ela prejudicado.
16.12.3- Em suas decisões, a comissão recursal deverá considerar a filmagem do procedimento para fins de heteroidentificação, o parecer emitido pela comissão ordinária

e o conteúdo do recurso elaborado pelo candidato.
16.12.4- Das decisões da comissão recursal não caberá recurso.
17. DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO, HOMOLOGAÇÃO E NOMEAÇÕES
17.1 - A pontuação máxima possível de ser alcançada pelo candidato no certame será de 300,00 (trezentos) pontos, distribuídos conforme QUADRO VI.
Quadro VI - Distribuição de Pontos do Concurso

. FA S E CO M P O N E N T E N AT U R EZ A P O N T U AÇ ÃO MÁXIMA

. Primeira
Fa s e

Prova Escrita Classificatória e Eliminatória 100,00
(Cem Pontos)

.

. Segunda Fase Prova Didática Classificatória e Eliminatória 100,00
(Cem Pontos)

.

. Terceira Fase Prova de Títulos Classificatória 100,00
(Cem Pontos)

.

. T OT A L DE PONTOS DO CO N C U R S O 300,00
(Trezentos Pontos)

17.2 - A nota final no concurso será o somatório da nota final na Primeira Fase, da Segunda e da Terceira Fase.
17.3 - Os candidatos serão ordenados de acordo com os valores decrescentes de suas notas finais no concurso, observados os critérios de desempate deste Ed i t a l .
17.3.1 - A Nota Final do candidato deverá ser expressa com 2 (duas) casas decimais e não haverá qualquer tipo de arredondamento na apuração da Nota Final do

candidato.
17.4 - Os candidatos que forem considerados pessoas com deficiência, após a avaliação biopsicossocial, terão seus nomes publicados, no Resultado Final, em lista à parte

e figurarão, também, na lista de classificação geral.
17.5 - Os candidatos que, no ato da inscrição, declararem-se negros, aprovados no concurso e cujas autodeclarações tiverem sido confirmadas pela comissão de

heteroidentificação, terão seus nomes publicados, no Resultado Final, em lista à parte e figurarão, também, na lista de classificação geral.
17.6 - O Edital (ou informativo) de resultado final no concurso público contemplará a relação dos candidatos aprovados dentro dos quantitativos previstos na Seção 5

deste Edital, aprovados em todas as fases do certame, em acordo com o disposto no Anexo II do Decreto 9.739/2019.
17.6.1 - Caso não haja candidato com deficiência aprovado ou não sendo preenchidas todas as vagas reservadas, serão contemplados os candidatos da listagem geral em

número correspondente, observada rigorosamente a ordem de classificação e o limite de candidatos definido pelo Decreto 9.739/2019.
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17.6.2 - Caso não haja candidato negro aprovado ou não sendo preenchidas todas as vagas reservadas, serão contemplados os candidatos da listagem geral em número
correspondente, observada rigorosamente a ordem de classificação e o limite de candidatos definido pelo Decreto 9.739/2019.

17.7 - Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que trata o item 18.6 deste Edital e o Anexo II do Decreto 9.739/2019, ainda que tenham
atingido nota mínima para aprovação, estarão automaticamente reprovados no concurso público.

17.8 - Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de aprovados será considerado reprovado nos termos do disposto no artigo 39, § 3º, do Decreto
9.739/2019, cabendo, nessa hipótese, ultrapassar o limite do Anexo II desse mesmo decreto e desempatá-los na forma da Subseção 17.11 deste Edital.

17.9 - O Edital de resultado final do concurso será publicado no Diário Oficial da União e divulgado na Internet, no endereço eletrônico oficial do presente concurso,
na data provável estabelecida no cronograma constante do ANEXO I deste Edital, cabendo dele recurso.

17.10 - O concurso será homologado por ato do Diretor Geral, a ser publicado no DOU (seção 3), em data posterior à publicação do Resultado Final (após
recursos).

17.11 - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE NA NOTA FINAL DO CONCURSO
17.11.1 - Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a) tiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme art. 27, parágrafo único, da Lei 10.741/2003 (Estatuto do

Idoso)
b) obtiver a maior nota na 3ª FASE - PROVA DE TÍTULOS
c) obtiver a maior nota na 1ª FASE - PROVA ESCRITA
d) obtiver a maior nota na 2ª FASE - PROVA DIDÁTICA
d) tiver exercido a função de jurado (conforme art. 440 do CPP - Código de Processo Penal)
17.11.2 - Persistindo o empate, terá preferência o candidato com maior idade.
17.11.3 - Caso necessário, o CEFET-MG exigirá a apresentação de documentos comprobatórios da situação do candidato quanto aos critérios de desempate, inclusive

relativo à alínea "a" do item 17.11.1.
17.11.4 - Os candidatos que estiverem empatados em critério que envolva a idade serão convocados, antes do resultado final do concurso, para a apresentação da

imagem legível da certidão de nascimento para verificação do horário do nascimento para fins de desempate.
17.11.5 - Para os candidatos convocados para apresentação da certidão de nascimento que não apresentarem a imagem legível da certidão de nascimento, será

considerada como hora de nascimento 23h 59min e 59seg.
17.11.6 - Os candidatos a que se refere a alínea "c" do item 17.11.1 deste Edital serão convocados, antes do resultado final do concurso, para a entrega da documentação

que comprovará o exercício da função de jurado.
17.11.7 - Para fins de comprovação da função citada no item anterior, serão aceitas certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia

autenticada em cartório) emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do artigo 440 do CPP,
a partir de 10 de agosto de 2008, data da entrada em vigor da Lei 11.689/2008.

17.12 - DAS NOMEAÇÕES NA VIGÊNCIA INTEGRAL DO CONCURSO
17.12.1- A nomeação dos candidatos aprovados deverá obedecer à ordem de classificação, observados os critérios de alternância e de proporcionalidade entre a

classificação da ampla concorrência e da reserva de vagas para os candidatos com deficiência e os candidatos negros.
17.12.2 - Os critérios de alternância e de proporcionalidade na nomeação de candidatos aprovados considerarão a relação entre o número total de vagas e o número

de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros.
17.12.3 - O QUADRO VII indica a fila de concorrência que deve ocupar cada nomeação que vier a ser feita na vigência do concurso, considerando a existência de vagas

imediatas e eventuais novas vagas que possam surgir, no futuro.
Quadro VII - Tabela de Alternância e Proporcionalidade para Nomeações

. N O M EAÇ ÃO M O DA L I DA D E DA V AG A

. 1ª Ampla Concorrência

. 2ª Ampla Concorrência

. 3ª Reservada a pessoa Negra

. 4ª Ampla Concorrência

. 5ª Reservada a pessoa com deficiência (PcD)

17.12.4 - A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento de candidato ocupante de vaga implicará a sua substituição pelo próximo candidato com
classificação subsequente, observando-se a fila de concorrência específica ou, se esgotada, as filas autorizadas a suplementá-la.

17.12.5 - Os candidatos negros aprovados para as vagas a eles destinadas e às reservadas às pessoas com deficiência, convocados concomitantemente para o provimento
dos cargos, deverão manifestar opção por uma delas.

17.12.6 - Na hipótese de que trata o item 17.12.5, caso os candidatos não se manifestem previamente, serão nomeados dentro das vagas destinadas aos negros.
17.12.7 - Na hipótese de o candidato aprovado tanto na condição de negro quanto na de pessoa com deficiência ser convocado, primeiramente, para o provimento de

vaga destinada a candidato negro ou optar por ela na manifestação prevista no item 17.12.5, fará jus aos mesmos direitos e benefícios despendidos ao servidor com
deficiência.

17.12.8 - A nomeação será formalizada por ato do Diretor-Geral, publicado na Seção 2 do Diário Oficial da União, após a homologação e dentro do prazo de validade
do concurso, observadas as condições operacionais, a conveniência, a oportunidade e a demanda institucional do CEFET-MG.

17.12.9 - O candidato nomeado deverá tomar posse no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da publicação do ato de sua nomeação.
17.12.10 - O candidato aprovado deverá atender, no momento da posse, aos requisitos estabelecidos na Seção 6 deste Edital e apresentar a documentação exigida pela

Secretaria de Gestão de Pessoas (SEGEP), unidade organizacional responsável no CEFET-MG.
17.12.11 - No ato da posse o candidato nomeado deverá assinar obrigatoriamente o Termo de Oferta de Plano de Benefícios de Previdência Complementar, em

observância a Lei 12.618/2012, e Orientação Normativa MP/SEGEP nº 09/2013
17.12.11 - Será tornado sem efeito o ato de nomeação se a posse não ocorrer no prazo previsto no item 17.12.9.
17.12.12 - O candidato empossado deverá entrar em exercício no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias do ato de sua posse.
17.12.13 - O candidato aprovado, nomeado e empossado, ao entrar em exercício das atividades do cargo, ficará sujeito ao estágio probatório por um período de 36

(trinta e seis) meses.
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1 - As eventuais vagas que surgirem no prazo de validade do presente concurso para a mesma área e lotação do cargo ofertado neste concurso serão preenchidas,

prioritariamente, pelos candidatos classificados no seu Resultado Final, ainda que relativas a outros campi da Instituição.
18.1.1 - Na inexistência de candidatos classificados para ocupar as vagas mencionadas no item 18.1, essas poderão ser objeto de redistribuição ou novo concurso, a

critério da Administração.
18.1.2 - O candidato aprovado e convocado, eventualmente, para ocupar vaga em localidade (campus) diversa da original em que concorreu e que manifestar desinteresse

pela vaga não será excluído do concurso, mantendo-se na mesma posição da lista de classificação local (campus).
18.2 - A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público contidas nos comunicados, neste Edital e em outros que vierem a ser

publicados.
18.3 - Todos os candidatos concorrerão em igualdade de condições, excetuados os casos específicos previstos na legislação vigente para o atendimento especializado para

a realização das provas.
18.4 - É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso público no Diário Oficial

da União e(ou) divulgados na Internet, no endereço eletrônico oficial informado na Seção 1.
18.4.1 - Caso ocorram problemas de ordem técnica e(ou) operacional nos links referentes ao concurso, causados pelo CEFET-MG, que comprometam as funcionalidades

sistêmicas ou gerem a indisponibilidade de serviços, os prazos de acesso a esses links serão automaticamente prorrogados, no mínimo, pelo tempo que durar a indisponibilidade
ou que ficar comprometida a funcionalidade. A prorrogação poderá ser feita sem alteração das condições deste Edital.

18.4.2 - As informações a respeito de notas e classificações poderão ser acessadas por meio dos editais (ou informativos) de resultados. Não serão fornecidas informações
que já constem dos editais ou fora dos prazos previstos nesses editais.

18.5 - O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público via Internet, no endereço eletrônico oficial do presente concurso, ressalvado o disposto no
item 18.7 deste Edital, e por meio do correio eletrônico com-concursos-docentes@cefetmg.br.

18.6 - O candidato que desejar relatar fatos ocorridos, especificamente, durante a realização das provas do concurso, deverá fazê-lo diretamente ao CEFET-MG enviando
mensagem para o correio eletrônico com- concursos-ocorrencias@cefetmg.br

18.7 - Não serão dadas informações de rotina a respeito de datas, locais e horários de realização das provas e resultados do concurso. O candidato deverá aguardar,
ler e observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na forma do item 18.4 deste Edital.

18.7.1 - Não serão fornecidos a terceiros informações e documentos pessoais de candidatos, em atenção ao disposto no art. 31 da Lei 12.527/2011.
18.8 - O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário fixado para seu início,

munido somente de caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada em material transparente, do comprovante de inscrição ou do comprovante de pagamento da taxa de
inscrição e do documento de identidade original. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) borracha durante a realização das provas.

18.9 - Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de
Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos e congêneres); passaporte brasileiro;
certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, tenham valor como identidade; carteiras de trabalho; carteiras de identidade do
trabalhador; carteiras nacionais de habilitação em papel (somente o modelo com foto).

18.9.1 - Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento; CPF; títulos eleitorais; carteira nacional de habilitação digital (modelo eletrônico)
ou qualquer outro documento em formato eletrônico; carteiras de estudante; carteiras funcionais sem valor de identidade ou documentos ilegíveis, não identificáveis e(ou)
danificados.

18.9.2 - Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do documento e nem carteira de identidade vencida.
18.10 - O candidato que, por ocasião da realização das fases, da avaliação biopsicossocial dos candidatos que se declararam com deficiência e do procedimento de

heteroidentificação complementar à autodeclaração dos candidatos negros, não apresentar documento de identidade original, na forma definida no item 18.9 deste Edital, não poderá
realizá-las.

18.11 - Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das fases, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto,
deverá entregar à equipe de aplicação documento (original ou cópia simples) que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedido, no máximo, 90 (noventa) dias antes
da data de realização das provas, ocasião em que será submetido à identificação especial, que compreende coleta de dados (inclusive biométricos e fotográficos) e de assinaturas
em formulário próprio. O documento de registro da ocorrência será retido pela equipe de aplicação.

18.11.1- A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do
portador.

18.11.2 - Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, o CEFET-MG poderá proceder à coleta de dado biométrico de todos os candidatos no dia
de realização das fases.

18.12 - O CEFET-MG poderá coletar as impressões digitais de todos os candidatos presentes na aplicação das provas do concurso (Primeira e Segunda Fases), a fim de
verificar se o candidato que vier a assumir a vaga é realmente aquele que participou do certame.

18.13 - Os PROCEDIMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO ESPECIAL executados no dia do exame constituem-se de:
a) Registro fotográfico frontal e/ou lateral da face
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b) Coleta de impressões digitais
c) Coleta de assinatura escrita de próprio punho
d) Coleta de outros dados biométricos que forem adequados à plena identificação do candidato
18.13.1- Os procedimentos de identificação especial serão feitos separadamente para cada candidato, conforme sequência da fila de espera de atendimento que se formar

na Sala de Coordenação (ou outro local definido pelo CEFET-MG), sendo realizados para todos os casos previstos neste Edital e outros que porventura os exigirem, a critério do
CEFET-MG e dos fiscais por ele designados.

18.13.2- Os procedimentos de identificação especial serão realizados ANTES da liberação do acesso do candidato à sala de provas, podendo acarretar, portanto, em uma
redução do tempo disponível para prestação do exame pelo candidato que tiver de ser submetido a tais procedimentos.

18.13.3- EM NENHUMA HIPÓTESE, o tempo gasto na fila de espera e nos procedimentos de identificação especial será acrescido ao tempo de prova dos candidatos que
deles participaram.

18.14 - Não serão aplicadas fases em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em Edital ou em comunicado.
18.15 - Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das fases após o horário fixado para seu início.
18.16 - O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização do concurso por, no mínimo, 1 (uma) hora após o início do exame e os 03 (três) últimos

presentes em sala até a assinatura do termo de encerramento das provas.
18.16.1- A inobservância do item 18.16 deste Edital acarretará a não correção das provas e, consequentemente, a eliminação do candidato do concurso público.
18.17 - O CEFET-MG manterá um marcador de tempo em cada sala de provas para fins de acompanhamento pelos candidatos.
18.18 - O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar em hipótese alguma.
18.19 - Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão do afastamento de candidato da sala de provas, salvo

o disposto no item 14.3.3 deste Edital.
18.20 - Não haverá segunda chamada para a realização das fases. O não comparecimento ao local de realização das fases nos dias e horários determinados implicará

a eliminação automática do candidato do concurso.
18.21 - Não serão permitidas, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras ou similares, livros, réguas

de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e(ou) legislação.
18.22 - Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido portando:
a) aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, máquinas calculadoras, agendas eletrônicas e(ou) similares, telefones celulares, smartphones, tablets, ipods®, gravadores,

pen drive, mp3 e(ou) similar, relógio de qualquer espécie, alarmes, chaves com alarme ou com qualquer outro componente eletrônico, fones de ouvido e(ou) qualquer transmissor,
gravador e(ou) receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens e outros objetos assemelhados a esses

b) óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) borracha
c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro e objetos similares
d) qualquer recipiente ou embalagem, que não seja fabricado com material transparente, tais como garrafa de água, suco, refrigerante e embalagem de alimentos

(biscoitos, barras de cereais, chocolate, balas e equivalentes)
18.22.1 -No ambiente de provas, ou seja, nas dependências físicas em que serão realizadas as provas, não será permitido o uso pelo candidato de quaisquer objetos

relacionados no item 18.22 deste Edital.
18.22.2- Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas portando armas, à exceção dos casos previstos na Lei Federal nº 10.826/03 (e suas

alterações). O candidato que estiver armado e for amparado pela citada lei deverá solicitar atendimento especial no ato da inscrição, conforme item 14.5 deste Edital.
18.22.3 - Sob pena de ser eliminado do concurso, antes de entrar na sala de provas, o candidato deverá guardar, em embalagem porta-objetos fornecida pela equipe

de aplicação, obrigatoriamente desligados, telefone celular e qualquer outro equipamento eletrônico relacionado no item 18.22 deste Edital.
18.22.4- Durante toda a permanência do candidato na sala de provas, o seu telefone celular, assim como qualquer equipamento eletrônico, deve permanecer

obrigatoriamente desligado e acondicionado na embalagem porta-objetos lacrada, com todos os aplicativos, funções e sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes. O
candidato será eliminado do concurso caso o seu telefone celular ou qualquer equipamento eletrônico entre em funcionamento, mesmo sem a sua interferência direta, durante
a realização das provas.

18.22.5- A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identificada pelo candidato deverá ser mantida embaixo da carteira até o término das suas provas. A
embalagem porta-objetos somente poderá ser deslacrada fora do ambiente de provas, ou seja, após sua saída pelos portões de acesso às ruas externas.

18.22.6- O CEFET-MG recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos citados no item 18.22 deste Edital no dia de realização das provas.
18.22.7- O CEFET-MG não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados.
18.22.8- O CEFET-MG não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas nem por

danos a eles causados.
18.23 - No dia de realização das provas, o CEFET-MG poderá submeter os candidatos ao sistema de detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir

a prática de fraude e de verificar se o candidato está portando material não permitido.
18.24 - Será automaticamente eliminado do concurso público, em decorrência da anulação de suas provas, o candidato que durante a realização das provas:
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente permitidos ou que se comunicar com

outro candidato
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos, tais como os listados no item 18.23 deste Edital
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais candidatos
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio que não os permitidos
f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas ou a folha de texto definitivo
i) descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na folha de respostas ou na folha texto definitivo
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-se indevidamente
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter a própria aprovação ou a aprovação de terceiros em qualquer fase do concurso público
l) não permitir a coleta de sua assinatura
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido deferimento de atendimento especial, conforme previsto no item 14.5 deste Edital
p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal
q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior exame grafológico, a frase contida no material de prova que lhe for entregue
r) não permitir a coleta de dado biométrico ou fotográfico
s) descumprir as medidas de proteção em razão da pandemia do novo coronavírus a serem oportunamente divulgadas
18.25 - Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, o CEFET-MG tem a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material

substitutivo.
18.26 - No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas ou pelas autoridades presentes, informações

referentes ao conteúdo das provas ou aos critérios de avaliação e de classificação.
18.27 - Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, que o candidato se utilizou de processo

ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso público.
18.28 - O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas constituirá tentativa de fraude e implicará a eliminação do candidato do concurso.
18.29 - Serão divulgadas oportunamente as informações a respeito das medidas de proteção que serão adotadas no dia de realização das provas, em razão da pandemia

do novo coronavírus.
18.30 - O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais, formas de contato e seu endereço perante a comissão organizadora enquanto estiver participando

do concurso público, por meio de mensagem ao correio eletrônico com-concursos-docentes@cefetmg.br
18.31 - Após a homologação do resultado final, desde que aprovado, o candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais, formas de contato e seu endereço

junto à Secretaria de Gestão de Pessoas (SEGEP), que é a unidade organizacional responsável pela nomeação e posse de novos servidores no CEFET-MG. Serão de exclusiva
responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização das referidas informações.

18.32 - As despesas relativas à participação em todas as fases do concurso e à apresentação para os exames da avaliação biopsicossocial dos candidatos que solicitarem
concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência e para os exames pré-admissionais correrão às expensas do próprio candidato.

18.33 - A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital bem como as alterações em dispositivos legais e normativos posteriores, que possam
repercutir no concurso, não serão a ele aplicadas, salvo se expressamente indicadas em tais ordenamentos.

18.34 - Todos os cálculos citados neste Edital serão considerados até a segunda casa decimal, arredondando-se para o número imediatamente superior, se o algarismo
da terceira casa decimal for igual ou superior a cinco.

18.35 - No resultado final e se aprovado, o candidato a vaga reservada (PcD ou negro) constará, em relação ao cargo e localidade a que concorre, das listas de
classificação específica de sua condição e de ampla concorrência.

18.35.1 - O candidato PcD ou negro suscetível de ser convocado para nomeação, simultaneamente, em vaga da AC e em vaga reservada, ocupará, preferencialmente,
a vaga destinada à ampla concorrência.

18.36 - O concurso público regido por este Edital poderá ser aproveitado por outras instituições de ensino público da Rede Federal, desde que estejam satisfeitos os
requisitos impostos pela legislação vigente e os fixados pelo Tribunal de Contas da União.

18.37 - Qualquer cidadão poderá impugnar, fundamentadamente, este Edital de Abertura, somente por escrito, junto à Comissão Organizadora do Concurso, até a data-
limite indicada no ANEXO I deste documento, acessando e seguindo as instruções específicas disponíveis no endereço eletrônico oficial do presente concurso.

18.37.1- Não serão aceitos pedidos de impugnação intempestivos ou tentados por outros meios, tais como fax, via postal ou e-mail.
18.37.2- Os pedidos de impugnação inconsistentes serão indeferidos preliminarmente.
18.37.3- Da decisão sobre os pedidos de impugnação não caberá recurso administrativo.
18.38 - Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital só poderão ser feitas por meio de outro Edital.
18.39 - Todos os horários referenciados neste Edital e nos demais atos do concurso terão por base o horário oficial de Brasília/DF.
18.40 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Organização de Concursos do CEFET-MG.
19. PRAZO DE VALIDADE
19.1 - O prazo de validade do concurso será de 1 (um) ano, contados da data de sua homologação, podendo ser prorrogado por 1 (uma) única vez, por igual período,

nos termos do art. 43 do Decreto 9.739/2019.
Belo Horizonte, 01 de fevereiro de 2023

PROF. DR. FLÁVIO ANTÔNIO DOS SANTOS
Diretor-Geral

PEDRO HENRIQUE DIAS DE SOUSA
Presidente da Comissão de Organização de Concursos
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EDITAL Nº 29/2023, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2023

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS DA CARREIRA DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO
ANO 2023
ANEXO I
CRONOGRAMA PREVISTO

. Item Ev e n t o Data
Prevista (*)

. 1. Publicação do Edital de Abertura 09/02/2023

. 2. Publicação da Portaria de designação da Banca Examinadora 09/02/2023

. 3. Data-limite para impugnação ao teor do Edital de Abertura 23h59 do dia 09/02/2023

. 4. Data-limite para impugnação a Portaria de designação da Banca Examinadora 23h59 do dia 09/02/2023

. 5. Resultado das solicitações de impugnações ao Edital de Abertura 08h00 do dia 10/02/2023

. 6. Resultado das solicitações de impugnações da Banca Examinadora 08h00 do dia 10/02/2023

. 7. Início do período de inscrições 17h00 do dia 10/02/2023

. 8. Abertura do período para solicitação de isenção da taxa de inscrição 17h00 do dia 10/02/2023

. 9. Abertura do período para solicitação de condições especiais para realização das provas 17h00 do dia 10/02/2023

. 10. Término do período para solicitação de isenção da taxa de inscrição 24/02/2023

. 11. Resultado das solicitações de isenção da taxa de inscrição 27/02/2023

. 12. Data-limite para recursos contra o resultado das solicitações de isenção da taxa de inscrição 28/02/2023

. 13. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado das solicitações de isenção da taxa de
inscrição

01/03/2023

. 14. Término do período para solicitação de condições especiais para realização das provas 01/03/2023

. 15. Término do período de inscrições 10/03/2023

. 16. Data-limite para pagamento da taxa de inscrição 13/03/2023

. 17. Resultado das solicitações de condições especiais para realização das provas 14/03/2023

. 18. Data-limite para recursos contra o resultado das solicitações de condições especiais para realização das
provas

23h59 do dia 14/03/2023

. 19. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado das solicitações de condições especiais para
realização das provas

15/03/2023

. 20. Divulgação das inscrições homologadas 15/03/2023

. 21. Data-limite para recursos contra o resultado da fase de homologação das inscrições 23h59 do dia 15/03/2023

. 22. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra inscrições não-homologadas 16/03/2023

. 23. Divulgação da lista definitiva de candidatos inscritos 16/03/2023

. 24. Divulgação dos procedimentos de biossegurança e comportamento sanitário a serem seguidos pelos candidatos
no dia do exame (1ª Fase)

16/03/2023

. 25. Liberação do cartão definitivo de inscrição (contendo local e sala de realização da 1ª Fase pelo candidato) 16/03/2023

. 26. Realização da 1ª Fase (Prova Escrita) 19/03/2023

. 27. Divulgação do caderno da Prova Escrita 20/03/2023

. 28. Data-limite para recursos contra a Prova Escrita 23h59 do dia 21/03/2023

. 29. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra a Prova Escrita 28/03/2023

. 30. Resultado Preliminar da Prova Escrita 17h00 do dia 28/03/2023

. 31. Data-limite para recursos contra o resultado preliminar da Prova Escrita 08h00 do dia 29/03/2023

. 32. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado preliminar da Prova Escrita 17h00 do dia 31/03/2023

. 33. Resultado Definitivo da Prova Escrita 17h00 do dia 31/03/2023

. 34. Divulgação do Cronograma da Prova Didática 31/03/2023

. 35. Convocação dos candidatos habilitados na prova escrita para a Prova Didática 31/03/2023

. 36. Convocação dos candidatos habilitados na prova escrita para a entrega dos títulos comprobatórios da Prova de
Títulos

31/03/2023

. 37. Prova Didática (conforme cronograma divulgado em 17/03/2022) 05/04/2023 a 07/04/2023

. 38. Resultado Preliminar da Prova Didática Após as 17h00 do dia 11/04/2023

. 38. Resultado Preliminar da Prova de Títulos Após as 17h00 do dia 11/04/2023

. 39. Data-limite para recursos contra a Prova Didática 12/04/2023

. 40. Data-limite para recursos contra a Prova de Títulos 12/04/2023

. 41. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra a Prova Didática 14/04/2023

. 42. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra a Prova de Títulos 14/04/2023

. 43. Resultado Definitivo da Prova Didática 14/04/2023

. 44. Resultado Definitivo da Prova de Títulos 14/04/2023

. 45. Convocação de candidatos para avaliação biopsicossocial (PcD) e heteroidentificação (negros) 14/04/2023

. 46. Data de início do período de avaliações biopsicossociais para candidatos PcD e de heteroidentificações para
candidatos negros

18/04/2023

. 47. Data de término do período de avaliações biopsicossociais para candidatos PcD e de heteroidentificações para
candidatos negros

19/04/2023

. 48. Divulgação do resultado provisório da avaliação biopsicossocial (candidato PcD) e da heteroidentificação
(candidato negro)

Após as 17h00 do dia 19/04/2023

. 49. Data-limite para recursos contra o resultado provisório da avaliação biopsicossocial (candidato PcD) e da
heteroidentificação (candidato negro)

20/04/2023

. 50. Data da reavaliação presencial (se necessária) de candidato inscrito como PcD ou negro 24/04/2023

. 51. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado provisório da avaliação biopsicossocial
(candidato PcD) e da heteroidentificação (candidato negro)

Após as 17h00 do dia 24/04/2023

. 52. Divulgação do resultado definitivo da avaliação biopsicossocial (candidato PcD) e da heteroidentificação
(candidato negro)

24/04/2023

. 53. Divulgação do resultado final do concurso 24/04/2023

. 54. Data-limite para recursos contra o resultado final do concurso 25/04/2023

. 55. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado final do concurso 26/04/2023

. 56. Resultado Final do Concurso 26/04/2023

* As datas e períodos estabelecidos neste anexo (CRONOGRAMA) são passíveis de alteração, conforme necessidade e conveniência do CEFET-MG. Caso haja alteração,
ela será previamente comunicada por meio de Edital (ou informativo) na página oficial do concurso na Internet.

EDITAL Nº 29/2023, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2023

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS DA CARREIRA DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO
ANO 2023
ANEXO II
MODELO DE PARECER DE EQUIPE MULTIPROFISSIONAL E INTERDISCIPLINAR
1 - O modelo de PARECER, na forma de um arquivo separado (avulso) do tipo PDF editável, está disponível na página oficial do concurso da Internet, no mesmo local

deste Edital.
2 - O candidato interessado deverá solicitar à equipe multiprofissional e interdisciplinar de sua própria escolha, legal e tecnicamente habilitada, que:
a) Faça o preenchimento detalhado dos campos disponíveis no arquivo PDF editável
b) Imprima o documento
c) Carimbe e assine o parecer
3 - O candidato poderá apresentar parecer em outro formato gráfico, com logomarca/timbre da equipe que emitir o parecer. Contudo, SOMENTE será válido e aceito

o parecer que contiver TODOS os dados indicados e solicitados no modelo fornecido pelo CEFET-MG, sendo eles:
a) Identificação do candidato (nome completo e documento de identidade)
b) Identificação da espécie de deficiência (com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID)
c) Descrição e detalhamento da condição do candidato, à luz da legislação brasileira
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d) Descrição dos impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo
e) Descrição dos fatores socioambientais, psicológicos e pessoais
f) Descrição da limitação no desempenho de atividades
g) Descrição da restrição de participação em alguma das fases do concurso, se houver
h) Identificação dos profissionais emissores do parecer (nomes completos e sem abreviaturas)
i) Número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) ou no Ministério da Saúde (RMS), no caso do médico
j) Número no respectivo Conselho Profissional, no caso dos demais integrantes da equipe
k) Endereço(s) profissional(is)
l) Assinaturas e carimbos
m) Local e data de emissão (limitada aos últimos doze meses anteriores à publicação deste Edital)
4 - Parecer enviado incompleto ou que deixe de atender aos dados solicitados no MODELO em questão será desconsiderado para todos os efeitos, sendo de

responsabilidade do candidato arcar com as consequências disso em relação à sua participação no presente concurso público.
5 - Para o envio do PARECER, o candidato deverá observar as instruções contidas no item 7.4 do texto principal deste Edital.

EDITAL Nº 29/2023, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2023

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS DA CARREIRA DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO
ANO 2023
ANEXO III
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
OBJETOS DE AVALIAÇÃO NA 1ª FASE - PROVA ESCRITA
1- Trabalhos preliminares em execução de obras civis;
2- Legislação e implantação de obra;
3- Execução de fundações;
4- Impermeabilização: sistemas, projeto e execução;
5- Execução de estruturas: de concreto, aço e madeira;
6- Forma para estruturas em concreto armado: sistema, dimensionamento e detalhamento;
7- Produção de armaduras;
8- Execução de vedações horizontal e vertical;
9- Cobertura: projeto, elementos e execução;
10- Instalação de esquadrias;
11- Execução de revestimento: externo e interno, horizontal e vertical;
12- Execução de pintura: interna e externa;
13- Sistemas prediais: instalações hidráulicas, sanitárias e elétricas;
14- Segurança no trabalho;
15- Desenho, leitura e interpretação de projetos complementares;
16- Compatibilização de projetos.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRAFICAS RECOMENDADAS PARA A 1ª FASE (PROVA ESCRITA)
1. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CIMENTO PORTLAND. Mãos à obra pro: o guia do profissional da construção 1: antes de construir e problemas frequentes, terreno e

fundações, impermeabilização. São Paulo: Alaúde, 2013. v. 1.
2. _______. Mãos à obra pro: o guia do profissional da construção 2: estrutura, alvenaria, cobertura e forros. São Paulo: Alaúde, 2013. v. 2.
3. _______. Mãos à obra pro: o guia do profissional da construção 3: esquadrias, instalações elétricas e hidráulicas. São Paulo, Alaúde, 2013. v. 3.
4. _______. Mãos à obra pro: o guia do profissional da construção 4: pisos, revestimento de paredes, materiais de construção. São Paulo, Alaúde, 2013. v. 4.
5. SOUZA, J. Construção passo a passo. (Coordenação de Manuais Técnicos). São Paulo: PINI, 2009. v. 1.
6. _______. Construção passo a passo. (Coordenação de Manuais Técnicos). São Paulo: PINI, 2011. v. 2.
7. _______. Construção passo a passo. (Coordenação de Manuais Técnicos). São Paulo: PINI, 2012. v. 3.
8. _______. Construção passo a passo. (Coordenação de Manuais Técnicos). São Paulo: PINI, 2013. v. 4.
9. MONTENEGRO, G. Desenho Arquitetônico. 4. ed. São Paulo: Edgar Blucher, 2003.
10. AZEREDO, H. A. O edifício até sua cobertura. 2. ed. Blucher, 1997, 178 p.
11. COSTA, M. L. S. 5S no canteiro. 4. ed. São Paulo: O nome da rosa, 2010, 93 p.
12. FUSCO, P. B. Técnicas de armar as estruturas de concreto. São Paulo: PINI, 1995, 382 p.
13. GRAZIANO, P. F. Projeto e execução de estruturas de concreto armado. São Paulo: O Nome da Rosa, 2005.
14. NAZAR, N. Fôrmas e escoramentos para edifícios: critérios para dimensionamento e escolha do sistema. São Paulo: PINI, 2007.
15. VELLOSO, D. A. e LOPES, F. R. Fundações: critérios de projeto, investigação do subsolo, fundações superficiais, fundações profundas. São Paulo: Oficina de textos,

2010.
16. WALID, Y. A técnica de edificar. 10. ed. São Paulo: PINI, 2009.
17. MOLITERNO, A. Caderno de Projetos de Telhados em Estruturas de Madeira. 2. ed. Ampliada. São Paulo: Edgar Blücher, 1999.
18. RIBEIRO, A. C.; PERES, M. P.; IZIDORO, N. Curso de Desenho Técnico e AutoCAD. São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2013
19. CREDER, H. Instalações Elétricas. 12. ed. Rio de Janeiro: LTC, 1991.
20. CREDER, H. Instalações Hidráulicas e Sanitárias. 4. ed. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 1988
OBJETOS DE AVALIAÇÃO NA 2ª FASE - PROVA DIDÁTICA (TEMAS PARA SORTEIO)
1- Locação de obras;
2- Execução de fundações;
3- Execução de estruturas: de concreto, aço e madeira;
4- Forma para estruturas em concreto armado: sistema, dimensionamento e detalhamento;
5- Execução de vedações horizontal e vertical;
6- Cobertura: projeto, elementos e execução;
7- Execução de revestimento: externo e interno, horizontal e vertical;
8- Instalações prediais;
9- Desenho técnico (planta baixa, cortes e elevações);
10- Compatibilização de projetos.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRAFICAS RECOMENDADAS PARA A 2ª FASE (PROVA DIDÁTICA)
1. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CIMENTO PORTLAND. Mãos à obra pro: o guia do profissional da construção 1: antes de construir e problemas frequentes, terreno e

fundações, impermeabilização. São Paulo: Alaúde, 2013. v. 1; v. 2; v. 3 e v. 4.
2. SOUZA, J. Construção passo a passo. (Coordenação de Manuais Técnicos). S. Paulo: PINI, 2009. v. 1, v. 2; v. 3 e v. 4;
3. MONTENEGRO, G. Desenho Arquitetônico. 4. ed. São Paulo: Edgar Blucher, 2003.
4. AZEREDO, H. A. O edifício até sua cobertura. 2. ed. Blucher, 1997, 178 p.
5. COSTA, M. L. S. 5S no canteiro. 4. ed. São Paulo: O nome da rosa, 2010, 93 p.
6. FUSCO, P. B. Técnicas de armar as estruturas de concreto. São Paulo: PINI, 1995, 382 p.
7. GRAZIANO, P. F. Projeto e execução de estruturas de concreto armado. São Paulo: O Nome da Rosa, 2005.
8. NAZAR, N. Fôrmas e escoramentos para edifícios: critérios para dimensionamento e escolha do sistema. São Paulo: PINI, 2007.
9. VELLOSO, D. A. e LOPES, F. R. Fundações: critérios de projeto, investigação do subsolo, fundações superficiais, fundações profundas. São Paulo: Oficina de textos,

2010.
10. WALID, Y. A técnica de edificar. 10. ed. São Paulo: PINI, 2009.
11. MOLITERNO, A. Caderno de Projetos de Telhados em Estruturas de Madeira. 2. ed. Ampliada. São Paulo: Edgar Blücher, 1999.
12. RIBEIRO, A. C.; PERES, M. P.; IZIDORO, N. Curso de Desenho Técnico e AutoCAD. São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2013
13. CREDER, H. Instalações Elétricas. 12. ed. Rio de Janeiro: LTC, 1991.
14. CREDER, H. Instalações Hidráulicas e Sanitárias. 4. ed. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 1988.
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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS DA CARREIRA DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO
ANO 2023
ANEXO IV
BAREMA DE PONTUAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS

. Quadro 1 - Formação Acadêmica (Máximo: 50 pontos)

. Título de Doutor na área do concurso 50 pontos

. Título de Doutor fora da área do concurso 30 pontos

. Título de Mestre 20 pontos

. Formação Pedagógica de Docentes ou Curso regular em Licenciatura, desde que a escolaridade exigida para o cargo não seja de
Licenciatura

5 pontos

. Quadro 2 - Atividade Acadêmica de Ensino e Profissional (Máximo: 20 pontos)

. Aulas em disciplinas de cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, Ensino Médio, Graduação, Pós-Graduação stricto sensu
ou lato sensu

1 ponto por semestre completo

. Atividades profissionais em áreas relacionadas à do concurso 0,5 ponto por semestre completo

. 6Quadro 3 - Atividades Acadêmicas de Pesquisa, Extensão e Produção Científica (Máximo: 30 pontos)

. Coordenador de projeto de pesquisa financiado por agência oficial de fomento 2 pontos por projeto por ano

. Membro de equipe executora de projeto de pesquisa financiado por agência oficial de fomento 0,5 ponto por projeto por ano

. Coordenador de projeto de pesquisa com financiamento privado 1 ponto por projeto por ano

. Membro de equipe executora de projeto de pesquisa com financiamento privado 0,5 ponto por projeto por ano

. Orientação de alunos bolsistas PIBIC/BIC-Jr 0,3 ponto por aluno por ano

. Orientação de monografias de conclusão de curso de graduação 0,2 ponto por monografia concluída
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. Orientação de dissertação de mestrado 2 pontos por dissertação concluída

. Coorientação de dissertação de mestrado 1 ponto por dissertação concluída

. Orientação de tese de doutorado 4 pontos por tese concluída

. Coorientação de tese de doutorado 2 pontos por tese concluída

. Supervisão de bolsista de pós-doutorado 1 ponto por ano

. Bolsista de produtividade e pesquisa 4 pontos por ano

. Participação em bancas de dissertação de mestrado (exceto quando orientador e coorientador) 0,5 ponto por banca

. Participação em bancas de tese de doutorado (exceto quando orientador e coorientador) 1 ponto por banca

. Participação em bancas de qualificação de doutorado (exceto quando orientador e coorientador) 0,5 ponto por banca

. Artigo em periódico classificação Qualis/CAPES A1 e A2*

. Artigo em periódico classificação Qualis/CAPES B1 e B2* 3 pontos por artigo

. Artigo em periódico classificação Qualis/CAPES B3* 2 pontos por artigo

. Artigo em periódico classificação Qualis/CAPES B4 e B5* 1 ponto por artigo

. Artigo completo em anais de congresso internacional 2 pontos por artigo

. Resumo em anais de congresso internacional 0,5 ponto por resumo

. Artigo completo em anais de congresso nacional 1 ponto por artigo

. Resumo em anais de congresso nacional 0,2 ponto por resumo

. Autor de livro publicado no exterior 6 pontos por livro

. Autor de capítulo de livro publicado no exterior 2 pontos por capítulo

. Autor de livro publicado no Brasil 4 pontos por livro

. Autor de capítulo de livro publicado no Brasil 1,5 ponto por capítulo

. Editor de periódico editado no exterior 6 pontos por periódico

. Editor de periódico editado no Brasil 2 pontos por periódico

. Pedido de depósito de patente 1 ponto por pedido

. Carta de patente concedida 5 pontos por carta

. Registro de desenho industrial 2 pontos por registro

. Registro de Software 2 pontos por registro

. Registro de Modelo de Utilidade 1 ponto por registro

. Participação em corpo editorial em periódicos editados no exterior 1 ponto por periódico

. Participação em corpo editorial em periódicos editados no Brasil 0,5 ponto por periódico

. Participação como revisor de periódico editado no exterior 0,5 ponto por periódico

. Participação como revisor de periódico editado no Brasil 0,5 ponto por participação

. Participação como revisor de evento realizado no exterior 0,2 ponto por participação

. Participação como revisor de evento realizado no Brasil 0,2 ponto por participação

. Participação em evento científico no exterior com apresentação de trabalho 0,5 pontos por participação

. Participação em evento científico nacional ou internacional no Brasil com apresentação de trabalho 0,2 ponto por participação

. Coordenador de projeto de extensão financiado por agência oficial de fomento 2 pontos por projeto por ano

. Membro de equipe executora de projeto de extensão financiado por agência oficial de fomento 0,5 ponto por projeto por ano

. Coordenador de projeto de extensão com financiamento privado 1 ponto por projeto por ano

. Membro de equipe executora de projeto de extensão com financiamento privado 0,5 ponto por projeto por ano

* Ou o correspondente em caso de reclassificação pela CAPES.

EDITAL Nº 30, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2023
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS DA CARREIRA DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO ANO 2023

O Diretor-Geral do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG-, Prof. Dr, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, com base na Constituição da
República Federativa do Brasil, na Lei 8.112/90 e suas alterações, na Lei 12.772/2012 e suas alterações, nos termos do Decreto 9.739/2019 e suas alterações, do Decreto 8.260/2014, e na
Resolução CD-028/2022, resolve tornar público que, consoante o prazo abaixo especificado, serão recebidas inscrições de candidatos ao Concurso Público de Provas e Títulos para provimento
efetivo de vaga da CARREIRA DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO, no nível 1 da Classe D I, lotada neste Centro Federal e destinada ao DEPARTAMENTO DE
COMPUTAÇÃO E MECÂNICA do CAMPUS LEOPOLDINA, de acordo com a seguinte discriminação:

1 - DO LOCAL OFICIAL DO CONCURSO NA INTERNET
1.1 - PÁGINA OFICIAL: www.concursopublico.cefetmg.br.
1.1.1 - Considera-se como local oficial de publicações acerca do concurso na Internet o repositório mencionado no item 1.1, bem como as páginas subjacentes ao endereço

apontado.
1.2 - Na forma da legislação vigente, os atos necessários serão, também, publicados no Diário Oficial da União (DOU-, o qual é disponibilizado no portal da Imprensa Oficial

(https://www.in.gov.br- - Seção 3. Após a homologação do concurso, os atos específicos de pessoal (nomeação- serão publicados na seção 2 do DOU.
1.3 - É de inteira responsabilidade do interessado realizar consultas periódicas ao local oficial na Internet para acompanhamento de todas as fases, atos administrativos, decisões,

informativos, comunicados e resultados relacionados ao presente concurso.
2 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
2.1 - O concurso público será regido pela Resolução CD 028/2022, disponível na página oficial do concurso, que estabelece as normas aplicáveis para os concursos públicos que

selecionam docentes para o ingresso na Carreira do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, Nível 1 da classe D I, em Regime de Trabalho de 40 horas em tempo integral, com Dedicação
Exclusiva (DE- no âmbito do CEFET-MG, por este Edital e seus anexos, pelos demais editais complementares e instruções publicadas na página oficial do certame na Internet, sendo executado
pelo CEFET-MG.

2.1.1 - Em caso de divergência entre normas contidas neste Edital e as normas gerais, aprovadas pela Resolução CD 028/2022, prevalecerão as últimas.
2.2 - O ato autorizativo deste concurso é o Decreto 8.260/2014, que aprova, como instrumento de gestão de pessoal, o banco de professor-equivalente do Ensino Básico, Técnico

e Tecnológico (BPEq-.
2.3 - Dadas as previsões legais específicas, as regras do edital observarão os critérios de reservas de vagas para pessoas com deficiência (PcD- e para negros. Os candidatos

concorrentes às vagas reservadas para pessoas com deficiência (PcD- e os candidatos concorrentes às vagas reservadas para negros, quando convocados nos termos deste Edital, serão
submetidos, respectivamente, à avaliação biopsicossocial de sua condição por equipe multidisciplinar e à heteroidentificação da cor-etnia autodeclarada por parte de comissão especialmente
constituída para esse fim.

2.4 - As provas previstas para a Primeira e Segunda Fases do concurso, detalhadas na Seção 8 do presente Edital, serão aplicadas nas localidades de oferta das respectivas
vagas.

2.4.1 - Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados para a aplicação das provas nas localidades de origem das vagas ofertadas, poderão ser adotadas outras
localidades na mesma região para a sua realização.

2.4.2 - A avaliação biopsicossocial para candidatos que concorrem como PcD ocorrerá somente na cidade de Belo Horizonte.
2.4.3 - O procedimento de heteroidentificação para candidatos autodeclarados negros será realizado nas localidades de oferta das respectivas vagas.
3 - DAS ESPECIFICAÇÕES DO CARGO
3.1 - O concurso destina-se a provimento de cargo de Professor da Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, conforme a Lei nº 12.772/2012.
3.2 - O candidato aprovado será nomeado e empossado em observância ao que determina a Lei 8.112/1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da

União, das autarquias e das fundações públicas federais, e ingressarão sempre no Nível 1 da Classe D I, conforme Plano de Carreira definido no art. 10, pela Lei 12.772/2012.
3.3 - O regime de trabalho será de 40 (quarenta- horas semanais, em tempo integral, com dedicação exclusiva, às atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão institucional

e impedimento do exercício de outra atividade remunerada, pública ou privada, observado o que dispõe o artigo 21 da Lei 12.772/2012
3.4 - São atribuições do cargo de professor as atividades de ensino, de pesquisa, de extensão e gestão institucional, além daquelas previstas em legislação específica, constantes

de planos de trabalho e de programas elaborados pelas instâncias competentes da Instituição ou de atos emanados dos Conselhos Superiores ou Especializados e demais disposições do
Estatuto e do Regimento do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG-, e outras obrigações decorrentes da legislação federal ou da normatização interna do
CEFET-MG.

4 - DAS ESPECIFICAÇÕES DO CONCURSO
4.1 - O presente concurso público destina-se ao provimento de vaga existente, respeitado o plano orçamentário, a conveniência e oportunidade da Administração no prazo de

validade do concurso, bem como a formação de CADASTRO DE EXCEDENTES para eventuais posteriores necessidades do CEFET-MG, nesse mesmo período, nos termos do Anexo II do Decreto
9739/2019.

4.2 - O concurso será realizado para o provimento da seguinte vaga:
Quadro I - Especificação da Vaga

. Campus Departamento Área Qualificação mínima Regime de Trabalho

. Leopoldina (MG- Departamento de Computação e Mecânica 1.03.01.00-3 Teoria da
Computação; 1.03.03.00-6
Metodologia e Técnicas da

Computação

Bacharelado em Ciência da Computação,
Sistemas de Informação, Engenharia de
Computação, Engenharia Computacional
ou Licenciatura em Ciência da

Computação

40 horas semanais com
Dedicação Exclusiva (DE-

* Fonte: Tabela oficial de Áreas do Conhecimento disponibilizada no portal do CNPq
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Quadro II - Vaga e Quantitativo de Classificados em Cadastro de Excedentes

. CARGO
MUNICÍPIO DE LOT AÇ ÃO

V AG A S CADASTRO DE EXCEDENTES (CEX-

. T OT A L AC N EG PcD T OT A L
(CR-

AC
(CR-

N EG
(CR-

PcD
(CR-

. L1 L2 L3 L4 L5 L6

. Carreira de Magistério do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico (EBTT-

3. 1.03.01.00-3 Teoria da Computação;
1.03.03.00-6 Metodologia e Técnicas da
Computação

Leopoldina (MG- 01 01 - - 04 02 01 01

4.3 - Os acrônimos utilizados no QUADRO II referem-se a: Ampla Concorrência (AC-; Negros (NEG-; Pessoas com Deficiência (PcD-; Lista 1 (L1- ... Lista 6 (L6-.
4.4 - Para o cargo em que não há vaga imediata para negros ou pessoas com deficiência, o candidato poderá se inscrever nessa condição e concorrer às vagas da Ampla

Concorrência e, se houver, às vagas destinadas aos negros e pessoas com deficiência no CADASTRO DE EXCEDENTES, conforme for o seu caso.
4.5 - Na eventual existência de futuras vagas durante o prazo de validade do concurso, os classificados em CADASTRO DE EXCEDENTES (CEX- poderão ser convocados para

provável nomeação, mediante assinatura do termo de "Opção de Nomeação". Caso tenha mais de um Edital para a mesma área, em campus distintos, e sendo a convocação do candidato
para a localidade diversa das abrangidas pelos Editais, será obrigatoriamente verificado a nota final mais alta entre os classificados em CADASTRO DE EXCEDENTES, observado o Quadro II,
do item 4.2.

4.6 - O candidato convocado, nomeado e empossado será lotado na unidade (município- de exercício prevista neste Edital e não poderá ser removido durante o período de
estágio probatório, ressalvados os casos de ofício no interesse da Administração e os casos a pedido autorizados pela Lei 8.112/1990.

4.7 - A ESCOLARIDADE exigida para cada cargo no item 4.2 deve ter sido obtida em curso reconhecido pelo MEC, em consonância com a LDB (Lei de Diretrizes e Bases da
Educação - Lei 9.394/1996- ou, caso concluído no exterior, deve haver o diploma com reconhecimento de equivalência por órgão brasileiro legalmente habilitado.

5 - DA REMUNERAÇÃO DO CARGO
5.1 - A remuneração inicial do candidato aprovado no concurso público e investido no cargo efetivo de Professor da carreira de Magistério do Ensino, Básico, Técnico e

Tecnológico será composta de Vencimento Básico e Retribuição por Titulação, conforme tabela abaixo, nos termos do Anexo III da Lei nº 12.772/2012.
Quadro III - Remuneração Inicial do cargo - Professor EBTT - Lei nº 12.772/2012

. Classe Titulação Vencimento Básico Retribuição por Titulação Remuneração Mensal

. D I Graduação R$ 4.472,64 --- R$ 4.472,64

. D I Aperfeiçoamento R$ 447,26 R$ 4.919,90

. D I Especialização R$ 894,53 R$ 5.367,17

. D I Mestrado R$ 2.236,32 R$ 6.708,96

. D I Doutorado R$ 5.143,54 R$ 9.616,18

5.1.1 - O servidor público da carreira de Magistério do Ensino, Básico, Técnico e Tecnológico, além da remuneração de que trata o item 5.1, faz jus a:
I. Auxílio-Alimentação (no valor de R$ 458,00-
II. Ressarcimento de despesa com Plano de Saúde Suplementar, nos limites da legislação vigente
III. Auxílio-Transporte, nos termos da legislação vigente
IV. Auxílio-Creche, nos termos da legislação vigente
5.1.2 - A carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico poderá sofrer alterações legislativas, no decorrer da validade deste concurso, e possíveis alterações na

remuneração inicial e/ou benefícios, de maneira que prevalecerá a legislação vigente à época da posse do candidato aprovado.
6 - DOS REQUISITOS PARA A POSSE
6.1 - O candidato aprovado e nomeado no âmbito deste concurso somente será empossado no cargo, após comprovar o cumprimento, cumulativo, dos seguintes requisitos de

investidura:
I - ter sido aprovado e classificado no concurso, na forma estabelecida nestas normas gerais e no edital
II - ter nacionalidade brasileira
III - ter nacionalidade portuguesa, amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º

do art. 12 da Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do disposto no art. 13 do Decreto 70.436/1972
IV - no caso de estrangeiros, apresentar, no momento da posse, passaporte ou documento equivalente, e visto permanente em conformidade com a legislação pertinente
V - ter idade mínima de 18 (dezoito anos- completos na data da posse
VI - estar quite com as obrigações eleitorais, no caso de candidato brasileiro
VII - estar quite com as obrigações militares, no caso do candidato brasileiro do sexo masculino
VIII - apresentar, no ato da posse, o comprovante da qualificação mínima exigida para o cargo, prevista no Quadro I - Especificação da Vaga, do subitem 4.2
IX - ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, incluindo a compatibilidade de deficiência apurada pela Unidade do Subsistema Integrado de Atenção

à Saúde do Servidor (SIASS- no CEFET-MG, no caso de candidatos aprovados que indicarem serem portadores de deficiência atestada no resultado dos exames médicos
X - não ter sido demitido de cargo efetivo ou destituído de cargo em comissão no Serviço Público Federal, nos últimos 5 (cinco- anos, por infringência do art. 117, incisos IX e

XI, da Lei 8.112/1990
XI - Não ter sido demitido de cargo efetivo ou destituído de cargo em comissão no Serviço Público Federal por infringência do art. 132, incisos I, IV, VIII, X e XI da Lei

8.112/1990
XII - não exercer outra atividade remunerada, pública ou privada
XIII - não acumular outro cargo, emprego ou função pública, em conformidade com a Constituição Federal e a legislação aplicável
XIV - não participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada
XV - não exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário
XVI - apresentar outros documentos que se fizerem necessários, na forma da lei e do edital, à época da posse.
6.2 - Para a comprovação da ESCOLARIDADE mínima exigida para o cargo, é obrigatória a apresentação do respectivo DIPLOMA de Graduação.
6.3 - Os requisitos e os documentos de que trata o item 6.1 deverão estar regulares e completos na DATA DE POSSE do candidato convocado para ela.
7. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
7.1 - Das vagas que vierem a ser criadas durante o prazo de validade deste concurso, desde que destinadas pela Administração Superior CEFET-MG para a mesma área e lotação

da vaga ofertada neste certame, 5% serão providas na forma do § 2º do artigo 5º da Lei 8.112/1990, da Lei 13.146/2015, do Decreto 9.508/2018, e suas alterações, sobretudo nos termos
do art. 3º, inciso III, e art. 4º, § 4º, e da decisão proferida nos autos do Recurso Extraordinário nº 676.335/MG, de 26 de fevereiro de 2013, respeitado o limite de candidatos homologados,
nos termos do Anexo II do Decreto 9739/2019.

7.1.1 - Caso a aplicação do percentual de que trata o item 7.1 deste Edital resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente,
desde que não ultrapasse 20% das vagas oferecidas, nos termos do § 2º do artigo 5º da Lei 8.112/1990.

7.1.2 - O percentual mínimo de reserva será observado na hipótese de aproveitamento de vagas remanescentes.
7.1.3 - As vagas reservadas às pessoas com deficiência (PcD- poderá ser ocupada por candidatos sem deficiência na hipótese de não haver inscrição ou aprovação de candidatos

com deficiência no concurso.
7.2 - Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem no art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015; nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto

3.298/99, com as alterações introduzidas pelo Decreto 5.296/04; no § 1º do art. 1º da Lei 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista-; e as contempladas pelo enunciado da Súmula nº
377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ-: "O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso público, às vagas reservadas aos deficientes", observados os dispositivos
da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto 6.949/09.

7.3 - Para concorrer as vagas reservadas às pessoas com deficiência, o candidato deverá informar, no ato da inscrição, que deseja participar do concurso nessa condição.
7.3.1 - O candidato que não informar que deseja concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência no sistema de inscrição não terá direito de concorrer a essas vagas

e não poderá pleitear, posteriormente ao período de inscrições, essa condição.
7.4 - Para concorrer as vagas reservadas, o candidato deverá:
a- no ato da inscrição, informar que deseja concorrer à vaga reservada às pessoas com deficiência;
b- enviar, via UPLOAD, a imagem de parecer emitido, no máximo, nos últimos 12 (doze- meses anteriores à publicação deste Edital, por equipe multiprofissional e interdisciplinar

formada por três profissionais, entre eles um médico, que deve atestar a espécie e o grau ou o nível de sua deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação
Internacional de Doenças (CID-10-, bem como a provável causa da deficiência, contendo as assinaturas e os carimbos dos profissionais especializados com o número de suas inscrições nos
respectivos conselhos fiscalizadores da profissão, conforme a sua especialidade, na forma do item 7.4.1 deste Edital e de acordo com o modelo constante do ANEXO II deste Edital.

7.4.1 - O parecer enviado pelo candidato, emitido por equipe multiprofissional e interdisciplinar, deverá informar:
a- os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo
b- os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais
c- a limitação no desempenho de atividades
d- a restrição de participação em alguma das fases do concurso, se houver
7.4.2 - O candidato que não enviar o PARECER nos termos estabelecidos nesta Seção 7 e no ANEXO II não poderá concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência.
7.5 - A condição de pessoa com deficiência será avaliada por comissão específica constituída pelo CEFET-MG, oportunamente e na forma da Seção 15 deste Edital, caso o

candidato seja classificado na fase habilitadora correspondente.
7.6 - O candidato PcD deverá fazer, também, caso julgue necessário, o pedido para realização das provas em CONDIÇÕES ESPECIAIS, nos termos da Seção 14 deste Edital.
7.7 - A eventual aprovação do pedido para realização das provas em CONDIÇÕES ESPECIAIS não significa que o candidato está, automaticamente, autorizado a concorrer na

condição de PcD, dado que ainda será submetido, futuramente e se classificado, à comissão de avaliação mencionada no item 7.5.
7.8 - A nomeação dos candidatos aprovados deverá obedecer à ordem de classificação, observados os critérios de alternância e de proporcionalidade entre a classificação da

ampla concorrência e da reserva de vagas para as pessoas com deficiência, bem como o percentual de reserva fixado no item 7.1 deste Edital.
7.9 - A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento de candidato ocupante de vaga reservada implicará a sua substituição pelo próximo candidato com

deficiência classificado, desde que haja candidato classificado nessa condição.
7.10 - As vagas definidas no item 7.1 deste Edital que não forem providas por falta de candidatos com deficiência aprovados serão preenchidas pelos demais candidatos,

observada a ordem de classificação da área.
7.11 - Em cada uma das fases do concurso, não serão computados, para efeito de preenchimento do percentual de vagas reservadas a pessoas com deficiência, os candidatos

PcD classificados ou aprovados dentro do número de vagas oferecido a ampla concorrência, sendo que esses candidatos constarão tanto da lista dos aprovados dentro do número de vagas
da ampla concorrência como também da lista dos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, em todas as fases do concurso.

8. DAS FASES DO CONCURSO
8.1 - O concurso, de etapa única, será realizado em TRÊS FASES, assim caracterizadas:
a- PRIMEIRA FASE: Compreenderá a aplicação de PROVA ESCRITA de natureza classificatória e eliminatória, observadas as especificações da Seção 9.
b- SEGUNDA FASE: Consistirá na aplicação de PROVA DIDÁTICA. A fase terá natureza classificatória e eliminatória, observadas as especificações da Seção 10, destinando-se apenas

aos candidatos habilitados na Primeira Fase e convocados, nos termos e limites deste Edital, para a Segunda Fase.
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b- TERCEIRA FASE: Consistirá na aplicação de PROVA DE TÍTULOS. A fase terá natureza classificatória, observadas as especificações da Seção 11, destinando-se apenas aos
candidatos habilitados na Primeira Fase e que atenderem a convocação, nos termos e limites deste Edital, comparecendo na Segunda Fase.

9. DA PRIMEIRA FASE DO CONCURSO (PROVA ESCRITA-
9.1 - Somente poderá participar da Primeira Fase o candidato com inscrição homologada.
9.2 - A Prova Escrita consiste em avaliação de conhecimento relativo à Área de Concurso e será realizada no dia 19 de março de 2023 no Campus Leopoldina do CEFET-MG, em

conformidade com o prazo mínimo de legal de 30 (trinta- dias entre a publicação do Edital no Diário Oficial da União (DOU- e a realização da 1ª fase do certame.
9.3 - A prova escrita consistirá em questões dissertativas e/ou questões objetivas sobre tema definido pela Banca Examinadora dentre os possíveis temas de avaliação constantes

no conteúdo programático do ANEXO III deste Edital.
9.4 - No dia da prova escrita será instaurada uma "sessão de abertura", na qual serão feitos procedimentos de identificação dos(as- candidatos(as-, apresentação de instruções

para a realização da prova e entrega dos materiais necessários.
9.5 - A sessão de abertura será realizada em 19 de março de 2023 às 13h10, no Campus Leopoldina do CEFET-MG, sendo que qualquer alteração será divulgada na página oficial

do concurso.
9.6 - O portão de acesso às salas de provas será aberto às 12h00 e fechado às 12h30. Após este horário não será permitida a entrada de nenhum candidato. Por esse motivo,

recomenda-se que o candidato chegue com antecedência para garantir sua entrada.
9.7 - Após o fechamento dos portões de acesso às salas de provas, o limite para se apresentar na sala ou setor para o início da sessão de abertura será até às 12h45. Após este

horário, não será permitida a entrada de nenhum candidato na sala.
9.8 - Os candidatos que não comparecerem ou se atrasarem para a sessão de abertura serão considerados eliminados.
9.9 - A prova escrita será aplicada exclusivamente pela Comissão de Organização de Concursos (COON- do CEFET-MG.
9.10 - A Prova Escrita terá duração 04 (quatro- horas e 30 (trinta- minutos.
9.11 - A Prova Escrita deverá ser feita à mão, em letra legível, com caneta esferográfica com corpo transparente de tinta azul ou preta, exclusivamente.
9.12 - Serão disponibilizadas a cada candidato 5 (cinco- folhas pautadas com a sua identificação, totalizando 10 (dez- páginas numeradas, além de uma folha de rascunho, de uso

opcional.
9.13 - Não haverá substituição das folhas de respostas por erros do candidato.
9.14 - Não serão disponibilizadas folhas adicionais aos candidatos.
9.15 - A folha de rascunho não será corrigida e o candidato deverá entregá-la junto com as folhas de resposta.
9.16 - O candidato deverá portar documento de identidade e caneta esferográfica (tinta azul ou preta, com corpo transparente- e o Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI-

.
9.17 - O candidato deverá permanecer no local de aplicação da prova escrita por no mínimo 02 (duas- horas.
9.18 - Durante a realização da prova escrita serão vedados:
I - a comunicação entre os candidatos
II - a utilização de aparelhos eletrônicos, salvo aqueles expressamente previstos pelas regras do certame
III - a utilização de aparelhos de sinal tele ou radiofônicos, de transmissão, luminosos ou qualquer outro meio comunicacional ou de dados
IV - a utilização de materiais de consulta, salvo aqueles expressamente previstos no edital
V - a utilização de qualquer meio fraudulento, valer-se de embuste, falsidade ou apoio não permitido
VI - qualquer forma, sinal ou elemento gráfico que permita identificação do candidato na prova escrita
VIII - a emissão de qualquer tipo de som produzido por aparelhos eletrônicos
IX - a realização de quaisquer anotações na Folha de Respostas, Folha de Rascunho ou no Caderno de Provas antes de autorizado pelos fiscais e
X - a provocação de qualquer tumulto, prejudicando o regular andamento da prova, ou a recusa a atender ao que for solicitado pelos fiscais.
9.19 - A Prova Escrita terá valor total de 100 (cem- pontos e será avaliada pela Banca Examinadora, observando ao disposto no § 1º, do art. 20, das normas gerais, aprovadas

pela Resolução CD-028/2022, e considerando os seguintes critérios de avaliação:
I. Uso correto da norma culta de língua utilizada na prova: 10 (dez- pontos;
II. Coesão, qualidade e coerência da argumentação: 20 (vinte- pontos;
III. Conteúdo e fundamentação teórica: 60 (sessenta- pontos;
IV. Capacidade de síntese e objetividade: 10 (dez- pontos.
9.20 - Os candidatos que obtiverem nota da prova igual ou superior a 60 (sessenta- pontos na Prova Escrita serão classificados em ordem decrescente da nota da prova.
9.20.1 - Serão reprovados e eliminados do concurso os candidatos que obtiverem Nota na Prova Escrita inferior a 60 (sessenta- pontos.
9.20.2 - Será aprovado na 1ª Fase (Prova Escrita- o número máximo de 10 (dez- candidatos distribuídos por modalidade de concorrência conforme Quadro IV
Quadro IV - Número máximo de aprovados na 1ª Etapa (Prova Escrita- por Modalidade

. CARGO MUNICÍPIO DE
LOT AÇ ÃO

AC N EG PcD T OT A L
(CR-

. L1 L2 L3

. Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico
( E BT T -

3. 1.03.01.00-3 Teoria da Computação; 1.03.03.00-6 Metodologia
e Técnicas da Computação

Leopoldina (MG- 07 02 01 10

9.20.3 - Os acrônimos utilizados no QUADRO IV referem-se a: Ampla Concorrência (AC-; Negros (NEG-; Pessoas com Deficiência (PcD-.
9.20.4 - Os candidatos não classificados dentre o número máximo de aprovados de que trata o item 9.20.2 deste Edital, ainda que tenham atingido a nota mínima, estarão

automaticamente eliminados do concurso.
9.20.5 - Todos os candidatos empatados na última posição da classificação, conforme disposto no item 9.20.2 deste Edital, serão considerados aprovados, ainda que o número

de aprovados supere o limite estabelecido no mesmo dispositivo.
9.20.6 - Os candidatos não eliminados serão classificados em ordem decrescente dos pontos obtidos na Prova Escrita.
10. DA SEGUNDA FASE DO CONCURSO (PROVA DIDÁTICA-
10.1 - A Prova Didática consistirá em aula expositiva sobre um tema específico seguida de arguição oral pela Banca Examinadora sobre o tema específico objeto da aula

expositiva.
10.1.1 - O tema específico da Prova Didática será sorteado para os candidatos, dentre os possíveis temas de avaliação constantes no conteúdo programático do ANEXO III deste

Ed i t a l .
10.1.2 - Para cada dia de prova, será realizado o sorteio do tema único e específico para todos os candidatos daquele dia, no prazo de 24 (vinte e quatro- horas antes do início

do primeiro candidato a se apresentar.
10.1.3 - A ordem de apresentação dos candidatos habilitados para a Prova Didática será definida por sorteio a ser realizado imediatamente após o primeiro sorteio do tema.
10.1.5 - O tema sorteado e a ordem de apresentação serão publicados na página oficial do concurso.
10.1.4 - É facultado a todos os candidatos e aos seus respectivos representantes legalmente constituídos acompanhar a realização pública do sorteio do tema e da ordem de

apresentação.
10.2 - A Prova Didática será realizada conforme cronograma específico elaborado pela Banca Examinadora e divulgado pelo CEFET-MG.
10.2.1 - O cronograma de que trata o item 10.2 será divulgado na página oficial do concurso na data estabelecida no ANEXO I deste Edital.
10.2.1 - O cronograma de que trata o item 10.2 estabelecerá:
I - o número de apresentações que ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro- horas
II - a data, o horário e o local onde se realizará o sorteio do tema, nos termos do item 10.1.1
III - a data, o horário e o local do sorteio da ordem da apresentação, nos termos do item 10.1.2
IV - a data, o horário e o local das apresentações
10.3 - Antes do início da Prova Didática, o candidato deverá entregar a cada um dos membros da Banca Examinadora cópia do Plano de Aula
10.3.1 - Não será disponibilizado modelo específico para a preparação do Plano de Aula.
10.4 - A prova didática será realizada no formato presencial.
10.5 - A Prova Didática terá valor total de 100 (cem- pontos e será avaliada pela Banca Examinadora, observando ao disposto no § 1º, do art. 20, das normas gerais, aprovadas

pela Resolução CD-028/2022, e considerando os seguintes critérios de avaliação:
I. Plano de aula: 10 (dez- pontos;
II. Sequência, concatenação de ideias e desenvolvimento do tema: 20 (vinte- pontos.
III. Domínio de conteúdo: 40 (quarenta- pontos.
IV. Uso de linguagem técnico-científica adequada ao tema: 5 (cinco- pontos;
V. Uso de recursos didático-pedagógicos e criatividade: 10 (dez- pontos;
VI. Uso correto da norma culta da língua utilizada na prova: 10 (dez- pontos;
VII. Adequação da exposição ao tempo previsto: 5 (cinco- pontos.
10.6 - A Prova Didática será realizada em sessão pública, gravada em áudio e/ou vídeo, sem cortes, para efeitos de registro e avaliação, sendo vedada a presença dos demais

candidatos inscritos para o mesmo concurso.
10.6.1 - Na hipótese de não funcionamento do equipamento de gravação, verificado antes do início da prova, a Banca providenciará equipamento reserva, seguindo os

procedimentos normais, com a eventual alteração do cronograma das provas.
10.6.2 - Em caso de falha no equipamento de gravação, verificada durante a realização da Prova Didática, a banca deverá registrar o tempo de prova transcorrido sem a respectiva

gravação e, após providenciar o equipamento reserva, deverá determinar o reinício da prova, devolvendo-se ao candidato o tempo transcorrido desde a verificação da falha, e realizar
eventual alteração no cronograma.

10.6.3 - Todas as ocorrências deverão ser registradas na ata de realização da Prova Didática.
10.6.4 - Para realização da Prova Didática será disponibilizado ao candidato os seguintes recursos didáticos:
I - quadro e giz ou lousa branca e pincel
II - projetor multimídia e computador não conectado à Internet.
10.6.5 - A utilização de outros recursos didáticos, além dos estabelecidos neste Edital, seu funcionamento e configuração serão de inteira responsabilidade do candidato
10.6.6 - A Prova Didática terá duração máxima de 40 (quarenta- minutos.
10.6.6.1 - Concluída a exposição, a Banca Examinadora iniciará a arguição oral, que terá duração máxima de 20 (vinte- minutos.
10.6.6.2 - Concluída a arguição oral, cada membro da Banca Examinadora atribuirá nota ao candidato, considerando os critérios de avaliação estabelecidos no item 10.5 deste

Ed i t a l .
10.6.7 - Os candidatos que obtiverem Nota na Prova Didática igual ou superior a 60 (sessenta- pontos na Prova Didática serão classificados em ordem decrescente da Nota da

Prova, sendo considerados aprovados.
10.6.7.1 - Serão reprovados e eliminados do concurso os candidatos que obtiverem Nota da Prova inferior a 60 (sessenta- pontos.
11. DA TERCEIRA FASE DO CONCURSO (PROVA DE TÍTULOS-
11.1 - A Prova de Títulos consistirá na avaliação da formação, das atividades acadêmicas e profissionais e da produção técnico-científica do candidato que serão descritos no

Memorial de Títulos, conforme formulário padrão disponibilizado na página oficial do concurso.
11.1.1 - A Prova de Títulos ocorrerá em conformidade com o disposto na Resolução CD-028/2022, cujo o inteiro teor é de obrigação do candidato tomar conhecimento.
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11.2 - Os títulos apresentados, relativos à formação acadêmica, serão considerados 1 (uma- única vez, mesmo que o candidato seja detentor de formação múltipla, observado
o parágrafo único do art. 3º das normas gerais do concurso, aprovadas pela Resolução CD-028/2022.

11.3 - Para efeito de contagem de pontos será quantificado apenas o título relativo à formação acadêmica de maior grau, não sendo permitida a contagem cumulativa de títulos
acadêmicos, exceto para a Formação Pedagógica de Docentes ou Curso regular em Licenciatura, desde que a escolaridade exigida para o cargo não seja de Licenciatura (5 pontos-,
observando o máximo de 50 pontos nesse item.

11.4 - Somente serão considerados e avaliados as atividades e títulos devidamente comprovados.
11.5 - Somente serão considerados e avaliados os títulos relativos à Atividade Acadêmica de Pesquisa e Extensão e Produção Científica, conforme descrito no Quadro III do ANEXO

IV deste Edital, realizados nos últimos cinco anos da data de realização da Etapa de Prova de Títulos.
11.6 - O disposto no item 11.6 não se aplica aos títulos de Formação Acadêmica, Quadro I do Anexo IV, e Atividade Acadêmica de Ensino e Profissional, Quadro II do ANEXO

IV.
11.7 - Diplomas de cursos de pós-graduação (mestrado e doutorado- obtidos em instituições de ensino estrangeiras, não revalidados ou não reconhecidos por instituição de ensino

superior credenciada pelo Ministério de Educação, não serão aceitos para a prova de títulos.
11.8 - A Banca Examinadora, em conjunto, avaliará os títulos do candidato atribuindo-lhe a Nota da Prova, que será o resultado da soma da pontuação atribuída nos itens:
I - Formação Acadêmica: máximo de 50 pontos.
II - Atividade Acadêmica de Ensino e Profissional: máximo de 20 pontos.
III - Atividade Acadêmica de Pesquisa, Extensão e Produção Científica: máximo de 30 pontos.
11.9 - Encerrados os procedimentos de avaliação da Prova de Títulos de cada candidato, o Presidente da Banca Examinadora deverá registrar o resultado na planilha de atribuição

de nota individual do candidato.
11.10 - Os candidatos serão classificados em ordem decrescente dos pontos obtidos na Prova de Títulos.
11.11 - A Prova de Títulos terá valor total de 100 (cem- pontos e será avaliada pela Banca Examinadora, observando ao disposto no § 1º, do art. 20, das normas gerais, aprovadas

pela Resolução CD-028/2022.
12 - DAS INSCRIÇÕES
12.1 - As inscrições serão efetuadas exclusivamente por meio da Internet, na página oficial do presente concurso, a partir das 17h00 do dia 10 de fevereiro de 2023 até as 23h59

do dia 10 de março de 2023.
12.2 - Antes de efetuar a solicitação de inscrição, o candidato deverá conhecer todo o teor deste Edital e das normas gerais, aprovadas pela Resolução CD nº 028/2022, e

certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos.
12.3 - DA TAXA DE INSCRIÇÃO
12.3.1 - O valor da taxa de inscrição deste concurso é apresentado no QUADRO V.
Quadro V - Valor da Taxa de Inscrição

. CARGO C L A S S I F I C AÇ ÃO NA CARREIRA TAXA DE I N S C R I Ç ÃO

. Professor da Carreira do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT-

1.03.01.00-3 Teoria da Computação; 1.03.03.00-6 Metodologia e Técnicas da
Computação - Campus Leopoldina (MG-

D I R$ 250,00 Duzentos e cinquenta reais

12.4 - O CEFET-MG não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de
congestionamento das linhas de comunicação, por erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere ao processamento do pagamento da taxa de inscrição, bem como
por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.

12.4.1 - O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no sistema de inscrição.
12.5 - O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU-.
12.6 - O candidato deverá gerar e imprimir a Guia de Recolhimento da União, acessando o link específico disponibilizado na ÁREA DO CANDIDATO, no endereço eletrônico oficial

do presente concurso, após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line.
12.6.1 - Para geração da Guia de Recolhimento da União de que trata o item 12.6, o candidato, ao acessar o link específico disponibilizado na ÁREA DO CANDIDATO, deverá

obrigatoriamente preencher os seguintes dados:
I - Unidade Organizacional: 158230 - Colegiado da Diretoria
II - Tipo do Pagamento: 335 - Concurso público para professor efetivo - EBTT
III - Valor: R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais-
IV - Data de vencimento: 13/03/2023
V - Tipo do contribuinte: Pessoa Física
VI - CPF do Contribuinte: CPF do candidato
VII - Nome Completo do Contribuinte: Nome do candidato
VIII - CEP: Número do CEP residencial do candidato
IX - Nome do Logradouro: Logradouro da residência do candidato
X - Número: Número da residência do candidato
XI - Complemento: Complemento do endereço residencial do candidato, se houver
XII - Bairro: Bairro da residência do candidato
XIII - Estado: Estado da residência do candidato
XIV - Município: Município da residência do candidato
12.6.2 - O candidato que necessitar reimprimir a Guia de Recolhimento da União deverá realizar uma nova geração do documento nos termos dos itens 12.6 e 12.6.1 deste

Ed i t a l .
12.6.3 - O candidato que não efetivar a geração e/ou impressão/reimpressão da Guia de Recolhimento da União, nos termos dos itens 12.6 e 12.6.1 e 12.6.2, não terá sua

inscrição homologada e não poderá participar de nenhuma das fases do concurso público.
12.6.4 - O candidato que efetivar o pagamento em valor diferente do disposto no subitem III do item 12.6.1 não terá sua inscrição homologada e não poderá participar de

nenhuma das fases do concurso público.
12.7 - A Guia de Recolhimento da União pode ser paga em qualquer banco, bem como nas casas lotéricas e nos Correios, obedecendo aos critérios estabelecidos nesses

correspondentes bancários.
12.8 - O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até a data-limite estabelecida no cronograma constante do ANEXO I deste Edital.
12.9 - A inscrição efetuada somente será efetivada (homologada- após a comprovação de pagamento ou do deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição.
12.10 - O candidato somente poderá prestar as provas (Primeira e Segunda Fases- na localidade em que concorre à vaga.
12.11 - Ao realizar e concluir a inscrição no presente concurso, o candidato declara a concordância com os termos que constam neste Edital, bem como declara que aceita que

os seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do concurso público, com a aplicação dos critérios de avaliação e seleção,
autorizando expressamente a divulgação de seu(s- nome(s-, número de inscrição e notas, em observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem a Administração Pública
e nos termos da Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD-.

12.12 - É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, bem como a solicitada via postal, via fax, via requerimento administrativo ou via correio eletrônico.
12.13 - É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros ou para outros concursos.
12.14 - As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo o CEFET-MG do direito de excluir do concurso público aquele

que não preencher a solicitação de forma completa e correta.
12.15 - O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento do certame por conveniência da

Administração Pública.
12.16 - DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES
12.16.1 - Após o período de inscrições, o candidato deverá conferir, na data estabelecida no cronograma constante do ANEXO I deste Edital, na ÁREA DO CANDIDATO, a situação

de sua solicitação de inscrição (homologada ou não-homologada-.
12.16.2 - O candidato que tiver a sua inscrição homologada estará APTO a realizar o exame na sua Primeira Fase (prova escrita-, na data estabelecida no cronograma constante

do ANEXO I, observando, particularmente, as orientações contidas na Seção 18 deste Edital.
12.16.3 - O candidato cuja inscrição NÃO for homologada deverá verificar o motivo do indeferimento e, caso julgue pertinente, interpor recurso por meio da própria plataforma

eletrônica oficial do concurso, atentando para o prazo (data-limite- definido no ANEXO I.
12.16.4 - No mesmo prazo mencionado no item 12.16.3, o candidato, com inscrição homologada ou não, deverá, também, observar se o cadastro de seus dados pessoais está

completo e sem erros, especialmente, quanto a:
a. Nome do candidato (sem abreviaturas e digitado como aparece no Documento de Identidade-
b. E-mail e telefone
c. Data de nascimento
d. Nome da mãe (ou do responsável legal equiparado-
e. Número do Documento Oficial de Identidade
12.16.5- O candidato que identificar a necessidade de correção de dados pessoais fornecidos por ele durante o processo de inscrição deverá enviar solicitação de alteração do

seu cadastro, por meio própria plataforma eletrônica oficial do concurso, acompanhada de cópia dos documentos que contenham os dados corretos e cópia da sentença homologatória de
retificação do registro civil, quando for o caso.

12.16.6- O CEFET-MG avaliará cada caso individualmente, decidindo a seu critério acerca da providência mais adequada a ser tomada, sempre no sentido de garantir a isonomia,
a transparência, a integridade e a segurança do concurso público em questão, atendidas as regras expostas neste Edital.

12.16.7- Dentre outras, NÃO são passíveis de alteração, após o período de inscrições, as escolhas feitas pelo candidato quanto a área, campus, e modalidade de concorrência
(AC ou vagas reservadas-, bem como o CPF cadastrado na solicitação de inscrição.

12.16.8- O candidato com inscrição homologada deverá aguardar a emissão do Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI-, conforme detalhado na subseção 12.17.
12.17 - DO COMPROVANTE DEFINITIVO DE INSCRIÇÃO (CDI-
12.17.1 - O Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI- será disponibilizado na data estabelecida no cronograma constante do ANEXO I deste Edital (após as 20h00-, exclusivamente,

no endereço eletrônico oficial do presente concurso. No CDI, constarão o LOCAL, PRÉDIO e SALA de realização da prova escrita da Primeira Fase pelo candidato, bem como os HORÁRIOS
de abertura e fechamento dos portões.

12.17.2 - O candidato deverá imprimir o Comprovante Definitivo de Inscrição, conferir as informações contidas nele para, mediante posse e apresentação desse documento, ter
acesso ao local de realização da prova escrita.

12.17.3 - O candidato terá 48 (quarenta e oito- horas, a partir da liberação do CDI, para informar ao CEFET-MG sobre a existência de alguma informação incorreta no Comprovante
Definitivo de Inscrição.

12.17.4 - Neste momento do concurso (emissão do CDI-, NÃO são passíveis de correção as escolhas/opções feitas pelo candidato no ato de sua inscrição e/ou quaisquer outras
que impliquem a alteração das condições e do local de prova em que irá concorrer, exceto em casos de erro interno por parte do CEFET-MG efetivamente demonstrado pelo candidato e
confirmado pela Instituição.

12.17.5 - O CEFET-MG promoverá as eventuais correções que, justificadamente, forem necessárias e disponibilizará, em seguida, novo CDI para (re-impressão pelo candidato
interessado.

12.17.6 - O candidato somente poderá realizar a prova escrita no local designado pelo CEFET-MG.
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12.17.7 - Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que trata o item 17.6 deste Edital e o Anexo II do Decreto 9.739/2019, ainda que tenham atingido
nota mínima para aprovação, estarão automaticamente reprovados no concurso público.

12.17.8 - A seu critério, o CEFET-MG poderá enviar, como complemento às informações citadas no item 12.17.1 deste Edital, comunicação pessoal dirigida ao candidato, por e-
mail e/ou mensagem para aparelho celular, sendo de sua exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização de seu correio eletrônico e número telefônico, o que não o desobriga do
dever de observar o disposto no referido item 12.16.1 e consultar o endereço eletrônico oficial do concurso.

13. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
13.1 - Haverá isenção total do valor da taxa de inscrição somente para os candidatos amparados pelo Decreto 6.593/2008, e pelo Decreto 6.135/2007, ou pela Lei

13.656/2018.
13.2 - É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não concessão, a correta indicação, no sistema de inscrição, da possibilidade de isenção que pretenda pleitear,

bem como a correta apresentação da respectiva documentação.
13.3 - Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, os candidatos amparados na forma do item 13.1 deste Edital deverão, no período de inscrição estabelecido no cronograma

constante do ANEXO I, por meio de link específico disponível no endereço eletrônico oficial do presente concurso, proceder de acordo com o item ou enviar, via upload, a imagem legível
da documentação de que trata o item 13.3.2, conforme o caso em que se enquadra.

13.3.1 - 1ª SITUAÇÃO (CadÚnico, conforme o Decreto 6.593/08 e o Decreto 6.135/07-:
a- preenchimento do requerimento disponível no sistema de inscrição com a indicação do Número de Identificação Social (NIS-, atribuído pelo CadÚnico;
b- preenchimento eletrônico de declaração de que é membro de família de baixa renda (declaração de hipossuficiência-, nos termos do Decreto 6.135/07.
13.3.2 - 2ª SITUAÇÃO (doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde, conforme a Lei 13.656/18-:
a- atestado ou laudo emitido por médico de entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde, inscrito no Conselho Regional de Medicina (CRM-, que comprove que o candidato

efetuou a doação de medula óssea, bem como a data da doação.
13.4 - A realização do procedimento constante do item 13.3.1 ou o envio da documentação constante do item 13.3.2 deste Edital é de responsabilidade exclusiva do candidato.

O CEFET-MG não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de
falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para este concurso, não serão devolvidos e deles não serão
fornecidas cópias.

13.4.1 - Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões ".pdf", ".png", ".jpeg" e ".jpg". O tamanho de cada imagem submetida deverá ser de, no máximo, 1 (um-
MB.

13.4.2 - Não será deferida a solicitação de isenção do candidato que não enviar a imagem legível da documentação constante do item 13.3.2 deste Edital.
13.5 - O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação constante do item 13.3.2 deste Edital. Caso seja solicitado pelo CEFET-MG, o candidato deverá enviar a

referida documentação por meio de carta registrada para confirmação da veracidade das informações.
13.6 - A solicitação realizada após o período constante do item 13.3 deste Edital será indeferida.
13.7 - Durante o período de que trata o item 13.3, o candidato poderá desistir de solicitar a isenção do pagamento da taxa de inscrição e optar pela impressão da Guia de

Recolhimento da União, por meio da página de acompanhamento, na ÁREA DO CANDIDATO disponível no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
13.8 - A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a qualquer momento, no caso

de serem prestadas informações inverídicas ou de serem utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do concurso. Aplica-se, ainda, o disposto
no parágrafo único do art. 10 do Decreto 83.936, de 6 de setembro de 1979.

13.9 - Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que:
a- omitir informações e(ou- torná-las inverídicas
b- fraudar e(ou- falsificar documentação
c- não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no item 13.3 deste Edital
13.10 - Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via postal, via fax, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, ou, ainda, fora do prazo.
13.11 - Cada solicitação de isenção será analisada e julgada pelo CEFET-MG.
13.12 - O candidato deverá verificar se a sua solicitação de isenção de taxa foi deferida a partir da data provável estabelecida no cronograma constante do ANEXO I deste Edital,

no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
13.12.1- O candidato com a solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição indeferida poderá, no período estabelecido no cronograma constante do ANEXO I deste

Edital, no endereço eletrônico oficial do presente concurso, interpor recurso contra o indeferimento por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse período, não serão
aceitos pedidos de revisão.

13.12.2- O CEFET-MG não arcará com prejuízos advindos de problemas de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de
comunicação e de outros fatores, de responsabilidade do candidato, que impossibilitem a interposição de recurso.

13.12.3 - O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.
13.12.4- Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente indeferido.
13.12.5- Não será aceito recurso via postal, via fax, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, fora do prazo ou em desacordo com este Edital.
13.12.6- No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de envio de documentação pendente ou complementação desta.
13.12.7- O candidato deverá verificar se a sua solicitação de isenção de taxa foi deferida, após a análise dos recursos, a partir da data provável estabelecida no cronograma

constante do ANEXO I deste Edital, no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
13.13 - O candidato cuja solicitação de isenção for indeferida deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição até o dia estabelecido no cronograma constante do ANEXO I deste

Edital, sob pena de não ter a sua inscrição homologada e ser automaticamente excluído do concurso público.
14. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS EM CONDIÇÕES ESPECIAIS (ATENDIMENTO ESPECIAL-
14.1 - O candidato que necessitar de atendimento especial e(ou- adaptação da prova escrita e/ou prova didática deverá, conforme o prazo descrito no item 14.7 deste

Ed i t a l :
a- assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a(s- opção(ões- correspondente(s- aos recursos especiais necessários
b- enviar, via upload, a imagem de parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar emitido nos últimos 12 (doze- meses anteriores à publicação deste Edital, contendo as

assinaturas e os carimbos dos profissionais especializados com os números de suas inscrições nos respectivos conselhos fiscalizadores das profissões, conforme as suas especialidades
14.1.1 - Caso os recursos especiais de que o candidato necessite para a realização das provas não estejam entre aqueles elencados no sistema eletrônico de inscrição, o candidato

deverá assinalar o campo OUTROS dessa lista de opções e, em seguida, proceder de acordo com o item 14.6 deste Edital.
14.1.2 - Os recursos especiais solicitados pelo candidato para a realização das provas deverão ser justificados pelo parecer por ele apresentado, sendo que:
a- recursos especiais solicitados que não sejam respaldados pelo parecer serão indeferidos
b- eventuais recursos que sejam citados no parecer do candidato, mas que não sejam por ele solicitados no sistema eletrônico de inscrição não serão considerados na análise

da solicitação de atendimento especial do candidato
14.2 - O candidato com deficiência (PcD- que necessitar de tempo adicional para a realização da prova escrita ou prova didática deverá, conforme o prazo descrito no item 14.7

deste Edital:
a- assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à solicitação de tempo adicional para realização das provas
b- enviar, via upload, a imagem de parecer com justificativa, emitido nos últimos 12 (doze- meses antes da publicação deste Edital por equipe multiprofissional e interdisciplinar

formada por 3 (três- profissionais, entre eles 1 (um- médico, contendo as assinaturas e os carimbos dos profissionais especializados com o número de suas inscrições nos respectivos
conselhos fiscalizadores das profissões, conforme as suas especialidades

14.2.1 - O candidato que teve o atendimento especial de tempo adicional deferido para a realização de suas provas, que não seja considerado pessoa com deficiência na avaliação
biopsicossocial, será eliminado do concurso, por descumprir o item 18.3 deste Edital.

14.3 - A candidata que for amparada pela Lei 13.872/2019 e necessitar amamentar criança de até 6 (seis- meses de idade durante a realização das fases deverá, conforme o prazo
descrito no item 14.7 deste Edital:

a- assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de amamentar durante a realização das fases do concurso; e
b- enviar, via upload, a imagem da certidão de nascimento da criança que comprove que a criança terá até 6 (seis- meses de idade no dia de realização das fases. Caso a criança

ainda não tenha nascido, a imagem da certidão de nascimento poderá ser substituída por imagem do documento emitido pelo médico obstetra, com o respectivo CRM, que ateste a data
provável do nascimento.

14.3.1 - A candidata deverá levar, no dia de realização da prova escrita e/ou prova didática, um acompanhante adulto que ficará em sala reservada e será o responsável pela
guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local de realização das provas.

14.3.2 - O CEFET-MG não disponibilizará acompanhante para guarda de criança.
14.3.3 - A candidata terá, caso cumpra o disposto nos itens 14.3 e 14.3.1, o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas- horas, por até 30 (trinta- minutos.

O tempo despendido pela amamentação será compensado durante a realização das provas em igual período, nos termos do parágrafo 2º do art. 4º da Lei 13.872/2019.
14.3.4 - Caso a candidata utilize mais de 1 (uma- hora para amamentar, será concedida, no máximo, 1 (uma- hora de compensação.
14.4 - O candidato transexual ou travesti que desejar ser tratado pelo nome social, nos termos do Decreto 8.727/2016, durante a realização das fases deverá, conforme o prazo

descrito no item 14.7 deste Edital, assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à utilização de nome social durante realização das provas, informando o nome e
o sobrenome pelos quais deseja ser tratado.

14.4.1 - As publicações referentes aos candidatos transexuais e travestis serão realizadas de acordo com o nome e o gênero constantes no registro civil.
14.5 - O candidato que for amparado pela Lei 10.826/03, e suas alterações, e necessitar realizar as fases do concurso armado deverá, conforme prazo descrito no item 14.7 deste

Ed i t a l :
a- assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de portar arma durante realização das provas; e
b- enviar, via upload, a imagem do Certificado de Registro de Arma de Fogo e da Autorização de Porte, conforme definidos na referida lei.
14.5.1 - Os candidatos que não forem amparados pela Lei 10.826/03, e suas alterações, não poderão portar armas no ambiente de realização das fases do concurso.
14.6 - O candidato que, por motivo de doença ou por limitação física, necessitar utilizar, durante a realização das provas do concurso, objetos, dispositivos ou próteses cujo uso

não esteja expressamente previsto/permitido neste Edital nem relacionado nas opções de recursos especiais necessários elencadas no sistema eletrônico de inscrição, deverá, conforme prazo
descrito no item 14.7 deste Edital:

a- assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente ao campo OUTROS e, em seguida, descrever, no espaço destinado para esse fim, no sistema eletrônico
de inscrição, os recursos especiais necessários para a realização das provas; e

b- enviar, via upload, a imagem do CPF e do respectivo parecer que justifique o atendimento solicitado.
14.7 - A documentação citada nos itens 14.1 a 14.6 deste Edital deverá ser enviada de forma legível no período de inscrição estabelecido no cronograma constante do ANEXO

I deste Edital, via upload, por meio de link específico no endereço eletrônico oficial do presente concurso. Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior,
ou a critério do CEFET-MG.

14.7.1 - O fornecimento da documentação é de responsabilidade exclusiva do candidato.
14.7.2 - O CEFET-MG não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores,

seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para este concurso, não serão devolvidos nem
deles serão fornecidas cópias.

14.7.3 - Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões ".pdf", ".png", ".jpeg" e ".jpg". O tamanho de cada imagem submetida deverá ser de, no máximo, 1 (um-
MB.

14.8 - O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação a que se referem os itens 14.1 a 14.6 deste Edital. Caso seja solicitado pelo CEFET-MG, o candidato deverá
enviar a referida documentação por meio de carta registrada, para a confirmação da veracidade das informações.

14.9 - O candidato que não solicitar atendimento especial no sistema eletrônico de inscrição e não especificar quais os recursos serão necessários para prestação do concurso
não terá atendimento especial, ainda que faça o envio, via upload, da documentação prevista nos itens 14.1 a 14.6 deste Edital. Apenas o envio do parecer/documentação não é suficiente
para a obtenção do atendimento especial.

14.10 - No caso de solicitação de atendimento especial que envolva a utilização de recursos tecnológicos, se ocorrer eventual falha desses recursos no dia de aplicação das provas,
poderá ser disponibilizado atendimento alternativo, observadas as condições de viabilidade.
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14.11 - A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, será atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade.
14.12 - O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimento especial foi deferida a partir da data provável estabelecida no cronograma constante do ANEXO I deste

Edital, no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
14.12.1- O candidato com a solicitação de atendimento especial indeferida poderá, no período estabelecido no cronograma constante do ANEXO I deste Edital, no endereço

eletrônico oficial do presente concurso, interpor recurso contra o indeferimento por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse período, não serão aceitos pedidos
de revisão.

14.12.2- O CEFET-MG não arcará com prejuízos advindos de problemas de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de
comunicação e de outros fatores, de responsabilidade do candidato, que impossibilitem a interposição de recurso.

14.12.3- O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.
14.12.4 - Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente indeferido.
14.12.5- Não será aceito recurso via postal, via fax, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, fora do prazo ou em desacordo este Edital.
14.12.6- No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de envio de documentação pendente ou complementação desta.
14.12.7- O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimento especial foi deferida, após análise dos recursos, a partir da data provável estabelecida no cronograma

constante do ANEXO I deste Edital, no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
14.12.8 - Ressalvadas as disposições especiais contidas neste Edital, os candidatos com deficiência participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos,

no que tange ao horário e ao local de aplicação das provas, aos equipamentos utilizados, ao conteúdo, à correção das provas, aos critérios de aprovação, à nota mínima exigida para os
outros candidatos e todas as demais normas de regência do concurso.

15. DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL DOS CANDIDATOS A VAGAS RESERVADAS A PcD
15.1 - Os candidatos aprovados no concurso concorrentes às vagas reservadas aprovados para pessoas com deficiência, aprovados a 1ª fase, nos termos do item 9.20.2, serão

convocados para realizar a avaliação biopsicossocial.
15.2 - As avaliações biopsicossociais para as respectivas vagas destinadas a pessoas com deficiência serão realizadas, EXCLUSIVAMENTE, na cidade de Belo Horizonte/MG.
15.3 - A banca para avaliação biopsicossocial, formada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, emitirá parecer que observará:
a- as informações prestadas pelo candidato no ato de inscrição no concurso público
b- a natureza das atribuições e das tarefas essenciais ao cargo, do emprego ou da função a desempenhar
c- a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das tarefas
d- a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou de outros meios que utilize de forma habitual
e- o resultado da avaliação com base no disposto no § 1º do art. 2º da Lei 13.146/15, sem prejuízo da adoção de critérios adicionais
f- a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelo candidato, na forma do item 15.5 deste Edital
15.4 - A compatibilidade entre as atividades e atribuições típicas do respectivo cargo e a deficiência apresentada pelo candidato será verificada pela avaliação biopsicossocial,

promovida por equipe multiprofissional e interdisciplinar, em cumprimento à decisão proferida pelo STF, nos autos do Recurso Extraordinário nº 676.335/MG, de 26 de fevereiro de 2013,
na qual foi expressamente afirmado que: "a banca examinadora responsável, [...] respeitando critérios objetivos, poderá declarar a inaptidão de candidatos e cujas necessidades especiais
os impossibilite do exercício das atribuições inerentes ao cargo para o qual estiver concorrendo", confirmada pelas decisões de 23 de maio de 2013 e de 6 de agosto de 2013, no âmbito
do referido Recurso Extraordinário.

15.5 - Os candidatos deverão comparecer à avaliação biopsicossocial com 1 (uma- hora de antecedência, munidos de documento de identidade original e de parecer de equipe
multiprofissional e interdisciplinar (original ou cópia autenticada em cartório-, emitido no máximo nos 12 (doze- meses anteriores à avaliação, que ateste a espécie e o grau ou o nível de
deficiência, com expressa referência ao CID-10, bem como a provável causa da deficiência, conforme item 6.4.1 e de acordo com o modelo constante do ANEXO II deste Edital, e, se for
o caso, de exames complementares específicos que comprovem a deficiência.

15.5.1 O parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar (original ou cópia autenticada em cartório- trazido pelo candidato será retido pelo CEFET-MG por ocasião da
realização da avaliação biopsicossocial e não será devolvido em hipótese alguma.

15.6 - Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além de parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar, exame audiométrico - audiometria
(original ou cópia autenticada em cartório- realizado no máximo nos 12 (doze- meses anteriores à data de realização da avaliação biopsicossocial.

15. - Quando se tratar de deficiência visual, o parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar deverá conter informações expressas sobre a acuidade visual aferida com e
sem correção e sobre a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos.

15.8 - Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato que, por ocasião da avaliação biopsicossocial:
a- não apresentar parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar (original ou cópia autenticada em cartório-
b- apresentar parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar em período superior a 12 (doze- meses anteriores à data de realização da avaliação biopsicossocial
c- deixar de cumprir as exigências de que tratam os itens 15.7 e 15.8 deste Edital
d- não for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial
e- não comparecer à avaliação biopsicossocial
f- evadir-se do local de realização da avaliação biopsicossocial sem passar por todos os procedimentos previstos para essa avaliação
g- não apresentar o documento de identidade original, na forma definida no item 19.9 deste Edital
15.9 - O candidato que NÃO for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial passará a figurar apenas na lista de ampla concorrência, desde que tenha nota

suficiente para estar inserido entre esses candidatos e observados os limites de aprovados ou convocados na fase correspondente do concurso.
15.10 - O candidato com deficiência reprovado na avaliação biopsicossocial em razão de incompatibilidade da deficiência com o exercício normal das atividades e atribuições

típicas do respectivo cargo a que concorre será eliminado do concurso.
16. DA HETEROIDENTIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS A VAGAS RESERVADAS PARA NEGROS
16.1 - A autodeclaração do candidato goza da presunção relativa de veracidade e terá validade somente para este concurso público.
16.1.1 - A autodeclaração do candidato será confirmada mediante procedimento de heteroidentificação.
16.2 - Considera-se procedimento de heteroidentificação a identificação por terceiros da condição autodeclarada.
16.3 - Os candidatos que se autodeclararam negros e forem aprovados na 1ª fase do concurso, nos termos do item 9.20.2, serão submetidos ao procedimento de

heteroidentificação complementar à autodeclaração dos candidatos negros.
16.4 - Os candidatos habilitados dentro do quantitativo previsto no item 16.3 deste Edital serão convocados para participarem do procedimento de heteroidentificação em Edital

específico para essa fase, o qual poderá ocorrer no modo presencial ou telepresencial, a critério do CEFET-MG.
16.4.1 - Sendo presencial, o candidato fará a heteroidentificação no município da vaga a que concorre.
16.4.2 - A critério do CEFET-MG, poderá ser solicitado ao candidato que confirme, em momento oportuno, sua participação no procedimento de heteroidentificação.
16.5 - Para o procedimento de heteroidentificação, na forma da Portaria Normativa nº 04/2018 (MPDG/SGP-, o candidato que se autodeclarou negro deverá se apresentar à

comissão de heteroidentificação.
16.5.1 - A comissão de heteroidentificação será composta por 5 (cinco- integrantes e seus suplentes, que não terão seus nomes divulgados, e deverá ter seus integrantes

distribuídos por gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade.
16.5.2 - Os currículos dos integrantes da comissão de heteroidentificação serão disponibilizados no endereço eletrônico oficial do presente concurso, no dia de divulgação do Edital

de convocação para essa fase.
16.6 - O procedimento de heteroidentificação será filmado pelo CEFET-MG para fins de registro de avaliação e para uso da comissão de heteroidentificação.
16.6.1 - O candidato que se recusar a ser filmado no procedimento de heteroidentificação será eliminado do concurso público, dispensada a convocação suplementar de

candidatos não habilitados.
16.7 - A comissão de heteroidentificação utilizará exclusivamente o critério fenotípico para aferição da condição declarada pelo candidato.
16.7.1 - O fenótipo é definido como o conjunto de características do indivíduo - tais como a cor da pele, a textura do cabelo e os formatos do rosto, lábios e nariz - que

combinados ou não, permitirão ratificar ou invalidar a autodeclaração. A heteroidentificação NÃO é se orienta pela ascendência do candidato, ou seja, por quem são os seus pais, avós ou
bisavós, mas pelas características físicas (fenótipo- do próprio candidato.

16.7.2 - Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo de realização do procedimento de heteroidentificação, sendo vedado o uso de subterfúgios para
simulação das características fenotípicas, sob pena de eliminação do concurso.

16.7.3 - Não serão considerados, para fins do disposto no item 16.8 deste Edital, quaisquer registros ou documentos pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagem
e certidões referentes a confirmação em procedimentos de heteroidentificação realizados em concursos públicos federais, estaduais, distritais ou municipais.

16.8 - A comissão de heteroidentificação deliberará pela maioria de seus membros, sob forma de parecer motivado.
16.8.1 - As deliberações da comissão de heteroidentificação terão validade apenas para este concurso.
16.8.2 - É vedado à comissão de heteroidentificação deliberar na presença dos candidatos.
16.8.3 - O teor do parecer motivado será de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei 12.527/11.
16.9 - Será ELIMINADO do concurso o candidato que:
a- Tiver a sua declaração constatada como falsa pela comissão de heteroidentificação, conforme previsto no artigo 2º, parágrafo único, da Lei 12.990/14 e no §1º do artigo 11

da Portaria Normativa MPDG/SGP nº 04/2018 (alterado pela Portaria SGP/SEDGG/ME nº 14.635/2021-
b- Recusar-se a ser filmado
c- Prestar declaração falsa
d- Não comparecer ao procedimento de heteroidentificação
16.9.1- A eliminação de candidato não enseja o dever de convocar suplementarmente candidatos não convocados para o procedimento de heteroidentificação.
16.9.2- Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será ELIMINADO do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço

ou emprego público, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
16.10 - O enquadramento ou não do candidato na condição de pessoa negra não configura ato discriminatório de qualquer natureza.
16.11 - O candidato cuja autodeclaração não for confirmada em procedimento de heteroidentificação concorrerá, exceto nos casos previstos no item 16.9, às vagas destinadas

à ampla concorrência, se tiver classificação suficiente para tal, nos termos deste Edital.
16.12 - O Edital (ou informativo- de resultado provisório no procedimento de heteroidentificação será divulgado no endereço eletrônico oficial do presente concurso e terá a

previsão de comissão recursal, que será composta de 3 (três- integrantes distintos dos membros da comissão de heteroidentificação, nos termos do respectivo Edital.
16.12.1- Os currículos dos integrantes da comissão recursal serão disponibilizados no endereço eletrônico oficial do presente concurso, durante o prazo de interposição de recurso

contra o resultado provisório no procedimento de heteroidentificação.
16.12.2- Em face de decisão que não confirmar a autodeclaração terá interesse recursal o candidato por ela prejudicado.
16.12.3- Em suas decisões, a comissão recursal deverá considerar a filmagem do procedimento para fins de heteroidentificação, o parecer emitido pela comissão ordinária e o

conteúdo do recurso elaborado pelo candidato.
16.12.4- Das decisões da comissão recursal não caberá recurso.
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17. DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO, HOMOLOGAÇÃO E NOMEAÇÕES
7.1 - A pontuação máxima possível de ser alcançada pelo candidato no certame será de 300,00 (trezentos- pontos, distribuídos conforme QUADRO VI.
Quadro VI - Distribuição de Pontos do Concurso

. FA S E CO M P O N E N T E N AT U R EZ A P O N T U AÇ ÃO MÁXIMA

. Primeira
Fa s e

Prova Escrita Classificatória e Eliminatória 100,00
(Cem Pontos-

.

. Segunda Fase Prova Didática Classificatória e Eliminatória 100,00
(Cem Pontos-

.

. Terceira Fase Prova de Títulos Classificatória 100,00
(Cem Pontos-

.

. T OT A L DE PONTOS DO CO N C U R S O 300,00
(Trezentos Pontos-

17.2 - A nota final no concurso será o somatório da nota final na Primeira Fase, da Segunda e da Terceira Fase.
17.3 - Os candidatos serão ordenados de acordo com os valores decrescentes de suas notas finais no concurso, observados os critérios de desempate deste Ed i t a l .
17.3.1 - A Nota Final do candidato deverá ser expressa com 2 (duas- casas decimais e não haverá qualquer tipo de arredondamento na apuração da Nota Final do

candidato.
17.4 - Os candidatos que forem considerados pessoas com deficiência, após a avaliação biopsicossocial, terão seus nomes publicados, no Resultado Final, em lista à parte e

figurarão, também, na lista de classificação geral.
17.5 - Os candidatos que, no ato da inscrição, declararem-se negros, aprovados no concurso e cujas autodeclarações tiverem sido confirmadas pela comissão de

heteroidentificação, terão seus nomes publicados, no Resultado Final, em lista à parte e figurarão, também, na lista de classificação geral.
17.6 - O Edital (ou informativo- de resultado final no concurso público contemplará a relação dos candidatos aprovados dentro dos quantitativos previstos na Seção 5 deste Edital,

aprovados em todas as fases do certame, em acordo com o disposto no Anexo II do Decreto 9.739/2019.
17.6.1 - Caso não haja candidato com deficiência aprovado ou não sendo preenchidas todas as vagas reservadas, serão contemplados os candidatos da listagem geral em número

correspondente, observada rigorosamente a ordem de classificação e o limite de candidatos definido pelo Decreto 9.739/2019.
17.6.2 - Caso não haja candidato negro aprovado ou não sendo preenchidas todas as vagas reservadas, serão contemplados os candidatos da listagem geral em número

correspondente, observada rigorosamente a ordem de classificação e o limite de candidatos definido pelo Decreto 9.739/2019.
17.7 - Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que trata o item 18.6 deste Edital e o Anexo II do Decreto 9.739/2019, ainda que tenham atingido

nota mínima para aprovação, estarão automaticamente reprovados no concurso público.
17.8 - Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de aprovados será considerado reprovado nos termos do disposto no artigo 39, § 3º, do Decreto 9.739/2019,

cabendo, nessa hipótese, ultrapassar o limite do Anexo II desse mesmo decreto e desempatá-los na forma da Subseção 17.11 deste Edital.
17.9 - O Edital de resultado final do concurso será publicado no Diário Oficial da União e divulgado na Internet, no endereço eletrônico oficial do presente concurso, na data

provável estabelecida no cronograma constante do ANEXO I deste Edital, cabendo dele recurso.
17.10 - O concurso será homologado por ato do Diretor Geral, a ser publicado no DOU (seção 3-, em data posterior à publicação do Resultado Final (após recursos-.
17.11 - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE NA NOTA FINAL DO CONCURSO
17.11.1 - Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a- tiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme art. 27, parágrafo único, da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso-
b- obtiver a maior nota na 3ª FASE - PROVA DE TÍTULOS
c- obtiver a maior nota na 1ª FASE - PROVA ESCRITA
d- obtiver a maior nota na 2ª FASE - PROVA DIDÁTICA
d- tiver exercido a função de jurado (conforme art. 440 do CPP - Código de Processo Penal-
17.11.2 - Persistindo o empate, terá preferência o candidato com maior idade.
17.11.3 - Caso necessário, o CEFET-MG exigirá a apresentação de documentos comprobatórios da situação do candidato quanto aos critérios de desempate, inclusive relativo à alínea

"a" do item 17.11.1.
17.11.4 - Os candidatos que estiverem empatados em critério que envolva a idade serão convocados, antes do resultado final do concurso, para a apresentação da imagem legível da

certidão de nascimento para verificação do horário do nascimento para fins de desempate.
17.11.5 - Para os candidatos convocados para apresentação da certidão de nascimento que não apresentarem a imagem legível da certidão de nascimento, será considerada como hora

de nascimento 23h 59min e 59seg.
17.11.6 - Os candidatos a que se refere a alínea "c" do item 17.11.1 deste Edital serão convocados, antes do resultado final do concurso, para a entrega da documentação que

comprovará o exercício da função de jurado.
17.11.7 - Para fins de comprovação da função citada no item anterior, serão aceitas certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em

cartório- emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do artigo 440 do CPP, a partir de 10 de agosto de 2008,
data da entrada em vigor da Lei 11.689/2008.

17.12 - DAS NOMEAÇÕES NA VIGÊNCIA INTEGRAL DO CONCURSO
17.12.1- A nomeação dos candidatos aprovados deverá obedecer à ordem de classificação, observados os critérios de alternância e de proporcionalidade entre a classificação da ampla

concorrência e da reserva de vagas para os candidatos com deficiência e os candidatos negros.
17.12.2 - Os critérios de alternância e de proporcionalidade na nomeação de candidatos aprovados considerarão a relação entre o número total de vagas e o número de vagas

reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros.
17.12.3 - O QUADRO VII indica a fila de concorrência que deve ocupar cada nomeação que vier a ser feita na vigência do concurso, considerando a existência de vagas imediatas e

eventuais novas vagas que possam surgir, no futuro.
Quadro VII - Tabela de Alternância e Proporcionalidade para Nomeações

. N O M EAÇ ÃO M O DA L I DA D E DA V AG A

. 1ª Ampla Concorrência

. 2ª Ampla Concorrência

. 3ª Reservada a pessoa Negra

. 4ª Ampla Concorrência

. 5ª Reservada a pessoa com deficiência (PcD-

17.12.4 - A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento de candidato ocupante de vaga implicará a sua substituição pelo próximo candidato com classificação
subsequente, observando-se a fila de concorrência específica ou, se esgotada, as filas autorizadas a suplementá-la.

17.12.5 - Os candidatos negros aprovados para as vagas a eles destinadas e às reservadas às pessoas com deficiência, convocados concomitantemente para o provimento dos cargos,
deverão manifestar opção por uma delas.

17.12.6 - Na hipótese de que trata o item 17.12.5, caso os candidatos não se manifestem previamente, serão nomeados dentro das vagas destinadas aos negros.
17.12.7 - Na hipótese de o candidato aprovado tanto na condição de negro quanto na de pessoa com deficiência ser convocado, primeiramente, para o provimento de vaga destinada

a candidato negro ou optar por ela na manifestação prevista no item 17.12.5, fará jus aos mesmos direitos e benefícios despendidos ao servidor com deficiência.
17.12.8 - A nomeação será formalizada por ato do Diretor-Geral, publicado na Seção 2 do Diário Oficial da União, após a homologação e dentro do prazo de validade do concurso,

observadas as condições operacionais, a conveniência, a oportunidade e a demanda institucional do CEFET-MG.
17.12.9 - O candidato nomeado deverá tomar posse no prazo improrrogável de 30 (trinta- dias, contados da publicação do ato de sua nomeação.
17.12.10 - O candidato aprovado deverá atender, no momento da posse, aos requisitos estabelecidos na Seção 6 deste Edital e apresentar a documentação exigida pela Secretaria de

Gestão de Pessoas (SEGEP-, unidade organizacional responsável no CEFET-MG.
17.12.11 - No ato da posse o candidato nomeado deverá assinar obrigatoriamente o Termo de Oferta de Plano de Benefícios de Previdência Complementar, em observância a Lei

12.618/2012, e Orientação Normativa MP/SEGEP nº 09/2013
17.12.11 - Será tornado sem efeito o ato de nomeação se a posse não ocorrer no prazo previsto no item 17.12.9.
17.12.12 - O candidato empossado deverá entrar em exercício no prazo improrrogável de 15 (quinze- dias do ato de sua posse.
17.12.13 - O candidato aprovado, nomeado e empossado, ao entrar em exercício das atividades do cargo, ficará sujeito ao estágio probatório por um período de 36 (trinta e seis-

meses.
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1 - As eventuais vagas que surgirem no prazo de validade do presente concurso para a mesma área e lotação do cargo ofertado neste concurso serão preenchidas, prioritariamente,

pelos candidatos classificados no seu Resultado Final, ainda que relativas a outros campi da Instituição.
18.1.1 - Na inexistência de candidatos classificados para ocupar as vagas mencionadas no item 18.1, essas poderão ser objeto de redistribuição ou novo concurso, a critério da

Administração.
18.1.2 - O candidato aprovado e convocado, eventualmente, para ocupar vaga em localidade (campus- diversa da original em que concorreu e que manifestar desinteresse pela vaga

não será excluído do concurso, mantendo-se na mesma posição da lista de classificação local (campus-.
18.2 - A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público contidas nos comunicados, neste Edital e em outros que vierem a ser publicados.
18.3 - Todos os candidatos concorrerão em igualdade de condições, excetuados os casos específicos previstos na legislação vigente para o atendimento especializado para a realização

das provas.
18.4 - É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso público no Diário Oficial da União e(ou-

divulgados na Internet, no endereço eletrônico oficial informado na Seção 1.
18.4.1 - Caso ocorram problemas de ordem técnica e(ou- operacional nos links referentes ao concurso, causados pelo CEFET-MG, que comprometam as funcionalidades sistêmicas ou

gerem a indisponibilidade de serviços, os prazos de acesso a esses links serão automaticamente prorrogados, no mínimo, pelo tempo que durar a indisponibilidade ou que ficar comprometida a
funcionalidade. A prorrogação poderá ser feita sem alteração das condições deste Edital.

18.4.2 - As informações a respeito de notas e classificações poderão ser acessadas por meio dos editais (ou informativos- de resultados. Não serão fornecidas informações que já
constem dos editais ou fora dos prazos previstos nesses editais.

18.5 - O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público via Internet, no endereço eletrônico oficial do presente concurso, ressalvado o disposto no item 18.7 deste
Edital, e por meio do correio eletrônico com-concursos-docentes@cefetmg.br.

18.6 - O candidato que desejar relatar fatos ocorridos, especificamente, durante a realização das provas do concurso, deverá fazê-lo diretamente ao CEFET-MG enviando mensagem
para o correio eletrônico com- concursos-ocorrencias@cefetmg.br

18.7 - Não serão dadas informações de rotina a respeito de datas, locais e horários de realização das provas e resultados do concurso. O candidato deverá aguardar, ler e observar
rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na forma do item 18.4 deste Edital.

18.7.1 - Não serão fornecidos a terceiros informações e documentos pessoais de candidatos, em atenção ao disposto no art. 31 da Lei 12.527/2011.
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18.8 - O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de 1 (uma- hora do horário fixado para seu início, munido somente
de caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada em material transparente, do comprovante de inscrição ou do comprovante de pagamento da taxa de inscrição e do documento de
identidade original. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou- borracha durante a realização das provas.

18.9 - Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos
Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos e congêneres-; passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras
funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, tenham valor como identidade; carteiras de trabalho; carteiras de identidade do trabalhador; carteiras nacionais de habilitação em
papel (somente o modelo com foto-.

18.9.1 - Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento; CPF; títulos eleitorais; carteira nacional de habilitação digital (modelo eletrônico- ou qualquer
outro documento em formato eletrônico; carteiras de estudante; carteiras funcionais sem valor de identidade ou documentos ilegíveis, não identificáveis e(ou- danificados.

18.9.2 - Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do documento e nem carteira de identidade vencida.
18.10 - O candidato que, por ocasião da realização das fases, da avaliação biopsicossocial dos candidatos que se declararam com deficiência e do procedimento de heteroidentificação

complementar à autodeclaração dos candidatos negros, não apresentar documento de identidade original, na forma definida no item 18.9 deste Edital, não poderá realizá-las.
18.11 - Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das fases, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá entregar

à equipe de aplicação documento (original ou cópia simples- que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedido, no máximo, 90 (noventa- dias antes da data de realização das provas,
ocasião em que será submetido à identificação especial, que compreende coleta de dados (inclusive biométricos e fotográficos- e de assinaturas em formulário próprio. O documento de registro
da ocorrência será retido pela equipe de aplicação.

18.11.1- A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.
18.11.2 - Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, o CEFET-MG poderá proceder à coleta de dado biométrico de todos os candidatos no dia de realização das

fases.
18.12 - O CEFET-MG poderá coletar as impressões digitais de todos os candidatos presentes na aplicação das provas do concurso (Primeira e Segunda Fases-, a fim de verificar se o

candidato que vier a assumir a vaga é realmente aquele que participou do certame.
18.13 - Os PROCEDIMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO ESPECIAL executados no dia do exame constituem-se de:
a- Registro fotográfico frontal e/ou lateral da face
b- Coleta de impressões digitais
c- Coleta de assinatura escrita de próprio punho
d- Coleta de outros dados biométricos que forem adequados à plena identificação do candidato
18.13.1- Os procedimentos de identificação especial serão feitos separadamente para cada candidato, conforme sequência da fila de espera de atendimento que se formar na Sala de

Coordenação (ou outro local definido pelo CEFET-MG-, sendo realizados para todos os casos previstos neste Edital e outros que porventura os exigirem, a critério do CEFET-MG e dos fiscais por
ele designados.

18.13.2- Os procedimentos de identificação especial serão realizados ANTES da liberação do acesso do candidato à sala de provas, podendo acarretar, portanto, em uma redução do
tempo disponível para prestação do exame pelo candidato que tiver de ser submetido a tais procedimentos.

18.13.3- EM NENHUMA HIPÓTESE, o tempo gasto na fila de espera e nos procedimentos de identificação especial será acrescido ao tempo de prova dos candidatos que deles
participaram.

18.14 - Não serão aplicadas fases em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em Edital ou em comunicado.
18.15 - Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das fases após o horário fixado para seu início.
18.16 - O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização do concurso por, no mínimo, 1 (uma- hora após o início do exame e os 03 (três- últimos presentes em

sala até a assinatura do termo de encerramento das provas.
18.16.1- A inobservância do item 18.16 deste Edital acarretará a não correção das provas e, consequentemente, a eliminação do candidato do concurso público.
18.17 - O CEFET-MG manterá um marcador de tempo em cada sala de provas para fins de acompanhamento pelos candidatos.
18.18 - O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar em hipótese alguma.
18.19 - Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão do afastamento de candidato da sala de provas, salvo o disposto no item

14.3.3 deste Edital.
18.20 - Não haverá segunda chamada para a realização das fases. O não comparecimento ao local de realização das fases nos dias e horários determinados implicará a eliminação

automática do candidato do concurso.
18.21 - Não serão permitidas, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras ou similares, livros, réguas de cálculo,

impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e(ou- legislação.
18.22 - Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido portando:
a- aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, máquinas calculadoras, agendas eletrônicas e(ou- similares, telefones celulares, smartphones, tablets, ipods®, gravadores, pen drive,

mp3 e(ou- similar, relógio de qualquer espécie, alarmes, chaves com alarme ou com qualquer outro componente eletrônico, fones de ouvido e(ou- qualquer transmissor, gravador e(ou- receptor
de dados, imagens, vídeos e mensagens e outros objetos assemelhados a esses

b- óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou- borracha
c- quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro e objetos similares
d- qualquer recipiente ou embalagem, que não seja fabricado com material transparente, tais como garrafa de água, suco, refrigerante e embalagem de alimentos (biscoitos, barras de

cereais, chocolate, balas e equivalentes-
18.22.1 -No ambiente de provas, ou seja, nas dependências físicas em que serão realizadas as provas, não será permitido o uso pelo candidato de quaisquer objetos relacionados no

item 18.22 deste Edital.
18.22.2- Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas portando armas, à exceção dos casos previstos na Lei Federal nº 10.826/03 (e suas alterações-. O candidato

que estiver armado e for amparado pela citada lei deverá solicitar atendimento especial no ato da inscrição, conforme item 14.5 deste Edital.
18.22.3 - Sob pena de ser eliminado do concurso, antes de entrar na sala de provas, o candidato deverá guardar, em embalagem porta-objetos fornecida pela equipe de aplicação,

obrigatoriamente desligados, telefone celular e qualquer outro equipamento eletrônico relacionado no item 18.22 deste Edital.
18.22.4- Durante toda a permanência do candidato na sala de provas, o seu telefone celular, assim como qualquer equipamento eletrônico, deve permanecer obrigatoriamente

desligado e acondicionado na embalagem porta-objetos lacrada, com todos os aplicativos, funções e sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes. O candidato será eliminado do concurso
caso o seu telefone celular ou qualquer equipamento eletrônico entre em funcionamento, mesmo sem a sua interferência direta, durante a realização das provas.

18.22.5- A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identificada pelo candidato deverá ser mantida embaixo da carteira até o término das suas provas. A embalagem porta-
objetos somente poderá ser deslacrada fora do ambiente de provas, ou seja, após sua saída pelos portões de acesso às ruas externas.

18.22.6- O CEFET-MG recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos citados no item 18.22 deste Edital no dia de realização das provas.
18.22.7- O CEFET-MG não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados.
18.22.8- O CEFET-MG não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas nem por danos a eles

causados.
18.23 - No dia de realização das provas, o CEFET-MG poderá submeter os candidatos ao sistema de detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de

fraude e de verificar se o candidato está portando material não permitido.
18.24 - Será automaticamente eliminado do concurso público, em decorrência da anulação de suas provas, o candidato que durante a realização das provas:
a- for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas
b- utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente permitidos ou que se comunicar com outro

candidato
c- for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos, tais como os listados no item 18.23 deste Edital
d- faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais candidatos
e- fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio que não os permitidos
f- não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização
g- afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal
h- ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas ou a folha de texto definitivo
i- descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na folha de respostas ou na folha texto definitivo
j- perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-se indevidamente
k- utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter a própria aprovação ou a aprovação de terceiros em qualquer fase do concurso público
l- não permitir a coleta de sua assinatura
m- for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente
n- for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos
o- for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido deferimento de atendimento especial, conforme previsto no item 14.5 deste Edital
p- recusar-se a ser submetido ao detector de metal
q- deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior exame grafológico, a frase contida no material de prova que lhe for entregue
r- não permitir a coleta de dado biométrico ou fotográfico
s- descumprir as medidas de proteção em razão da pandemia do novo coronavírus a serem oportunamente divulgadas
18.25 - Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, o CEFET-MG tem a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material

substitutivo.
18.26 - No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao

conteúdo das provas ou aos critérios de avaliação e de classificação.
18.27 - Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, que o candidato se utilizou de processo ilícito, suas provas

serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso público.
18.28 - O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas constituirá tentativa de fraude e implicará a eliminação do candidato do concurso.
18.29 - Serão divulgadas oportunamente as informações a respeito das medidas de proteção que serão adotadas no dia de realização das provas, em razão da pandemia do novo

coronavírus.
18.30 - O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais, formas de contato e seu endereço perante a comissão organizadora enquanto estiver participando do concurso

público, por meio de mensagem ao correio eletrônico com-concursos-docentes@cefetmg.br
18.31 - Após a homologação do resultado final, desde que aprovado, o candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais, formas de contato e seu endereço junto à Secretaria

de Gestão de Pessoas (SEGEP-, que é a unidade organizacional responsável pela nomeação e posse de novos servidores no CEFET-MG. Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos
advindos da não atualização das referidas informações.

18.32 - As despesas relativas à participação em todas as fases do concurso e à apresentação para os exames da avaliação biopsicossocial dos candidatos que solicitarem concorrer às
vagas reservadas às pessoas com deficiência e para os exames pré-admissionais correrão às expensas do próprio candidato.

18.33 - A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital bem como as alterações em dispositivos legais e normativos posteriores, que possam repercutir no
concurso, não serão a ele aplicadas, salvo se expressamente indicadas em tais ordenamentos.

18.34 - Todos os cálculos citados neste Edital serão considerados até a segunda casa decimal, arredondando-se para o número imediatamente superior, se o algarismo da terceira casa
decimal for igual ou superior a cinco.

18.35 - No resultado final e se aprovado, o candidato a vaga reservada (PcD ou negro- constará, em relação ao cargo e localidade a que concorre, das listas de classificação específica
de sua condição e de ampla concorrência.

18.35.1 - O candidato PcD ou negro suscetível de ser convocado para nomeação, simultaneamente, em vaga da AC e em vaga reservada, ocupará, preferencialmente, a vaga destinada
à ampla concorrência.

18.36 - O concurso público regido por este Edital poderá ser aproveitado por outras instituições de ensino público da Rede Federal, desde que estejam satisfeitos os requisitos impostos
pela legislação vigente e os fixados pelo Tribunal de Contas da União.
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18.37 - Qualquer cidadão poderá impugnar, fundamentadamente, este Edital de Abertura, somente por escrito, junto à Comissão Organizadora do Concurso, até a data-limite indicada
no ANEXO I deste documento, acessando e seguindo as instruções específicas disponíveis no endereço eletrônico oficial do presente concurso.

18.37.1- Não serão aceitos pedidos de impugnação intempestivos ou tentados por outros meios, tais como fax, via postal ou e-mail.
18.37.2- Os pedidos de impugnação inconsistentes serão indeferidos preliminarmente.
18.37.3- Da decisão sobre os pedidos de impugnação não caberá recurso administrativo.
18.38 - Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital só poderão ser feitas por meio de outro Edital.
18.39 - Todos os horários referenciados neste Edital e nos demais atos do concurso terão por base o horário oficial de Brasília/DF.
18.40 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Organização de Concursos do CEFET-MG.
19. PRAZO DE VALIDADE
19.1 - O prazo de validade do concurso será de 1 (um- ano, contados da data de sua homologação, podendo ser prorrogado por 1 (uma- única vez, por igual período, nos termos do

art. 43 do Decreto 9.739/2019.
Belo Horizonte, 01 de fevereiro de 2023.

PROF. FLÁVIO ANTÔNIO DOS SANTOS
Diretor-Geral

PEDRO HENRIQUE DIAS DE SOUSA
Presidente da Comissão de Organização de Concursos
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ANEXO I
CRONOGRAMA PREVISTO

. Item Ev e n t o Data
Prevista (*-

. 1. Publicação do Edital de Abertura 09/02/2023

. 2. Publicação da Portaria de designação da Banca Examinadora 09/02/2023

. 3. Data-limite para impugnação ao teor do Edital de Abertura 23h59 do dia 09/02/2023

. 4. Data-limite para impugnação a Portaria de designação da Banca Examinadora 23h59 do dia 09/02/2023

. 5. Resultado das solicitações de impugnações ao Edital de Abertura 08h00 do dia 10/02/2023

. 6. Resultado das solicitações de impugnações da Banca Examinadora 08h00 do dia 10/02/2023

. 7. Início do período de inscrições 17h00 do dia 10/02/2023

. 8. Abertura do período para solicitação de isenção da taxa de inscrição 17h00 do dia 10/02/2023

. 9. Abertura do período para solicitação de condições especiais para realização das provas 17h00 do dia 10/02/2023

. 10. Término do período para solicitação de isenção da taxa de inscrição 24/02/2023

. 11. Resultado das solicitações de isenção da taxa de inscrição 27/02/2023

. 12. Data-limite para recursos contra o resultado das solicitações de isenção da taxa de inscrição 28/02/2023

. 13. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado das solicitações de isenção da taxa de inscrição 01/03/2023

. 14. Término do período para solicitação de condições especiais para realização das provas 01/03/2023

. 15. Término do período de inscrições 10/03/2023

. 16. Data-limite para pagamento da taxa de inscrição 13/03/2023

. 17. Resultado das solicitações de condições especiais para realização das provas 14/03/2023

. 18. Data-limite para recursos contra o resultado das solicitações de condições especiais para realização das provas 23h59 do dia 14/03/2023

. 19. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado das solicitações de condições especiais para
realização das provas

15/03/2023

. 20. Divulgação das inscrições homologadas 15/03/2023

. 21. Data-limite para recursos contra o resultado da fase de homologação das inscrições 23h59 do dia 15/03/2023

. 22. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra inscrições não-homologadas 16/03/2023

. 23. Divulgação da lista definitiva de candidatos inscritos 16/03/2023

. 24. Divulgação dos procedimentos de biossegurança e comportamento sanitário a serem seguidos pelos candidatos no dia
do exame (1ª Fase-

16/03/2023

. 25. Liberação do cartão definitivo de inscrição (contendo local e sala de realização da 1ª Fase pelo candidato- 16/03/2023

. 26. Realização da 1ª Fase (Prova Escrita- 19/03/2023

. 27. Divulgação do caderno da Prova Escrita 20/03/2023

. 28. Data-limite para recursos contra a Prova Escrita 23h59 do dia 21/03/2023

. 29. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra a Prova Escrita 28/03/2023

. 30. Resultado Preliminar da Prova Escrita 17h00 do dia 28/03/2023

. 31. Data-limite para recursos contra o resultado preliminar da Prova Escrita 08h00 do dia 29/03/2023

. 32. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado preliminar da Prova Escrita 17h00 do dia 31/03/2023

. 33. Resultado Definitivo da Prova Escrita 17h00 do dia 31/03/2023

. 34. Divulgação do Cronograma da Prova Didática 31/03/2023

. 35. Convocação dos candidatos habilitados na prova escrita para a Prova Didática 31/03/2023

. 36. Convocação dos candidatos habilitados na prova escrita para a entrega dos títulos comprobatórios da Prova de Títulos 31/03/2023

. 37. Prova Didática (conforme cronograma divulgado em 17/03/2022- 05/04/2023 a 07/04/2023

. 38. Resultado Preliminar da Prova Didática Após as 17h00 do dia 11/04/2023

. 38. Resultado Preliminar da Prova de Títulos Após as 17h00 do dia 11/04/2023

. 39. Data-limite para recursos contra a Prova Didática 12/04/2023

. 40. Data-limite para recursos contra a Prova de Títulos 12/04/2023

. 41. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra a Prova Didática 14/04/2023

. 42. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra a Prova de Títulos 14/04/2023

. 43. Resultado Definitivo da Prova Didática 14/04/2023

. 44. Resultado Definitivo da Prova de Títulos 14/04/2023

. 45. Convocação de candidatos para avaliação biopsicossocial (PcD- e heteroidentificação (negros- 14/04/2023

. 46. Data de início do período de avaliações biopsicossociais para candidatos PcD e de heteroidentificações para candidatos
negros

18/04/2023

. 47. Data de término do período de avaliações biopsicossociais para candidatos PcD e de heteroidentificações para
candidatos negros

19/04/2023

. 48. Divulgação do resultado provisório da avaliação biopsicossocial (candidato PcD- e da heteroidentificação (candidato
negro-

Após as 17h00 do dia 19/04/2023

. 49. Data-limite para recursos contra o resultado provisório da avaliação biopsicossocial (candidato PcD- e da
heteroidentificação (candidato negro-

20/04/2023

. 50. Data da reavaliação presencial (se necessária- de candidato inscrito como PcD ou negro 24/04/2023

. 51. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado provisório da avaliação biopsicossocial (candidato
PcD- e da heteroidentificação (candidato negro-

Após as 17h00 do dia 24/04/2023

. 52. Divulgação do resultado definitivo da avaliação biopsicossocial (candidato PcD- e da heteroidentificação (candidato
negro-

24/04/2023

. 53. Divulgação do resultado final do concurso 24/04/2023

. 54. Data-limite para recursos contra o resultado final do concurso 25/04/2023

. 55. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado final do concurso 26/04/2023

. 56. Resultado Final do Concurso 26/04/2023

* As datas e períodos estabelecidos neste anexo (CRONOGRAMA- são passíveis de alteração, conforme necessidade e conveniência do CEFET-MG. Caso haja alteração, ela será
previamente comunicada por meio de Edital (ou informativo- na página oficial do concurso na Internet.
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ANEXO II
MODELO DE PARECER DE EQUIPE MULTIPROFISSIONAL E INTERDISCIPLINAR
1 - O modelo de PARECER, na forma de um arquivo separado (avulso- do tipo PDF editável, está disponível na página oficial do concurso da Internet, no mesmo local deste Edital.
2 - O candidato interessado deverá solicitar à equipe multiprofissional e interdisciplinar de sua própria escolha, legal e tecnicamente habilitada, que:
a- Faça o preenchimento detalhado dos campos disponíveis no arquivo PDF editável
b- Imprima o documento
c- Carimbe e assine o parecer
3 - O candidato poderá apresentar parecer em outro formato gráfico, com logomarca/timbre da equipe que emitir o parecer. Contudo, SOMENTE será válido e aceito o parecer que

contiver TODOS os dados indicados e solicitados no modelo fornecido pelo CEFET-MG, sendo eles:
a- Identificação do candidato (nome completo e documento de identidade-
b- Identificação da espécie de deficiência (com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID-
c- Descrição e detalhamento da condição do candidato, à luz da legislação brasileira
d- Descrição dos impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo
e- Descrição dos fatores socioambientais, psicológicos e pessoais
f- Descrição da limitação no desempenho de atividades
g- Descrição da restrição de participação em alguma das fases do concurso, se houver
h- Identificação dos profissionais emissores do parecer (nomes completos e sem abreviaturas-
i- Número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM- ou no Ministério da Saúde (RMS-, no caso do médico
j- Número no respectivo Conselho Profissional, no caso dos demais integrantes da equipe
k- Endereço(s- profissional(is-
l- Assinaturas e carimbos
m- Local e data de emissão (limitada aos últimos doze meses anteriores à publicação deste Edital-
4 - Parecer enviado incompleto ou que deixe de atender aos dados solicitados no MODELO em questão será desconsiderado para todos os efeitos, sendo de responsabilidade do

candidato arcar com as consequências disso em relação à sua participação no presente concurso público.
5 - Para o envio do PARECER, o candidato deverá observar as instruções contidas no item 7.4 do texto principal deste Edital.
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ANEXO III
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
OBJETOS DE AVALIAÇÃO NA 1ª FASE - PROVA ESCRITA
1 - LINGUAGENS FORMAIS E AUTÕM AT O S :
Linguagens regulares: autômatos finitos, gramáticas regulares, expressos regulares; Linguagens livres do contexto: autômatos de pilha, gramáticas livres do contexto, manipulações de

gramáticas; Linguagens recursivas e recursivamente enumeráveis: máquinas de Turing, gramáticas irrestritas; Decidibilidade: tese de Church-Turing, problema da parada, problemas de decisão,
redutibilidade.

2 - LINGUAGENS DE PROGRAMAÇÃO: Sintaxe e semântica; Nomes, amarrações e escopo; Tipos de dados; Verificação de tipos; Subprogramas; Programação orientada a objetos;
Tratamento de exceções; Linguagens de programação funcionais; Linguagens de programação lógicas.

3 - COMPILADORES:
Conceitos básicos: linguagens, tradutores, interpretadores e compiladores; Estrutura de um compilador; Análise léxica; Análise Sintática; Análise Semântica; Representação

Intermediária; Geração de código; Ambiente de tempo de execução; Otimização de código.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRAFICAS RECOMENDADAS PARA A 1ª FASE (PROVA ESCRITA-
1 - Newton José Vieira. Introdução aos Fundamentos da Computação. Pioneira Thomson Learning, 2006.
2 - John E. Hopcroft, Jeffrey D. Ullman, Rajeev Motwani. Introdução à Teoria dos Autômatos, Linguagens e Computação. Campus, 2002.
3 - Robert W. Sebesta, Conceitos de Linguagens de Programação. 11. ed. Bookman, 2018.
4 - Flávio Varejão. Linguagens de Programação - Conceitos e Técnicas. Campus, 2004.
5 - Andrew W. Appel. Modern compiler implementation in Java. 2. ed. Cambridge University Press, 2002.
6 - Alfred V. Aho, Monica S. Lam, RaviSethi, Jeffrey D. Ullman. Compiladores Princípios, Técnicas e Ferramentas. 2. ed., Pearson, 2008.
OBJETOS DE AVALIAÇÃO NA 2ª FASE - PROVA DIDÁTICA (TEMAS PARA SORTEIO-
1) Linguagens regulares
2) Linguagens livres do contexto
3) Linguagens recursivas e recursivamente enumeráveis
4) Decidibilidade
5) Nomes, amarrações e escopo
6) Subprogramas
7) Linguagens de programação funcionais
8) Linguagens de programação lógicas
9) Análise léxica, sintática e semântica
10) Geração e otimização de código
REFERÊNCIAS BIBLIOGRAFICAS RECOMENDADAS PARA A 2ª FASE (PROVA DIDÁTICA-
1 - Newton José Vieira. Introdução aos Fundamentos da Computação. Pioneira Thomson Learning, 2006.
2 - John E. Hopcroft, Jeffrey D. Ullman, Rajeev Motwani. Introdução à Teoria dos Autômatos, Linguagens e Computação. Campus, 2002.
3 - Robert W. Sebesta, Conceitos de Linguagens de Programação 11. ed. Bookman, 2018.
4 - Flávio Varejão. Linguagens de Programação - Conceitos e Técnicas. Campus, 2004.
5 - Andrew W. Appel. Modern compiler implementation in Java. 2. ed. Cambridge University Press, 2002.
6 - Alfred V. Aho, Monica S. Lam, RaviSethi, Jeffrey D. Ullman. Compiladores Princípios, Técnicas e Ferramentas. 2. ed., Pearson, 2008.
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ANEXO IV
BAREMA DE PONTUAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS

. Quadro 1 - Formação Acadêmica (Máximo: 50 pontos-

. Título de Doutor na área do concurso 50 pontos

. Título de Doutor fora da área do concurso 30 pontos

. Título de Mestre 20 pontos

. Formação Pedagógica de Docentes ou Curso regular em Licenciatura, desde que a escolaridade exigida para o cargo não seja de
Licenciatura

5 pontos

. Quadro 2 - Atividade Acadêmica de Ensino e Profissional (Máximo: 20 pontos-

. Aulas em disciplinas de cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, Ensino Médio, Graduação, Pós-Graduação stricto sensu ou lato
sensu

1 ponto por semestre completo

. Atividades profissionais em áreas relacionadas à do concurso 0,5 ponto por semestre completo

. 6Quadro 3 - Atividades Acadêmicas de Pesquisa, Extensão e Produção Científica (Máximo: 30 pontos-

. Coordenador de projeto de pesquisa financiado por agência oficial de fomento 2 pontos por projeto por ano

. Membro de equipe executora de projeto de pesquisa financiado por agência oficial de fomento 0,5 ponto por projeto por ano

. Coordenador de projeto de pesquisa com financiamento privado 1 ponto por projeto por ano

. Membro de equipe executora de projeto de pesquisa com financiamento privado 0,5 ponto por projeto por ano

. Orientação de alunos bolsistas PIBIC/BIC-Jr 0,3 ponto por aluno por ano

. Orientação de monografias de conclusão de curso de graduação 0,2 ponto por monografia concluída

. Orientação de dissertação de mestrado 2 pontos por dissertação concluída

. Coorientação de dissertação de mestrado 1 ponto por dissertação concluída

. Orientação de tese de doutorado 4 pontos por tese concluída

. Coorientação de tese de doutorado 2 pontos por tese concluída

. Supervisão de bolsista de pós-doutorado 1 ponto por ano

. Bolsista de produtividade e pesquisa 4 pontos por ano

. Participação em bancas de dissertação de mestrado (exceto quando orientador e coorientador- 0,5 ponto por banca

. Participação em bancas de tese de doutorado (exceto quando orientador e coorientador- 1 ponto por banca

. Participação em bancas de qualificação de doutorado (exceto quando orientador e coorientador- 0,5 ponto por banca

. Artigo em periódico classificação Qualis/CAPES A1 e A2*

. Artigo em periódico classificação Qualis/CAPES B1 e B2* 3 pontos por artigo

. Artigo em periódico classificação Qualis/CAPES B3* 2 pontos por artigo

. Artigo em periódico classificação Qualis/CAPES B4 e B5* 1 ponto por artigo

. Artigo completo em anais de congresso internacional 2 pontos por artigo

. Resumo em anais de congresso internacional 0,5 ponto por resumo

. Artigo completo em anais de congresso nacional 1 ponto por artigo
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. Resumo em anais de congresso nacional 0,2 ponto por resumo

. Autor de livro publicado no exterior 6 pontos por livro

. Autor de capítulo de livro publicado no exterior 2 pontos por capítulo

. Autor de livro publicado no Brasil 4 pontos por livro

. Autor de capítulo de livro publicado no Brasil 1,5 ponto por capítulo

. Editor de periódico editado no exterior 6 pontos por periódico

. Editor de periódico editado no Brasil 2 pontos por periódico

. Pedido de depósito de patente 1 ponto por pedido

. Carta de patente concedida 5 pontos por carta

. Registro de desenho industrial 2 pontos por registro

. Registro de Software 2 pontos por registro

. Registro de Modelo de Utilidade 1 ponto por registro

. Participação em corpo editorial em periódicos editados no exterior 1 ponto por periódico

. Participação em corpo editorial em periódicos editados no Brasil 0,5 ponto por periódico

. Participação como revisor de periódico editado no exterior 0,5 ponto por periódico

. Participação como revisor de periódico editado no Brasil 0,5 ponto por participação

. Participação como revisor de evento realizado no exterior 0,2 ponto por participação

. Participação como revisor de evento realizado no Brasil 0,2 ponto por participação

. Participação em evento científico no exterior com apresentação de trabalho 0,5 pontos por participação

. Participação em evento científico nacional ou internacional no Brasil com apresentação de trabalho 0,2 ponto por participação

. Coordenador de projeto de extensão financiado por agência oficial de fomento 2 pontos por projeto por ano

. Membro de equipe executora de projeto de extensão financiado por agência oficial de fomento 0,5 ponto por projeto por ano

. Coordenador de projeto de extensão com financiamento privado 1 ponto por projeto por ano

. Membro de equipe executora de projeto de extensão com financiamento privado 0,5 ponto por projeto por ano

* Ou o correspondente em caso de reclassificação pela CAPES.

EDITAL Nº 31, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2023
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O Diretor-Geral do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG-, Prof. Dr, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, com base na Constituição
da República Federativa do Brasil, na Lei 8.112/90 e suas alterações, na Lei 12.772/2012 e suas alterações, nos termos do Decreto 9.739/2019 e suas alterações, do Decreto 8.260/2014,
e na Resolução CD-028/2022, resolve tornar público que, consoante o prazo abaixo especificado, serão recebidas inscrições de candidatos ao Concurso Público de Provas e Títulos para
provimento efetivo de vaga da CARREIRA DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO, no nível 1 da Classe D I, lotada neste Centro Federal e destinada ao
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA ELÉTRICA do CAMPUS BELO HORIZONTE - NOVA GAMELEIRA, de acordo com a seguinte discriminação:

1 - DO LOCAL OFICIAL DO CONCURSO NA INTERNET
1.1 - PÁGINA OFICIAL: www.concursopublico.cefetmg.br.
1.1.1 - Considera-se como local oficial de publicações acerca do concurso na Internet o repositório mencionado no item 1.1, bem como as páginas subjacentes ao endereço

apontado.
1.2 - Na forma da legislação vigente, os atos necessários serão, também, publicados no Diário Oficial da União (DOU-, o qual é disponibilizado no portal da Imprensa Oficial

(https://www.in.gov.br- - Seção 3. Após a homologação do concurso, os atos específicos de pessoal (nomeação- serão publicados na seção 2 do DOU.
1.3 - É de inteira responsabilidade do interessado realizar consultas periódicas ao local oficial na Internet para acompanhamento de todas as fases, atos administrativos, decisões,

informativos, comunicados e resultados relacionados ao presente concurso.
2 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
2.1 - O concurso público será regido pela Resolução CD 028/2022, disponível na página oficial do concurso, que estabelece as normas aplicáveis para os concursos públicos que

selecionam docentes para o ingresso na Carreira do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, Nível 1 da classe D I, em Regime de Trabalho de 40 horas em tempo integral, com Dedicação
Exclusiva (DE- no âmbito do CEFET-MG, por este Edital e seus anexos, pelos demais editais complementares e instruções publicadas na página oficial do certame na Internet, sendo
executado pelo CEFET-MG.

2.1.1 - Em caso de divergência entre normas contidas neste Edital e as normas gerais, aprovadas pela Resolução CD 028/2022, prevalecerão as últimas.
2.2 - O ato autorizativo deste concurso é o Decreto 8.260/2014, que aprova, como instrumento de gestão de pessoal, o banco de professor-equivalente do Ensino Básico,

Técnico e Tecnológico (BPEq-.
2.3 - Dadas as previsões legais específicas, as regras do edital observarão os critérios de reservas de vagas para pessoas com deficiência (PcD- e para negros. Os candidatos

concorrentes às vagas reservadas para pessoas com deficiência (PcD- e os candidatos concorrentes às vagas reservadas para negros, quando convocados nos termos deste Edital, serão
submetidos, respectivamente, à avaliação biopsicossocial de sua condição por equipe multidisciplinar e à heteroidentificação da cor-etnia autodeclarada por parte de comissão
especialmente constituída para esse fim.

2.4 - As provas previstas para a Primeira e Segunda Fases do concurso, detalhadas na Seção 8 do presente Edital, serão aplicadas nas localidades de oferta das respectivas
vagas.

2.4.1 - Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados para a aplicação das provas nas localidades de origem das vagas ofertadas, poderão ser adotadas outras
localidades na mesma região para a sua realização.

2.4.2 - A avaliação biopsicossocial para candidatos que concorrem como PcD ocorrerá somente na cidade de Belo Horizonte.
2.4.3 - O procedimento de heteroidentificação para candidatos autodeclarados negros será realizado nas localidades de oferta das respectivas vagas.
3 - DAS ESPECIFICAÇÕES DO CARGO
3.1 - O concurso destina-se a provimento de cargo de Professor da Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, conforme a Lei nº 12.772/2012.
3.2 - O candidato aprovado será nomeado e empossado em observância ao que determina a Lei 8.112/1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis

da União, das autarquias e das fundações públicas federais, e ingressarão sempre no Nível 1 da Classe D I, conforme Plano de Carreira definido no art. 10, pela Lei 12.772/2012.
3.3 - O regime de trabalho será de 40 (quarenta- horas semanais, em tempo integral, com dedicação exclusiva, às atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão institucional

e impedimento do exercício de outra atividade remunerada, pública ou privada, observado o que dispõe o artigo 21 da Lei 12.772/2012
3.4 - São atribuições do cargo de professor as atividades de ensino, de pesquisa, de extensão e gestão institucional, além daquelas previstas em legislação específica, constantes

de planos de trabalho e de programas elaborados pelas instâncias competentes da Instituição ou de atos emanados dos Conselhos Superiores ou Especializados e demais disposições do
Estatuto e do Regimento do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG-, e outras obrigações decorrentes da legislação federal ou da normatização interna do
CEFET-MG.

4 - DAS ESPECIFICAÇÕES DO CONCURSO
4.1 - O presente concurso público destina-se ao provimento de vaga existente, respeitado o plano orçamentário, a conveniência e oportunidade da Administração no prazo de

validade do concurso, bem como a formação de CADASTRO DE EXCEDENTES para eventuais posteriores necessidades do CEFET-MG, nesse mesmo período, nos termos do Anexo II do
Decreto 9739/2019.

4.2 - O concurso será realizado para o provimento da seguinte vaga:
Quadro I - Especificação da Vaga

. Campus Departamento Área Qualificação mínima Regime de Trabalho

. Belo Horizonte (MG) -
Campus Nova

Gameleira

Departamento de Engenharia
Elétrica

3.04.00.00-7 Engenharia Elétrica
3.04.04.05-3 Máquinas Elétricas e Dispositivos de Potência

3.04.05.02-5 Automação Eletrônica de Processos Elétricos Industriais
3.04.05.03-3 Controle de Processos Eletrônicos, Retroalimentação

Bacharelado em
Engenharia Elétrica

40 horas semanais com
Dedicação Exclusiva (DE-

* Fonte: Tabela oficial de Áreas do Conhecimento disponibilizada no portal do CNPq
Quadro II - Vaga e Quantitativo de Classificados em Cadastro de Excedentes

. CARGO
MUNICÍPIO

DE
LOT AÇ ÃO

V AG A S CADASTRO DE EXCEDENTES (CEX-

. T OT A L AC N EG PcD T OT A L
(CR-

AC
(CR-

N EG
(CR-

PcD
(CR-

. L1 L2 L3 L4 L5 L6

. Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico
( E BT T -

3. 3.04.00.00-7 Engenharia Elétrica; 3.04.04.05-3 Máquinas Elétricas e
Dispositivos de Potência; 3.04.05.02-5 Automação Eletrônica de
Processos Elétricos Industriais; 3.04.05.03-3 Controle de Processos
Eletrônicos, Retroalimentação

Belo Horizonte
(MG) - Campus
Nova

Gameleira

01 01 - - 04 02 01 01

4.3 - Os acrônimos utilizados no QUADRO II referem-se a: Ampla Concorrência (AC-; Negros (NEG-; Pessoas com Deficiência (PcD-; Lista 1 (L1- ... Lista 6 (L6-.
4.4 - Para o cargo em que não há vaga imediata para negros ou pessoas com deficiência, o candidato poderá se inscrever nessa condição e concorrer às vagas da Ampla

Concorrência e, se houver, às vagas destinadas aos negros e pessoas com deficiência no CADASTRO DE EXCEDENTES, conforme for o seu caso.
4.5 - Na eventual existência de futuras vagas durante o prazo de validade do concurso, os classificados em CADASTRO DE EXCEDENTES (CEX- poderão ser convocados para

provável nomeação, mediante assinatura do termo de "Opção de Nomeação". Caso tenha mais de um Edital para a mesma área, em campus distintos, e sendo a convocação do candidato
para a localidade diversa das abrangidas pelos Editais, será obrigatoriamente verificado a nota final mais alta entre os classificados em CADASTRO DE EXCEDENTES, observado o Quadro
II, do item 4.2.
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4.6 - O candidato convocado, nomeado e empossado será lotado na unidade (município- de exercício prevista neste Edital e não poderá ser removido durante o período de
estágio probatório, ressalvados os casos de ofício no interesse da Administração e os casos a pedido autorizados pela Lei 8.112/1990.

4.7 - A ESCOLARIDADE exigida para cada cargo no item 4.2 deve ter sido obtida em curso reconhecido pelo MEC, em consonância com a LDB (Lei de Diretrizes e Bases da
Educação - Lei 9.394/1996- ou, caso concluído no exterior, deve haver o diploma com reconhecimento de equivalência por órgão brasileiro legalmente habilitado.

5 - DA REMUNERAÇÃO DO CARGO
5.1 - A remuneração inicial do candidato aprovado no concurso público e investido no cargo efetivo de Professor da carreira de Magistério do Ensino, Básico, Técnico e

Tecnológico será composta de Vencimento Básico e Retribuição por Titulação, conforme tabela abaixo, nos termos do Anexo III da Lei nº 12.772/2012.
Quadro III - Remuneração Inicial do cargo - Professor EBTT - Lei nº 12.772/2012

. Classe Titulação Vencimento Básico Retribuição por Titulação Remuneração Mensal

. D I Graduação R$ 4.472,64 --- R$ 4.472,64

. D I Aperfeiçoamento R$ 447,26 R$ 4.919,90

. D I Especialização R$ 894,53 R$ 5.367,17

. D I Mestrado R$ 2.236,32 R$ 6.708,96

. D I Doutorado R$ 5.143,54 R$ 9.616,18

5.1.1 - O servidor público da carreira de Magistério do Ensino, Básico, Técnico e Tecnológico, além da remuneração de que trata o item 5.1, faz jus a:
I. Auxílio-Alimentação (no valor de R$ 458,00-
II. Ressarcimento de despesa com Plano de Saúde Suplementar, nos limites da legislação vigente
III. Auxílio-Transporte, nos termos da legislação vigente
IV. Auxílio-Creche, nos termos da legislação vigente
5.1.2 - A carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico poderá sofrer alterações legislativas, no decorrer da validade deste concurso, e possíveis alterações

na remuneração inicial e/ou benefícios, de maneira que prevalecerá a legislação vigente à época da posse do candidato aprovado.
6 - DOS REQUISITOS PARA A POSSE
6.1 - O candidato aprovado e nomeado no âmbito deste concurso somente será empossado no cargo, após comprovar o cumprimento, cumulativo, dos seguintes requisitos

de investidura:
I - ter sido aprovado e classificado no concurso, na forma estabelecida nestas normas gerais e no edital
II - ter nacionalidade brasileira
III - ter nacionalidade portuguesa, amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do §

1º do art. 12 da Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do disposto no art. 13 do Decreto 70.436/1972
IV - no caso de estrangeiros, apresentar, no momento da posse, passaporte ou documento equivalente, e visto permanente em conformidade com a legislação pertinente
V - ter idade mínima de 18 (dezoito anos- completos na data da posse
VI - estar quite com as obrigações eleitorais, no caso de candidato brasileiro
VII - estar quite com as obrigações militares, no caso do candidato brasileiro do sexo masculino
VIII - apresentar, no ato da posse, o comprovante da qualificação mínima exigida para o cargo, prevista no Quadro I - Especificação da Vaga, do subitem 4.2
IX - ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, incluindo a compatibilidade de deficiência apurada pela Unidade do Subsistema Integrado de Atenção

à Saúde do Servidor (SIASS- no CEFET-MG, no caso de candidatos aprovados que indicarem serem portadores de deficiência atestada no resultado dos exames médicos
X - não ter sido demitido de cargo efetivo ou destituído de cargo em comissão no Serviço Público Federal, nos últimos 5 (cinco- anos, por infringência do art. 117, incisos IX

e XI, da Lei 8.112/1990
XI - Não ter sido demitido de cargo efetivo ou destituído de cargo em comissão no Serviço Público Federal por infringência do art. 132, incisos I, IV, VIII, X e XI da Lei

8.112/1990
XII - não exercer outra atividade remunerada, pública ou privada
XIII - não acumular outro cargo, emprego ou função pública, em conformidade com a Constituição Federal e a legislação aplicável
XIV - não participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada
XV - não exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário
XVI - apresentar outros documentos que se fizerem necessários, na forma da lei e do edital, à época da posse.
6.2 - Para a comprovação da ESCOLARIDADE mínima exigida para o cargo, é obrigatória a apresentação do respectivo DIPLOMA de Graduação.
6.3 - Os requisitos e os documentos de que trata o item 6.1 deverão estar regulares e completos na DATA DE POSSE do candidato convocado para ela.
7. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
7.1 - Das vagas que vierem a ser criadas durante o prazo de validade deste concurso, desde que destinadas pela Administração Superior CEFET-MG para a mesma área e lotação

da vaga ofertada neste certame, 5% serão providas na forma do § 2º do artigo 5º da Lei 8.112/1990, da Lei 13.146/2015, do Decreto 9.508/2018, e suas alterações, sobretudo nos termos
do art. 3º, inciso III, e art. 4º, § 4º, e da decisão proferida nos autos do Recurso Extraordinário nº 676.335/MG, de 26 de fevereiro de 2013, respeitado o limite de candidatos homologados,
nos termos do Anexo II do Decreto 9739/2019.

7.1.1 - Caso a aplicação do percentual de que trata o item 7.1 deste Edital resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente,
desde que não ultrapasse 20% das vagas oferecidas, nos termos do § 2º do artigo 5º da Lei 8.112/1990.

7.1.2 - O percentual mínimo de reserva será observado na hipótese de aproveitamento de vagas remanescentes.
7.1.3 - As vagas reservadas às pessoas com deficiência (PcD- poderá ser ocupada por candidatos sem deficiência na hipótese de não haver inscrição ou aprovação de candidatos

com deficiência no concurso.
7.2 - Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem no art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015; nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto

3.298/99, com as alterações introduzidas pelo Decreto 5.296/04; no § 1º do art. 1º da Lei 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista-; e as contempladas pelo enunciado da Súmula
nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ-: "O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso público, às vagas reservadas aos deficientes", observados os dispositivos
da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto 6.949/09.

7.3 - Para concorrer as vagas reservadas às pessoas com deficiência, o candidato deverá informar, no ato da inscrição, que deseja participar do concurso nessa condição.
7.3.1 - O candidato que não informar que deseja concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência no sistema de inscrição não terá direito de concorrer a essas vagas

e não poderá pleitear, posteriormente ao período de inscrições, essa condição.
7.4 - Para concorrer as vagas reservadas, o candidato deverá:
a- no ato da inscrição, informar que deseja concorrer à vaga reservada às pessoas com deficiência;
b- enviar, via UPLOAD, a imagem de parecer emitido, no máximo, nos últimos 12 (doze- meses anteriores à publicação deste Edital, por equipe multiprofissional e interdisciplinar

formada por três profissionais, entre eles um médico, que deve atestar a espécie e o grau ou o nível de sua deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação
Internacional de Doenças (CID-10-, bem como a provável causa da deficiência, contendo as assinaturas e os carimbos dos profissionais especializados com o número de suas inscrições
nos respectivos conselhos fiscalizadores da profissão, conforme a sua especialidade, na forma do item 7.4.1 deste Edital e de acordo com o modelo constante do ANEXO II deste
Ed i t a l .

7.4.1 - O parecer enviado pelo candidato, emitido por equipe multiprofissional e interdisciplinar, deverá informar:
a- os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo
b- os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais
c- a limitação no desempenho de atividades
d- a restrição de participação em alguma das fases do concurso, se houver
7.4.2 - O candidato que não enviar o PARECER nos termos estabelecidos nesta Seção 7 e no ANEXO II não poderá concorrer às vagas reservadas às pessoas com

deficiência.
7.5 - A condição de pessoa com deficiência será avaliada por comissão específica constituída pelo CEFET-MG, oportunamente e na forma da Seção 15 deste Edital, caso o

candidato seja classificado na fase habilitadora correspondente.
7.6 - O candidato PcD deverá fazer, também, caso julgue necessário, o pedido para realização das provas em CONDIÇÕES ESPECIAIS, nos termos da Seção 14 deste Edital.
7.7 - A eventual aprovação do pedido para realização das provas em CONDIÇÕES ESPECIAIS não significa que o candidato está, automaticamente, autorizado a concorrer na

condição de PcD, dado que ainda será submetido, futuramente e se classificado, à comissão de avaliação mencionada no item 7.5.
7.8 - A nomeação dos candidatos aprovados deverá obedecer à ordem de classificação, observados os critérios de alternância e de proporcionalidade entre a classificação da

ampla concorrência e da reserva de vagas para as pessoas com deficiência, bem como o percentual de reserva fixado no item 7.1 deste Edital.
7.9 - A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento de candidato ocupante de vaga reservada implicará a sua substituição pelo próximo candidato com

deficiência classificado, desde que haja candidato classificado nessa condição.
7.10 - As vagas definidas no item 7.1 deste Edital que não forem providas por falta de candidatos com deficiência aprovados serão preenchidas pelos demais candidatos,

observada a ordem de classificação da área.
7.11 - Em cada uma das fases do concurso, não serão computados, para efeito de preenchimento do percentual de vagas reservadas a pessoas com deficiência, os candidatos

PcD classificados ou aprovados dentro do número de vagas oferecido a ampla concorrência, sendo que esses candidatos constarão tanto da lista dos aprovados dentro do número de vagas
da ampla concorrência como também da lista dos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, em todas as fases do concurso.

8. DAS FASES DO CONCURSO
8.1 - O concurso, de etapa única, será realizado em TRÊS FASES, assim caracterizadas:
a- PRIMEIRA FASE: Compreenderá a aplicação de PROVA ESCRITA de natureza classificatória e eliminatória, observadas as especificações da Seção 9.
b- SEGUNDA FASE: Consistirá na aplicação de PROVA DIDÁTICA. A fase terá natureza classificatória e eliminatória, observadas as especificações da Seção 10, destinando-se apenas

aos candidatos habilitados na Primeira Fase e convocados, nos termos e limites deste Edital, para a Segunda Fase.
b- TERCEIRA FASE: Consistirá na aplicação de PROVA DE TÍTULOS. A fase terá natureza classificatória, observadas as especificações da Seção 11, destinando-se apenas aos

candidatos habilitados na Primeira Fase e que atenderem a convocação, nos termos e limites deste Edital, comparecendo na Segunda Fase.
9. DA PRIMEIRA FASE DO CONCURSO (PROVA ESCRITA-
9.1 - Somente poderá participar da Primeira Fase o candidato com inscrição homologada.
9.2 - A Prova Escrita consiste em avaliação de conhecimento relativo à Área de Concurso e será realizada no dia 19 de março de 2023 no CAMPUS BELO HORIZONTE - NOVA

SUÍÇA do CEFET-MG, em conformidade com o prazo mínimo de legal de 30 (trinta- dias entre a publicação do Edital no Diário Oficial da União (DOU- e a realização da 1ª fase do
certame.

9.3 - A prova escrita consistirá em questões dissertativas e/ou questões objetivas sobre tema definido pela Banca Examinadora dentre os possíveis temas de avaliação constantes
no conteúdo programático do ANEXO III deste Edital.

9.4 - No dia da prova escrita será instaurada uma "sessão de abertura", na qual serão feitos procedimentos de identificação dos(as- candidatos(as-, apresentação de instruções
para a realização da prova e entrega dos materiais necessários.

9.5 - A sessão de abertura será realizada em 19 de março de 2023 às 13h10, no CAMPUS BELO HORIZONTE - NOVA SUÍÇA do CEFET-MG, sendo que qualquer alteração será
divulgada na página oficial do concurso.

9.6 - O portão de acesso às salas de provas será aberto às 12h00 e fechado às 12h30. Após este horário não será permitida a entrada de nenhum candidato. Por esse motivo,
recomenda-se que o candidato chegue com antecedência para garantir sua entrada.

9.7 - Após o fechamento dos portões de acesso às salas de provas, o limite para se apresentar na sala ou setor para o início da sessão de abertura será até às 12h45. Após
este horário, não será permitida a entrada de nenhum candidato na sala.

9.8 - Os candidatos que não comparecerem ou se atrasarem para a sessão de abertura serão considerados eliminados.
9.9 - A prova escrita será aplicada exclusivamente pela Comissão de Organização de Concursos (COON- do CEFET-MG.
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9.10 - A Prova Escrita terá duração 04 (quatro- horas e 30 (trinta- minutos.
9.11 - A Prova Escrita deverá ser feita à mão, em letra legível, com caneta esferográfica com corpo transparente de tinta azul ou preta, exclusivamente.
9.12 - Serão disponibilizadas a cada candidato 5 (cinco- folhas pautadas com a sua identificação, totalizando 10 (dez- páginas numeradas, além de uma folha de rascunho, de

uso opcional.
9.13 - Não haverá substituição das folhas de respostas por erros do candidato.
9.14 - Não serão disponibilizadas folhas adicionais aos candidatos.
9.15 - A folha de rascunho não será corrigida e o candidato deverá entregá-la junto com as folhas de resposta.
9.16 - O candidato deverá portar documento de identidade e caneta esferográfica (tinta azul ou preta, com corpo transparente- e o Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI-

.
9.17 - O candidato deverá permanecer no local de aplicação da prova escrita por no mínimo 02 (duas- horas.
9.18 - Durante a realização da prova escrita serão vedados:
I - a comunicação entre os candidatos
II - a utilização de aparelhos eletrônicos, salvo aqueles expressamente previstos pelas regras do certame
III - a utilização de aparelhos de sinal tele ou radiofônicos, de transmissão, luminosos ou qualquer outro meio comunicacional ou de dados
IV - a utilização de materiais de consulta, salvo aqueles expressamente previstos no edital
V - a utilização de qualquer meio fraudulento, valer-se de embuste, falsidade ou apoio não permitido
VI - qualquer forma, sinal ou elemento gráfico que permita identificação do candidato na prova escrita
VIII - a emissão de qualquer tipo de som produzido por aparelhos eletrônicos
IX - a realização de quaisquer anotações na Folha de Respostas, Folha de Rascunho ou no Caderno de Provas antes de autorizado pelos fiscais e
X - a provocação de qualquer tumulto, prejudicando o regular andamento da prova, ou a recusa a atender ao que for solicitado pelos fiscais.
9.19 - A Prova Escrita terá valor total de 100 (cem- pontos e será avaliada pela Banca Examinadora, observando ao disposto no § 1º, do art. 20, das normas gerais, aprovadas

pela Resolução CD-028/2022, e considerando os seguintes critérios de avaliação:
I - Domínio dos conteúdos, levando em conta a abordagem do tema com as devidas fundamentações teóricas, abrangência e profundidade.
II - Capacidade de síntese/objetividade, observada a habilidade no desenvolvimento do assunto em linguagem clara e acessível.
III - Adequação e propriedade da linguagem, incluindo a legibilidade da grafia, a ortografia, a sequência lógica e a concatenação e encadeamento articulado das ideias.
IV- Serão consideradas na pontuação apenas resoluções com respostas finais corretas.
9.20 - Os candidatos que obtiverem nota da prova igual ou superior a 60 (sessenta) pontos na Prova Escrita serão classificados em ordem decrescente da nota da prova.
9.20.1 - Serão reprovados e eliminados do concurso os candidatos que obtiverem Nota na Prova Escrita inferior a 60 (sessenta- pontos.
9.20.2 - Será aprovado na 1ª Fase (Prova Escrita- o número máximo de 10 (dez- candidatos distribuídos por modalidade de concorrência conforme Quadro IV
Quadro IV - Número máximo de aprovados na 1ª Etapa (Prova Escrita- por Modalidade

. CARGO MUNICÍPIO DE
LOT AÇ ÃO

AC N EG PcD T OT A L
(CR-

. L1 L2 L3

. Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico
( E BT T -

3. 3.04.00.00-7 Engenharia Elétrica; 3.04.04.05-3 Máquinas
Elétricas e Dispositivos de Potência; 3.04.05.02-5 Automação
Eletrônica de Processos Elétricos Industriais; 3.04.05.03-3 Controle
de Processos Eletrônicos, Retroalimentação

Belo Horizonte (MG) - Campus Nova
Gameleira

07 02 01 10

9.20.3 - Os acrônimos utilizados no QUADRO IV referem-se a: Ampla Concorrência (AC-; Negros (NEG-; Pessoas com Deficiência (PcD-.
9.20.4 - Os candidatos não classificados dentre o número máximo de aprovados de que trata o item 9.20.2 deste Edital, ainda que tenham atingido a nota mínima, estarão

automaticamente eliminados do concurso.
9.20.5 - Todos os candidatos empatados na última posição da classificação, conforme disposto no item 9.20.2 deste Edital, serão considerados aprovados, ainda que o número de

aprovados supere o limite estabelecido no mesmo dispositivo.
9.20.6 - Os candidatos não eliminados serão classificados em ordem decrescente dos pontos obtidos na Prova Escrita.
10. DA SEGUNDA FASE DO CONCURSO (PROVA DIDÁTICA-
10.1 - A Prova Didática consistirá em aula expositiva sobre um tema específico seguida de arguição oral pela Banca Examinadora sobre o tema específico objeto da aula expositiva.
10.1.1 - O tema específico da Prova Didática será sorteado para os candidatos, dentre os possíveis temas de avaliação constantes no conteúdo programático do ANEXO III deste

Ed i t a l .
10.1.2 - Para cada dia de prova, será realizado o sorteio do tema único e específico para todos os candidatos daquele dia, no prazo de 24 (vinte e quatro- horas antes do início do

primeiro candidato a se apresentar.
10.1.3 - A ordem de apresentação dos candidatos habilitados para a Prova Didática será definida por sorteio a ser realizado imediatamente após o primeiro sorteio do tema.
10.1.5 - O tema sorteado e a ordem de apresentação serão publicados na página oficial do concurso.
10.1.4 - É facultado a todos os candidatos e aos seus respectivos representantes legalmente constituídos acompanhar a realização pública do sorteio do tema e da ordem de

apresentação.
10.2 - A Prova Didática será realizada conforme cronograma específico elaborado pela Banca Examinadora e divulgado pelo CEFET-MG.
10.2.1 - O cronograma de que trata o item 10.2 será divulgado na página oficial do concurso na data estabelecida no ANEXO I deste Edital.
10.2.1 - O cronograma de que trata o item 10.2 estabelecerá:
I - o número de apresentações que ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas
II - a data, o horário e o local onde se realizará o sorteio do tema, nos termos do item 10.1.1
III - a data, o horário e o local do sorteio da ordem da apresentação, nos termos do item 10.1.2
IV - a data, o horário e o local das apresentações
10.3 - Antes do início da Prova Didática, o candidato deverá entregar a cada um dos membros da Banca Examinadora cópia do Plano de Aula
10.3.1 - Não será disponibilizado modelo específico para a preparação do Plano de Aula.
10.4 - A prova didática será realizada no formato presencial.
10.5 - A Prova Didática terá valor total de 100 (cem- pontos e será avaliada pela Banca Examinadora, observando ao disposto no § 1º, do art. 20, das normas gerais, aprovadas pela

Resolução CD-028/2022, e considerando os seguintes critérios de avaliação:
I. Plano de aula: 10 (dez) pontos
II. Sequência, concatenação de ideias e desenvolvimento do tema: 20 (vinte) pontos.
III. Domínio de conteúdo: 40 (quarenta) pontos.
IV. Uso de linguagem técnico-científica adequada ao tema: 5 (cinco) pontos;
V. Uso de recursos didático-pedagógicos e criatividade: 10 (dez) pontos;
VI. Uso correto da norma culta da língua utilizada na prova: 10 (dez) pontos;
VII. Adequação da exposição ao tempo previsto: 5 (cinco) pontos.
10.6 - A Prova Didática será realizada em sessão pública, gravada em áudio e/ou vídeo, sem cortes, para efeitos de registro e avaliação, sendo vedada a presença dos demais

candidatos inscritos para o mesmo concurso.
10.6.1 - Na hipótese de não funcionamento do equipamento de gravação, verificado antes do início da prova, a Banca providenciará equipamento reserva, seguindo os procedimentos

normais, com a eventual alteração do cronograma das provas.
10.6.2 - Em caso de falha no equipamento de gravação, verificada durante a realização da Prova Didática, a banca deverá registrar o tempo de prova transcorrido sem a respectiva

gravação e, após providenciar o equipamento reserva, deverá determinar o reinício da prova, devolvendo-se ao candidato o tempo transcorrido desde a verificação da falha, e realizar eventual
alteração no cronograma.

10.6.3 - Todas as ocorrências deverão ser registradas na ata de realização da Prova Didática.
10.6.4 - Para realização da Prova Didática será disponibilizado ao candidato os seguintes recursos didáticos:
I - quadro e giz ou lousa branca e pincel
II - projetor multimídia e computador não conectado à Internet.
10.6.5 - A utilização de outros recursos didáticos, além dos estabelecidos neste Edital, seu funcionamento e configuração serão de inteira responsabilidade do candidato
10.6.6 - A Prova Didática terá duração máxima de 40 (quarenta- minutos.
10.6.6.1 - Concluída a exposição, a Banca Examinadora iniciará a arguição oral, que terá duração máxima de 20 (vinte) minutos.
10.6.6.2 - Concluída a arguição oral, cada membro da Banca Examinadora atribuirá nota ao candidato, considerando os critérios de avaliação estabelecidos no item 10.5 deste

Ed i t a l .
10.6.7 - Os candidatos que obtiverem Nota na Prova Didática igual ou superior a 60 (sessenta- pontos na Prova Didática serão classificados em ordem decrescente da Nota da Prova,

sendo considerados aprovados.
10.6.7.1 - Serão reprovados e eliminados do concurso os candidatos que obtiverem Nota da Prova inferior a 60 (sessenta- pontos.
11. DA TERCEIRA FASE DO CONCURSO (PROVA DE TÍTULOS-
11.1 - A Prova de Títulos consistirá na avaliação da formação, das atividades acadêmicas e profissionais e da produção técnico-científica do candidato que serão descritos no Memorial

de Títulos, conforme formulário padrão disponibilizado na página oficial do concurso.
11.1.1 - A Prova de Títulos ocorrerá em conformidade com o disposto na Resolução CD-028/2022, cujo o inteiro teor é de obrigação do candidato tomar conhecimento.
11.2 - Os títulos apresentados, relativos à formação acadêmica, serão considerados 1 (uma- única vez, mesmo que o candidato seja detentor de formação múltipla, observado o

parágrafo único do art. 3º das normas gerais do concurso, aprovadas pela Resolução CD-028/2022.
11.3 - Para efeito de contagem de pontos será quantificado apenas o título relativo à formação acadêmica de maior grau, não sendo permitida a contagem cumulativa de títulos

acadêmicos, exceto para a Formação Pedagógica de Docentes ou Curso regular em Licenciatura, desde que a escolaridade exigida para o cargo não seja de Licenciatura (5 pontos-, observando
o máximo de 50 pontos nesse item.

11.4 - Somente serão considerados e avaliados as atividades e títulos devidamente comprovados.
11.5 - Somente serão considerados e avaliados os títulos relativos à Atividade Acadêmica de Pesquisa e Extensão e Produção Científica, conforme descrito no Quadro III do ANEXO IV

deste Edital, realizados nos últimos cinco anos da data de realização da Etapa de Prova de Títulos.
11.6 - O disposto no item 11.6 não se aplica aos títulos de Formação Acadêmica, Quadro I do Anexo IV, e Atividade Acadêmica de Ensino e Profissional, Quadro II do ANEXO IV.
11.7 - Diplomas de cursos de pós-graduação (mestrado e doutorado- obtidos em instituições de ensino estrangeiras, não revalidados ou não reconhecidos por instituição de ensino

superior credenciada pelo Ministério de Educação, não serão aceitos para a prova de títulos.
11.8 - A Banca Examinadora, em conjunto, avaliará os títulos do candidato atribuindo-lhe a Nota da Prova, que será o resultado da soma da pontuação atribuída nos itens:
I - Formação Acadêmica: máximo de 50 pontos.
II - Atividade Acadêmica de Ensino e Profissional: máximo de 20 pontos.
III - Atividade Acadêmica de Pesquisa, Extensão e Produção Científica: máximo de 30 pontos.
11.9 - Encerrados os procedimentos de avaliação da Prova de Títulos de cada candidato, o Presidente da Banca Examinadora deverá registrar o resultado na planilha de atribuição de

nota individual do candidato.
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11.10 - Os candidatos serão classificados em ordem decrescente dos pontos obtidos na Prova de Títulos.
11.11 - A Prova de Títulos terá valor total de 100 (cem- pontos e será avaliada pela Banca Examinadora, observando ao disposto no § 1º, do art. 20, das normas gerais, aprovadas pela

Resolução CD-028/2022.
12 - DAS INSCRIÇÕES
12.1 - As inscrições serão efetuadas exclusivamente por meio da Internet, na página oficial do presente concurso, a partir das 17h00 do dia 10 de fevereiro de 2023 até as 23h59 do

dia 10 de março de 2023.
12.2 - Antes de efetuar a solicitação de inscrição, o candidato deverá conhecer todo o teor deste Edital e das normas gerais, aprovadas pela Resolução CD nº 028/2022, e certificar-

se de que preenche todos os requisitos exigidos.
12.3 - DA TAXA DE INSCRIÇÃO
12.3.1 - O valor da taxa de inscrição deste concurso é apresentado no QUADRO V.
Quadro V - Valor da Taxa de Inscrição

. CARGO CLASSIFICAÇÃO NA CARREIRA TAXA DE INSCRIÇÃO

. Professor da Carreira do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT-

3.04.00.00-7 Engenharia Elétrica; 3.04.04.05-3 Máquinas Elétricas e Dispositivos de
Potência; 3.04.05.02-5 Automação Eletrônica de Processos Elétricos Industriais;
3.04.05.03-3 Controle de Processos Eletrônicos, Retroalimentação - Campus Belo
Horizonte (MG) - Campus Nova Gameleira

D I R$ 250,00 Duzentos e cinquenta reais

12.4 - O CEFET-MG não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento
das linhas de comunicação, por erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere ao processamento do pagamento da taxa de inscrição, bem como por outros fatores que
impossibilitem a transferência de dados.

12.4.1 - O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no sistema de inscrição.
12.5 - O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU-.
12.6 - O candidato deverá gerar e imprimir a Guia de Recolhimento da União, acessando o link específico disponibilizado na ÁREA DO CANDIDATO, no endereço eletrônico oficial do

presente concurso, após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line.
12.6.1 - Para geração da Guia de Recolhimento da União de que trata o item 12.6, o candidato, ao acessar o link específico disponibilizado na ÁREA DO CANDIDATO, deverá

obrigatoriamente preencher os seguintes dados:
I - Unidade Organizacional: 158230 - Colegiado da Diretoria
II - Tipo do Pagamento: 335 - Concurso público para professor efetivo - EBTT
III - Valor: R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais)
IV - Data de vencimento: 13/03/2023
V - Tipo do contribuinte: Pessoa Física
VI - CPF do Contribuinte: CPF do candidato
VII - Nome Completo do Contribuinte: Nome do candidato
VIII - CEP: Número do CEP residencial do candidato
IX - Nome do Logradouro: Logradouro da residência do candidato
X - Número: Número da residência do candidato
XI - Complemento: Complemento do endereço residencial do candidato, se houver
XII - Bairro: Bairro da residência do candidato
XIII - Estado: Estado da residência do candidato
XIV - Município: Município da residência do candidato
12.6.2 - O candidato que necessitar reimprimir a Guia de Recolhimento da União deverá realizar uma nova geração do documento nos termos dos itens 12.6 e 12.6.1 deste Edital.
12.6.3 - O candidato que não efetivar a geração e/ou impressão/reimpressão da Guia de Recolhimento da União, nos termos dos itens 12.6 e 12.6.1 e 12.6.2, não terá sua inscrição

homologada e não poderá participar de nenhuma das fases do concurso público.
12.6.4 - O candidato que efetivar o pagamento em valor diferente do disposto no subitem III do item 12.6.1 não terá sua inscrição homologada e não poderá participar de nenhuma

das fases do concurso público.
12.7 - A Guia de Recolhimento da União pode ser paga em qualquer banco, bem como nas casas lotéricas e nos Correios, obedecendo aos critérios estabelecidos nesses

correspondentes bancários.
12.8 - O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até a data-limite estabelecida no cronograma constante do ANEXO I deste Edital.
12.9 - A inscrição efetuada somente será efetivada (homologada- após a comprovação de pagamento ou do deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição.
12.10 - O candidato somente poderá prestar as provas (Primeira e Segunda Fases- na localidade em que concorre à vaga.
12.11 - Ao realizar e concluir a inscrição no presente concurso, o candidato declara a concordância com os termos que constam neste Edital, bem como declara que aceita que os seus

dados pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do concurso público, com a aplicação dos critérios de avaliação e seleção, autorizando
expressamente a divulgação de seu(s- nome(s-, número de inscrição e notas, em observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem a Administração Pública e nos termos
da Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD-.

12.12 - É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, bem como a solicitada via postal, via fax, via requerimento administrativo ou via correio eletrônico.
12.13 - É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros ou para outros concursos.
12.14 - As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo o CEFET-MG do direito de excluir do concurso público aquele

que não preencher a solicitação de forma completa e correta.
12.15 - O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento do certame por conveniência da Administração

Pública.
12.16 - DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES
12.16.1 - Após o período de inscrições, o candidato deverá conferir, na data estabelecida no cronograma constante do ANEXO I deste Edital, na ÁREA DO CANDIDATO, a situação de

sua solicitação de inscrição (homologada ou não-homologada-.
12.16.2 - O candidato que tiver a sua inscrição homologada estará APTO a realizar o exame na sua Primeira Fase (prova escrita-, na data estabelecida no cronograma constante do

ANEXO I, observando, particularmente, as orientações contidas na Seção 18 deste Edital.
12.16.3 - O candidato cuja inscrição NÃO for homologada deverá verificar o motivo do indeferimento e, caso julgue pertinente, interpor recurso por meio da própria plataforma

eletrônica oficial do concurso, atentando para o prazo (data-limite- definido no ANEXO I.
12.16.4 - No mesmo prazo mencionado no item 12.16.3, o candidato, com inscrição homologada ou não, deverá, também, observar se o cadastro de seus dados pessoais está

completo e sem erros, especialmente, quanto a:
a. Nome do candidato (sem abreviaturas e digitado como aparece no Documento de Identidade-
b. E-mail e telefone
c. Data de nascimento
d. Nome da mãe (ou do responsável legal equiparado-
e. Número do Documento Oficial de Identidade
12.16.5- O candidato que identificar a necessidade de correção de dados pessoais fornecidos por ele durante o processo de inscrição deverá enviar solicitação de alteração do seu

cadastro, por meio própria plataforma eletrônica oficial do concurso, acompanhada de cópia dos documentos que contenham os dados corretos e cópia da sentença homologatória de retificação
do registro civil, quando for o caso.

12.16.6- O CEFET-MG avaliará cada caso individualmente, decidindo a seu critério acerca da providência mais adequada a ser tomada, sempre no sentido de garantir a isonomia, a
transparência, a integridade e a segurança do concurso público em questão, atendidas as regras expostas neste Edital.

12.16.7- Dentre outras, NÃO são passíveis de alteração, após o período de inscrições, as escolhas feitas pelo candidato quanto a área, campus, e modalidade de concorrência (AC ou
vagas reservadas-, bem como o CPF cadastrado na solicitação de inscrição.

12.16.8- O candidato com inscrição homologada deverá aguardar a emissão do Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI-, conforme detalhado na subseção 12.17.
12.17 - DO COMPROVANTE DEFINITIVO DE INSCRIÇÃO (CDI-
12.17.1 - O Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI- será disponibilizado na data estabelecida no cronograma constante do ANEXO I deste Edital (após as 20h00-, exclusivamente, no

endereço eletrônico oficial do presente concurso. No CDI, constarão o LOCAL, PRÉDIO e SALA de realização da prova escrita da Primeira Fase pelo candidato, bem como os HORÁRIOS de abertura
e fechamento dos portões.

12.17.2 - O candidato deverá imprimir o Comprovante Definitivo de Inscrição, conferir as informações contidas nele para, mediante posse e apresentação desse documento, ter acesso
ao local de realização da prova escrita.

12.17.3 - O candidato terá 48 (quarenta e oito- horas, a partir da liberação do CDI, para informar ao CEFET-MG sobre a existência de alguma informação incorreta no Comprovante
Definitivo de Inscrição.

12.17.4 - Neste momento do concurso (emissão do CDI-, NÃO são passíveis de correção as escolhas/opções feitas pelo candidato no ato de sua inscrição e/ou quaisquer outras que
impliquem a alteração das condições e do local de prova em que irá concorrer, exceto em casos de erro interno por parte do CEFET-MG efetivamente demonstrado pelo candidato e confirmado
pela Instituição.

12.17.5 - O CEFET-MG promoverá as eventuais correções que, justificadamente, forem necessárias e disponibilizará, em seguida, novo CDI para (re-impressão pelo candidato
interessado.

12.17.6 - O candidato somente poderá realizar a prova escrita no local designado pelo CEFET-MG.
12.17.7 - Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que trata o item 17.6 deste Edital e o Anexo II do Decreto 9.739/2019, ainda que tenham atingido nota

mínima para aprovação, estarão automaticamente reprovados no concurso público.
12.17.8 - A seu critério, o CEFET-MG poderá enviar, como complemento às informações citadas no item 12.17.1 deste Edital, comunicação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail

e/ou mensagem para aparelho celular, sendo de sua exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização de seu correio eletrônico e número telefônico, o que não o desobriga do dever de
observar o disposto no referido item 12.16.1 e consultar o endereço eletrônico oficial do concurso.

13. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
13.1 - Haverá isenção total do valor da taxa de inscrição somente para os candidatos amparados pelo Decreto 6.593/2008, e pelo Decreto 6.135/2007, ou pela Lei 13.656/2018.
13.2 - É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não concessão, a correta indicação, no sistema de inscrição, da possibilidade de isenção que pretenda pleitear, bem

como a correta apresentação da respectiva documentação.
13.3 - Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, os candidatos amparados na forma do item 13.1 deste Edital deverão, no período de inscrição estabelecido no cronograma

constante do ANEXO I, por meio de link específico disponível no endereço eletrônico oficial do presente concurso, proceder de acordo com o item ou enviar, via upload, a imagem legível da
documentação de que trata o item 13.3.2, conforme o caso em que se enquadra.

13.3.1 - 1ª SITUAÇÃO (CadÚnico, conforme o Decreto 6.593/08 e o Decreto 6.135/07-:
a- preenchimento do requerimento disponível no sistema de inscrição com a indicação do Número de Identificação Social (NIS-, atribuído pelo CadÚnico;
b- preenchimento eletrônico de declaração de que é membro de família de baixa renda (declaração de hipossuficiência-, nos termos do Decreto 6.135/07.
13.3.2 - 2ª SITUAÇÃO (doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde, conforme a Lei 13.656/18-:
a- atestado ou laudo emitido por médico de entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde, inscrito no Conselho Regional de Medicina (CRM-, que comprove que o candidato efetuou

a doação de medula óssea, bem como a data da doação.
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13.4 - A realização do procedimento constante do item 13.3.1 ou o envio da documentação constante do item 13.3.2 deste Edital é de responsabilidade exclusiva do candidato.
O CEFET-MG não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente
de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para este concurso, não serão devolvidos e deles não serão
fornecidas cópias.

13.4.1 - Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões ".pdf", ".png", ".jpeg" e ".jpg". O tamanho de cada imagem submetida deverá ser de, no máximo, 1 (um-
MB.

13.4.2 - Não será deferida a solicitação de isenção do candidato que não enviar a imagem legível da documentação constante do item 13.3.2 deste Edital.
13.5 - O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação constante do item 13.3.2 deste Edital. Caso seja solicitado pelo CEFET-MG, o candidato deverá enviar a

referida documentação por meio de carta registrada para confirmação da veracidade das informações.
13.6 - A solicitação realizada após o período constante do item 13.3 deste Edital será indeferida.
13.7 - Durante o período de que trata o item 13.3, o candidato poderá desistir de solicitar a isenção do pagamento da taxa de inscrição e optar pela impressão da Guia de

Recolhimento da União, por meio da página de acompanhamento, na ÁREA DO CANDIDATO disponível no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
13.8 - A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a qualquer momento, no

caso de serem prestadas informações inverídicas ou de serem utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do concurso. Aplica-se, ainda,
o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto 83.936, de 6 de setembro de 1979.

13.9 - Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que:
a- omitir informações e(ou- torná-las inverídicas
b- fraudar e(ou- falsificar documentação
c- não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no item 13.3 deste Edital
13.10 - Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via postal, via fax, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, ou, ainda, fora do prazo.
13.11 - Cada solicitação de isenção será analisada e julgada pelo CEFET-MG.
13.12 - O candidato deverá verificar se a sua solicitação de isenção de taxa foi deferida a partir da data provável estabelecida no cronograma constante do ANEXO I deste Edital,

no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
13.12.1- O candidato com a solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição indeferida poderá, no período estabelecido no cronograma constante do ANEXO I deste

Edital, no endereço eletrônico oficial do presente concurso, interpor recurso contra o indeferimento por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse período, não
serão aceitos pedidos de revisão.

13.12.2- O CEFET-MG não arcará com prejuízos advindos de problemas de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de
comunicação e de outros fatores, de responsabilidade do candidato, que impossibilitem a interposição de recurso.

13.12.3 - O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.
13.12.4- Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente indeferido.
13.12.5- Não será aceito recurso via postal, via fax, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, fora do prazo ou em desacordo com este Edital.
13.12.6- No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de envio de documentação pendente ou complementação desta.
13.12.7- O candidato deverá verificar se a sua solicitação de isenção de taxa foi deferida, após a análise dos recursos, a partir da data provável estabelecida no cronograma

constante do ANEXO I deste Edital, no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
13.13 - O candidato cuja solicitação de isenção for indeferida deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição até o dia estabelecido no cronograma constante do ANEXO I

deste Edital, sob pena de não ter a sua inscrição homologada e ser automaticamente excluído do concurso público.
14. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS EM CONDIÇÕES ESPECIAIS (ATENDIMENTO ESPECIAL-
14.1 - O candidato que necessitar de atendimento especial e(ou- adaptação da prova escrita e/ou prova didática deverá, conforme o prazo descrito no item 14.7 deste

Ed i t a l :
a- assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a(s- opção(ões- correspondente(s- aos recursos especiais necessários
b- enviar, via upload, a imagem de parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar emitido nos últimos 12 (doze- meses anteriores à publicação deste Edital, contendo

as assinaturas e os carimbos dos profissionais especializados com os números de suas inscrições nos respectivos conselhos fiscalizadores das profissões, conforme as suas
especialidades

14.1.1 - Caso os recursos especiais de que o candidato necessite para a realização das provas não estejam entre aqueles elencados no sistema eletrônico de inscrição, o
candidato deverá assinalar o campo OUTROS dessa lista de opções e, em seguida, proceder de acordo com o item 14.6 deste Edital.

14.1.2 - Os recursos especiais solicitados pelo candidato para a realização das provas deverão ser justificados pelo parecer por ele apresentado, sendo que:
a- recursos especiais solicitados que não sejam respaldados pelo parecer serão indeferidos
b- eventuais recursos que sejam citados no parecer do candidato, mas que não sejam por ele solicitados no sistema eletrônico de inscrição não serão considerados na análise

da solicitação de atendimento especial do candidato
14.2 - O candidato com deficiência (PcD- que necessitar de tempo adicional para a realização da prova escrita ou prova didática deverá, conforme o prazo descrito no item 14.7

deste Edital:
a- assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à solicitação de tempo adicional para realização das provas
b- enviar, via upload, a imagem de parecer com justificativa, emitido nos últimos 12 (doze- meses antes da publicação deste Edital por equipe multiprofissional e interdisciplinar

formada por 3 (três- profissionais, entre eles 1 (um- médico, contendo as assinaturas e os carimbos dos profissionais especializados com o número de suas inscrições nos respectivos
conselhos fiscalizadores das profissões, conforme as suas especialidades

14.2.1 - O candidato que teve o atendimento especial de tempo adicional deferido para a realização de suas provas, que não seja considerado pessoa com deficiência na
avaliação biopsicossocial, será eliminado do concurso, por descumprir o item 18.3 deste Edital.

14.3 - A candidata que for amparada pela Lei 13.872/2019 e necessitar amamentar criança de até 6 (seis- meses de idade durante a realização das fases deverá, conforme o
prazo descrito no item 14.7 deste Edital:

a- assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de amamentar durante a realização das fases do concurso; e
b- enviar, via upload, a imagem da certidão de nascimento da criança que comprove que a criança terá até 6 (seis- meses de idade no dia de realização das fases. Caso a criança

ainda não tenha nascido, a imagem da certidão de nascimento poderá ser substituída por imagem do documento emitido pelo médico obstetra, com o respectivo CRM, que ateste a data
provável do nascimento.

14.3.1 - A candidata deverá levar, no dia de realização da prova escrita e/ou prova didática, um acompanhante adulto que ficará em sala reservada e será o responsável pela
guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local de realização das provas.

14.3.2 - O CEFET-MG não disponibilizará acompanhante para guarda de criança.
14.3.3 - A candidata terá, caso cumpra o disposto nos itens 14.3 e 14.3.1, o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas- horas, por até 30 (trinta- minutos.

O tempo despendido pela amamentação será compensado durante a realização das provas em igual período, nos termos do parágrafo 2º do art. 4º da Lei 13.872/2019.
14.3.4 - Caso a candidata utilize mais de 1 (uma- hora para amamentar, será concedida, no máximo, 1 (uma- hora de compensação.
14.4 - O candidato transexual ou travesti que desejar ser tratado pelo nome social, nos termos do Decreto 8.727/2016, durante a realização das fases deverá, conforme o prazo

descrito no item 14.7 deste Edital, assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à utilização de nome social durante realização das provas, informando o nome
e o sobrenome pelos quais deseja ser tratado.

14.4.1 - As publicações referentes aos candidatos transexuais e travestis serão realizadas de acordo com o nome e o gênero constantes no registro civil.
14.5 - O candidato que for amparado pela Lei 10.826/03, e suas alterações, e necessitar realizar as fases do concurso armado deverá, conforme prazo descrito no item 14.7

deste Edital:
a- assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de portar arma durante realização das provas; e
b- enviar, via upload, a imagem do Certificado de Registro de Arma de Fogo e da Autorização de Porte, conforme definidos na referida lei.
14.5.1 - Os candidatos que não forem amparados pela Lei 10.826/03, e suas alterações, não poderão portar armas no ambiente de realização das fases do concurso.
14.6 - O candidato que, por motivo de doença ou por limitação física, necessitar utilizar, durante a realização das provas do concurso, objetos, dispositivos ou próteses cujo

uso não esteja expressamente previsto/permitido neste Edital nem relacionado nas opções de recursos especiais necessários elencadas no sistema eletrônico de inscrição, deverá, conforme
prazo descrito no item 14.7 deste Edital:

a- assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente ao campo OUTROS e, em seguida, descrever, no espaço destinado para esse fim, no sistema eletrônico
de inscrição, os recursos especiais necessários para a realização das provas; e

b- enviar, via upload, a imagem do CPF e do respectivo parecer que justifique o atendimento solicitado.
14.7 - A documentação citada nos itens 14.1 a 14.6 deste Edital deverá ser enviada de forma legível no período de inscrição estabelecido no cronograma constante do ANEXO

I deste Edital, via upload, por meio de link específico no endereço eletrônico oficial do presente concurso. Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior,
ou a critério do CEFET-MG.

14.7.1 - O fornecimento da documentação é de responsabilidade exclusiva do candidato.
14.7.2 - O CEFET-MG não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores,

seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para este concurso, não serão devolvidos
nem deles serão fornecidas cópias.

14.7.3 - Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões ".pdf", ".png", ".jpeg" e ".jpg". O tamanho de cada imagem submetida deverá ser de, no máximo, 1 (um-
MB.

14.8 - O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação a que se referem os itens 14.1 a 14.6 deste Edital. Caso seja solicitado pelo CEFET-MG, o candidato deverá
enviar a referida documentação por meio de carta registrada, para a confirmação da veracidade das informações.

14.9 - O candidato que não solicitar atendimento especial no sistema eletrônico de inscrição e não especificar quais os recursos serão necessários para prestação do concurso
não terá atendimento especial, ainda que faça o envio, via upload, da documentação prevista nos itens 14.1 a 14.6 deste Edital. Apenas o envio do parecer/documentação não é suficiente
para a obtenção do atendimento especial.

14.10 - No caso de solicitação de atendimento especial que envolva a utilização de recursos tecnológicos, se ocorrer eventual falha desses recursos no dia de aplicação das
provas, poderá ser disponibilizado atendimento alternativo, observadas as condições de viabilidade.

14.11 - A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, será atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade.
14.12 - O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimento especial foi deferida a partir da data provável estabelecida no cronograma constante do ANEXO I deste

Edital, no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
14.12.1- O candidato com a solicitação de atendimento especial indeferida poderá, no período estabelecido no cronograma constante do ANEXO I deste Edital, no endereço

eletrônico oficial do presente concurso, interpor recurso contra o indeferimento por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse período, não serão aceitos pedidos
de revisão.

14.12.2- O CEFET-MG não arcará com prejuízos advindos de problemas de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de
comunicação e de outros fatores, de responsabilidade do candidato, que impossibilitem a interposição de recurso.

14.12.3- O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.
14.12.4 - Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente indeferido.
14.12.5- Não será aceito recurso via postal, via fax, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, fora do prazo ou em desacordo este Edital.
14.12.6- No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de envio de documentação pendente ou complementação desta.
14.12.7- O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimento especial foi deferida, após análise dos recursos, a partir da data provável estabelecida no cronograma

constante do ANEXO I deste Edital, no endereço eletrônico oficial do presente concurso.
14.12.8 - Ressalvadas as disposições especiais contidas neste Edital, os candidatos com deficiência participarão do concurso em igualdade de condições com os demais

candidatos, no que tange ao horário e ao local de aplicação das provas, aos equipamentos utilizados, ao conteúdo, à correção das provas, aos critérios de aprovação, à nota mínima exigida
para os outros candidatos e todas as demais normas de regência do concurso.
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15. DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL DOS CANDIDATOS A VAGAS RESERVADAS A PcD
15.1 - Os candidatos aprovados no concurso concorrentes às vagas reservadas aprovados para pessoas com deficiência, aprovados a 1ª fase, nos termos do item 9.20.2, serão

convocados para realizar a avaliação biopsicossocial.
15.2 - As avaliações biopsicossociais para as respectivas vagas destinadas a pessoas com deficiência serão realizadas, EXCLUSIVAMENTE, na cidade de Belo Horizonte/MG.
15.3 - A banca para avaliação biopsicossocial, formada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, emitirá parecer que observará:
a- as informações prestadas pelo candidato no ato de inscrição no concurso público
b- a natureza das atribuições e das tarefas essenciais ao cargo, do emprego ou da função a desempenhar
c- a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das tarefas
d- a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou de outros meios que utilize de forma habitual
e- o resultado da avaliação com base no disposto no § 1º do art. 2º da Lei 13.146/15, sem prejuízo da adoção de critérios adicionais
f- a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelo candidato, na forma do item 15.5 deste Edital
15.4 - A compatibilidade entre as atividades e atribuições típicas do respectivo cargo e a deficiência apresentada pelo candidato será verificada pela avaliação biopsicossocial,

promovida por equipe multiprofissional e interdisciplinar, em cumprimento à decisão proferida pelo STF, nos autos do Recurso Extraordinário nº 676.335/MG, de 26 de fevereiro de 2013,
na qual foi expressamente afirmado que: "a banca examinadora responsável, [...] respeitando critérios objetivos, poderá declarar a inaptidão de candidatos e cujas necessidades especiais
os impossibilite do exercício das atribuições inerentes ao cargo para o qual estiver concorrendo", confirmada pelas decisões de 23 de maio de 2013 e de 6 de agosto de 2013, no âmbito
do referido Recurso Extraordinário.

15.5 - Os candidatos deverão comparecer à avaliação biopsicossocial com 1 (uma- hora de antecedência, munidos de documento de identidade original e de parecer de equipe
multiprofissional e interdisciplinar (original ou cópia autenticada em cartório-, emitido no máximo nos 12 (doze- meses anteriores à avaliação, que ateste a espécie e o grau ou o nível
de deficiência, com expressa referência ao CID-10, bem como a provável causa da deficiência, conforme item 6.4.1 e de acordo com o modelo constante do ANEXO II deste Edital, e, se
for o caso, de exames complementares específicos que comprovem a deficiência.

15.5.1 O parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar (original ou cópia autenticada em cartório- trazido pelo candidato será retido pelo CEFET-MG por ocasião da
realização da avaliação biopsicossocial e não será devolvido em hipótese alguma.

15.6 - Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além de parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar, exame audiométrico - audiometria
(original ou cópia autenticada em cartório- realizado no máximo nos 12 (doze- meses anteriores à data de realização da avaliação biopsicossocial.

15. - Quando se tratar de deficiência visual, o parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar deverá conter informações expressas sobre a acuidade visual aferida com
e sem correção e sobre a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos.

15.8 - Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato que, por ocasião da avaliação biopsicossocial:
a- não apresentar parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar (original ou cópia autenticada em cartório-
b- apresentar parecer de equipe multiprofissional e interdisciplinar em período superior a 12 (doze- meses anteriores à data de realização da avaliação biopsicossocial
c- deixar de cumprir as exigências de que tratam os itens 15.7 e 15.8 deste Edital
d- não for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial
e- não comparecer à avaliação biopsicossocial
f- evadir-se do local de realização da avaliação biopsicossocial sem passar por todos os procedimentos previstos para essa avaliação
g- não apresentar o documento de identidade original, na forma definida no item 19.9 deste Edital
15.9 - O candidato que NÃO for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial passará a figurar apenas na lista de ampla concorrência, desde que tenha nota

suficiente para estar inserido entre esses candidatos e observados os limites de aprovados ou convocados na fase correspondente do concurso.
15.10 - O candidato com deficiência reprovado na avaliação biopsicossocial em razão de incompatibilidade da deficiência com o exercício normal das atividades e atribuições

típicas do respectivo cargo a que concorre será eliminado do concurso.
16. DA HETEROIDENTIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS A VAGAS RESERVADAS PARA NEGROS
16.1 - A autodeclaração do candidato goza da presunção relativa de veracidade e terá validade somente para este concurso público.
16.1.1 - A autodeclaração do candidato será confirmada mediante procedimento de heteroidentificação.
16.2 - Considera-se procedimento de heteroidentificação a identificação por terceiros da condição autodeclarada.
16.3 - Os candidatos que se autodeclararam negros e forem aprovados na 1ª fase do concurso, nos termos do item 9.20.2, serão submetidos ao procedimento de

heteroidentificação complementar à autodeclaração dos candidatos negros.
16.4 - Os candidatos habilitados dentro do quantitativo previsto no item 16.3 deste Edital serão convocados para participarem do procedimento de heteroidentificação em Edital

específico para essa fase, o qual poderá ocorrer no modo presencial ou telepresencial, a critério do CEFET-MG.
16.4.1 - Sendo presencial, o candidato fará a heteroidentificação no município da vaga a que concorre.
16.4.2 - A critério do CEFET-MG, poderá ser solicitado ao candidato que confirme, em momento oportuno, sua participação no procedimento de heteroidentificação.
16.5 - Para o procedimento de heteroidentificação, na forma da Portaria Normativa nº 04/2018 (MPDG/SGP-, o candidato que se autodeclarou negro deverá se apresentar à

comissão de heteroidentificação.
16.5.1 - A comissão de heteroidentificação será composta por 5 (cinco- integrantes e seus suplentes, que não terão seus nomes divulgados, e deverá ter seus integrantes

distribuídos por gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade.
16.5.2 - Os currículos dos integrantes da comissão de heteroidentificação serão disponibilizados no endereço eletrônico oficial do presente concurso, no dia de divulgação do

Edital de convocação para essa fase.
16.6 - O procedimento de heteroidentificação será filmado pelo CEFET-MG para fins de registro de avaliação e para uso da comissão de heteroidentificação.
16.6.1 - O candidato que se recusar a ser filmado no procedimento de heteroidentificação será eliminado do concurso público, dispensada a convocação suplementar de

candidatos não habilitados.
16.7 - A comissão de heteroidentificação utilizará exclusivamente o critério fenotípico para aferição da condição declarada pelo candidato.
16.7.1 - O fenótipo é definido como o conjunto de características do indivíduo - tais como a cor da pele, a textura do cabelo e os formatos do rosto, lábios e nariz - que

combinados ou não, permitirão ratificar ou invalidar a autodeclaração. A heteroidentificação NÃO é se orienta pela ascendência do candidato, ou seja, por quem são os seus pais, avós
ou bisavós, mas pelas características físicas (fenótipo- do próprio candidato.

16.7.2 - Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo de realização do procedimento de heteroidentificação, sendo vedado o uso de subterfúgios para
simulação das características fenotípicas, sob pena de eliminação do concurso.

16.7.3 - Não serão considerados, para fins do disposto no item 16.8 deste Edital, quaisquer registros ou documentos pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagem
e certidões referentes a confirmação em procedimentos de heteroidentificação realizados em concursos públicos federais, estaduais, distritais ou municipais.

16.8 - A comissão de heteroidentificação deliberará pela maioria de seus membros, sob forma de parecer motivado.
16.8.1 - As deliberações da comissão de heteroidentificação terão validade apenas para este concurso.
16.8.2 - É vedado à comissão de heteroidentificação deliberar na presença dos candidatos.
16.8.3 - O teor do parecer motivado será de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei 12.527/11.
16.9 - Será ELIMINADO do concurso o candidato que:
a- Tiver a sua declaração constatada como falsa pela comissão de heteroidentificação, conforme previsto no artigo 2º, parágrafo único, da Lei 12.990/14 e no §1º do artigo 11

da Portaria Normativa MPDG/SGP nº 04/2018 (alterado pela Portaria SGP/SEDGG/ME nº 14.635/2021-
b- Recusar-se a ser filmado
c- Prestar declaração falsa
d- Não comparecer ao procedimento de heteroidentificação
16.9.1- A eliminação de candidato não enseja o dever de convocar suplementarmente candidatos não convocados para o procedimento de heteroidentificação.
16.9.2- Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será ELIMINADO do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao

serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
16.10 - O enquadramento ou não do candidato na condição de pessoa negra não configura ato discriminatório de qualquer natureza.
16.11 - O candidato cuja autodeclaração não for confirmada em procedimento de heteroidentificação concorrerá, exceto nos casos previstos no item 16.9, às vagas destinadas

à ampla concorrência, se tiver classificação suficiente para tal, nos termos deste Edital.
16.12 - O Edital (ou informativo- de resultado provisório no procedimento de heteroidentificação será divulgado no endereço eletrônico oficial do presente concurso e terá a

previsão de comissão recursal, que será composta de 3 (três- integrantes distintos dos membros da comissão de heteroidentificação, nos termos do respectivo Edital.
16.12.1- Os currículos dos integrantes da comissão recursal serão disponibilizados no endereço eletrônico oficial do presente concurso, durante o prazo de interposição de

recurso contra o resultado provisório no procedimento de heteroidentificação.
16.12.2- Em face de decisão que não confirmar a autodeclaração terá interesse recursal o candidato por ela prejudicado.
16.12.3- Em suas decisões, a comissão recursal deverá considerar a filmagem do procedimento para fins de heteroidentificação, o parecer emitido pela comissão ordinária e

o conteúdo do recurso elaborado pelo candidato.
16.12.4- Das decisões da comissão recursal não caberá recurso.
17. DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO, HOMOLOGAÇÃO E NOMEAÇÕES
17.1 - A pontuação máxima possível de ser alcançada pelo candidato no certame será de 300,00 (trezentos- pontos, distribuídos conforme QUADRO VI.
Quadro VI - Distribuição de Pontos do Concurso

. FA S E CO M P O N E N T E N AT U R EZ A PONTUAÇÃO MÁXIMA

. Primeira
Fa s e

Prova Escrita Classificatória e Eliminatória 100,00
(Cem Pontos)

.

. Segunda Fase Prova Didática Classificatória e Eliminatória 100,00
(Cem Pontos)

.

. Terceira Fase Prova de Títulos Classificatória 100,00
(Cem Pontos)

.

. TOTAL DE PONTOS DO CONCURSO 300,00
(Trezentos Pontos)

17.2 - A nota final no concurso será o somatório da nota final na Primeira Fase, da Segunda e da Terceira Fase.
17.3 - Os candidatos serão ordenados de acordo com os valores decrescentes de suas notas finais no concurso, observados os critérios de desempate deste Ed i t a l .
17.3.1 - A Nota Final do candidato deverá ser expressa com 2 (duas- casas decimais e não haverá qualquer tipo de arredondamento na apuração da Nota Final do

candidato.
17.4 - Os candidatos que forem considerados pessoas com deficiência, após a avaliação biopsicossocial, terão seus nomes publicados, no Resultado Final, em lista à parte e

figurarão, também, na lista de classificação geral.
17.5 - Os candidatos que, no ato da inscrição, declararem-se negros, aprovados no concurso e cujas autodeclarações tiverem sido confirmadas pela comissão de

heteroidentificação, terão seus nomes publicados, no Resultado Final, em lista à parte e figurarão, também, na lista de classificação geral.
17.6 - O Edital (ou informativo- de resultado final no concurso público contemplará a relação dos candidatos aprovados dentro dos quantitativos previstos na Seção 5 deste

Edital, aprovados em todas as fases do certame, em acordo com o disposto no Anexo II do Decreto 9.739/2019.
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17.6.1 - Caso não haja candidato com deficiência aprovado ou não sendo preenchidas todas as vagas reservadas, serão contemplados os candidatos da listagem geral em número
correspondente, observada rigorosamente a ordem de classificação e o limite de candidatos definido pelo Decreto 9.739/2019.

17.6.2 - Caso não haja candidato negro aprovado ou não sendo preenchidas todas as vagas reservadas, serão contemplados os candidatos da listagem geral em número
correspondente, observada rigorosamente a ordem de classificação e o limite de candidatos definido pelo Decreto 9.739/2019.

17.7 - Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que trata o item 18.6 deste Edital e o Anexo II do Decreto 9.739/2019, ainda que tenham atingido
nota mínima para aprovação, estarão automaticamente reprovados no concurso público.

17.8 - Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de aprovados será considerado reprovado nos termos do disposto no artigo 39, § 3º, do Decreto 9.739/2019,
cabendo, nessa hipótese, ultrapassar o limite do Anexo II desse mesmo decreto e desempatá-los na forma da Subseção 17.11 deste Edital.

17.9 - O Edital de resultado final do concurso será publicado no Diário Oficial da União e divulgado na Internet, no endereço eletrônico oficial do presente concurso, na data
provável estabelecida no cronograma constante do ANEXO I deste Edital, cabendo dele recurso.

17.10 - O concurso será homologado por ato do Diretor Geral, a ser publicado no DOU (seção 3-, em data posterior à publicação do Resultado Final (após recursos-.
17.11 - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE NA NOTA FINAL DO CONCURSO
17.11.1 - Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a- tiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme art. 27, parágrafo único, da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso-
b- obtiver a maior nota na 3ª FASE - PROVA DE TÍTULOS
c- obtiver a maior nota na 1ª FASE - PROVA ESCRITA
d- obtiver a maior nota na 2ª FASE - PROVA DIDÁTICA
d- tiver exercido a função de jurado (conforme art. 440 do CPP - Código de Processo Penal-
17.11.2 - Persistindo o empate, terá preferência o candidato com maior idade.
17.11.3 - Caso necessário, o CEFET-MG exigirá a apresentação de documentos comprobatórios da situação do candidato quanto aos critérios de desempate, inclusive relativo

à alínea "a" do item 17.11.1.
17.11.4 - Os candidatos que estiverem empatados em critério que envolva a idade serão convocados, antes do resultado final do concurso, para a apresentação da imagem

legível da certidão de nascimento para verificação do horário do nascimento para fins de desempate.
17.11.5 - Para os candidatos convocados para apresentação da certidão de nascimento que não apresentarem a imagem legível da certidão de nascimento, será considerada

como hora de nascimento 23h 59min e 59seg.
17.11.6 - Os candidatos a que se refere a alínea "c" do item 17.11.1 deste Edital serão convocados, antes do resultado final do concurso, para a entrega da documentação que

comprovará o exercício da função de jurado.
17.11.7 - Para fins de comprovação da função citada no item anterior, serão aceitas certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia

autenticada em cartório- emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do artigo 440 do CPP, a partir
de 10 de agosto de 2008, data da entrada em vigor da Lei 11.689/2008.

17.12 - DAS NOMEAÇÕES NA VIGÊNCIA INTEGRAL DO CONCURSO
17.12.1- A nomeação dos candidatos aprovados deverá obedecer à ordem de classificação, observados os critérios de alternância e de proporcionalidade entre a classificação

da ampla concorrência e da reserva de vagas para os candidatos com deficiência e os candidatos negros.
17.12.2 - Os critérios de alternância e de proporcionalidade na nomeação de candidatos aprovados considerarão a relação entre o número total de vagas e o número de vagas

reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros.
17.12.3 - O QUADRO VII indica a fila de concorrência que deve ocupar cada nomeação que vier a ser feita na vigência do concurso, considerando a existência de vagas imediatas

e eventuais novas vagas que possam surgir, no futuro.
Quadro VII - Tabela de Alternância e Proporcionalidade para Nomeações

. N O M EAÇ ÃO MODALIDADE DA VAGA

. 1ª Ampla Concorrência

. 2ª Ampla Concorrência

. 3ª Reservada a pessoa Negra

. 4ª Ampla Concorrência

. 5ª Reservada a pessoa com deficiência (PcD)

17.12.4 - A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento de candidato ocupante de vaga implicará a sua substituição pelo próximo candidato com classificação
subsequente, observando-se a fila de concorrência específica ou, se esgotada, as filas autorizadas a suplementá-la.

17.12.5 - Os candidatos negros aprovados para as vagas a eles destinadas e às reservadas às pessoas com deficiência, convocados concomitantemente para o provimento dos
cargos, deverão manifestar opção por uma delas.

17.12.6 - Na hipótese de que trata o item 17.12.5, caso os candidatos não se manifestem previamente, serão nomeados dentro das vagas destinadas aos negros.
17.12.7 - Na hipótese de o candidato aprovado tanto na condição de negro quanto na de pessoa com deficiência ser convocado, primeiramente, para o provimento de vaga

destinada a candidato negro ou optar por ela na manifestação prevista no item 17.12.5, fará jus aos mesmos direitos e benefícios despendidos ao servidor com deficiência.
17.12.8 - A nomeação será formalizada por ato do Diretor-Geral, publicado na Seção 2 do Diário Oficial da União, após a homologação e dentro do prazo de validade do

concurso, observadas as condições operacionais, a conveniência, a oportunidade e a demanda institucional do CEFET-MG.
17.12.9 - O candidato nomeado deverá tomar posse no prazo improrrogável de 30 (trinta- dias, contados da publicação do ato de sua nomeação.
17.12.10 - O candidato aprovado deverá atender, no momento da posse, aos requisitos estabelecidos na Seção 6 deste Edital e apresentar a documentação exigida pela

Secretaria de Gestão de Pessoas (SEGEP-, unidade organizacional responsável no CEFET-MG.
17.12.11 - No ato da posse o candidato nomeado deverá assinar obrigatoriamente o Termo de Oferta de Plano de Benefícios de Previdência Complementar, em observância

a Lei 12.618/2012, e Orientação Normativa MP/SEGEP nº 09/2013
17.12.11 - Será tornado sem efeito o ato de nomeação se a posse não ocorrer no prazo previsto no item 17.12.9.
17.12.12 - O candidato empossado deverá entrar em exercício no prazo improrrogável de 15 (quinze- dias do ato de sua posse.
17.12.13 - O candidato aprovado, nomeado e empossado, ao entrar em exercício das atividades do cargo, ficará sujeito ao estágio probatório por um período de 36 (trinta e

seis- meses.
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1 - As eventuais vagas que surgirem no prazo de validade do presente concurso para a mesma área e lotação do cargo ofertado neste concurso serão preenchidas,

prioritariamente, pelos candidatos classificados no seu Resultado Final, ainda que relativas a outros campi da Instituição.
18.1.1 - Na inexistência de candidatos classificados para ocupar as vagas mencionadas no item 18.1, essas poderão ser objeto de redistribuição ou novo concurso, a critério da

Administração.
18.1.2 - O candidato aprovado e convocado, eventualmente, para ocupar vaga em localidade (campus- diversa da original em que concorreu e que manifestar desinteresse pela

vaga não será excluído do concurso, mantendo-se na mesma posição da lista de classificação local (campus-.
18.2 - A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público contidas nos comunicados, neste Edital e em outros que vierem a ser

publicados.
18.3 - Todos os candidatos concorrerão em igualdade de condições, excetuados os casos específicos previstos na legislação vigente para o atendimento especializado para a

realização das provas.
18.4 - É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso público no Diário Oficial da União

e(ou- divulgados na Internet, no endereço eletrônico oficial informado na Seção 1.
18.4.1 - Caso ocorram problemas de ordem técnica e(ou- operacional nos links referentes ao concurso, causados pelo CEFET-MG, que comprometam as funcionalidades

sistêmicas ou gerem a indisponibilidade de serviços, os prazos de acesso a esses links serão automaticamente prorrogados, no mínimo, pelo tempo que durar a indisponibilidade ou que
ficar comprometida a funcionalidade. A prorrogação poderá ser feita sem alteração das condições deste Edital.

18.4.2 - As informações a respeito de notas e classificações poderão ser acessadas por meio dos editais (ou informativos- de resultados. Não serão fornecidas informações que
já constem dos editais ou fora dos prazos previstos nesses editais.

18.5 - O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público via Internet, no endereço eletrônico oficial do presente concurso, ressalvado o disposto no item
18.7 deste Edital, e por meio do correio eletrônico com-concursos-docentes@cefetmg.br.

18.6 - O candidato que desejar relatar fatos ocorridos, especificamente, durante a realização das provas do concurso, deverá fazê-lo diretamente ao CEFET-MG enviando
mensagem para o correio eletrônico com- concursos-ocorrencias@cefetmg.br

18.7 - Não serão dadas informações de rotina a respeito de datas, locais e horários de realização das provas e resultados do concurso. O candidato deverá aguardar, ler e
observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na forma do item 18.4 deste Edital.

18.7.1 - Não serão fornecidos a terceiros informações e documentos pessoais de candidatos, em atenção ao disposto no art. 31 da Lei 12.527/2011.
18.8 - O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de 1 (uma- hora do horário fixado para seu início, munido

somente de caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada em material transparente, do comprovante de inscrição ou do comprovante de pagamento da taxa de inscrição e do
documento de identidade original. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou- borracha durante a realização das provas.

18.9 - Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e
pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos e congêneres-; passaporte brasileiro; certificado de
reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, tenham valor como identidade; carteiras de trabalho; carteiras de identidade do trabalhador; carteiras
nacionais de habilitação em papel (somente o modelo com foto-.

18.9.1 - Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento; CPF; títulos eleitorais; carteira nacional de habilitação digital (modelo eletrônico- ou
qualquer outro documento em formato eletrônico; carteiras de estudante; carteiras funcionais sem valor de identidade ou documentos ilegíveis, não identificáveis e(ou- danificados.

18.9.2 - Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do documento e nem carteira de identidade vencida.
18.10 - O candidato que, por ocasião da realização das fases, da avaliação biopsicossocial dos candidatos que se declararam com deficiência e do procedimento de

heteroidentificação complementar à autodeclaração dos candidatos negros, não apresentar documento de identidade original, na forma definida no item 18.9 deste Edital, não poderá
realizá-las.

18.11 - Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das fases, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá
entregar à equipe de aplicação documento (original ou cópia simples- que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedido, no máximo, 90 (noventa- dias antes da data de
realização das provas, ocasião em que será submetido à identificação especial, que compreende coleta de dados (inclusive biométricos e fotográficos- e de assinaturas em formulário
próprio. O documento de registro da ocorrência será retido pela equipe de aplicação.

18.11.1- A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.
18.11.2 - Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, o CEFET-MG poderá proceder à coleta de dado biométrico de todos os candidatos no dia de

realização das fases.
18.12 - O CEFET-MG poderá coletar as impressões digitais de todos os candidatos presentes na aplicação das provas do concurso (Primeira e Segunda Fases-, a fim de verificar

se o candidato que vier a assumir a vaga é realmente aquele que participou do certame.
18.13 - Os PROCEDIMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO ESPECIAL executados no dia do exame constituem-se de:
a- Registro fotográfico frontal e/ou lateral da face
b- Coleta de impressões digitais
c- Coleta de assinatura escrita de próprio punho
d- Coleta de outros dados biométricos que forem adequados à plena identificação do candidato



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023020900072

72

Nº 29, quinta-feira, 9 de fevereiro de 2023ISSN 1677-7069Seção 3

18.13.1- Os procedimentos de identificação especial serão feitos separadamente para cada candidato, conforme sequência da fila de espera de atendimento que se formar na
Sala de Coordenação (ou outro local definido pelo CEFET-MG-, sendo realizados para todos os casos previstos neste Edital e outros que porventura os exigirem, a critério do CEFET-MG
e dos fiscais por ele designados.

18.13.2- Os procedimentos de identificação especial serão realizados ANTES da liberação do acesso do candidato à sala de provas, podendo acarretar, portanto, em uma redução
do tempo disponível para prestação do exame pelo candidato que tiver de ser submetido a tais procedimentos.

18.13.3- EM NENHUMA HIPÓTESE, o tempo gasto na fila de espera e nos procedimentos de identificação especial será acrescido ao tempo de prova dos candidatos que deles
participaram.

18.14 - Não serão aplicadas fases em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em Edital ou em comunicado.
18.15 - Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das fases após o horário fixado para seu início.
18.16 - O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização do concurso por, no mínimo, 1 (uma- hora após o início do exame e os 03 (três- últimos

presentes em sala até a assinatura do termo de encerramento das provas.
18.16.1- A inobservância do item 18.16 deste Edital acarretará a não correção das provas e, consequentemente, a eliminação do candidato do concurso público.
18.17 - O CEFET-MG manterá um marcador de tempo em cada sala de provas para fins de acompanhamento pelos candidatos.
18.18 - O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar em hipótese alguma.
18.19 - Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão do afastamento de candidato da sala de provas, salvo o disposto

no item 14.3.3 deste Edital.
18.20 - Não haverá segunda chamada para a realização das fases. O não comparecimento ao local de realização das fases nos dias e horários determinados implicará a

eliminação automática do candidato do concurso.
18.21 - Não serão permitidas, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras ou similares, livros, réguas de cálculo,

impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e(ou- legislação.
18.22 - Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido portando:
a- aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, máquinas calculadoras, agendas eletrônicas e(ou- similares, telefones celulares, smartphones, tablets, ipods®, gravadores, pen

drive, mp3 e(ou- similar, relógio de qualquer espécie, alarmes, chaves com alarme ou com qualquer outro componente eletrônico, fones de ouvido e(ou- qualquer transmissor, gravador
e(ou- receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens e outros objetos assemelhados a esses

b- óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou- borracha
c- quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro e objetos similares
d- qualquer recipiente ou embalagem, que não seja fabricado com material transparente, tais como garrafa de água, suco, refrigerante e embalagem de alimentos (biscoitos,

barras de cereais, chocolate, balas e equivalentes-
18.22.1 -No ambiente de provas, ou seja, nas dependências físicas em que serão realizadas as provas, não será permitido o uso pelo candidato de quaisquer objetos relacionados

no item 18.22 deste Edital.
18.22.2- Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas portando armas, à exceção dos casos previstos na Lei Federal nº 10.826/03 (e suas alterações-

. O candidato que estiver armado e for amparado pela citada lei deverá solicitar atendimento especial no ato da inscrição, conforme item 14.5 deste Edital.
18.22.3 - Sob pena de ser eliminado do concurso, antes de entrar na sala de provas, o candidato deverá guardar, em embalagem porta-objetos fornecida pela equipe de

aplicação, obrigatoriamente desligados, telefone celular e qualquer outro equipamento eletrônico relacionado no item 18.22 deste Edital.
18.22.4- Durante toda a permanência do candidato na sala de provas, o seu telefone celular, assim como qualquer equipamento eletrônico, deve permanecer obrigatoriamente

desligado e acondicionado na embalagem porta-objetos lacrada, com todos os aplicativos, funções e sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes. O candidato será eliminado do
concurso caso o seu telefone celular ou qualquer equipamento eletrônico entre em funcionamento, mesmo sem a sua interferência direta, durante a realização das provas.

18.22.5- A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identificada pelo candidato deverá ser mantida embaixo da carteira até o término das suas provas. A embalagem
porta-objetos somente poderá ser deslacrada fora do ambiente de provas, ou seja, após sua saída pelos portões de acesso às ruas externas.

18.22.6- O CEFET-MG recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos citados no item 18.22 deste Edital no dia de realização das provas.
18.22.7- O CEFET-MG não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados.
18.22.8- O CEFET-MG não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas nem por danos a

eles causados.
18.23 - No dia de realização das provas, o CEFET-MG poderá submeter os candidatos ao sistema de detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a

prática de fraude e de verificar se o candidato está portando material não permitido.
18.24 - Será automaticamente eliminado do concurso público, em decorrência da anulação de suas provas, o candidato que durante a realização das provas:
a- for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas
b- utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente permitidos ou que se comunicar com outro

candidato
c- for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos, tais como os listados no item 18.23 deste Edital
d- faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais candidatos
e- fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio que não os permitidos
f- não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização
g- afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal
h- ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas ou a folha de texto definitivo
i- descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na folha de respostas ou na folha texto definitivo
j- perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-se indevidamente
k- utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter a própria aprovação ou a aprovação de terceiros em qualquer fase do concurso público
l- não permitir a coleta de sua assinatura
m- for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente
n- for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos
o- for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido deferimento de atendimento especial, conforme previsto no item 14.5 deste Edital
p- recusar-se a ser submetido ao detector de metal
q- deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior exame grafológico, a frase contida no material de prova que lhe for entregue
r- não permitir a coleta de dado biométrico ou fotográfico
s- descumprir as medidas de proteção em razão da pandemia do novo coronavírus a serem oportunamente divulgadas
18.25 - Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, o CEFET-MG tem a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material

substitutivo.
18.26 - No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas ou pelas autoridades presentes, informações referentes

ao conteúdo das provas ou aos critérios de avaliação e de classificação.
18.27 - Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, que o candidato se utilizou de processo ilícito, suas

provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso público.
18.28 - O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas constituirá tentativa de fraude e implicará a eliminação do candidato do concurso.
18.29 - Serão divulgadas oportunamente as informações a respeito das medidas de proteção que serão adotadas no dia de realização das provas, em razão da pandemia do

novo coronavírus.
18.30 - O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais, formas de contato e seu endereço perante a comissão organizadora enquanto estiver participando do

concurso público, por meio de mensagem ao correio eletrônico com-concursos-docentes@cefetmg.br
18.31 - Após a homologação do resultado final, desde que aprovado, o candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais, formas de contato e seu endereço junto à

Secretaria de Gestão de Pessoas (SEGEP-, que é a unidade organizacional responsável pela nomeação e posse de novos servidores no CEFET-MG. Serão de exclusiva responsabilidade do
candidato os prejuízos advindos da não atualização das referidas informações.

18.32 - As despesas relativas à participação em todas as fases do concurso e à apresentação para os exames da avaliação biopsicossocial dos candidatos que solicitarem concorrer
às vagas reservadas às pessoas com deficiência e para os exames pré-admissionais correrão às expensas do próprio candidato.

18.33 - A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital bem como as alterações em dispositivos legais e normativos posteriores, que possam repercutir
no concurso, não serão a ele aplicadas, salvo se expressamente indicadas em tais ordenamentos.

18.34 - Todos os cálculos citados neste Edital serão considerados até a segunda casa decimal, arredondando-se para o número imediatamente superior, se o algarismo da terceira
casa decimal for igual ou superior a cinco.

18.35 - No resultado final e se aprovado, o candidato a vaga reservada (PcD ou negro- constará, em relação ao cargo e localidade a que concorre, das listas de classificação
específica de sua condição e de ampla concorrência.

18.35.1 - O candidato PcD ou negro suscetível de ser convocado para nomeação, simultaneamente, em vaga da AC e em vaga reservada, ocupará, preferencialmente, a vaga
destinada à ampla concorrência.

18.36 - O concurso público regido por este Edital poderá ser aproveitado por outras instituições de ensino público da Rede Federal, desde que estejam satisfeitos os requisitos
impostos pela legislação vigente e os fixados pelo Tribunal de Contas da União.

18.37 - Qualquer cidadão poderá impugnar, fundamentadamente, este Edital de Abertura, somente por escrito, junto à Comissão Organizadora do Concurso, até a data-limite
indicada no ANEXO I deste documento, acessando e seguindo as instruções específicas disponíveis no endereço eletrônico oficial do presente concurso.

18.37.1- Não serão aceitos pedidos de impugnação intempestivos ou tentados por outros meios, tais como fax, via postal ou e-mail.
18.37.2- Os pedidos de impugnação inconsistentes serão indeferidos preliminarmente.
18.37.3- Da decisão sobre os pedidos de impugnação não caberá recurso administrativo.
18.38 - Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital só poderão ser feitas por meio de outro Edital.
18.39 - Todos os horários referenciados neste Edital e nos demais atos do concurso terão por base o horário oficial de Brasília/DF.
18.40 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Organização de Concursos do CEFET-MG.
19. PRAZO DE VALIDADE
19.1 - O prazo de validade do concurso será de 1 (um- ano, contados da data de sua homologação, podendo ser prorrogado por 1 (uma- única vez, por igual período, nos termos

do art. 43 do Decreto 9.739/2019.
Belo Horizonte, 01 de fevereiro de 2023.

PROF. FLÁVIO ANTÔNIO DOS SANTOS
Diretor-Geral

PEDRO HENRIQUE DIAS DE SOUSA
Presidente da Comissão de Organização de Concursos
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ANEXO I
CRONOGRAMA PREVISTO

. Item Ev e n t o Data
Prevista (*-

. 1. Publicação do Edital de Abertura 09/02/2023

. 2. Publicação da Portaria de designação da Banca Examinadora 09/02/2023

. 3. Data-limite para impugnação ao teor do Edital de Abertura 23h59 do dia 09/02/2023

. 4. Data-limite para impugnação a Portaria de designação da Banca Examinadora 23h59 do dia 09/02/2023

. 5. Resultado das solicitações de impugnações ao Edital de Abertura 08h00 do dia 10/02/2023

. 6. Resultado das solicitações de impugnações da Banca Examinadora 08h00 do dia 10/02/2023

. 7. Início do período de inscrições 17h00 do dia 10/02/2023

. 8. Abertura do período para solicitação de isenção da taxa de inscrição 17h00 do dia 10/02/2023

. 9. Abertura do período para solicitação de condições especiais para realização das provas 17h00 do dia 10/02/2023

. 10. Término do período para solicitação de isenção da taxa de inscrição 24/02/2023

. 11. Resultado das solicitações de isenção da taxa de inscrição 27/02/2023

. 12. Data-limite para recursos contra o resultado das solicitações de isenção da taxa de inscrição 28/02/2023

. 13. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado das solicitações de isenção da taxa de
inscrição

01/03/2023

. 14. Término do período para solicitação de condições especiais para realização das provas 01/03/2023

. 15. Término do período de inscrições 10/03/2023

. 16. Data-limite para pagamento da taxa de inscrição 13/03/2023

. 17. Resultado das solicitações de condições especiais para realização das provas 14/03/2023

. 18. Data-limite para recursos contra o resultado das solicitações de condições especiais para realização das provas 23h59 do dia 14/03/2023

. 19. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado das solicitações de condições especiais para
realização das provas

15/03/2023

. 20. Divulgação das inscrições homologadas 15/03/2023

. 21. Data-limite para recursos contra o resultado da fase de homologação das inscrições 23h59 do dia 15/03/2023

. 22. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra inscrições não-homologadas 16/03/2023

. 23. Divulgação da lista definitiva de candidatos inscritos 16/03/2023

. 24. Divulgação dos procedimentos de biossegurança e comportamento sanitário a serem seguidos pelos candidatos no
dia do exame (1ª Fase-

16/03/2023

. 25. Liberação do cartão definitivo de inscrição (contendo local e sala de realização da 1ª Fase pelo candidato- 16/03/2023

. 26. Realização da 1ª Fase (Prova Escrita- 19/03/2023

. 27. Divulgação do caderno da Prova Escrita 20/03/2023

. 28. Data-limite para recursos contra a Prova Escrita 23h59 do dia 21/03/2023

. 29. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra a Prova Escrita 28/03/2023

. 30. Resultado Preliminar da Prova Escrita 17h00 do dia 28/03/2023

. 31. Data-limite para recursos contra o resultado preliminar da Prova Escrita 08h00 do dia 29/03/2023

. 32. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado preliminar da Prova Escrita 17h00 do dia 31/03/2023

. 33. Resultado Definitivo da Prova Escrita 17h00 do dia 31/03/2023

. 34. Divulgação do Cronograma da Prova Didática 31/03/2023

. 35. Convocação dos candidatos habilitados na prova escrita para a Prova Didática 31/03/2023

. 36. Convocação dos candidatos habilitados na prova escrita para a entrega dos títulos comprobatórios da Prova de
Títulos

31/03/2023

. 37. Prova Didática (conforme cronograma divulgado em 17/03/2022- 05/04/2023 a 07/04/2023

. 38. Resultado Preliminar da Prova Didática Após as 17h00 do dia 11/04/2023

. 38. Resultado Preliminar da Prova de Títulos Após as 17h00 do dia 11/04/2023

. 39. Data-limite para recursos contra a Prova Didática 12/04/2023

. 40. Data-limite para recursos contra a Prova de Títulos 12/04/2023

. 41. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra a Prova Didática 14/04/2023

. 42. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra a Prova de Títulos 14/04/2023

. 43. Resultado Definitivo da Prova Didática 14/04/2023

. 44. Resultado Definitivo da Prova de Títulos 14/04/2023

. 45. Convocação de candidatos para avaliação biopsicossocial (PcD- e heteroidentificação (negros- 14/04/2023

. 46. Data de início do período de avaliações biopsicossociais para candidatos PcD e de heteroidentificações para
candidatos negros

18/04/2023

. 47. Data de término do período de avaliações biopsicossociais para candidatos PcD e de heteroidentificações para
candidatos negros

19/04/2023

. 48. Divulgação do resultado provisório da avaliação biopsicossocial (candidato PcD- e da heteroidentificação (candidato
negro-

Após as 17h00 do dia 19/04/2023

. 49. Data-limite para recursos contra o resultado provisório da avaliação biopsicossocial (candidato PcD- e da
heteroidentificação (candidato negro-

20/04/2023

. 50. Data da reavaliação presencial (se necessária- de candidato inscrito como PcD ou negro 24/04/2023

. 51. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado provisório da avaliação biopsicossocial (candidato
PcD- e da heteroidentificação (candidato negro-

Após as 17h00 do dia 24/04/2023

. 52. Divulgação do resultado definitivo da avaliação biopsicossocial (candidato PcD- e da heteroidentificação (candidato
negro-

24/04/2023

. 53. Divulgação do resultado final do concurso 24/04/2023

. 54. Data-limite para recursos contra o resultado final do concurso 25/04/2023

. 55. Divulgação dos pareceres relativos aos recursos contra o resultado final do concurso 26/04/2023

. 56. Resultado Final do Concurso 26/04/2023

* As datas e períodos estabelecidos neste anexo (CRONOGRAMA- são passíveis de alteração, conforme necessidade e conveniência do CEFET-MG. Caso haja alteração, ela será
previamente comunicada por meio de Edital (ou informativo- na página oficial do concurso na Internet.
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ANEXO II
MODELO DE PARECER DE EQUIPE MULTIPROFISSIONAL E INTERDISCIPLINAR
1 - O modelo de PARECER, na forma de um arquivo separado (avulso- do tipo PDF editável, está disponível na página oficial do concurso da Internet, no mesmo local deste Edital.
2 - O candidato interessado deverá solicitar à equipe multiprofissional e interdisciplinar de sua própria escolha, legal e tecnicamente habilitada, que:
a- Faça o preenchimento detalhado dos campos disponíveis no arquivo PDF editável
b- Imprima o documento
c- Carimbe e assine o parecer
3 - O candidato poderá apresentar parecer em outro formato gráfico, com logomarca/timbre da equipe que emitir o parecer. Contudo, SOMENTE será válido e aceito o parecer que contiver
TODOS os dados indicados e solicitados no modelo fornecido pelo CEFET-MG, sendo eles:
a- Identificação do candidato (nome completo e documento de identidade-
b- Identificação da espécie de deficiência (com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID-
c- Descrição e detalhamento da condição do candidato, à luz da legislação brasileira
d- Descrição dos impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo
e- Descrição dos fatores socioambientais, psicológicos e pessoais
f- Descrição da limitação no desempenho de atividades
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g- Descrição da restrição de participação em alguma das fases do concurso, se houver
h- Identificação dos profissionais emissores do parecer (nomes completos e sem abreviaturas-
i- Número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM- ou no Ministério da Saúde (RMS-, no caso do médico
j- Número no respectivo Conselho Profissional, no caso dos demais integrantes da equipe
k- Endereço(s- profissional(is-
l- Assinaturas e carimbos
m- Local e data de emissão (limitada aos últimos doze meses anteriores à publicação deste Edital-
4 - Parecer enviado incompleto ou que deixe de atender aos dados solicitados no MODELO em questão será desconsiderado para todos os efeitos, sendo de responsabilidade do candidato
arcar com as consequências disso em relação à sua participação no presente concurso público.
5 - Para o envio do PARECER, o candidato deverá observar as instruções contidas no item 7.4 do texto principal deste Edital.
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ANEXO III
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
OBJETOS DE AVALIAÇÃO NA 1ª FASE - PROVA ESCRITA
1 - Modelagem matemática de sistemas de controle. Análise da resposta transitória e de regime estacionário. Análise e projeto de sistemas de controle pelo método do lugar das raízes.
Análise e projeto de sistemas de controle pelo método de resposta em frequência. Técnicas de sintonia de controladores proporcional-integral-derivativo. Controle com dois graus de
liberdade. Análise de sistemas de controle representados no espaço de estados. Projeto de sistemas de controle por realimentação de estados.
2 - Programação de Controladores Lógicos Programáveis: Diagramas lógicos, diagramas de interligações elétricas. Linguagens de programação de CLPs. Entradas e saídas digitais e analógicas.
Elementos de programação em Ladder: lógica, contagem, temporização, comparação, aritmética e instruções de controle de programa.
3 - Sistemas de supervisão e controle: Sistemas Supervisórios (Supervisory Control And Data Acquisition - SCADA). SCADA: Características e funções. Interfaceamento lógico e físico SCADA-
CLP.
4 - Redes Industriais: definições, tipos, empregos e aplicações das redes industriais. Barramentos de campo.
5 - Circuitos magnéticos e circuitos magneticamente acoplados. Transformadores: tecnologia de construção, teoria e funcionamento, ensaios de rotina, regulação de tensão e rendimento.
Autotransformadores. Transformadores para instrumentos: transformadores de corrente (TC), transformadores de potencial (TP).
6 - Máquinas de corrente contínua: teoria, tipos, tecnologia de construção, ensaios, aplicações, eficiência, dinâmica e controle de motores de corrente contínua, limites operacionais.
7 - Máquinas Assíncronas: teoria, tipos, tecnologia de construção, ensaios, aplicações, eficiência, dinâmica e controle de motores de indução, classificação de motores de indução, limites
operacionais.
8 - Máquinas Síncronas: teoria, tipos, tecnologia de construção, ensaios, aplicações, eficiência, dinâmica e controle de motores e geradores síncronos, operação conectada a um barramento
infinito, limites operacionais.

9 - Acionamento das máquinas c.c. e c.a.: conversores, quadrantes de operação, controle, desempenho dinâmico, seleção, dimensionamento e especificação.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRAFICAS RECOMENDADAS PARA A 1ª FASE (PROVA ESCRITA-
1. Ogata, K. Engenharia de Controle Moderno. 5ª edição, São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2010.
2. Dorf, R. C. e Bishop, R. H. Sistemas de Controle Moderno. 13ª edição, Rio de Janeiro: LTC, 2018.
3. Nise, N. S. Engenharia de Sistemas de Controle. 7ª edição, Rio de Janeiro: LTC, 2017.
4. Golnaraghi, F e Kuo, B. C.. Sistemas de Controle Automático. 9ª edição: LTC, 2012.
5. Franklin, Gene F.; Powell, J. David e Emami-Naeini, Abbas. Sistemas de Controle para Engenharia. 6ª edição: Bookman, 2013.
6. Harbor, R. D. e Phillips, C. L. Sistemas de controle e realimentação. São Paulo: Pearson Education do Brasil, 1997.
7. Franchi, Claiton Moro, CAMARGO, Valter Luís Arlindo de. Controladores Lógicos Programáveis - Sistemas Discretos e Analógicos. 3º ed. São Paulo, Érica, 2020.
8. Bryan, L. A.; BRYAN, E. A. Programmable Controllers: Theory and Implementation. Atlanta, USA: Industrial Text Company Publication, 1997.
9. Junior, Ervaldo Garcia. Introdução a sistemas de supervisão, controle e aquisição de dados - SCADA. 1ª ed. Alta Books , 2019.
10. Filho, J. A. B.; FONSECA, M. de O.; FILHO, C. S. Aplicando a Norma IEC 61131 na Automação de Processos. Rio de Janeiro: ISA Distrito 4, 2008.
11. Srivastava, P. K. Exploring Programmable Logic Controllers With Applications. India: BPB Publications, 2004.
12. Radvanovsky, Robert; BRODSKY, Jacob. Handbook of SCADA - Control Systems Security. Taylor & Francis Group LLC, 2013.
13. Santos, Max M. D.; LEME, Murilo O.; JUNIOR, Sergio L. S. Indústria 4.0 - Fundamentos, Perspectivas e Aplicações. São Paulo: Érica, 1. Ed., 2018.
14. Roque, L.A.O.L. Automação de Processos com Linguagem Ladder e Sistemas Supervisórios. ISBN: 9788521625223. São Paulo: LTC, 1. Ed., 2014.
15. Lugli, A. B.; SANTOS, M. M. D. Redes industriais para automação industrial. São Paulo: Érica, 1. Ed., 2012.
16. S. Chapman, Electric Machines Fundamentals, McGraw-Hill, 744 pp., 2003.
17. P. C. Krause et al. Analysis of Electric Machinery, Willey-IEEE Press, 580 pp., 1995.
18. D. Novotny, T. A. Lypo, Vector Control and Dynamics of AC Drives, Clarendon Press, 456 pp., 1996.
19. W. Leonhard, Control of Electrical Drives, Springer, 470 pp., 2001.
20. Sen, P.C.; Principles of Electric Machines and Power Electronics, 2nd Edition, John Wiley & Sons, 1997.
21. Fitzgerald, A.E.; KINGSLEY Jr., C. &UMANS, S.D.; Máquinas elétricas, 7a. ed., McGraw Hill, 2014.
22. Jordão R. G.; Máquinas Síncronas, 2ª Edição, LTC, São Paulo, 2013.
23. Del Toro, V.; Fundamentos de máquinas elétricas, Editora LTC, 1999.
24. G. K. Dubey, "Fundamentals of Electrical Drives," Alpha Science, Temple City, 2001.
OBJETOS DE AVALIAÇÃO NA 2ª FASE - PROVA DIDÁTICA (TEMAS PARA SORTEIO)
1. Análise e projeto de sistemas de controle pelo método do lugar das raízes.
2. Análise e projeto de sistemas de controle pelo método de resposta em frequência.
3. Projeto de sistemas de controle por realimentação de estados.
4. Programação de CLPs utilizando instruções lógicas e de temporização.
5. Programação de CLPs utilizando entradas e saídas analógicas.
6. Programação de CLPs: Interação entre diagrama de interligação elétrica e diagrama Ladder para sensores e atuadores digitais.
7. Ensaios de rotina em transformadores elétricos.
8. Controle por orientação de campo em máquinas de indução trifásicas.
9. Determinação experimental das curvas em V do motor síncrono trifásico.
10. Operação da máquina síncrona como gerador conectado ao barramento de potência infinita.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRAFICAS RECOMENDADAS PARA A 2ª FASE (PROVA DIDÁTICA-
1. Ogata, K. Engenharia de Controle Moderno. 5ª edição, São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2010.
2. Dorf, R. C. e Bishop, R. H. Sistemas de Controle Moderno. 13ª edição, Rio de Janeiro: LTC, 2018.
3. Nise, N. S. Engenharia de Sistemas de Controle. 7ª edição, Rio de Janeiro: LTC, 2017.
4. Golnaraghi, F e Kuo, B. C.. Sistemas de Controle Automático. 9ª edição: LTC, 2012.
5. Franklin, Gene F.; Powell, J. David e Emami-Naeini, Abbas. Sistemas de Controle para Engenharia. 6ª edição: Bookman, 2013.
6. Harbor, R. D. e Phillips, C. L. Sistemas de controle e realimentação. São Paulo: Pearson Education do Brasil, 1997.
7. Franchi, Claiton Moro, CAMARGO, Valter Luís Arlindo de. Controladores Lógicos Programáveis - Sistemas Discretos e Analógicos. 3º ed. São Paulo, Érica, 2020.
8. Bryan, L. A.; BRYAN, E. A. Programmable Controllers: Theory and Implementation. Atlanta, USA: Industrial Text Company Publication, 1997.
9. Junior, Ervaldo Garcia. Introdução a sistemas de supervisão, controle e aquisição de dados - SCADA. 1ª ed. Alta Books , 2019.
10. Filho, J. A. B.; FONSECA, M. de O.; FILHO, C. S. Aplicando a Norma IEC 61131 na Automação de Processos. Rio de Janeiro: ISA Distrito 4, 2008.
11. Srivastava, P. K. Exploring Programmable Logic Controllers With Applications. India: BPB Publications, 2004.
12. Radvanovsky, Robert; BRODSKY, Jacob. Handbook of SCADA - Control Systems Security. Taylor & Francis Group LLC, 2013.
13. Santos, Max M. D.; LEME, Murilo O.; JUNIOR, Sergio L. S. Indústria 4.0 - Fundamentos, Perspectivas e Aplicações. São Paulo: Érica, 1. Ed., 2018.
14. Roque, L.A.O.L. Automação de Processos com Linguagem Ladder e Sistemas Supervisórios. ISBN: 9788521625223. São Paulo: LTC, 1. Ed., 2014.
15. Lugli, A. B.; SANTOS, M. M. D. Redes industriais para automação industrial. São Paulo: Érica, 1. Ed., 2012.
16. S. Chapman, Electric Machines Fundamentals, McGraw-Hill, 744 pp., 2003.
17. P. C. Krause et al. Analysis of Electric Machinery, Willey-IEEE Press, 580 pp., 1995.
18. D. Novotny, T. A. Lypo, Vector Control and Dynamics of AC Drives, Clarendon Press, 456 pp., 1996.
19. W. Leonhard, Control of Electrical Drives, Springer, 470 pp., 2001.
20. Sen, P.C.; Principles of Electric Machines and Power Electronics, 2nd Edition, John Wiley & Sons, 1997.
21. Fitzgerald, A.E.; KINGSLEY Jr., C. &UMANS, S.D.; Máquinas elétricas, 7a. ed., McGraw Hill, 2014.
22. Jordão R. G.; Máquinas Síncronas, 2ª Edição, LTC, São Paulo, 2013.
23. Del Toro, V.; Fundamentos de máquinas elétricas, Editora LTC, 1999.
24. G. K. Dubey, "Fundamentals of Electrical Drives," Alpha Science, Temple City, 2001.
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ANEXO IV

BAREMA DE PONTUAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS

. Quadro 1 - Formação Acadêmica (Máximo: 50 pontos-

. Título de Doutor na área do concurso 50 pontos

. Título de Doutor fora da área do concurso 30 pontos

. Título de Mestre 20 pontos

. Formação Pedagógica de Docentes ou Curso regular em Licenciatura, desde que a escolaridade exigida para o cargo não seja de
Licenciatura

5 pontos

. Quadro 2 - Atividade Acadêmica de Ensino e Profissional (Máximo: 20 pontos-

. Aulas em disciplinas de cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, Ensino Médio, Graduação, Pós-Graduação stricto sensu
ou lato sensu

1 ponto por semestre completo

. Atividades profissionais em áreas relacionadas à do concurso 0,5 ponto por semestre completo

. 6Quadro 3 - Atividades Acadêmicas de Pesquisa, Extensão e Produção Científica (Máximo: 30 pontos-

. Coordenador de projeto de pesquisa financiado por agência oficial de fomento 2 pontos por projeto por ano

. Membro de equipe executora de projeto de pesquisa financiado por agência oficial de fomento 0,5 ponto por projeto por ano

. Coordenador de projeto de pesquisa com financiamento privado 1 ponto por projeto por ano

. Membro de equipe executora de projeto de pesquisa com financiamento privado 0,5 ponto por projeto por ano

. Orientação de alunos bolsistas PIBIC/BIC-Jr 0,3 ponto por aluno por ano

. Orientação de monografias de conclusão de curso de graduação 0,2 ponto por monografia concluída

. Orientação de dissertação de mestrado 2 pontos por dissertação concluída

. Coorientação de dissertação de mestrado 1 ponto por dissertação concluída

. Orientação de tese de doutorado 4 pontos por tese concluída

. Coorientação de tese de doutorado 2 pontos por tese concluída

. Supervisão de bolsista de pós-doutorado 1 ponto por ano

. Bolsista de produtividade e pesquisa 4 pontos por ano

. Participação em bancas de dissertação de mestrado (exceto quando orientador e coorientador- 0,5 ponto por banca

. Participação em bancas de tese de doutorado (exceto quando orientador e coorientador- 1 ponto por banca

. Participação em bancas de qualificação de doutorado (exceto quando orientador e coorientador- 0,5 ponto por banca

. Artigo em periódico classificação Qualis/CAPES A1 e A2*

. Artigo em periódico classificação Qualis/CAPES B1 e B2* 3 pontos por artigo

. Artigo em periódico classificação Qualis/CAPES B3* 2 pontos por artigo

. Artigo em periódico classificação Qualis/CAPES B4 e B5* 1 ponto por artigo

. Artigo completo em anais de congresso internacional 2 pontos por artigo

. Resumo em anais de congresso internacional 0,5 ponto por resumo

. Artigo completo em anais de congresso nacional 1 ponto por artigo

. Resumo em anais de congresso nacional 0,2 ponto por resumo

. Autor de livro publicado no exterior 6 pontos por livro

. Autor de capítulo de livro publicado no exterior 2 pontos por capítulo

. Autor de livro publicado no Brasil 4 pontos por livro

. Autor de capítulo de livro publicado no Brasil 1,5 ponto por capítulo

. Editor de periódico editado no exterior 6 pontos por periódico

. Editor de periódico editado no Brasil 2 pontos por periódico

. Pedido de depósito de patente 1 ponto por pedido

. Carta de patente concedida 5 pontos por carta

. Registro de desenho industrial 2 pontos por registro

. Registro de Software 2 pontos por registro

. Registro de Modelo de Utilidade 1 ponto por registro

. Participação em corpo editorial em periódicos editados no exterior 1 ponto por periódico

. Participação em corpo editorial em periódicos editados no Brasil 0,5 ponto por periódico

. Participação como revisor de periódico editado no exterior 0,5 ponto por periódico

. Participação como revisor de periódico editado no Brasil 0,5 ponto por participação

. Participação como revisor de evento realizado no exterior 0,2 ponto por participação

. Participação como revisor de evento realizado no Brasil 0,2 ponto por participação

. Participação em evento científico no exterior com apresentação de trabalho 0,5 pontos por participação

. Participação em evento científico nacional ou internacional no Brasil com apresentação de trabalho 0,2 ponto por participação

. Coordenador de projeto de extensão financiado por agência oficial de fomento 2 pontos por projeto por ano

. Membro de equipe executora de projeto de extensão financiado por agência oficial de fomento 0,5 ponto por projeto por ano

. Coordenador de projeto de extensão com financiamento privado 1 ponto por projeto por ano

. Membro de equipe executora de projeto de extensão com financiamento privado 0,5 ponto por projeto por ano

* Ou o correspondente em caso de reclassificação pela CAPES.

EDITAL Nº 46, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2023

O Diretor Geral do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais, no uso de suas atribuições e de acordo com a Lei Nº 8.745, de 09.12.93, com as modificações das
Leis Nºs 9.849, de 26/10/99 e as Leis Nº 12.772/2012 e 10.667, de 14/05/03 e suas alterações, torna público a abertura de inscrições, para Processo Seletivo Simplificado, para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse público, destinado a selecionar candidatos, visando contratação de professor por tempo determinado para o CEFET-MG, nas suas
Unidades.

1 - O Professor assumirá encargos didáticos na Educação Profissional e Tecnológica de Nível Médio e no Ensino Superior.

. Campus Departamento /
Coordenação

Disciplinas Fo r m a ç ã o No de vagas

. Belo Horizonte Departamento de
Química

Mineralogia / Geologia Aplicada à Engenharia /
Geologia de Engenharia

Graduação em Geologia, Engenharia Geológica ou Engenharia de Minas
com Especialização, Mestrado ou Doutorado em Mineralogia

01

2 - As inscrições serão realizadas, conforme cronograma a seguir: Local: sítio https://www.segep.cefetmg.br/contatos/setores/coordenacao-de-administracao-de-pessoal/divisao-
de-admissao-e-contratacao/editais/. Período: de 09h do dia 10 de fevereiro às 23h59m do dia 26 de fevereiro de 2023, horário de Brasília. As inscrições serão prorrogadas, por dez dias,
se não houver candidatos inscritos. O Processo Seletivo Simplificado será regido com base nas Leis Nºs 8.745/93, 9.849/99 e suas alterações e a Lei Nº 7.596/87 e pelo Edital. A íntegra do
Edital, as normas, regime de trabalho e demais informações das quais o candidato deverá estar ciente, sob as penas da Lei, estarão disponíveis no sítio www.cefetmg.br na opção "Professor
substituto", dentro do menu "Concursos".

FLÁVIO ANTONIO DOS SANTOS


